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RESUMO 
 

O presente estudo faz uma abordagem de análise científica da relação entre religião 
e violência no Brasil, considerando como intolerância religiosa diversos 
comportamentos agressivos à manifestação de fé do Outro. A tolerância e a 
intolerância são estudadas na concepção da ciência. O objetivo geral investiga as 
características da intolerância religiosa pela formação sociocultural. Os objetivos 
específicos buscam dimensionar a importância da identidade cultural na concepção 
religiosa; abordar os acontecimentos históricos das tradições religiosas portuguesas, 
indígenas e africanas, mostrando suas influências de religiosidade nas práticas 
violentas contra o Outro, na atualidade; interpretar o sincretismo religioso brasileiro; 
enfocar a prática de intolerância religiosa tendente a desenvolver a violência. 
Constata-se que a violência religiosa tem sido marcante em todas as culturas, 
apresentando vítimas expiatórias, extremismos de fundamentalistas, entre outros. A 
intolerância, o preconceito e a discriminação podem ser apontados em muitas 
expressões e ações de pessoas ou grupos que dizem estar embasados em dogmas. 
As perseguições, a demonização de rituais e outra são vistos como sinais de 
intolerância. A intolerância religiosa repercute em diferentes seguimentos sociais e 
religiosos, sendo revelada nos acontecimentos que a promove. Superar a intolerância 
é sinal de que há a promoção da tolerância. A fé religiosa é livre, resguardada por leis. 
As diversidades e as divergências sociais, culturais e religiosas são mostras da 
democracia e da liberdade de expressão no País. 
 
Palavras-chave: Cultura. Intolerância. Religião. Tolerância. Violência. 
 



ABSTRACT 

 
The present study takes an approach of scientific analysis of the relation between 
religion and violence in Brazil, considering as religious intolerance several behaviors 
aggressive to the manifestation of faith of the Other. Tolerance and intolerance are 
studied in the conception of science. The general objective investigates the 
characteristics of religious intolerance through socio-cultural formation. The specific 
objectives seek to measure the importance of cultural identity in the religious 
conception; To approach the historical events of the Portuguese, Indian and African 
religious traditions, showing their religious influences in the violent practices against 
the Other, in the present time; Interpret the Brazilian religious syncretism; To focus on 
the practice of religious intolerance tending to develop violence. It is observed that 
religious violence has been marked in all cultures, presenting expiatory victims, 
extremists of fundamentalists, among others. Intolerance, prejudice and discrimination 
can be pointed out in many expressions and actions of people or groups who say they 
are based on dogmas. Persecutions, demonization of rituals and other are seen as 
signs of intolerance. Religious intolerance has repercussions in different social and 
religious segments, being revealed in the events that promote it. Overcoming 
intolerance is a sign that there is the promotion of tolerance. Religious faith is free, 
protected by laws. Diversities and social, cultural and religious divergences are 
examples of democracy and freedom of expression in the country. 
 
Keywords: Culture. Intolerance. Religion. Tolerance. Violence.  
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INTRODUÇÃO 

 

O presente estudo faz uma abordagem de análise científica da relação entre 

religião e violência no Brasil. A intolerância religiosa apresenta diversos 

comportamentos agressivos contra o Outro. A mostra conceitual dos termos tolerância 

e intolerância permite fazer o exame do que acontece nas relações sociais, quando o 

assunto envolve conflitos e violências contra religiosidades.  

Nessas considerações, o objetivo geral busca investigar características de 

intolerância religiosa pela formação sociocultural, pelo conhecimento das diferentes 

culturas. Os objetivos específicos propõem dimensionar a importância da identidade 

cultural na concepção religiosa, abordar os acontecimentos históricos da influência 

das tradições portuguesas, indígenas e africanas, interpretar o sincretismo religioso 

brasileiro, enfocar a prática da intolerância religiosa tendente a desenvolver a 

violência.  

A violência religiosa sempre esteve presente na sociedade, parecendo incutir 

nas culturas seu interesse de propagação, fazendo história pelas vítimas expiatórias, 

pelos extremismos de fundamentalistas, entre outros. A prática agressiva da 

intolerância, do preconceito e da discriminação mostra suas faces nas expressões de 

pessoas ou grupos que, muitas vezes, dizem estar a serviço da fé nos dogmas 

religiosos.  

A pesquisa se justifica pelo impacto que a experiência pessoal pode provocar 

sobre o assunto tolerância e intolerância entre grupos religiosos. A participação no 

evento Jornada Mundial da Juventude, ocorrido em 2013, despertou-me para este 

estudo. No evento, pude perceber a devoção de milhares de religiosos, provenientes 

de diversas partes do mundo, enquanto outros praticavam atos considerados violentos 

e desmoralizantes dos símbolos sagrados. O debate sobre a liberdade de expressão 

religiosa tem sido pesquisado, a fim de buscar conhecimento dos motivos dos conflitos 

que envolvem toda a sociedade. 

Há séculos, tem ocorrido no Brasil diversas formas de agressões por motivos 

de crença. A intolerância cultural e religiosa deu ocorrência às práticas criminosas e 

de propagação da negatividade do Outro, havendo ofensa moral, por exemplo.  Muitas 

questões surgem, mas enfocamos nas seguintes: o que pode ser caracterizado como 

intolerância religiosa? Que fatores contribuem para a crescente hostilidade 

relacionada aos princípios religiosos, vista como intolerância? Que condutas podem 
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ser consideradas como intolerantes? A hostilidade religiosa no País está relacionada 

a elementos históricos, étnicos e culturais? O que fazer para fomentar a tolerância? 

Diante destas indagações, este estudo não tem a pretensão de esgotar as 

respostas, mas tem por objetivo trazer à baila discursiva conceitos e reflexões que 

analisam, na perspectiva das Ciências da Religião, a intolerância religiosa e as 

condutas de violência, com enfoque no século XXI. Na oportunidade, serão 

investigados alguns casos em que houve violência física e simbólica, considerados 

como prática intolerante.  

Apesar de muitas teorias apontarem que a formação social, cultural e religiosa 

tem característica de violências inerentes ao comportamento humano, em sociedade, 

a hipótese de superação é colocada. A demonstração de comportamentos violentos 

resulta de estudos sobre as relações humanas com condutas agressivas contra a fé 

do Outro, caracterizando como intolerância religiosa. Em termos metodológicos, a 

pesquisa bibliográfica, qualitativa, de textos impressos e digitais, com finalidade 

investigativa e explicativa, por procedimento de abordagem direta, pelo método 

dedutivo e comparativo, serve para abordagem político-científica com apontamentos 

para o acervo histórico dos comportamentos que levam à intolerância ou à tolerância. 

No primeiro capítulo, o estudo está aprofundado nos recursos teóricos em torno 

da intolerância. A análise conceitual dos termos tolerância e intolerância aponta as 

diferentes perspectivas sobre o papel da religião nas relações humanas. A trajetória 

da Igreja Católica no Brasil mostra os efeitos de muitas de suas práticas no 

desenvolvimento de outras religiões, na compreensão da intolerância desencadeada 

pela falta de liberdade humana e religiosa.  

Alguns teóricos como Locke (1983), Voltaire (1993), Stuart Mill (1991), John 

Rawls (1997), Michel Walzer (1999), Bobbio (1992), e outros, ajudaram no 

esclarecimento das características de intolerância religiosa no Brasil e no mundo. A 

formação sociocultural do País pode ser conhecida pelos conceitos e particularidades 

relativas ao tema, reconhecendo a inexistência de culturas puras e a importância da 

identidade cultural. A relação entre religião e cultura é destacada na investigação.  

O contato cultural entre portugueses, indígenas brasileiros e negros africanos 

aponta para os aspectos da formação do sincretismo religioso. As principais 

características da religiosidade brasileira serão mostradas, analisando o processo de 

fixação do Protestantismo, a perseguição dos católicos a grupos e o desenvolvimento 

de segmentos religiosos no País.  
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No segundo capítulo, desenvolve-se a concepção de que a intolerância 

religiosa fomenta a violência. As características da agressividade demonstram a sua 

condicionalidade que não está na animalidade, mas no caráter racional, sendo reação 

do Eu se sentir o risco de perder seu poder. Na relação entre religião e violência, 

percebe-se que a primeira foi um dos meios que a segunda utilizou para legitimar as 

necessidades de utilizar vítimas expiatórias.  

O século XX foi considerado o da violência, em razão de vários acontecimentos 

que provocaram muitas tragédias. Fundamentalismos de caráter religioso 

repercutiram seus ideais no Brasil e no mundo. Milhares de pessoas já morreram em 

decorrência da fé, como em Canudos, Contestado e Revolta dos Muckers. Os 

contextos mostram as características da intolerância.  

No terceiro capítulo, analisa-se a intolerância nas práticas religiosas no Brasil. 

Faz-se a comparativa entre os termos intolerância, preconceito e discriminação, 

considerando que a violência religiosa advém, sobretudo, de condutas contrárias à 

diversidade, com dogmas exclusivistas, vistos, por exemplo, no Pentecostalismo. As 

perseguições aconteceram causando destruição. Alguns exemplos são dados de 

manifestações contra religiões afro-brasileiras, espíritas, entre outras.  

A demonização dos ritos afro-brasileiros é feita, geralmente, por religiões 

cristãs, podendo ser considerada como violência religiosa. Alguns tipos de liberdade 

religiosa podem ser ofensivos ao Outro, como se constata em atividades da IURDI, 

pela demonização de outras religiões. A identificação de algumas formas de 

intolerância religiosa no Brasil, no século XXI, permite a discussão sobre as agressões 

de símbolos religiosos, como o “chute na Santa”, o vandalismo na Pedra de Xangô, 

entre outras.  

Outro fato foi a destruição dos símbolos católicos no Rio de Janeiro, em 2013, 

a “crucificação” de uma transexual em uma passeata gay em 2015, entre outros, que 

desencadeou a discussão sobre liberdade de expressão. As perseguições sofridas 

por diversas religiões refletem algumas práticas de intolerância religiosa. Tudo 

repercute para a identificação dos acontecimentos que a promove, visando a sua 

superação, para a promoção da tolerância. 

A intolerância pode ser revelada com a violência física e/ou simbólica. Podem 

ser analisados alguns meios midiáticos mais empregados na disseminação da 

agressividade. Os conflitos religiosos prejudiciais têm ocorrido cotidianamente, ao 

longo de séculos, em diferentes lugares. Muitos acontecimentos provocaram 
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discussões acirradas, pelas manifestações sociais, ora de religiões, ora de grupos. 

Tudo repercute para a identificação dos acontecimentos que promove a intolerância, 

visando a sua superação, para a promoção da tolerância. 
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1 INTOLERÂNCIA RELIGIOSA NO BRASIL E SUAS CARACTERÍSTICAS 

 

O Brasil é conhecido mundialmente por suas características tropicais com 

belezas naturais, diversidade étnica, extensão continental e pluralidade religiosa. 

Historicamente, sua população é resultado de migrações de várias partes do mundo, 

em diferentes momentos. Tudo isso contribuiu para a formação pluricultural, social e 

etnicamente heterogênea brasileira.  No entanto, a intolerância entre os grupos sociais 

é alarmante, desencadeando conflitos religiosos.  

Os conflitos religiosos são temas de debates constantes nos meios midiáticos. 

O que mais se ouve dizer é que ainda prevalece a intolerância em larga escala de uns 

contra outros. Muitos embates viram caso de polícia. Os envolvidos nos 

enfrentamentos abertos ou fechados parecem se esquecer da necessidade de 

respeito à diversidade cultural e religiosa.  

A intolerância é assunto de interesse público em todo o mundo, em diversas 

áreas humanas. Entretanto, a intolerância religiosa está estabelecida neste trabalho 

com a percepção da ciência, para revelar as diferenças entre tolerância e intolerância, 

a fim de trazer à baila as reflexões sociais dos contextos estudados.  

 

1.1 Análise Conceitual de Tolerância e Intolerância 

 

Apesar de vários acontecimentos de intolerância religiosa ocorridos no Brasil, 

eventos nacionais e internacionais já foram promovidos para estabelecer a ideia de 

tolerância entre as crenças. A cidade do Rio de Janeiro foi palco, nos últimos anos, 

de celebrações religiosas como a Jornada Mundial da Juventude, em 2013, entre 

outras. Além desta, outras festividades tentaram demonstrar a união em prol de um 

bem comum: Copa do Mundo de 2014, Jogos Olímpicos e Paraolímpicos, em 2016, 

sendo os mais lembrados. 

Cada tipo de encontro requer diferente preocupação das autoridades, sendo os 

eventos religiosos os considerados com menos índices de conflitos entre os 

participantes. Como integrante do Departamento de Polícia Rodoviária Federal, a 

experiência do pesquisador desta dissertação mostra esse fato, pois já atuou como 

agente de segurança, nos principais eventos mundiais, na cidade do Rio de Janeiro, 

desde os esportivos, como Jogos Pan americanos, Copa do Mundo e Jogos 

Olímpicos, como também os religiosos, como Jornada Mundial da Juventude.  



16 

 

O policiamento é necessário para evitar conflitos entre os participantes, dar 

segurança aos envolvidos ou não na festividade. Os diversos atentados, por 

motivação religiosa, ocorridos na Europa e em outras partes do mundo, 

desencadearam a preocupação de autoridades, incluindo as brasileiras, a fim de 

impedir acontecimentos sinistros de ataques terroristas como ocorreu em Munique, 

em 19721.  

Embora houvesse uma grande preocupação com a violência extremista, os 

eventos no Brasil ocorreram sem a incidência de ataques terroristas. Nesse sentido, 

o Secretário-Geral da ONU, Ban Ki-moon, em entrevista no Brasil, destacou que o 

esporte tem a extraordinária capacidade de unir as pessoas em torno de algo comum, 

como o trabalho em equipe e o respeito mútuo2. De igual modo, Nassir Abdulaziz, 

representante para a Aliança das Civilizações da Organização da Nações Unidas 

(ONU), acredita que o esporte une as pessoas de todos os credos, culturas e idiomas3.  

De fato, desde a instituição das olimpíadas na Grécia antiga, no ano 776 a.C., 

o esporte tem sido uma forma de integração humana que transcende tempo e espaço. 

Principalmente no mundo globalizado, em que as limitações de tempo e espaço 

tornaram-se reduzidas. A tecnologia interligou mundos. A evolução científica 

possibilitou melhorar a vida humana. Por outro lado, apesar de os reconhecidos 

avanços em diversas áreas, o preconceito, o racismo e a discriminação insistem, em 

pleno século XXI, em expandir ações violentas que preocupam a sociedade.  

Observar a questão da amplitude da intolerância, no Brasil e no mundo, é uma 

forma de promover reflexões em torno da tolerância, justamente para ressaltar a sua 

importância, em qualquer acontecimento da vida. Pode-se apontar para o evento que 

ocorreu no dia 27 de março de 1997, na Universidade de Sorbonne, França, chamado 

Foro Internacional Sobre a Intolerância. Diversos pesquisadores se reuniram, 

oriundos de distintas áreas do conhecimento, com o propósito de compreender as 

raízes históricas, culturais e biológicas sobre o assunto.  

                                                           
1 A Olimpíada de Munique, na Alemanha, em 1972, foi palco de um ataque terrorista que abalou o 
mundo. Ao todo, 17 pessoas morreram e muitas outras ficaram feridas. BONIS, Gabriel. Carta Capital, 
05 de setembro de 2012. Disponível em: <http://www.cartacapital.com.br/internacional/munique-1972-
os-jogos-olimpicos-que-transformaram-o-mundo>. Acesso em: 14 set. 2016.  
2 Terra/esportes. 12 de junho de 2016. Disponível em: <https://esportes.terra.com.br/futebol/copa-
2014/ban-ki-moon-afirma-que-esporte-une-as-pessoas-em-torno-de-valores-
comuns,531e8a8e94196410VgnCLD200000b1bf46d0RCRD.html>. Acesso em: 14 set. 2016.  
3 Nações Unidas. 23/05/2014.  
Disponível em: <https://nacoesunidas.org/esporte-como-ferramenta-para-a-diversidade-a-inclusao-e-
a-paz-em-discussao-em-cupula-da-onu/>. Acesso em: 14 set. 2016.  

http://www.cartacapital.com.br/internacional/munique-1972-os-jogos-olimpicos-que-transformaram-o-mundo
http://www.cartacapital.com.br/internacional/munique-1972-os-jogos-olimpicos-que-transformaram-o-mundo
https://esportes.terra.com.br/futebol/copa-2014/ban-ki-moon-afirma-que-esporte-une-as-pessoas-em-torno-de-valores-comuns,531e8a8e94196410VgnCLD200000b1bf46d0RCRD.html
https://esportes.terra.com.br/futebol/copa-2014/ban-ki-moon-afirma-que-esporte-une-as-pessoas-em-torno-de-valores-comuns,531e8a8e94196410VgnCLD200000b1bf46d0RCRD.html
https://esportes.terra.com.br/futebol/copa-2014/ban-ki-moon-afirma-que-esporte-une-as-pessoas-em-torno-de-valores-comuns,531e8a8e94196410VgnCLD200000b1bf46d0RCRD.html
https://nacoesunidas.org/esporte-como-ferramenta-para-a-diversidade-a-inclusao-e-a-paz-em-discussao-em-cupula-da-onu/
https://nacoesunidas.org/esporte-como-ferramenta-para-a-diversidade-a-inclusao-e-a-paz-em-discussao-em-cupula-da-onu/
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Os debates sobre a intolerância acontecem no mundo inteiro, na tentativa de 

evitar acontecimentos como a decapitação de 21 cristãos pela Estado Islâmico4 que 

gerou perplexidade internacional, pela brutalidade na execução e pelo anacronismo 

contextual de tantas intolerâncias. Muitos conflitos em nome da religião, em diferentes 

partes do globo, têm causado medo e terror. O tema requer iniciativas políticas e 

religiosas, como apontamentos em defesa de valores relativos à vida e à liberdade de 

expressão. A tolerância é necessária em prol da vida humana, independentemente de 

qualquer outra coisa. 

A história mostra a intolerância desde a Antiguidade. Platão, na obra A Apologia 

de Sócrates, é um exemplo. O filósofo foi julgado e condenado pela acusação de 

perverter os jovens na busca pela verdade, como também por não professar os 

valores religiosos da sociedade Grega Antiga. Outro exemplo foi a crucificação de 

Jesus Cristo. O evento marcou a história da humanidade, sendo registrado como sinal 

de intolerância. A Bíblia Sagrada revela que o judeu Jesus de Nazaré foi julgado e 

sofreu condenação, acusado de violar regras e tradições judaicas5, por discordar de 

princípios religiosos de sua época. Esses fatos mostram que a intolerância sempre 

existiu, devendo ser combatida.  

Muitos autores, dentre eles, Jacqueline Romilly (1997), defendem que o ato de 

ter havido intolerância com o filósofo Sócrates foi um acontecimento significativo na 

humanidade, principalmente, por suas características de intransigência, já que a ideia 

de tolerância, na Grécia Antiga, não era apenas uma questão de expressão. Tratava-

se, também, de compreender o pensamento do Outro, ouvi-lo, levá-lo em conta, 

independentemente de qual fosse sua opinião pessoal. O homem grego, naquele 

período, queria domar o espírito de querela, de vingança, e introduzir, antes de tudo, 

a justiça; depois, se possível, a suavidade, a equidade, a compressão.  

 Por outro lado, há a história dos romanos, na questão de terem ficado 

conhecidos também por sua crueldade, principalmente pelas ações violentas contra 

os primeiros cristãos no interior do Império. Foram caracterizados aspectos nítidos de 

                                                           
4 Decapitação cristãos por integrantes Estado Islâmico. As principais mídias jornalísticas mundiais 
destacaram um terrível ato violento, promovido pelo Estado Islâmico, na Líbia, em 15 de fevereiro de 
2015, em que é mostrado, por meio de um vídeo, a decapitação simultânea de 24 reféns, cristãos 
coptas. No vídeo é possível perceber homens vestidos com macacões laranja sendo conduzidos ao 
longo de uma praia, cada um acompanhado por um militante mascarado.  
Disponível em: <http://g1.globo.com/mundo/noticia/2015/02/estado-islamico-divulga-video-com-
execucao-de-21-cristaos-egipcios.htm>. Acesso em: 26 nov. 2016.  
5Bíblia Sagrada Almeida Século 21: Antigo e Novo Testamento. São Paulo: Vida Nova, 2008. 
Evangelho de João, capítulos 18 e 19. 

http://g1.globo.com/mundo/noticia/2015/02/estado-islamico-divulga-video-com-execucao-de-21-cristaos-egipcios.htm
http://g1.globo.com/mundo/noticia/2015/02/estado-islamico-divulga-video-com-execucao-de-21-cristaos-egipcios.htm
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intolerância (CAVALCANTE, 1988). Verifica-se que diferentes povos em todo o mundo 

mostram a intolerância inerentemente humana. Até o ano 64, as perseguições 

ocorreram, mais fortemente, por parte dos próprios judeus, por não consentirem com 

a forma como os seguidores de Jesus vivenciavam leis judaicas.  

 Considera-se que, até o ano de 250 d.C., ocorreram perseguições eventuais e 

individuais, em sua maior parte, mas sem conotações imperiais. Após esse período, 

surgiram as conhecidas “grandes perseguições”, nas quais, os imperadores romanos, 

dentre os quais, Décio (250-251) e Diocleciano (303), declararam-se inimigos dos 

cristãos (STE. CROIX, 1971). 

 No entanto, segundo Adragão (2002), foi no século IV que cessaram as 

perseguições religiosas dos romanos contra cristãos, período em que o Imperador 

Constantino concedeu o Édito da Tolerância, no ano 313. A história revela que, após 

aquele momento, os cristãos obtiveram existência legal e liberdade para a prática 

religiosa. Além disso, assegura que foi permitido, nos limites daquele império, que 

todos cidadãos pudessem escolher a própria religião.  

 Com a aparente liberdade religiosa, verifica-se, na história, que a oficialização 

do Cristianismo transformou a Igreja Católica em uma instituição conservadora. A 

mensagem revolucionária de liberdade e igualdade se afastou da prática religiosa. 

Kamen (1967) ressalta que ocorreu o desarraigamento da heterodoxia religiosa. Com 

isso, iniciaram-se os castigos aos cristãos heterodoxos e a perseguição 

governamental a outras religiões, promovendo a intolerância.  

 A ideia de dubiedade das religiões entre tolerância e intolerância foi revelada 

em todos os tempos. Cardoso (2003) entende que no início do século V o próprio 

Santo Agostinho, célebre como adversário do martírio e da pena de morte, influenciou 

os protagonistas da intolerância religiosa por aceitar a revelação cristã como a única 

correta. Justificava a legitimidade da perseguição a todos os ímpios, desde que fosse 

feita com amor.  

 Já no século VII, Cardoso (2003) salienta que a Igreja se tornou a única guardiã 

das verdades da civilização europeia, por meio da teocracia. A Igreja tinha toda 

autoridade, legitimando todas as suas ações. Ressalta que as Cruzadas e a Inquisição 

foram instrumentos estabelecidos pela Igreja, como forma de assegurar domínio. Nas 

Cruzadas, tinham razões religiosas, interesses econômicos e políticos. A Igreja 

buscava sua expansão, com o combate aos heréticos e, igualmente, aos pagãos, 

produzindo uma ordem dogmática e social.  
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 Por sua vez, a Inquisição institucionalizou diversos modos de repressão. Além 

da prisão e confisco de bens, havia a punição de morte na fogueira. Para Cardoso 

(2003), foi no século XIII, com o intuito de instrumentalizar a identificação e 

perseguição aos heréticos, que foi criado o Tribunal do Santo Ofício. Desse modo, a 

Igreja Católica legalizava a intolerância, a violência e o terror para os contrários aos 

seus dogmas.  

 Por outro lado, as revoluções burguesas e o humanismo transformaram o 

cenário europeu. Cardoso (2003) destaca que diversos intelectuais humanistas foram 

severamente perseguidos, em virtude do embate entre intelectuais humanistas e 

teólogos tradicionais. Declara que a Igreja insistia nos valores medievais, como 

submissão e renúncia. Por sua vez, os humanistas defendiam a liberdade e 

criatividade humana na transformação do mundo, ressaltando que os valores divinos 

estavam em cada pessoa. Com isso, a Igreja, ao perceber a ameaça, preferiu escolher 

o caminho da intolerância e da repressão. Em consequência, muitos cientistas foram 

perseguidos, outros condenados à morte.  

Cardoso (2003) esclarece que o humanismo defendia a liberdade de cada 

cristão ler e interpretar, de forma racional, as Sagradas Escrituras, sem a sujeição 

interpretativa oficial da Igreja. A busca pela renovação religiosa foi um dos objetivos 

da Reforma Protestante, realizada por Martinho Lutero, no século XVI. Assim, 

fundamentalmente, os princípios da tolerância surgiram da convivência entre cristãos 

papistas e cristãos reformados.  

Desse modo, Pisón (2001) explica que foi pela Reforma Protestante que surgiu 

o fundamento teórico do conceito de tolerância religiosa. Dentre os principais objetivos 

pretendidos, estavam a defesa da liberdade de consciência e a ideologia de 

separação entre Igreja e Estado. Nesse sentido, Cardoso (2003) explica que, no 

princípio, o conceito de tolerância surgiu da tensão entre identidade e diversidade 

religiosa.  

Contudo, a diversidade religiosa estava submetida à identidade que, na história 

do pensamento ocidental, conduziu ao caráter de unidade. As pessoas eram 

preparadas para a convivência com o igual, com a verdade universal e com a ideia de 

comum a todos. Desse modo, o ser humano ideal era o ocidental, europeu. O que 

fugia do modelo da época era ocultado, rejeitado, combatido e até excluído. Enfim, 

tudo que se apresentava como ameaça à identidade cultural do grupo deveria ser 

combatido.  
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Conforme Cardoso (2003), a educação, na visão ocidental europeia, 

significava, tradicionalmente, controlar, superar e anular as diferenças entre as vidas 

humanas, na busca de que todos se tornassem semelhantes ao europeu. Entende-se 

que a concepção filosófica justificou a intolerância e a violência dos colonizadores 

europeus na América, que desencadeou a promoção mais evidenciada, no decorrer 

da história, do preconceito, do racismo e da discriminação em relação aos gêneros, 

ao homossexual, ao negro, ao índio, à criança, ao velho, ao imigrante, às religiões não 

cristãs.  

A criação de modelos a serem seguidos no mundo apresentou suas altas e 

baixas apreciações pela sociedade. Após o século XVII, segundo Bobbio (1986), 

começaram os principais tratados a respeito da teoria da tolerância, como Cartas 

sobre Tolerância, de John Locke e no século XVIII, o Tratado sobre a Tolerância, de 

Voltaire. Desse modo, a busca por tolerância surgiu tardiamente no Ocidente 

(PASSETTI, 2005).  

Em seus termos, conforme John Locke (1983), o ato de tolerância abarcava a 

liberdade religiosa em uma perspectiva mais ampla, envolvendo cristãos e não 

cristãos, percebendo-a como um princípio abrangente que inclui a ideia de 

diversidade. Afirmava que o critério para definir a verdadeira religião não era apenas 

a Sagrada Escritura, mas a adesão autêntica a qualquer religião.  

Nessa questão, Cardoso (2003) destaca que o pensamento liberal de Locke, 

conduziria ao conceito de tolerância na atualidade, relativo aos valores da diversidade 

da cultura humana. Por outro lado, as ideias defendidas por Voltaire influenciaram a 

cultura moderna, focando na identidade. Voltaire apresentou a tolerância religiosa 

como uma reivindicação da sociedade civilizada, em que a evolução da razão 

enfraqueceria a ignorância, os preconceitos e o fanatismo. Nesse aspecto, ao ser 

inserida na esfera política, o conceito de tolerância justificou comportamentos dos 

conquistadores e colonizadores europeus, diante dos povos nativos e terras 

descobertas.  

Em termos léxicos, Passetti (2005) define a tolerância como efeito de tolerar; 

indulgência, condescendência; tendência a admitir, nos outros, formas de agir e sentir 

diferentemente os mesmos, diametralmente opostos ao que as outras pessoas 

sentem. Já Jacques Le Goff (1997) explica que, a partir do final do século XVII, o 

termo tolerância foi amplamente utilizado, assim como a de intolerância. Esclarece 

que a ideia de tolerância não é algo natural, exige um certo esforço para ser aceita, 
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tornando-se uma disciplina. Afirma que a prática da tolerância é uma construção, uma 

conquista. Desse modo, é possível observar que os princípios da tolerância evoluíram. 

Inicialmente, foram desenvolvidos em um caráter exclusivamente religioso. Contudo, 

com o desenvolvimento das reflexões teóricas, sua configuração se desenvolveu e 

passou a englobar outras áreas como etnia, cultura, política. Nesse sentido, em 

dezembro de 1948, foi adotada pela Organização das Nações Unidas (ONU), a 

Declaração Universal Dos Direitos Humanos, reconhecendo a liberdade religiosa, no 

artigo XVIII:   

 
 
Todo homem tem direito a liberdade de pensamento, consciência e religião, 
esse direito inclui a liberdade de mudar de religião ou crença e a liberdade de 
manifestar essa religião ou crença, pelo ensino, pela prática, pelo culto e pela 
observância, isolada ou coletivamente, em público ou em particular.6 
 
 

Com isso, estabeleceu-se, pelo Tratado, um documento de amplitude mundial 

acerca da liberdade do homem em declarar suas crenças. Após essa iniciativa, no ano 

de 1981, nasceu a Declaração Sobre a Eliminação de Todas as Formas de 

Intolerância e Discriminação Fundadas na Religião ou nas Convicções Religiosas, por 

meio da ONU. Em 1992, foi estabelecida a Declaração Sobre os Direitos das Pessoas 

Pertencentes a Minorias Nacionais ou Étnicas, Religiosas e Linguísticas, formulada 

também pela ONU. Já em 1995, surgiu a Declaração de Princípios sobre a Tolerância, 

estabelecida pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 

Cultura (UNESCO). 

A história mostra a busca pelo reconhecimento das diversidades na sociedade. 

A definição da palavra tolerância, conforme a Declaração de Princípios sobre a 

Tolerância, em seu artigo 1º, apresenta também suas características reveladas nas 

atitudes de quem a adere como estilo de vida. É o Eu reconhecendo o direito do Outro, 

com respeito à dignidade da pessoa humana: 

 
 
*A tolerância é o respeito, a aceitação e a apreço da riqueza e da diversidade 
das culturas de nosso mundo, de nossos modos de expressão e de nossas 
maneiras de exprimir nossa qualidade de seres humanos. É fomentada pelo 
conhecimento, a abertura de espírito, a comunicação e a liberdade de 
pensamento, de consciência e de crença. A tolerância é a harmonia na 
diferença. Não só é um dever de ordem ética; é igualmente uma necessidade 
política e jurídica. A tolerância é uma virtude que torna a paz possível e 
contribui para substituir uma cultura de guerra por uma cultura de paz. 

                                                           
6 <http://www.dhnet.org.br/direitos/deconu/textos/integra.htm>. Acesso em: dez. 2016. 
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* A tolerância não é concessão, condescendência, indulgência. A tolerância 
é, antes de tudo, uma atitude ativa fundada no reconhecimento dos direitos 
universais da pessoa humana e das liberdades fundamentais do outro. Em 
nenhum caso a tolerância poderia ser invocada para justificar lesões a esses 
valores fundamentais. A tolerância deve ser praticada pelos indivíduos, pelos 
grupos e pelo Estado. 
* A tolerância é o sustentáculo dos direitos humanos, do pluralismo (inclusive 
o pluralismo cultural), da democracia e do Estado de Direito. Implica a 
rejeição do dogmatismo e do absolutismo e fortalece as normas enunciadas 
nos instrumentos internacionais relativos aos direitos humanos. 
* Em consonância ao respeito dos direitos humanos, praticar a tolerância não 
significa tolerar a injustiça social, nem renunciar às próprias convicções, nem 
fazer concessões a respeito. A prática da tolerância significa que toda pessoa 
tem a livre escolha de suas convicções e aceita que o outro desfrute da 
mesma liberdade. Significa aceitar o fato de que os seres humanos, que se 
caracterizam naturalmente pela diversidade de seu aspecto físico, de sua 
situação, de seu modo de expressar-se, de seus comportamentos e de seus 
valores, têm o direito de viver em paz e de ser tais como são. Significa 
também que ninguém deve impor suas opiniões a outrem7. 
 
 

Os pontos destacados na declaração entendem a tolerância como uma maneira 

de respeito, consentimento e estima, relativos à variedade cultural que aponta para os 

comportamentos e valores da pessoa humana, suas formas de expressão. Considera-

se a liberdade de todas as pessoas em decidir suas convicções e o dever de aceitar 

a liberdade de outros, sem imposições. 

Por sua vez, Cortella (2005, p. 169) defende que “[...] a tolerância é uma 

maneira de oferecer uma permissão para a presença, a existência e a convicção 

diversa da minha, quase que beirando a noção de ‘autorização subjetiva’ para partilhar 

vida com aquele ou aquela que não é como eu”. O destaque de tolerar expressa o 

sentimento e a prática da vida coletiva em uma perspectiva de acolhimento. Acredita-

se na possibilidade de uma convivência humana em que se preserve a 

individualidade, a liberdade e as dignidades recíprocas. Argumenta que a intolerância 

e o preconceito enunciam a incapacidade de assimilar a pluralidade, isto é, a 

percepção de que a vida é plural, que existem diferentes modos humanos de existir.  

A esse respeito, Marcuse (apud PASSETTI, 2005) alega que o valor ético da 

tolerância está fundamentado na disposição de uma convivência salutar com o 

diferente, objetivando a construção de uma sociedade igualitária. Já em termos de 

intolerância, Le Goff (1997) aponta que a intolerância se manifesta por meio de 

procedimento de proibição, de exclusão ou perseguição. No mesmo sentido, Paul 

Ricceur (1997) argumenta que a intolerância é uma pré-disposição comum ao ser 

                                                           
7DHNET. Declaração Universal dos Direitos Humanos. Disponível em: 
<http://www.dhnet.org.br/direitos/deconu/textos/integra.htm>. Acesso em: 11 nov. 2016.  

http://www.dhnet.org.br/direitos/deconu/textos/integra.htm


23 

 

humano, em que convicções são impostas, sem legitimidade. Do mesmo modo, Mereu 

(1997) afirma que o fundamento da intolerância está concepção da verdade absoluta 

e na imposição, pela força, de determinados valores. Ressalta que o papel da heresia8 

foi fundamental para a política da intolerância. A seu modo, na reflexão entre o papel 

da tolerância e da intolerância nos conflitos humanos, Leila Shahid destaca:  

 
 
Não gosto da palavra “tolerância”, prefiro a palavra “respeito”, prefiro a 
palavra “reconhecimento”. A palavra tolerância tem uma conotação um tanto, 
condescendente. Ora, em cada um de nós existe, ao mesmo tempo, 
tolerância e muita intolerância. Muita intolerância porque essa é uma reação, 
infelizmente, mais espontânea que o reconhecimento do outro. Esse impulso 
está presente em todos os povos em todas as culturas (SHAHID, 1997, p. 
161). 
 
 

A perspectiva aqui não aprova o termo tolerância, mas sim a palavra 

reconhecimento. A intolerância é uma reação mais instintiva do não reconhecimento 

do Outro. A intolerância vem da exclusão, da ignorância, do medo e da cegueira, como 

uma forma de apropriação total da verdade. Já a tolerância advém do censo da 

partilha, do conhecimento e do respeito à liberdade.  

Hériter (1997, p. 24) destaca que a intolerância como uma consciência de que 

“[...] os outros não pensam, não sentem, não reagem como “nós”, (qualquer que seja 

esses “nós”). A prática intolerante nega o outro, como um verdadeiro humano, 

excluindo-lhe, causando-lhe mal. Em qualquer sociedade, a acepção de humano fica 

restrita aos membros do grupo. Com isso, os outros não serão aceitos como humanos, 

sendo repelidos para as margens. O Outro é visto como diferente por sua cultura, 

perspectivas, atividades, crenças, entre outros.  

Silva e Ribeiro (2007) argumenta que os textos sagrados das religiões 

semíticas (Judaísmo, Cristianismo e Islamismo) pressupõem a concepção de que o 

Outro somente deve ser aceito pelo grupo religioso se aceitar a conversão. Explica 

que assumir o sistema religioso era a principal exigência para sair da condição do 

Outro e integrar-se ao grupo.  

A esse respeito, a religião era fundamental, na medida em que a conversão 

suplantava valores étnicos e sociais. Ela familiarizava o Outro como pertencente ao 

grupo, considerado comum. Nada mais era importante, a não ser sua condição de 

pertencente à religião. Boff (2005, p. 125) destaca que:  

                                                           
8 A heresia é uma doutrina ou sistema teológico que contraria credos.  
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Nos primórdios do cristianismo, quando alguém se convertia e se tornava 
cristão, deixava de ser estranho, pouco importava sua etnia e situação social, 
por onde ia era recebido e hospedado como irmão ou irmã. Assim, para os 
primeiros cristãos, apenas a religiosidade tinha importância. Com isso, para 
que o outro fosse aceito no grupo deveria se converter e deixar o seu sistema 
de crenças.  
 
 

 A aderência de uma pessoa ao grupo religiosa permitia que o indivíduo se 

sentisse livre de sua condição anterior, sendo reconhecido como convertido. Isso 

bastava para que a pessoa se sentisse aceita no grupo, deixava sua estranheza, 

ganhava nova identidade de ser comum ali na religiosidade. 

A história humana traz as marcas da intolerância pela religião, a política, a regra 

estatal, entre outros. Salienta que a tolerância não é um dado inato na natureza 

humana, mas uma luta, uma conquista. A melhor arma contra intolerância é sempre o 

espírito de reforma, a decisão de arcar com os problemas para tentar resolvê-los. E 

substancial proteger a riqueza e a diversidade das sociedades humanas.  

Eco (1997) assegura que a intolerância ao diferente é natural na criança e que 

o homem não gosta daquele que é diferente dele. É algo que está em todo ser humano 

e em toda sociedade. O homem pode aprender a lutar contra a intolerância. Também 

apreende que a intolerância é mais profundamente enraizada que as ideologias. O 

contrário da intolerância é o respeito ao outro.  

Segundo Elie Wiesel (1997, p. 265), a violência é a expressão da intolerância, 

pelo ódio. “A intolerância está situada no começo do ódio. Ela assume aparências tão 

sutis que fica difícil discerni-la e combatê-la. Esclarece que uma vez instalada, gera, 

inevitavelmente o desprezo, o ódio pelo outro; e o ódio, por sua vez, só gera o ódio”. 

A argumentação aqui é odiar é negar a humanidade do Outro. 

O intolerável pode ser tudo que minimiza, retarda, compromete e nega o 

desenvolvimento máximo da pessoa humana, dentro do respeito racional, por sua 

vocação humana, humanista, por seu ambiente social, cultural, ideológico e cósmico. 

A escola é o primeiro lugar onde deve ser construída a base de combate à intolerância 

e que o respeito pelo outro é a essência da convivência humana. Menuhin (1997) 

assegura que o ensinamento dos jovens não deve estar voltado apenas a educação 

tradicional, mas para a educação inclusiva, em que as pessoas se identifiquem umas 

com as outras. A tolerância não eliminará a distinção entre maioria (os que toleram) e 

as minorias heterogêneas (que são toleradas).  
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Assim, observam-se diferentes conceitos a respeito de tolerância e intolerância. 

A primeira é o reconhecimento do Outro, ao passo que a segunda é a negação da 

alteridade. De qualquer modo, percebe-se que a maioria dos autores consultados 

acredita que a intolerância pertença à natureza humana e que a tolerância seja um 

aprendizado a ser desenvolvida histórica e culturalmente, com o propósito de 

reconhecimento do Outro como pessoa humana que requer o reconhecimento de sua 

dignidade, liberdade e respeito.  

 

1.2 A Tolerância em Diferentes Concepções  

 

O desenvolvimento histórico do homem tem formulado diferentes acepções 

acerca da tolerância. Aqui, é fundamental compreender a tolerância em termos 

científicos. Muitos estudiosos produziram vasto conteúdo acerca da tolerância, 

conforme o momento histórico e os valores defendidos.  

Locke (1983) defendia a liberdade religiosa e a tolerância como valores efetivos 

de uma sociedade. Voltaire (1993) combatia a intolerância e todo fanatismo religiosos. 

Stuart Mill (1991) entendia a tolerância como conquista da liberdade e autonomia. 

Rawls (1997) defendia a neutralidade estatal em relação à crença. Walzer (1999) 

percebe a tolerância como uma prática relativa a valores sociais e culturais e Bobbio 

(1992) apresenta as razões para a tolerância.  

Historicamente, John Locke (1632-1704), médico e filósofo inglês, tornou-se 

renomado por defender a experiência como fonte do conhecimento humano. Se 

destacou por dissertar sobre a tolerância religiosa, defendendo a liberdade de 

consciência religiosa. Em As Cartas Sobre Tolerância, Locke reprovou a conduta 

violenta da Igreja Católica, em que milhares de pessoas foram vitimadas, em nome 

da salvação dos hereges. Afirmava que a violência e o Cristianismo se contradiziam. 

Entendia que nenhum ser humano poderia subordinar-se a qualquer religião, mas 

deveria, de modo voluntário, seguir o que considerasse mais verdadeiro.  

Além disso, em suas obras, Locke fundamenta a tolerância, a partir da 

separação entre as sociedades civil e religiosa. Passou a demonstrar a necessidade 

da tolerância em diversos tipos de relações sociais de sua época, com destaque a 

tolerância da Igreja em relação aos seus membros e entre os indivíduos na sociedade 

civil e as obrigações legais dos magistrados no tocante à tolerância. Dentre os muitos 
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escritores europeus que já haviam saído em defesa da tolerância, segundo Kamen 

(1967, p. 231), Locke foi quem mais influenciou sua época:  

 
 
Uma obra como a de Locke, o filósofo mais importante de seu século, cidadão 
da Europa racionalista, e profeta da revolução inglesa de 1688, provocava 
respeito tal e se dirigia a tal número de pessoas que praticamente 
representava a última palavra sobre o assunto. 
 
 

A importância de Locke para a sociedade de seu tempo foi reconhecida por 

meio dos séculos. Verifica-se que os conceitos sobre a tolerância, por ele abordados, 

foi além de seu tempo, por que representa a necessidade de qualquer época. A 

relevância do pensador foi essencial para a compreensão do assunto naquele 

momento histórico e se torna importante na atualidade.  

O destaque sobre a tolerância de François Marie A. Voltaire (1694-1778), 

filósofo francês, era em prol das liberdades civis, religiosa e livre comércio. Foi um 

ícone na luta contra a intolerância e a injustiça. Destacou-se também contra os erros 

judiciais e o auxílio às suas vítimas. A esse respeito, Cardoso (2003, p. 41) ressalta 

que: 

 
 
No conto filosófico Cândido, de 1759, por exemplo, Voltaire mostra uma 
solução para a intolerância religiosa ao descrever o país utópico "Eldorado". 
Lá não existe fanatismo e perseguições religiosas, pois as pessoas, sendo 
deístas, apenas têm a obrigação de adorar a Deus e fazer o bem. 
 
 

A preocupação de Voltaire (1993) com a intolerância religiosa sempre foi 

notória. Em sua obra Tratado sobre a tolerância, publicada em 1763, narra o drama 

da intolerância vivido pela família Calas que resultou no julgamento, condenação e 

morte do protestante Jean Calas, um modesto comerciante. Este foi acusado de 

assassinar seu próprio filho Marc­ Antoine, encontrado morto por estrangulamento nas 

dependências da loja de tecidos junto à moradia dos Calas. Apesar de haver os 

indícios de suicídio, os sentimentos de intolerância dos juízes condenaram, sem 

provas, Jean Calas por assassinato por motivo religioso. Segundo os magistrados, 

Marc-Antoine estaria prestes a ser convertido ao Catolicismo, o que teria desagradado 

muito seu pai. Em razão da condenação, Jean Calas foi queimado vivo em praça 

pública. Morreu dizendo-se inocente e pedindo perdão a Deus para seus inimigos. 

Nesse sentido, Voltaire argumentou a favor da tolerância, mostrou a atitude de 

intolerância e alertou para o perigo de as confrarias agirem com sectarismo e 
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intolerância. A intolerância religiosa era uma atitude absurda e bárbara, pois agia 

contra o princípio universal do direito humano e do natural: "Não faças o que não 

gostarias que te fizessem" (VOLTAIRE, 1993, p. 37). 

Os fatos da história de povos antigos civilizados servem para mostrar a 

tolerância religiosa deles, contrastando-a com a intolerância da Igreja na Idade Média. 

Afirmou que a causa da intolerância estava nas superstições religiosas. Por outro lado, 

destacou a necessidade da instituição religiosa: "[...] onde quer que haja uma 

sociedade estabelecida, uma religião é necessária: as leis protegem contra os crimes 

conhecidos, e a religião, contra os crimes secretos" (VOLTAIRE, 1993, p. 118). O 

reconhecimento do papel da religião destaca a virtude da tolerância em matéria de 

religião, fundamentando a tolerância universal. Esta é uma concepção diferente 

daquela que quer estabelecer uma verdade única e universal, promovida por algumas 

religiões. Nesse sentido, Cardoso (2003) ressalta que: 

 
 
O Tratado de Voltaire é a grande bandeira da tolerância na França do século 
XVIII. Não é apenas uma defesa da tolerância religiosa, motivada pela cruel 
perseguição da família Calas, mas abre-se para a perspectiva mais ampla 
dos iluministas: a liberdade de pensar. Voltaire mostra-se um implacável 
combatente de tudo que fosse estupidez, estreiteza de ideias, preconceito e 

crueldade (CARDOSO, 2003, p. 45).  
 
 

Compreende-se que a obra de Voltaire sobre a tolerância religiosa foi um marco 

histórico, visto que se tornou um referencial para os estudos sobre a questão. O 

exemplo de uma família que sofreu condenação por crime não provado mostra o que 

acontece em outros contextos que envolvem o mundo religioso, com membros 

intolerantes. 

Outro notável estudioso acerca da tolerância foi o inglês John Stuart Mill (1806-

1873). Foi filósofo, economista e político, reconhecido como um dos pensadores 

liberais mais influentes do século XIX. Segundo Cardoso (2003), Stuart Mill retomou 

o empirismo desenvolvido na Inglaterra no século XVII, por uma abordagem dos 

problemas éticos e políticos, de modo que trouxe uma concepção empirista das ideias, 

algo importante para entender a questão ética da liberdade, a qual foi tratada por 

Stuart Mill como liberdade civil e não como livre-arbítrio.  

Em sua obra, publicada em 1859, sobre a liberdade, Mill (1919) ressaltou a 

importância de se compreender o conceito de tolerância na modernidade ocidental, 

uma vez que a relação contraditória entre a liberdade do indivíduo e a autoridade 
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estatal foi questão essencial discutida por ele. As normas sociais e suas penalidades 

foram determinadas pelos costumes e interesses (preferências e aversões) da 

sociedade ou de alguma poderosa parte dela e não por meios naturais ou racionais. 

O propósito legitimador do exercício do poder sobre algum membro de uma 

comunidade civilizada, contra a sua vontade, era impedir dano a outros. Mill (1991 p. 

67) destacou a ideia de que a intolerância estava na "[...] ousadia de decidir a questão 

pelos outros, sem lhes conceder que ouçam o que possa ser dito em contrário".  

Para Mill (1991, p. 88), a capacidade humana em corrigir seus erros era uma 

qualidade intelectual e moral essencial do espírito humano, em que "[...] cada opinião 

que incorpora algo da parte da verdade omitida pela opinião corrente, deve ser 

considerada preciosa, qualquer que seja a quantidade de erro e confusão com que a 

verdade aí se mescle". A liberdade de pensamento e expressão é condição 

fundamental de todo o bem-estar humano. A tolerância permite ao indivíduo aproveitar 

sua liberdade e consolidar sua autonomia.  

Conforme Pisón (2001, p. 116), Stuart Mill afirmava que a sociedade conseguiu 

muito com a individualidade, e o que prejudicava o homem eram as falhas das 

pessoas, pois “Sempre que há um dano definido, ou um risco de dano definido, seja 

a um indivíduo ou ao público, o caso deve ser retirado do âmbito da liberdade e 

colocado naquele da moralidade ou da lei”. Apesar da ênfase dada por Mill na 

liberdade individual para o progresso da civilização, o filósofo enxergava o limite da 

tolerância no fato de uma conduta ser nociva ao bem-estar do outro.  

Em relação à liberdade igualitária das pessoas, outro estudioso que merece 

destaque é John Rawls. Nasceu em Baltimore, Estados Unidos da América (EUA), 

filósofo, é reconhecido como o mais importante criador da teoria da democracia liberal 

e patrono do sistema contratualista. Seus pensamentos apresentaram influência de 

John Locke, ao passo que não concordou com a teoria utilitarista de Stuart Mill. 

Em sua obra Uma Teoria da Justiça, Rawls trabalhou a questão da liberdade 

igualitária, destacando a questão da tolerância. Defendeu a neutralidade do Estado 

em matéria de religião e a necessidade legal de das religiões se organizarem, de 

forma livre, segundo seus critérios. As pessoas possuíam a prerrogativa de escolher 

as suas responsabilidades em matéria de religião, de forma que, em algum momento, 

precisavam abdicar de sua garantia legal em benefício de outras pessoas ou poderes 

institucionais. 
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Em relação aos intolerantes, Rawls realizou a seguinte indagação: um grupo 

que age de modo não tolerante tem a garantia legal de reclamar quando não for 

tolerado? Conforme o autor, não teria essa garantia. Da mesma forma, também 

questionou a condição dos grupos complacentes em não tolerar os intolerantes, 

ressaltando a importância de observar as leis. 

Para Rawls, todas as vezes que a garantia da liberdade igualitária fosse 

negada, sem justificativas plausíveis, haveria a transgressão das leis. As constituições 

democráticas eram a base da democracia, de modo que que as leis constitucionais 

deveriam garantir o direito à liberdade igualitária. A posição do Estado deveria ser 

neutra em matéria de religião. 

Em relação às condições da tolerância, vale destacar o pensador norte-

americano Michael Walzer (1999). Na obra Da tolerância, observou a inexistência de 

dados universais, demonstrando aspectos imagináveis sobre a tolerância. A tolerância 

era um comportamento que tomava diferentes contornos e também, em termos 

práticos, poderia mostrar distintos modos de se organizar. Com ela, a diferença 

poderia ser algo possível, do mesmo modo que a disputa a fazia algo necessário. O 

comportamento de tolerar o outro e ser tolerado pelo outro era uma demonstração de 

cidadania em uma sociedade democrática.  

Walzer (1999) explicou que o ato de tolerar demonstrava a convivência 

harmoniosa entre grupos de pessoas com histórias, culturas e identidades diferentes. 

A tolerância na modernidade poderia ser explicada de duas formas: a identificação 

pessoal de cada cidadão com a cultura que predomina e a habilidade do grupo 

minoritário em gerir seu prestígio.  

A consideração é a de que não haveria princípios que regulassem todos os 

regimes de tolerância ou que os obrigassem a agir em todas as circunstâncias, épocas 

e lugares, em nome de um conjunto particular de arranjos políticos ou constitucionais. 

O modo como a tolerância foi compreendido em diversos regimes estadistas fez com 

que o Estado-nação se tornasse o regime de tolerância mais apropriado, pois era uma 

forma de domínio, em que seus membros minoritários eram tolerados. A tolerância 

nos estados-nações não contemplava os grupos, mas sim os participantes individuais. 

Assim, religião, cultura e história da minoria eram questões que faziam referência ao 

coletivo privado.  

Para Walzer (1999), o Estado deveria ter neutralidade e tolerância para com 

todas as pessoas. O princípio da tolerância estatal tinha uma influência ilimitada. Em 



30 

 

relação à religião, a maior incoerência estava no próprio conceito de tolerância 

religiosa, pois a maioria das religiões que eram toleradas pretendia, elas próprias, 

limitar a liberdade do indivíduo. Por essa razão, defendia a religião como uma escolha 

pessoal.  

As exigências de tolerância estavam além dos direitos de associação e culto, 

pois englobavam uma grande variedade de outras práticas sociais. Walzer (1999) 

apresentou a França como exemplo de nação pluralista e destacou a importância da 

educação para a prática da tolerância. A finalidade da separação entre Igreja e Estado 

dos regimes modernos seria negar o poder político a todas as autoridades religiosas, 

partindo da ideia realista de que todas são, pelo menos, potencialmente intolerantes:  

 
 
O objetivo da tolerância não é, e nunca foi o de abolir os ‘nós’ e o ‘eles’ (e 
com certeza não é de abolir o ‘eu’), mas o de garantir a continuidade de sua 
coexistência e interação pacíficas. As identidades divididas da pós-
modernidade complicam a coexistência, mas também dependem dela para a 
sua própria criação e auto entendimento (WALZER, 1999, p. 120).  
 
 

A ideia central do autor foi promover a tolerância para uma convivência 

harmoniosa entre as pessoas, considerando a identidade, objetivando a paz. A 

interação pacífica entre indivíduos e grupos é capaz de garantir liberdade das relações 

sociais. A individualidade em si pode complicar a existência simultânea, mas dá 

suporte para o reconhecimento do Outro de maneira democrática. 

Norberto Bobbio (1992), nascido em Turim, Itália, em 1909, fez estudos sobre 

as relações entre democracia e princípios de Estado, e assuntos como a tolerância, 

relacionada ao racismo, ao preconceito e à imigração. Defendeu a concepção de que 

a democracia necessitava de cidadãos empenhados em lutar contra todas as formas 

de preconceito com o exercício diário da flexibilidade. 

Na obra A era dos direitos, Bobbio (1992) analisou diversos aspectos legais 

relativos às razões da tolerância. O livro percorreu o caminho histórico dos direitos do 

homem, desde os primórdios, aos dias atuais. Realizou também uma análise dos 

fundamentos dos direitos do homem, destacando que o conceito de tolerância, para 

ser melhor compreendido, deveria ser observado em diferentes contextos. O 

significado da tolerância estaria relacionado, historicamente, à dificuldade da 

convivência de crenças, primeiramente religiosas, depois, políticas: 
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Hoje, o conceito de tolerância é generalizado para o problema da convivência 
das minorias étnicas, linguísticas, raciais, para os que são chamados 
geralmente de ‘diferentes’, como, por exemplo, os homossexuais, os loucos 
ou os deficientes. Os problemas a que se referem esses dois modos de 
entender, de praticar e de justificar a tolerância não são os mesmos. Uma 
coisa é o problema da tolerância de crenças e opiniões diversas, que implica 
um discurso sobre a verdade e a compatibilidade teórica ou prática de 
verdades até mesmo contrapostas; outra é o problema da tolerância em face 
de quem é diverso por motivos físicos ou sociais, um problema que põe em 
primeiro plano o tema do preconceito e da consequente discriminação. As 
razões que se podem aduzir (e que foram efetiva- mente aduzidas, nos 
séculos em que fervia o debate religioso) em defesa da tolerância no primeiro 
sentido não são as mesmas que se aduzem para defender a tolerância no 
segundo. Do mesmo modo, são diferentes as razões das duas formas de 
intolerância. A primeira deriva da convicção de possuir a verdade; a segunda 
deriva de um preconceito, entendido como uma opinião ou conjunto de 
opiniões que são acolhidas de modo acrítico passivo pela tradição, pelo 
costume ou por uma autoridade cujos ditames são aceitos sem discussão. 
De certo, também a convicção de possuir a verdade pode ser falsa e assumir 
a forma de um preconceito. Mas é um preconceito que se combate de modo 
inteiramente diverso: não se podem pôr no mesmo plano os argumentos 
utilizados para convencer o fiel de uma Igreja ou o seguidor de um partido a 
admitir a presença de outras confissões e de outros partidos, por um lado, e, 
por outro, os argumentos que se devem aduzir para convencer um branco a 
conviver pacificamente com um negro, um turnês com um sulista, a não 
discriminar social e legalmente um homossexual, etc. A questão fundamental 
que foi posta sempre pelos defensores da tolerância religiosa ou política é 
deste teor: como são compatíveis, teórica e praticamente, duas verdades 
opostas? A questão que deve pôr a si mesmo o defensor da tolerância em 
face dos diferentes é outra: como é possível demonstrar que o mal-estar 
diante de uma minoria ou diante do irregular, do anormal, mais precisamente 
do “diferente”, deriva de preconceitos inveterados, de formas irracionais, 
puramente emotivas, de julgar os homens e os eventos? A melhor prova 
dessa diferença está no fato de que, no segundo caso, a expressão habitual 
com que se designa o que deve ser combatido, mesmo nos documentos 
oficiais internacionais, não é a intolerância, mas a discriminação, seja esta 
racial, sexual, étnica, etc. (BOBBIO, 1992, p. 205).  
 
 

O problema da tolerância religiosa se tornou mais manifesto, a partir do 

complexo convívio entre as diferentes religiões, após a ruptura do universo religioso 

cristão. Nesse sentido, O tolerante considerava o intolerante um apaixonado, já o 

intolerante julgava o tolerante uma pessoa sem convicções. Nessa acepção, não seria 

possível ser intolerante sem fanatismo. Por outro lado, O intolerante acreditava que 

as pessoas tolerantes praticavam essa virtude não por boas razões, mas por não 

estarem convictas da verdade. Praticar a tolerância era a opção do diálogo: 

 
 
A tolerância pode significar a escolha do método da persuasão em vez do 
método da força ou da coerção. Por trás da tolerância entendida desse modo, 
não há mais apenas o ato de suportar passiva e resignadamente o erro, mas 
já há uma atitude ativa de confiança na razão ou na razoabilidade do outro, 
uma concepção do homem como capaz de seguir não só os próprios 
interesses, mas também de considerar seu próprio interesse à luz do 
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interesse dos outros, bem como a recusa consciente da violência como único 
meio para obter o triunfo das próprias ideias (BOBBIO, 1992, p. 210). 
 
 

As razões para a tolerância seria a questão moral de respeitar a outra pessoa, 

atitude relativa ao direito à liberdade religiosa, mas que também estaria incluído à livre 

opinião, os quais fazem parte dos direitos naturais ou invioláveis. Com isso, a 

tolerância não deveria ser praticada apenas por ter utilidade social ou por eficácia 

política, mas, principalmente, por representar um dever ético.  

O homem possui razões para a intolerância, do mesmo modo que a tolerância 

tem sentidos positivos e negativos, a intolerância também admite os termos 

contrapostos. Entretanto, a tolerância, em sentido positivo, contrapunha-se à 

intolerância em sentido negativo, e vice-versa. Com isso, a intolerância, 

positivamente, seria sinônima de severidade, rigidez, valores relativos a virtudes 

humanas. Por outro lado, tolerância, negativamente, significava piedade culposa, de 

benevolência com a maldade, o engano, ausência de princípios. Além disso, 

acreditava que a tolerância não deveria ser infindável, pois não poderia abarcar todas 

as ideias possíveis:  

 
 
A ideia central de tolerância é o reconhecimento do igual direito a conviver, 
que é reconhecido a doutrinas opostas, bem como o reconhecimento, por 
parte de quem se considera depositário da verdade, do direito ao erro, pelo 
menos do direito ao erro de boa-fé. A exigência da tolerância nasce no 
momento em que se toma consciência da irredutibilidade das opiniões e da 
necessidade de encontrar um modus vívendi (uma regra puramente formal, 
uma regra do jogo), que permita que todas as opiniões se expressem 
(BOBBIO, 1992, p. 195). 
 
 

A tolerância necessitava ser alcançada por todos, exceto às pessoas que 

recusavam o seu princípio de que todos deveriam ser reconhecidos, com exclusão 

dos intolerantes. Isso porque existiam diversas escalas de intolerância. Seriam 

diversos os domínios em que a intolerância poderia revelar-se. A única forma possível 

do intolerante aceitar a tolerância não seria a insistência, a opressão, mas o 

reconhecimento de seu direito de expressar-se. 

Percebe-se, historicamente, que o desenvolvimento da tolerância foi sendo, 

gradativamente, construído. Para isso, foi primordial as ideias desenvolvidas por 

pensadores como Locke (1983), Voltaire (1993), Stuart Mill (1991), John Rawls (1997), 

Michel Walzer (1999) e Bobbio (1992), em cada respectiva de época. Eles 

desenvolveram estudos que demonstraram a importância da tolerância religiosa para 
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a humanidade, em um mundo marcado por intolerâncias de diversas formas, 

notoriamente, a religiosa.  

 

1.3 A Intolerância na Formação Sócio-Cultural Brasileira 

  

A formação da sociedade brasileira teve diversos elementos culturais 

contribuíram para a multiculturalidade, marcada pela aculturação, de modo que a 

identidade cultural se estabeleceu, a partir das relações sociais. Interpretar a relação 

entre religião e cultura e a compreensão do contato cultural das diferentes etnias 

torna-se fundamental para entender o sincretismo religioso e os conflitos entre 

protestantes e católicos.  

Pela história da humanidade, percebe-se que, desde os primórdios, por meio 

da racionalidade e da adaptação do homem ao meio em que vive, há uma permanente 

busca de significados de sua existência: “O homem é um animal amarrado a teias de 

significados que ele mesmo teceu” (GEERTZ, 1989, p. 4).  

A compreensão sobre cultura se liga à construção do conhecimento da história 

e da realidade. A condição humana apresenta suas convicções, seus costumes, seus 

valores que regulam a maneira como o homem enxerga o mundo, vendo que a cultura 

uniformiza concepções e princípios partilhados por uma coletividade.  

O inglês Edward Taylor deu a primeira definição etimológica de cultura, pela 

concepção universalista, que a proclamava como uma totalidade da vida social do 

homem, compreendendo-a como algo inerente à vida humana, desde os povos 

primitivos, aos contemporâneos (CUCHE, 1999).  

Por sua vez, o alemão Franz Boas, defendeu a concepção particularista de 

cultura. A diferença fundamental entre os grupos humanos era de ordem cultural e 

não racial. Cada um tem seu estilo próprio de vida, formando uma espécie de 

particularização: 

 
 
Cada cultura é dotada de um ‘estilo’ particular que se exprime através da 
língua, das crenças, dos costumes também da arte, mas não apenas desta 
maneira. Este ‘espírito’ próprio, a cada cultura, influi sobre o comportamento 
dos indivíduos. Boas pensava que a tarefa do etnólogo era também elucidar 
o vínculo que liga o indivíduo à sua cultura (BOAS apud CUCHE, 1999, p. 
45). 
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A cultura possibilita ao homem não simplesmente habituar-se a seu ambiente, 

mas igualmente, adaptar o meio a si. A ideia cultural está diretamente relacionada 

com a garantia da identidade coletiva, em que a identificação de um grupo remete a 

uma mesma realidade, vista por perspectivas diferentes em suas relações com os 

grupos vizinhos (CUCHE, 1999).  

A expressão “cultura” pode ser pluralizada para explicar contextos de vida entre 

grupos e outras realidades como cultura da terra, cultura microbiana, entre outras. 

Após o século XVI, o termo cultura, para a França, tinha um caráter universalista, ao 

passo que, para a Alemanha, admitia uma concepção de particularismo.  

Segundo Berger (1985), a cultura é o resultado de tudo que o homem produz 

na sociedade, de modo que esta resulta daquela, sendo uma condição necessária 

dela. Nesse sentido, Declaração da Cidade do México sobre Políticas Culturais da 

UNESCO, ocorrida em 1982, define a cultura como  

 
 
O conjunto dos traços distintivos, espirituais e materiais, intelectuais e 
afetivos que caracterizam uma sociedade ou um grupo social e que abarca, 
para além das artes e das letras, os modos de vida, os direitos fundamentais 
do ser humano, os sistemas de valores, as tradições e as crenças.9 
 
 

A cultura representa os vínculos de distinção entre os homens, seus valores e 

a forma com que relacionam uns com os outros. Por ela, vêm-se os traços que 

distinguem um grupo de outro, com seu modo de viver e difundir suas crenças, em 

diferentes épocas e lugares, destacando os comportamentos. 

Geertz (1989) aborda a cultura como um conjugado de mecanismos de controle, 

cuja função é governar o comportamento, sendo essencial para a existência humana. A 

sociedade é condicionada a depender cada vez mais de fontes culturais, em que tudo 

está relacionado a símbolos: “[...] os símbolos são pré-requisitos para a humanidade, pois 

sem cultura não haveria homens. Nossas ideias, nossos valores, nossos atos, até 

mesmos nossas emoções são, como nosso próprio sistema nervoso, produtos culturais” 

(GEERTZ, 1989, p. 36).  

A questão cultural se refere à produção humana em vários níveis e graus, pelos 

quais é possível identificar aquilo que o homem expressa. Com isso, nas relações entre 

as culturas, “[...] cada cultura está conexa com os princípios cognitivos e com os 

processos funcionais do pensamento” (LÉVY-BRUHL apud BELLO, 1998, p. 41).  

                                                           
9UNESCO. Relatório Mundial da UNESCO. Disponível em: 
<http://unesdoc.unesco.org/images/0018/001847/184755por.pdf>. Acesso em: 06 dez. 2016.  

http://unesdoc.unesco.org/images/0018/001847/184755por.pdf
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Nota-se que a cultura tem definição profunda. Na visão da antropologia, significa 

tudo aquilo que dá sentido à situação vivida pelos integrantes de uma comunidade. 

Apesar de muitos conceitos, há um certo padrão significativo da expressão cultura: 

 
 
O conceito de cultura ao qual eu me atenho não possui referentes múltiplos 
nem quaisquer ambiguidades fora do comum. Segundo me parece, ele 
denota um padrão de significados, transmitidos historicamente, incorporado 
em símbolos, um sistema de concepções herdadas expressas em formas 
simbólicas, por meio das quais os homens comunicam, perpetuam e 
desenvolvem seu conhecimento e suas atividades em relação à vida 
(GEERTZ, 1989, p. 66). 
 
 

A definição de cultura apresenta elementos referenciais de sentidos, de 

maneira histórica, realizados por meio de simbolismos, transmitidos de geração em 

geração. O termo carrega aspectos importantes da vivência coletiva da condição 

humana em seu desenvolvimento social. A cultura não pode ser compreendida como 

algo particular, mas sim, como aquilo que é de domínio público, estando inserida em 

um contexto da coletividade. Nas relações sociais, a cultura não é um poder, o seu 

real significado varia de acordo com padrões, pelos quais, são vividos costumes que 

expõem a regularidade, sem diminuir sua particularidade.  

Para Berger (1985), a atividade do homem de construir o mundo é sempre um 

empreendimento coletivo. A participação individual numa cultura não só acontece no 

processo social, mas a continuação de sua existência cultural depende da 

manutenção de dispositivos sociais específicos.  

Por sua vez, Durkheim (2002) tinha uma visão unitária de cultura, acreditando 

que os fenômenos sociais têm, fundamentalmente, uma extensão cultural, pois são 

igualmente fenômenos simbólicos. Deste modo, não idealizava disputas de natureza 

entre os primitivos e aqueles que eram considerados civilizados.  

Marcel Mauss10 não fazia distinção entre povos instruídos e incivilizados, 

defendia que, em todo grupamento humano, existia uma “consciência coletiva”. Esta 

era resultado dos valores coletivos, dos princípios, e emoções relativos, comuns a 

todos os integrantes de um determinado grupo, ou seja, resultante da cultura de cada 

povo.  

                                                           
10 Marcel Mauss (1872-1950) era francês. Foi sociólogo e antropólogo. Considerado por muitos 
estudiosos, o pai da Antropologia Francesa, escreveu expressivos artigos para as áreas de Sociologia 
e a Antropologia Social Contemporânea. 
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Nesse sentido, O antropólogo inglês Bronislaw Malinowski (apud CUCHE, 

1999, p. 71) acreditava que cada cultura forma um sistema, em que seus dados são 

interdependentes, não é viável analisá-los de forma separada, pois “[...] em toda 

cultura, cada costume, cada objeto, cada ideia e cada crença exercem uma certa 

função vital e tem uma certa tarefa a realizar, representam uma parte insubstituível da 

totalidade orgânica”.  

Em relação à continuação da cultura, os culturalistas destacavam a importância 

da cultura, para explicar os fenômenos psicológicos pessoais e os da coletividade. 

Eles contribuíram para evidenciar a compatibilidade conectiva de todos os sistemas 

culturais, mas fracassaram em defender a evolução cultural. De qualquer modo, os 

culturalistas promoveram a interrogação do que é referente à natureza (no homem) e 

o relativo à cultura:  

 
 
Eles explicavam que a cultura ‘interpreta’ a natureza e a transforma. Até as 
funções vitais são ‘informadas’ pela cultura: comer, dormir, copular, dar à luz, 
mas também defecar, urinar e ainda, andar, correr, nadar, etc. Cada cultura 
particular determina profundamente todas essas práticas do corpo, aparente 
e absolutamente naturais... não se senta não se deita ou ainda da mesma 
maneira que em todas as culturas. No ser humano pode-se observar a 
natureza transformada pela cultura (CUCHE, 1999, p. 90).  
 
 
Toda cultura pode ser considerada como um conjunto de sistemas 
simbólicos. No primeiro plano destes sistemas colocam-se a linguagem, as 
regras matrimoniais, as relações econômicas, a arte, a ciência, a religião. 
Todos estes sistemas buscam exprimir certos aspectos da realidade física e 
da realidade social, e mais ainda, as relações que estes dois tipos de 
realidade estabelecem entre si e que os próprios sistemas simbólicos 
estabelecem uns com os outros (CUCHE, 1999, p. 95). 
 
 

A disposição da vida social está relacionada à cultura no seu conjunto de 

sistemas simbólicos. A cultura é uma rede complexa de padrões de comportamento, 

mas com mecanismos de controle. Tudo servindo como pressuposto de que o 

pensamento humano é tanto social como público  

Nesse sentido, Durkheim (apud CUCHE, 1999) considerava que pela educação, 

cada sociedade comunica aos integrantes, a que fazem parte, o conjunto dos princípios 

sociais e culturais. Nesse processo, assegura o caráter solidário entre todos os 

integrantes da mesma sociedade, condicionando-os a adotarem o que a maioria propõe.  

No entanto, é aceitável que, no interior de uma sociedade, os indivíduos interajam, 

de modo que, “[...] uma cultura é o conjunto de significações que são comunicadas pelos 
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indivíduos de um dado grupo, através de determinadas interações” (SAPIR apud CUCHE, 

1999, p. 105).  

A pluralidade das situações de intercâmbio cultural demonstra a natureza plural e 

mutável de todas as culturas. Geertz (1993, p. 93) destaca que “[...] os antropólogos fogem 

das particularidades culturais”. Os aspectos morais e estéticos de qualquer cultura e os 

elementos valorativos foram resumidos sobre o termo ethos.  

O ethos de um povo é o tom, o caráter e a qualidade de sua vida, seu estilo moral 

e estético e sua disposição. É a maneira subjacente em relação a ele mesmo e ao mundo 

que a vida reflete. O ethos torna-se intelectualmente razoável porque é levado a 

representar um tipo de vida implícito no estado de coisas real que é visão de mundo 

descreve. Assim, o ethos representa os aspectos morais e estéticos de uma determinada 

cultura. Já o a visão de mundo faz referência aos elementos cognitivos e existenciais do 

homem.  

Nessa perspectiva, a mestiçagem das culturas, que foi a mistura de culturas 

diferentes, era vista como um fenômeno que alterava a “pureza original” e que dificultava 

o trabalho dos cientistas sociais. Esse fenômeno ficou conhecido como aculturação, termo 

desenvolvido pelo antropólogo norte-americano Melville Herskovits, significa “[...] o 

conjunto de fenômenos que resultam de um contato contínuo e direto entre grupos de 

indivíduos de culturas diferentes e que provocam mudanças nos modelos culturais iniciais 

de um dos dois grupos” (HERSKOVITS apud CUCHE, 1999, p. 115). 

Esse processo era visto como um fenômeno dinâmico que não gerava, 

essencialmente, o desaparecimento da cultura, que nem recebia a transformação de sua 

coerência interior, que poderia continuar dominante. A ocorrência de contatos culturais 

é algo previsto:  

 
 
Na análise de toda situação de aculturação, é preciso levar em conta tanto o 
grupo que dá quanto o grupo que recebe. Se respeitarmos este princípio, 
descobriremos rapidamente que não há cultura unicamente “doadora” nem 
cultura unicamente receptora, propriamente dita. A aculturação não se reduz 
jamais em mão única (CUCHE, 1999, p. 129).  
 
 

 Em relação a aculturação, muitos estudiosos defendem que nenhuma cultura 

existe em “estado puro”, sempre igual a si mesma, sem jamais ter passado por 

qualquer interferência externa. O procedimento que toda cultura enfrenta, no contato 

com outras culturas, é o próprio princípio da evolução de qualquer sistema cultural:  
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Toda a cultura é um processo permanente de construção, desconstrução e 
reconstrução.... As culturas afro-Americanas, apesar ou talvez por causa dos 
séculos de escravidão e desestruturação social e cultural, quase absoluta, os 
negros das Américas criaram culturas originais e dinâmicas (CUCHE, 1999, 
p. 137).  
 
 

 Observa-se que a cultura é compreendida, a partir de um conjunto dinâmico 

entre os elementos que a compõem, os quais, não são interligados uns aos outros, 

pois originam-se de fontes diferentes no espaço e no tempo. Dessa forma, “Não 

existem, consequentemente, de um lado, as culturas “puras”, e de outro, as culturas 

“mestiças”. Todas, devido ao fato universal dos contatos culturais, são, em diferentes 

graus, culturas “mistas”, feitas de continuidades e descontinuidades” (CUCHE, 1999, 

p. 140).  

Percebe-se que não há apenas descontinuidade entre as culturas, pois, estão 

em diálogo umas com as outras. A esse respeito, Geertz (1989) destaca que a cultura, 

como totalidade acumulada de padrões, não é apenas um adereço da existência 

humana, mas uma qualidade essencial para ela, a principal base de sua 

especificidade. O autor explica que à medida que a cultura se acumulou e se 

desenvolveu, foi concedida uma vantagem seletiva àqueles indivíduos da população 

mais capazes de levar vantagem. Assim, os homens “sem cultura” seriam 

monstruosidades incontroláveis, com muito poucos instintos úteis, menos sentimentos 

reconhecíveis, nenhum intelecto.  

Boas11 (2010), por sua vez, defendia a dignidade de cada cultura e exaltava o 

respeito e a tolerância em relação às culturas diferentes. Cada cultura é vista como 

algo único do homem e, por isso, teria o direito à estima e à proteção, ao sofrer 

qualquer ameaça. No entanto, para se avaliar um sistema cultural, é indispensável 

considerar as circunstâncias históricas que possibilitaram sua formação, bem como 

os aspectos sociais, pois “As culturas nascem de relações sociais, que são sempre 

relações desiguais. Desde o início, existe uma hierarquia, de fato entre as culturas, 

que resulta de uma hierarquia social” (CUCHE, 1999, p. 144).  

Com isso, todas as culturas não são, em relação aos valores sociais, 

identificadas como de igual valoração. Desse modo, compreende-se melhor a 

                                                           
11 Franz Boas foi um antropólogo teuto-americano, um dos principais estudiosos da antropologia 
moderna. Foi considerado o "Pai da Antropologia Americana". Defendeu a ideia de igualdade racial, 
influenciando o escritor brasileiro Gilberto Freyre.  
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afirmação tanto de Karl Marx, como de Max Weber, ao declararem que “a cultura da 

classe dominante é sempre a cultura dominante”. Principalmente, em razão de que:  

 
 
Falar de cultura ‘dominante’ ou de cultura ‘dominada’ é, então, recorrer a 
metáforas. Na realidade, o que existe são grupos sociais que estão em 
relação de dominação ou de subordinação uns com os outros. Nesta 
perspectiva, uma cultura dominada não é, necessariamente, uma cultura 
alienada, totalmente dependente, é uma cultura que em sua evolução não 
pode desconsiderar a cultura dominante, mas que pode resistir, em maior ou 
menor escala, à imposição cultural dominante (CUCHE, 1999, p. 137). 
 
 

 As culturas dominadas estão nessa condição, em virtude de estarem na 

situação de culturas de grupos dominados. Em uma sociedade, contrapõem‐se duas 

formas culturas: a popular, como dominada, e a elite, como dominante. A identidade 

social permite identificar o indivíduo na sociedade, ao passo que a identidade cultural 

categoriza as diferenças culturais, mas muitos estudiosos defendem que todas as 

identidades culturais são percebidas como tendo a mesma substância, natureza ou 

essência de uma cultura particular.  

 Por essa razão, a identidade cultural é relevante, pois vincula ao grupo étnico, 

evidenciando a importância de todas as conexões na sociedade, principalmente, em 

razão de que a identificação do indivíduo à cultura de seu grupo é instintiva, pois:  

 
 
É no grupo étnico que se partilham as emoções e as solidariedades mais 
profundas e mais estruturantes […] a identidade cultural é vista como uma 
propriedade essencial inerente ao grupo, porque é transmitida por ele, e no 
seu interior sem referências aos outros grupos […] a identidade cultural não 
pode ser reduzida à sua dimensão atributiva: não é uma identidade recebida 
definitivamente […] A identidade etno-cultural não é nada além de um 
sentimento de vinculação ou uma identificação a uma coletividade imaginária 
em maior ou menor grau (CUCHE, 1999, p. 180).  
 

 

 A formação da identidade ocorre no interior de contextos sociais, os quais 

definem a disposição dos indivíduos e, por esse motivo, norteiam seus aspectos e 

suas preferências. Com isso, a construção da identidade estabelece uma eficácia 

social, determinando resultados sociais expressivos, de modo que “[...] a identidade 

se constrói e se reconstrói constantemente, no interior das trocas sociais” (CUCHE, 

1999). Assim, percebe-se que a formação da identidade social pela cultura, torna-se 

importante para compreender a relação entre as culturas.  
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1.3.1 Identidade cultural e suas relações  

 

 Em termos culturais, Oliveira (2015) explica que, no multiculturalismo, as 

diferenças culturais se inter-relacionam e se influenciam mutuamente. A cultura se 

tornou um conceito primordial para a definição de identidade e alteridade nas 

sociedades pluriétnicas e também uma ferramenta muito adequada para a declaração 

da diferença e da exigência de seu reconhecimento. No entanto, nos recentes estudos 

culturais, a identidade religiosa deixou de estar relacionada apenas ao conceito 

essencialista da cultura, frente às complexidades colocadas pelas sociedades 

pluriétnicas e multiculturais.  

Em relação à identidade, Oliveira (2015) destaca que, quando se fala em 

identidade, não se pode falar em identidades fixas e acabadas. Existem identidades, 

no plural, pois deve-se observar a existência de diversos povos, comunidades em 

diáspora, grupos heterogêneos, com trajetórias históricas, linguísticas, religiosas, 

étnicas e culturais.  

Já a respeito do multiculturalismo, Oliveira (2015) ressalta que, em sociedades 

multiculturais, fica complicado reconhecer e a aceitar a centralidade de uma religião 

que se almeje ser universal, porque cada grupo ou comunidade humana exige o 

respeito de suas crenças e de seus símbolos. O multiculturalismo beneficia as 

religiões, aumenta o campo de influência pública, a importância e a valorização das 

diferenças culturais e das subjetividades que reivindicam conceitos e práticas plurais 

de reconhecimento de valores. Estes coincidem com históricas questões de inclusão 

e direitos de grupos que não foram reconhecidas ao longo dos séculos.  

Nesse sentido, Taylor (2000) destaca que a identidade é moldada pelo 

reconhecimento ou pela ausência dele. Já Oliveira (2000) acrescenta que a identidade 

não é uma questão de ontologia, mas de tornar-se algo não apreendido numa 

dimensão essencialista, pois não é estável e pronta. Da mesma forma, não é 

adequado percebê-la pelo relativismo, pois existem muitas e diferentes culturas.  

Na pós-modernidade, são inadmissíveis concepções de culturas e identidades 

classificadas em superiores e inferiores. Percebe-se que o conhecimento cultural “[...] 

só poderá ser alcançado com base em critérios e estruturas conceituais próprios, sem 

a imposição de, ou a comparação com padrões externos” (OLIVEIRA, 2015, p. 28). A 

identidade não pode ser compreendida como um conteúdo específico e imutável.  
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Oliveira (2015) ressalta que o multiculturalismo procura afastar das narrativas 

eurocêntricas, homogeneizadoras e universalizantes, descontruir o discurso filosófico 

ocidental e apresentar o desenvolvimento da diferença cultural e das diferentes 

identidades. Uma das características da identidade é estar em movimento. A 

identidade deixa de estar ligada ao conceito essencialista de cultura, passa a ser 

pautada na categoria relacional.  

Nesse sentido, Barth (1969) aponta que é fundamental compreender a 

identidade segundo as relações entre grupos sociais, em que “[...] a identidade existe 

sempre em relação à outra”. Com isso, ela é um método continuado de construção de 

significados, em que a pessoa “faz-se” e “torna-se”.  

Oliveira (2015) explica que as identidades ou identificações, nas sociedades 

pluriétnicas, estão marcadas pela fronteira, o “entre lugar”, espaço de contato com o 

outro, o diferente. A identidade deixou de ser um valor absoluto para ser compreendida 

como uma construção contínua, existindo sempre em relação ao outro: “As 

identidades estão marcadas pelas culturas e pelas fontes de significação nas quais 

elas estão imersas” (OLIVEIRA, 2015, p. 31).  

No entanto, Oliveira (2015) acredita que, ao ser referência de identidade, a 

religião representa a expressão do dinamismo das camadas sociais, demonstrando 

uma forma de se afirmar em sua própria cultura. Ao analisar uma identidade religiosa, 

é fundamental não realizar um estudo, a partir de um sistema de crença consolidado 

e fixo, em termos históricos. A identidade religiosa tem muita influência de fatores 

imprevisíveis, pois precisa ser compreendida em relação aos grupos humanos, 

conforme as relações simbólicas desenvolvidas.  

 O universalismo e a homogeneização dos padrões éticos e morais das religiões 

consideradas universais (Cristianismo, Judaísmo e Islamismo) não são adequados, 

pois não contextualizam com os povos e as culturas: “A teoria de que somos todos 

iguais alimenta a utopia universalista e gera um grande equívoco, pois não engloba o 

conjunto dos cidadãos e exclui várias pessoas que não tem acesso aos espaços 

sociais como os demais” (OLIVEIRA, 2015, p. 46).  

Oliveira (2015, p. 54) adverte que “[...] os paradigmas totalizantes e universais 

reforçam o fundamentalismo e trazem à tona a ideia de ‘pureza’”, que, no contexto 

religioso, não é condizente, principalmente, porque essa universalidade de valores 

desconsidera as especificidades religiosas, étnicas, identitárias e históricas, ou seja, 

não observa a diferença.  
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Semprini (1999, p. 93) destaca que a igualdade universalista se torna 

discriminatória, por não ter condições reais de ser aplicada, pois a igualdade continua 

sendo um conceito abstrato: “Avaliada com base em parâmetros abstratos e que 

podem não corresponder às percepções de desigualdade como os indivíduos as 

experimentam”.  

Nesse sentido, Oliveira (2015) explica que as políticas públicas adotadas na 

sociedade brasileira foram ambíguas, justamente por não considerarem as diferenças 

étnicas e outros sistemas de valores, em que culturas, religiões e costumes conviviam 

em um mesmo espaço, realizando relações interculturais. Até mesmo dentro de 

determinados grupos culturais, as pessoas se apropriam de sua cultura de forma 

distinta, o que fomenta mudanças culturais e sociais.  

O conceito de cultura adquiriu novas concepções, em virtude de a cultura 

possuir características resultantes de relações sociais e históricas que influenciam e 

moldam a identidade. Essa é a perspectiva adotada nesse estudo. O conhecimento 

deve ser apreendido, a partir dos critérios do Outro e também de valores de cada 

cultura, sem imposição e comparação com modelos externos.  

  Oliveira (2015, p. 48) assegura que o Cristianismo precisa repensar seus 

paradigmas, pois apenas o diálogo não é suficiente, sendo imprescindível o 

reconhecimento do Outro, pois “O olhar sobre o outro faz aparecer as diferenças e por 

estas, a consciência de uma identidade”. Cada religião tem seu significado, a partir do 

qual deve ser compreendida, conforme seu próprio contexto. Em período de 

globalização, em que o hibridismo cultural e as imigrações são constantes, não é 

razoável pensar uma religião que seja homogênea e transcultural, nos contextos que 

são multiculturais e com frequentes diásporas.  

Para Oliveira (2015), o pluralismo étnico e o multiculturalismo beneficiam as 

religiões, estendendo o campo de sua expansão pública, o prestígio e a valorização 

das diferenças culturais e das subjetividades que reivindicam conceitos e práticas 

plurais de reconhecimento. Observa-se que assim a identidade cultural de uma 

sociedade é expressa por muitos fatores: representa elementos essenciais que 

distinguem determinados grupos, caracteriza seus valores mais profundos, 

destacando a religião com sua imprescindível distinção do grupo.  
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1.3.2 O conceito de religião 

 

A abrangência e sensibilidade em torno da religião mostra que uma definição 

universal do termo não se mostra muito adequada.  A maioria das definições acerca 

de religião reflete as perspectivas de antropólogos, historiadores, filósofos, sociólogos, 

teólogos e outros cientistas. A esse respeito, o filósofo norte-americano Jonh Hich 

defende que  

 
 
A religião é uma coisa para o antropólogo, outra para o sociólogo, outra para 
o psicólogo (e outra ainda para o outro psicólogo!) Outra para o marxista, 
outra para o místico, outra para o zen-budista e outra ainda para o judeu ou 
um cristão. Existe, por conseguinte, uma grande variedade de teorias 
religiosas sobre a natureza da religião. Não há, portanto, nenhuma definição 
universalmente aceita de religião, e possivelmente nunca haverá (HICH apud 
CRAWFORD, 2005, p. 14).  
 
 

É notório que a magnitude dos fenômenos religiosos cria grandes dificuldades, 

ao se promover uma definição limitativa do termo religião, visto que é necessário 

identificar descrições que estão em todas as religiões, mas que não se justapõem a 

outras formas ideológicas ou culturas. Cada segmento acredita e fundamenta sua fé, 

revelando-se numa religião. 

Para entender a concepção das crenças religiosas, Karen Armstrong (2016), 

no livro Campos de sangue, explica que, nos tempos antigos, a religião não era 

compreendida de forma separada dos demais valores humanos. Na modernidade, 

ocorreu a distinção entre religião e política, notadamente, nas sociedades ocidentais.  

William James, um dos criadores da psicologia moderna, admirável filósofo 

ligado ao pragmatismo, ressalta que existem diversas definições de religião e tão 

diferentes uma da outra que a palavra em si não é capaz de significar um só princípio 

ou apenas uma essência, visto que é um nome coletivo. 

Em termos etimológicos, a palavra religião, na modernidade, é proveniente do 

latim, podendo significar religar, reler ou reeleger. Em essência, essa expressão 

denota uma relação do homem com alguma(s) divindade(s), especialmente, em razão 

de que um dos principais predicados da religião, é a vinculação do homem com o 

transcendente, algo que o ser humano acredite como extraordinário. De qualquer 

modo, é plausível que o significado de religião esteja intimamente em relação com a 

circunstância cultural.  
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Nas sociedades ocidentais, observa-se que a religião integra aspectos do 

sobrenatural, ficando entre o sagrado e o humano. Já nas sociedades orientais, nota-

se que o aspecto do sagrado integrante da natureza, permanece no homem. Ainda 

que muitas palavras sejam aplicadas como sinônimas de religião, a sua finalidade é 

expressar qualquer demonstração que está acima do que o homem considere como 

sua realidade natural.  

A religião tem seu sistema institucionalizado de símbolos, crenças, práticas e 

valores cultuados. Geertz (1989) observa que a autoridade da religião está na 

disposição de servir, tanto para o indivíduo, como para um grupo, como fonte de 

concepções gerais, embora diferentes do mundo, de si próprio e das relações entre 

elas. A eficácia desempenhada pela religião pode ser destacada assim:  

 
 
A força de uma religião repousa na capacidade dos seus símbolos de 
formularem um mundo no qual esses valores, bem como as forças que se 
opõem à sua compreensão, são ingredientes fundamentais [...] por mais que 
o seu papel possa diferir em várias épocas, para diferentes indivíduos, em 
diferentes culturas, a religião, fundindo o ethos e a visão de mundo, dá ao 
conjunto de valores sociais aquilo que eles talvez mais precisam para serem 
coercivos; uma aparência de objetividade (GEERTZ, 1989, p. 96).  
 
 

O autor demonstra que, pela religião, cria-se uma nova realidade para 

determinado grupo social. Com isso, em termos sociais, a religião é extraordinária, 

porque ela também estabelece uma objetividade, produzindo coesão ao grupo. Os 

símbolos representam a força com valores fundamentais para a propagação religiosa 

no tempo. 

Na visão de Bello (1988, p. 65), a religião é parte integrante da cultura. Com 

isso, pode-se deduzir que, de modo geral, o ser humano é naturalmente religioso, 

ainda que “[...] a experiência do sagrado, em cada cultura seja relativa, como é relativo 

o modo como as pessoas acolhem, entendem e transmitem essa experiência”.  

Nessa concepção, na vida cotidiana, as pessoas pensam em coisas reais e 

ideais e, pela religião, categorizam-nas como sagradas ou profanas. A religião é uma 

maneira de conhecer a realidade e de pensar sobre ela. Os indivíduos não produzem, 

por si mesmos, pensamentos religiosos, pois estes são mais do que a soma dos 

pensamentos individuais, formam o pensar da coletividade.  

Geertz compreende a religião como uma tentativa de conservar a provisão de 

significados gerais, em termos dos quais, cada indivíduo interpreta sua experiência e 

organiza sua conduta. Dessa forma, a religião proporciona condições para que as 
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pessoas suportem “[...] situações de depressão emocional abrindo fugas a tais 

situações e tais impasses que nenhum outro caminho empírico abriria, exceto através 

do ritual e da crença no domínio do Sobrenatural” (LIENHARDT apud GEERTZ, 1989, 

p. 76). A religião revela sua própria linguagem que é simbólica, desenvolvida com um 

estilo particular. É seu discurso que será reconhecido por seus seguidores e os outros. 

Rubem Alves acredita que  

 
 
A religião nos apresenta como um certo tipo de fala, um discurso, uma rede 
de símbolos. Os homens discriminam objetos, tempos e espaços, 
construindo, com o seu auxílio, uma abóbada sagrada com que recobrem o 
seu mundo. Por quê? Talvez porque, sem ela, o mundo seja por demais frio 
e escuro. Com seus símbolos sagrados o homem exorciza o medo e constrói 
diques contra o caos (ALVES, 1986, p. 24). 
 
 

O autor destaca que, na religião, o homem manifesta sua existência cria 

barreiras para conter as adversidades que acometem a vida em sociedade, de modo 

a tornar-se psicologicamente mais forte. Surge a capacidade de fazer distinção do que 

pertence ao não valores sagrados. 

Nesse sentido, Oliveira (2015, p. 43) destaca a capacidade da religião em 

conceder atributos e instituir padrões de vida, em permitir que o homem possa 

estabelecer termos que podem ser creditados e seguidos, principalmente, por todos 

os pertencentes ao seguimento religiosos:  

 
 
A religião atribui poder às pessoas, diferenciando-as da própria comunidade, 
retrata a ordem social, modela a sociedade tanto em termos morais como 
funcionais, utilizando-se de símbolos religiosos tais como altares, santuários, 
comidas, perfumes, amuletos, livros, velas, imagens de santos, bem como os 
gestos: olhares, dar as mãos, as rezas, à procissão, os cantos, posturas entre 
outros.  
 
 

 Percebe-se que a religião é compreendida como uma totalidade de fatores, 

responsáveis por estabelecer diferentes perspectivas de realidade aos seus adeptos. 

A esse respeito, Durkheim (2002) apresenta a religião como um sistema de crenças 

que une as pessoas em torno de um propósito. A capacidade da religião em 

estabelecer vínculos emotivos entre as pessoas torna-se fundamento principal do que 

representa qualquer grupamento humano. Os rituais religiosos desempenham uma 

relevante função: é a aproximação das pessoas, fundamentando diálogos, criando 

assim um ambiente mais favorável à sociabilidade. 
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Do mesmo modo, a religião identifica, classifica e estabelece a identidade 

social, na busca de manter a ordem na sociedade. Percebe-se que muitos autores 

defendem a primazia da religião na formação social, moral e intelectual da 

humanidade. Durkheim, por exemplo, ao apontar o dualismo entre o sagrado e o 

profano, estabeleceu outras funções promovidas pela religião, como produzir uma 

nova realidade mental e também, por meio dos ritos, constituir novas disposições de 

moralidade. Desse modo, a unidade social, promovida pela religião, determina uma 

manifesta consciência coletiva.  

A esse respeito, considerado por muitos estudiosos como o maior sociólogo da 

religião, Max Weber compreendia as religiões como respostas racionais a inquirições 

referentes aos problemas do sofrimento do homem e do destino. A religião está 

relacionada com as circunstâncias sociais, econômicas, políticas e culturais. Ela 

nasce com a finalidade de satisfazer as necessidades da vida, em que seu propósito 

é “[...] para que vás muito bem e vivas muitos e muitos anos sobre a face da terra” 

(WEBER, 2000, p. 279). 

Weber (1979, p. 215) ressaltou que a religião é uma “ação comunitária”, “[…] 

orientada no sentido de um ajustamento de interesses racionalmente motivados”. Sua 

sociologia esteve mesclada com outros conhecimentos, como história das religiões, 

filosofia cultural, direito e economia.  

Para Berger (1985, p. 186), na obra O dossel sagrado, a religião é 

compreendida como “[...] projeção humana, baseada em infraestruturas específicas 

da história humana”. A religião é um dos principais sistemas simbólicos dos seres 

humanos, que se projeta sobre a realidade da vida cotidiana, um “nomização” 

particular, transcendendo e inserindo o homem em um outro nível de realidade. Pela 

religião, o homem percebe o mundo com um significado humano, fornecendo-lhe 

sentido de existência, de modo a criar uma “[...] sustentação interior para enfrentar a 

crise do sofrimento e da morte” (BERGER, 1985, p. 41). A religião foi historicamente 

uma espécie de instrumento mais amplo e efetivo que gerou a legitimação, devido à 

sua capacidade de estabelecer uma realidade que transcendia as inconsistentes 

formulações da realidade humana.  

Por outro lado, muitos críticos das religiões, principalmente alguns ateus 

contemporâneos, dentre eles Richard Dawkins, apontam a religião como causa para 

muitas barbáries ocorridas em todo o mundo. Defendem a ciência como respostas 

aos problemas da humanidade. 
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Apesar de as diferentes perspectivas acerca do papel da religião no 

desenvolvimento das sociedades humanas, a prática de fé, independente do 

fenômeno religioso, evidencia a influência da religião que, se bem conduzida, poderá 

promover a paz mundial (DALAI-LAMA, 2008). Percebe-se que a experiência do 

sagrado, em cada cultura, é relativa. O significado de religião está associado com a 

circunstância cultural. Ela tem intima ligação com a cultura.  

  

1.3.3 Religião faz parte da cultura?  

 

A questão de saber se a religião faz parte da cultura tem o intuito de analisar 

de que maneira uma se liga à outra. O alemão Lothar Kaser (2004, p. 187), na obra 

Diferentes culturas, afirma que “[...] a religião é um fenômeno universal, presente em 

todas as culturas”. Já Oliveira (2015, p. 11) esclarece que a religião “[...] é, e sempre 

foi, cultura. Ou seja, está inserida naquilo que compreendemos como fruto de 

produção simbólica humana. Não é possível conceber a religião distante dos 

condicionamentos culturais”.  

As variações culturais conduzem a mudanças nas características religiosas. 

Oliveira (2015, p. 40) explica que a “[...] religião, como a arte, a economia, e o 

parentesco, constitui um sistema simbólico, principal instrumento na formação do 

mundo cultural”. Constata-se, assim, a religião como um dos elementos constitutivos 

de toda manifestação cultural.  

Oliveira (2015, p. 42, 45) destaca que os saberes religiosos, que se manifestam 

nas diversas religiões, são atos culturais que recorrem a diversas formas simbólicas 

para estabelecer relações que ligam as pessoas “[...] dentro da sociedade, aos seus 

fundamentais fins e módulos de valor, através de algumas entidades e forças não 

humanas. [...] A religião constitui a expressão dinâmica das camadas sociais e 

representa uma maneira de se afirmar em sua própria cultura”.  

No entanto, Geertz (1989) adverte que nem todas as realizações culturais são 

realizações religiosas. O que separa religião de cultura pode ser as práticas artísticas 

ou, até mesmo, políticas, visto que não é muito fácil delimitar essa divisão na prática, 

pois, do mesmo modo que as formas sociais, as formas simbólicas podem servir a 

múltiplos propósitos.   

Para Berger (1985), tanto os atos religiosos, como as legitimações religiosas, 

os rituais e os mitos atuam em conjunto para reviver os significados tradicionais, 
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nascidos na cultura e suas instituições mais importantes. Já Oliveira (2015) ressalta 

que a religião é o principal instrumento na formação do mundo cultural. Enquanto 

sistema simbólico, a religião organiza a realidade de diferentes modos, configurando 

a ordem social.  

Suess (1995, p. 23) acredita que cada grupo cultural se formou após milênios 

de elaboração e amadurecimento humano. Por essa razão, resultaram em múltiplas 

culturas, cada qual com seus valores, construídos, e sempre em evolução. Assim, 

amadureceram formas específicas de invocar a proteção de seres sobrenaturais e de 

conviver em paz com eles, o que resultou em convicções profundas, signos, 

significados e comportamentos. Tudo isso serviu para que seus projetos religiosos 

atravessassem o tempo e a história.  

Segundo Oliveira (2015), a religião forma um todo com a cultura, esta e a 

identidade são relacionais, assim, não há fronteiras fixas e imutáveis para a religião. 

Com isso, a autora defende que os princípios religiosos não são fixos e determinados 

para sempre. A religião não tem uma bagagem de imutáveis verdades.  

Percebe-se que religião e cultura restabelecem os laços entre o presente e o 

passado da sociedade. Ambas são elementos que são correspondentes, porque 

também possuem origens na sociedade, determinando sentidos e estabelecendo 

relações sociais, do mesmo modo que também proporcionam diálogos entre os 

indivíduos.  

Com isso, a cultura e a religião são percebidas como locais de combinação, 

tornando-se inapropriada a separação entre religião e cultura, porque a religião é um 

elemento da cultura, ocorrendo influência mútua entre elas. Pode-se dizer que a “[...] 

religião é depositária de significados culturais, pelos quais, indivíduos e coletividade 

são capazes de interpretar a própria condição de vida, construir para si uma identidade 

e dominar o próprio ambiente” (MARTELLI, 1995, p. 34).  

Em torno da fluidez e porosidade das fronteiras culturais, Oliveira (2015, p. 14) 

explica que cada cultura e cada região religião possuem suas dinâmicas próprias. Se 

a religião integra a cultura, acredita que “O pluralismo religioso está para o 

multiculturalismo, como a cultura está para religião e que noções de identidade, ethos, 

atos cosmovisão, lugar, espaço, fronteira, religião interagem e se caracterizam 

mutuamente”.  

A seu modo, Taylor (2000) entende que o reconhecimento é o tema 

fundamental da política moderna. A identidade cultural é formada pelo 
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reconhecimento ou pela ausência dele. Percebe-se, assim, a importância do 

conhecimento cultural para a análise dos valores religiosos de uma sociedade 

humana. Como a identidade cultural é estabelecida por relações sociais, torna-se 

essencial compreender a dinâmica do convívio entre os povos nativos do Brasil e os 

portugueses colonizadores.  

 

1.3.4 Contato cultural entre grupos diferentes 

 

Os historiadores descrevem que os portugueses, os indígenas e os africanos 

formaram a principal base para formar a sociedade brasileira, mas houveram outras 

etnias, as quais, também migraram para o Brasil em distintas épocas.  Pelo convívio 

com os distintos, o País formou-se híbrido, cultural e socialmente, sendo marcado pelo 

sincretismo religioso, pelo multiculturalismo e pela diversidade.  

Percebe-se que a história religiosa brasileira está intimamente conexa com a 

da colonização. Para se entender a história e a cultura, deve-se tomar como referência 

a colonização portuguesa e sua ideologia de povoamento. Por isso, de forma breve, 

destaca-se como se deu esse processo histórico do Brasil, por Portugal, e como foi 

desencadeado o contexto do domínio do País naquela época que repercute na cultura 

da atualidade.  

Em termos históricos, Portugal foi um dos países pioneiros nas viagens 

ultramarinas. Para isso, “[...] os impulsos fundamentais por trás do que se conhece 

como a ‘Era dos Descobrimentos’ sem dúvida surgiram de uma mistura de fatores 

religiosos, econômicos, estratégicos e políticos, é claro que nem sempre dosados nas 

mesmas proporções” (BOXER, 2002, p. 33). As razões que moveram a classe 

comerciante, a nobreza, reis e príncipes de Portugal, às viagens marítimas, foram em 

ordem cronológica: A efervescência na cruzada contra os muçulmanos; o interesse 

pelo Ouro da Guiné; a busca de Preste João e também a procura por especiarias do 

oriente.  

Domezi (2015, p. 39) destaca o padrão da cristandade lusitana, que tinha um 

propósito missionário colonizador, fundamentado no messianismo guerreiro. Portugal 

possuía uma monarquia de fundação divina e seu rei era “dado por Deus”: “[...] toda 

sociedade portuguesa estendia-se revestida de sacralidade, como o novo povo eleito 

e predestinado por Deus para reduzir os infiéis, conservar e expandir a fé católica”.  
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Apesar da formação do Estado moderno, Portugal permaneceu firme na 

mentalidade medieval de império cristão. Com isso, por meio da concessão das 

prerrogativas do padroado régio, o Papa delegou ao rei de Portugal a missão de 

implantar a fé e de gerenciar a cristandade nas terras que ia conquistando. O 

desencadear disso foi a de que  

 
 
Toda a nação portuguesa, assumindo-se como um feudo do papado, lançava-
se na missão político-religiosa de dilatação da fé e do império cristão. Todos, 
padres e leigos, tomavam essa tarefa como sua, firmes na ideia de que o 
reino de Deus se estabelecia através de Portugal (DOMEZI, 2015, p. 41).  
 
 

O padroado era uma antiga tradição em Portugal, desde a reconquista em 

1319. Consistia em uma concessão, pela Igreja Católica romana, de determinado 

domínio sobre igrejas locais, nacionais ou a administradores civis. Foi uma instituição 

que, a partir do século XIII, fundamentou as monarquias portuguesas, por meio de 

alianças com a Santa Sé. O padroado de Portugal era estabelecido pela concessão 

de vantagens e na exigência de garantias.  

Nesse sistema, a coroa se estabelecia na condição de entidade protetora dos 

projetos missionários dos continentes africanos, asiáticos e também no Brasil. Desse 

modo, a monarquia portuguesa tinha a autoridade para promover, transferir ou afastar 

sacerdotes; bem como resolvia e julgava questões nas jurisdições relativas aos limites 

impostos por ela.  

Diegues Júnior (1980) destaca que as viagens marítimas constituíram um dos 

meios mais importantes na irradiação da cultura portuguesa nas várias partes do 

mundo, ocupando novas áreas na Ásia, África e América. Ao mesmo tempo, Portugal 

se tornou divulgador na Europa de elementos culturais da Ásia, África e América, pois 

no contato cultural, ocorrem as trocas culturais.  

A cultura em Portugal possuía muita diversidade de origens, principalmente, 

por existir regionalismo no País. O Cristianismo contribuiu para sua unidade cultural, 

pois a cultura portuguesa se identificou com o Cristianismo, de modo que, no século 

XV, os missionários portugueses integraram os principais veículos de sua expansão. 

As ordens religiosas exerceram importantes papéis nessas formações e também 

difusão da cultura portuguesa, sobretudo, com a criação da Companhia de Jesus, a 

qual surgiu como uma reação às ideias da Reforma Protestante (DIEGUES JÚNIOR, 

1980).  
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Em termos étnicos, Diegues Júnior (1980) elucida que a população portuguesa, 

na época da colonização do Brasil, era variada, existindo morenos, loiros, trigueiros, 

ruivos, ou seja, sem uniformidade entre os lusitanos, pois as origens regionais 

consistiam nas mais variadas, existindo em seu território, inclusive, mouros e judeus. 

Nas conquistas lusitanas, Darcy Ribeiro destaca que  

 
 
Os lusitanos lançaram-se na conquista do além-mar atiçados pelo fervor 
religioso mais fanático, certos de que eram novos cruzados em ação 
salvacionista de colocar o mundo inteiro sobre a regência católico-romana, 
mais atiçados também pela violência mais desenfreada na busca de riquezas 
a saquear o a fazer produzir pela escravaria (RIBEIRO, 1995, p. 67).  
 
 

Em consonância com o fragmento, Hoornaert (1978) destaca o pensamento 

central e o discurso do Padre Antônio Vieira que afirmava ser o povo português o 

eleito para estabelecer o reino de Deus nesse mundo. Com isso, cada português 

recebia uma vocação especial, diferente da vocação de outros povos. Por isso, a 

marca da conquista os portugueses era uma cruz, que era símbolo de conquista e de 

religiosidade ao mesmo tempo.  

Portugal, na união entre missão e colonização, “[...] por onde chegava plantava 

o seu famoso ‘padrão’, o da cruz estreitamente unida às armas reais” (DOMEZI, 2015, 

p. 14). Foi assim que, diante da cruz, realizou-se a posse solene e sagrada do território 

brasileiro, conquistado, sacramentado em 1º de maio de 1500, como uma missa 

oficial.  

No estabelecimento da Colônia, Dom João III, Rei de Portugal, escreveu ao 

primeiro Governador-geral do Brasil, Tomé de Sousa, nos seguintes termos: “[...] a 

principal causa que nos levou a povoar o Brasil foi que a gente do Brasil se 

convertesse à nossa santa Fé católica” (HOORNAERT, 1994, p. 32). 

Após a efetiva colonização, o aparelhamento institucional da Igreja Católica 

ocorreu de forma muito lenta: “Apenas em 1549 chegaram ao Brasil os sete primeiros 

jesuítas. Eram 4 padres e 2 religiosos leigos” (DOMEZI, 2015, p. 49). O projeto 

missionário não era fácil, pois na tentativa de catequização dos nativos, “[...] os 

missionários acabavam operando ‘acomodamentos’, conscientes ou 

inconscientemente, como também se apropriando de repertórios culturais indígenas”.  

Conforme Diegues Júnior (1980), as principais tribos encontradas pelos 

portugueses foram Tupinambás e Tupiniquins, Caetés e Tabajaras na região 

Pernambucana; os potiguaras na região na área litorânea nordestina; Taramambé, 
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mais ao litoral paraense; os Tamoios no litoral de São Vicente e Rio de Janeiro; os 

Tupis e Guaranis mais ao sul; os Tupinas e Amoipiras, no interior nordestino. Outras 

tribos também entraram em contato com os colonizadores, pois, naquele momento 

inicial de conquista do território, muitas tribos indígenas estavam em fase de grande 

migração interna, o que se dava não só com os Tupis, como ainda outros grupos da 

orla litorânea.  

Os grupos indígenas estavam em um momento de expansão, particularmente 

pelo vigor de sua linguagem. Cada grupo indígena possuía elementos que os 

individualiza. Os traços ou complexos culturais, de diferentes grupos indígenas, 

penetraram na formação da cultura luso-brasileira, mas os traços principais foram das 

tribos tupis. Desse modo, apesar do intento missionário dos religiosos, Domezi (2015, 

p. 53) destaca que:  

 
 
A transmissão da fé católica bem cedo passará a ser feita através dos 
instrumentos colonizadores, que eram a ocupação do território, a “guerra 
justa” contra as tribos que se opunham a essa ocupação, a escravização dos 
índios que recusavam a aceitar voluntariamente a fé e os aldeamentos... 
Além da imposição de outros gestos, outras temporalidades e práticas eram 
indispensáveis “reduzir” sua língua, impondo-lhes aquela que possibilitava a 
sua doutrinação. Os Jesuítas entendiam que não podiam deixá-los soltos no 
espaço de uma ‘animalidade’ na qual não poderiam agir como sujeitos 
políticos, subjugados por um demônio que lhes ensinara os ‘abomináveis’ 
costumes. 
 
 

Observa-se que a colonização portuguesa apresentou, como principais 

particularidades, a sujeição e o extermínio de milhões de indígenas. Inicialmente, o 

contato entre o índio e o português era amistoso, ocorrendo, inclusive, atividades de 

escambo. No entanto, em razão da necessidade de mão de obra, o colonizador 

português deu início à escravização indígena, principalmente, nas atividades 

relacionadas ao engenho de cana de açúcar, mas ocorreram diversos conflitos entre 

os indígenas e os colonizadores. 

Por outro lado, muitos historiadores, dentre eles Vainfas (1995), destacam que 

expansão da Igreja seguiu ao desenvolvimento da colonização, na medida em que, 

na formação de cada Vila, sempre se construía uma capela. A principal obra dos 

jesuítas deu-se frente aos indígenas, que precisariam ser catequisados como 

elemento do movimento de Contra-Reforma. Por essa razão, os índios brasileiros, na 

ocasião colonial, conviviam com duas realidades: o esforço de conversão ao 
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Catolicismo, pelos jesuítas e a tentativa de escravidão pelos europeus, que visavam 

utiliza-los como mão de obra.  

A Igreja Católica no Brasil, representada pelos jesuítas, vedou a escravidão 

indígena, já que seu empenho principal era catequizar os índios. Nas missões 

jesuíticas, os indígenas estudavam elementos da cultura portuguesa, que era exposta 

como superior e responsável por desagregar inúmeras tribos nativas. Em razão da 

resistência indígena ao trabalho forçado, a forte influência política de muitos jesuítas 

contra a exploração do trabalho indígena e os negócios lucrativos do tráfico de 

escravos negros condicionaram ao Estado a proibição da escravidão indígena, ao 

mesmo tempo em que se energizou o tráfico negreiro para a Colônia, especialmente, 

no princípio do século XVII.  

Em relação aos valores indígenas, Bittencourt Filho (2003) registra que, uma 

vez cientes da religiosidade Tupi, que consistia no culto e na comunicação como os 

ancestrais, a estratégia dos catequistas, quanto aos ritos indígenas, foi simplesmente 

a demonização. Por isso, Bosi (1992) destaca que a verdadeira intenção da pregação 

jesuítica era generalizar o medo, o horror, já tão vivo no índio, aos espíritos malignos, 

e estendê-los a todas as entidades que se manifestassem em transes. Assim, era 

estratégico tornar do diabo toda cerimonia que abrisse caminho para a volta dos 

mortos.  

Desta forma, Pompa (2001) afirma que, tanto na população indígena e em suas 

crenças, quanto em relação aos missionários católicos, e em sua fé, houve uma 

redefinição de valores, em que os colonizadores inscreveram o catolicismo na 

mitologia tupi, ajustando a religiosidade popular lusitana, marcada pela magia. Com 

isso, o processo de aculturação foi algo marcante na cultura brasileira desde seus 

primórdios.  

Na verdade, em torno do contato entre tribos e colonizadores lusitanos, 

Diegues Júnior (1980) informa que diferentes elementos sociais fizeram parte da 

colonização brasileira. Dentre os cinco principais, destacaram-se: fidalgos e militares, 

os quais tiveram prioridade nas concessões de terras e constituíram os elementos de 

classe mais elevada na época; sacerdotes, que representavam a espiritualidade da 

colonização, incluindo a organização moral da sociedade, destacando-se jesuítas; 

segredados, que foram os que vieram para o Brasil em virtude de exílio, a que foram 

condenados, na maior parte dos casos, por delitos ou pecados de amor; criminosos, 

aqueles que fugiram para o Brasil por crimes mais graves, procurando abrigo; homens 
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bons, lavradores, artífices e artesãos, que foram, na verdade, os verdadeiros 

colonizadores, por exercerem uma atividade sedentária, constante, rotineira.  

Dentre os diversos grupos sociais portugueses vindos para o Brasil, Diegues 

Júnior (1980) ressalta que a maioria deles era composto de homens do povo, 

especialmente, pessoas dedicadas às atividades agrícolas, como agricultores, 

camponeses e colonos, de forma que, a maior influência transcultural lusitana para o 

Brasil ocorreu, sobretudo, de pessoas do povo. Muitos outros elementos de Portugal 

foram instituídos no país colonizado, como a linguagem, a religiosidade, a vida em 

família, o tradicionalismo, as instituições administrativas, sociais, morais, os formatos 

de habitação, características de edificação dos povoados e vilas, os meios de 

transporte, a culinária, o mobiliário. Tudo isso foi essencial para a formação da 

sociedade brasileira. 

 Diegues Júnior (1980) demonstra que, dos lusitanos, advém o folclore 

brasileiro, como contos, adivinhas, estórias, romanceiros, danças dramáticas, 

mamulengos, festejos de Natal, de Ano Bom ou de Reis, de São João, lendas, 

crenças, tradições, cantigas, entre outros valores que são notórios na religiosidade do 

povo.  

Já Bittencourt filho (2003) destaca que, no século XVI, a maior parte da 

população europeia era analfabeta e que a religião das massas era impregnada de 

visão mágica do mundo e de ingredientes folclóricos. A religiosidade europeia não 

conhecia a falta de crença. De modo que, no imaginário religioso, estavam presentes 

as ideias da existência de paraísos terrestres de paz e prosperidade, bem como terras 

onde viveriam monstros perigosos e criaturas demoníacas.  

Os colonizadores no Brasil trouxeram esse arcabouço cosmológico, em que 

devido às belezas e riquezas naturais, a Colônia foi percebida como paraíso na terra. 

Por outro lado, em razão dos perigos, das dificuldades encontradas, tido como local 

de expiação. Nesse sentido, os morados nativos foram demonizados, o que, de certo 

modo, justificava a escravidão.  

No tocante aos indígenas, a autoridade religiosa era o pajé, que acumulava as 

funções de sacerdote, curandeiro e adivinho, predominando o xamanismo, que 

também era chamado pajelança, sendo a base da religião dos povos nativos. Os 

pajés, homens ou mulheres, faziam a viagem ao mundo dos espíritos da natureza, 

pelo exercício do transe extático. Para isso, apossavam-se de espíritos, fazendo 

curas, dirigindo preces e aconselhando.  



55 

 

Os povos da floresta conservam o xamanismo como um espaço importante de 

sua cultura, apesar do número reduzido de seus pajés. Os pajés atribuíam quase 

todas as doenças e mortes a feitiços de outros pajés. Acreditavam que, quando o 

espírito entrava no corpo de alguém, só podia ser retirado por cura xamanística.  

Suess (2009) aponta que os pajés foram reconhecidos como demônios 

perigosos pelos missionários e colonizadores, em geral, que os combateram. Do 

mesmo modo, as práticas antropofágicas foram percebidas como de muita violência 

e barbárie, sendo reprimidas de forma mais violenta ainda. Assim, com violência, a 

religião dos povos nativos foi duramente combatida, demonstrando a existência de 

intolerância religiosa na formação cultural do País.  

A respeito da festa antropofágica12, celebração relativa ao caráter guerreiro das 

sociedades nativas, usual entre os povos Carijó-Guarani, os Aimoré, os Tupiniquim e 

os Tupinambás, realizava-se após um combate ou guerra entre tribos. Depois de um 

longo cerimonial e na relação sagrada com a natureza, houve severas repressão por 

parte dos colonizadores.  

Nesse sentido, Agnolim (2007) ensina que os europeus construíram um 

discurso sobre a antropofagia dos Tupinambás, na mesma dinâmica em que 

“inventaram” a América, construindo uma alteridade e repensando se a si próprios. O 

que eles chamaram de antropofagia foi por eles inventado, interpretado e 

transformados em valores culturais ocidentais. Desse modo, cronistas, missionários, 

colonizadores e até antropólogos e historiadores foram produzindo um discurso 

ocidental sobre essa prática. Na verdade, a antropofagia tratava-se de um canibalismo 

ritual e, assim, sagrado. 

Suess (2009) faz a observação de que Tomé de Sousa, o primeiro governador-

geral do Brasil colonial, matou mais nativos nos 14 anos de seu mandato do que em 

todas as festas antropofágicas dos Tupi, durante todo século XVI. A colonização do 

novo continente pôs os colonizadores europeus, diante de hesitação por terem de 

reconhecer a alteridade dos novos povos. É uma alteridade cultural e antropológica 

totalmente inusitada.  

                                                           
12 A Antropofagia era um rito indígena, que consistia da tribo vencedora de uma guerra ou batalha, em 
comer uma parte ou várias partes de um ser humano da tribo que perdesse. Na verdade, os povos que 
praticavam a antropofagia a faziam pensando que, assim, iriam adquirir as habilidades, força e virilidade 
do prisioneiro. Museu Nacional.  
Disponível em: <http://www.museuhistoriconacional.com.br/mh-e330k13.htm>. Acesso em: 19 set. 
2016.  

http://www.museuhistoriconacional.com.br/mh-e330k13.htm
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Bittencourt Filho (2003) afirma que, na perspectiva de diferenças entre o ser 

humano cristão e ocidental, frente ao nativo, os europeus estabeleceram uma 

hierarquia que preconizava os ameríndios no plano da animalização e da 

demonização. Com isso, para os colonizadores, principalmente os religiosos, os 

demônios e a idolatria estavam presentes em toda parte, principalmente, nos rituais 

de antropofagia e até mesmo na sacralização dos fenômenos naturais.  

Conforme Pompa (2001, p. 31), os europeus tinham necessidade de atribuir 

crenças aos nativos, mesmo as que, a seu ver, seriam ideias vagas ou errôneas. Isso 

correspondia a uma exigência cultural de “ler” o outro e traduzi-lo em seus próprios 

termos, como também traduzir um “eu” para o “Outro”. Nesse sentido, os documentos 

de Nóbrega e Cardim fica manifesto que os jesuítas construíram o “deus Tupã” para, 

a partir dele, organizar o seu projeto catequético.  

As características religiosas e culturais dos indígenas eram combatidas como 

demoníacas ou idolatras, fato que, motivou os nativos a uma religiosidade camuflada, 

a qual se modificou em ferramenta de oposição e de manutenção de identidade ante 

as agressões dos opressores. Bittencourt Filho (2003) destaca que nem sempre a 

resistência indígena em relação à religião foi dissimulada e oculta, uma vez que os 

movimentos milenaristas surgiram ao longo do período colonial, convictos de 

propostas radicais de rejeição à cultura imposta, apesar de que, nesses movimentos, 

percebiam-se elementos do Cristianismo.  

A esse respeito, Vainfas (1995) assegura que a morfologia dos milenarismos 

indígenas foi complexa, pois além de estar fundamentado nos valores e tradições pré-

coloniais, foram impregnados por elementos ocidentais e cristãos, de modo que, 

mesmo com o apego às tradições e à crença no eterno retorno, esses movimentos 

assumiram características de anticoloniais.  

Na perspectiva de Ribeiro (1995), por várias razões, houve um genocídio dos 

povos nativos, principalmente, por pertencerem a pequenas etnias, fechadas, e 

enfrentarem inimigos com destrutivo poder de fogo, fato que muitos fugiam, outros 

acabavam morrendo. O que de cinco ou seis milhões de índios se reduziram a 300 

mil. A realidade dos nativos indígenas, antes da colonização europeia, era 

completamente distinta do modelo da civilização europeia ocidental.  

As pessoas que chegaram da Europa Ocidental tinham uma visão condicionada 

pelo ponto de vista monoculturalista e com a mentalidade caracterizada pelo 

exclusivismo cristão. Perceberam como havia a barbárie, desconheciam os valores 
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culturais dos novos povos. Tratava-se, na verdade, de uma “alteridade”. Ali, estavam 

distintos povos, com diferentes cosmovisões. Eles apresentavam suas tradições 

antigas e viviam integrados da natureza como pessoas humanas, partícipes da 

interligação de todos os seres, animados ou inanimados, no jogo das influências 

recíprocas, benéficas e maléficas.  

Para Mazzoleni (1993), não foram apenas os jesuítas, mas os colonizadores 

cristãos, de maneira geral, impeliram-se em fazer uma reelaboração cristã Ocidental, 

do mundo que era estranho aos seus valores, com os quais se depararam, induzidos, 

principalmente, por uma inclinação elementar, escatológica e providencialista.  

Nesse sentido, Melo e Souza (1993) destacam que a exclusividade da 

cristandade lusa foi burlada pelo pluralismo religioso. De modo que, nos subterrâneos 

da cristianização, ocorreu uma religiosidade multifacetada e sincrética, constituída 

pela feitiçaria, que veio das antigas culturas indígenas, europeias e africanas.  

Para melhor compreensão da cultura negra africana no Brasil, torna-se 

fundamental realizar uma breve análise do tráfico negreiro, principalmente o 

desenvolvido por Portugal, que estabeleceu o continente africano como o maior centro 

de dispersão populacional do mundo moderno, favorecendo a chegada de milhões de 

africanos no Brasil.  

 

1.3.5 O negro africano no Brasil 

  

A compreensão da presença africana no Brasil passa, necessariamente, por 

uma análise do tráfico negreiro. A esse respeito, Wlamyra (2006) ensina que, no 

século XV, quando os europeus desembarcaram no continente africano, eles 

compreenderam que estavam diante de povos que possuíam hábitos de vida bem 

diferentes dos seus, pois, na África, a organização social e econômica volvia em torno 

de relações familiares, o parentesco definia a identidade da pessoa. Com isso, 

naquela cultura, valorizava-se a memória dos antepassados, reverenciavam-se os 

mais velhos, do mesmo modo que a fé religiosa familiar era única.  

Wlamyra (2006) registra que, no continente africano, havia uma grande 

desproporção entre o grande território e o pequeno contingente populacional. 

Contudo, eram frequentes as guerras entre tribos, de modo que era comum a 

dominação de um povo a outro. Foi se tornando habitual a escravidão doméstica, 

como também a escravidão para quem fosse julgado por diversos crimes. Desde que 
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os árabes ocuparam o Egito e o norte da África, entre o final do século VII e meados 

do século VIII, a escravidão doméstica, de menor proporção, passou a coexistir com 

o intenso comércio escravagista, em razão da investida dos muçulmanos no 

continente africano.  

Dessa forma, foram os árabes que estabeleceram e ampliaram o tráfico de 

escravos, como uma empresa comercial, de grande escala, pois anunciaram o 

Islamismo, por meio da palavra, de acordos comerciais e, principalmente, utilizando 

as armas. As guerras religiosas, Jihad, propunham islamizar as pessoas, converter 

chefes políticos e escravizar os “infiéis”.  

Wlamyra (2006) explica que os adeptos ao Islamismo acreditavam que a 

escravização era uma forma de promover a missão religiosa, em que o “infiel”, ao ser 

cativo, “recebia ” a chance de se converter, e, após a instrução nos valores islâmicos, 

poderia ser novamente livre. Assim, após o século X, o número de escravos originários 

da África subsaariana extrapolava, em muito, o número de eslavos e turcos. No 

entanto, a partir do século XV, com a chegada europeia na costa da africana, o tráfico 

de escravos teve novos caminhos, tornando-se intercontinental, fazendo da África a 

principal região exportadora de mão de obra do mundo moderno. Todas as grandes 

nações da Europa investiram no tráfico e concorreram, de forma acirrada, naquele 

vantajoso negócio.  

Ingleses, franceses, holandeses, espanhóis e portugueses empreenderam-se 

na captação dos mercados africanos. Portugal lançou-se no continente africano na 

busca de riquezas, como ouro e especiarias. Como não conseguiu o desejado, voltou-

se para o comércio de escravos, que era um negócio complicado e envolvia a 

participação e cooperação de uma rede ampla de participantes especializados, que 

incluía governantes políticos, pequenos e grandes comerciantes africanos. Nesse 

sentido, estima-se que, em torno 75 por cento das pessoas comercializadas nas 

américas tiveram origem de guerras entre tribos africanas. Para isso, as pessoas eram 

amarradas, umas às outras, e levadas para os mercados onde aguardavam os 

compradores.  

Em torno da escravidão no Brasil, Nina Rodrigues (2010) destaca que não há 

precisão das datas em que se iniciou a entrada de escravos negros no País, mas que, 

em torno de 50 anos antes da colonização, Portugal já realizava o comércio de 

escravos africanos na Europa. Mas, com a falta dos índios no trabalho da colônia, em 

razão de fugas e pela proteção pelos jesuítas, criou-se um promissor comércio de 
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escravos entre a colônia portuguesa e a África, que se iniciou pouco tempo após a 

descoberta do Brasil, inicialmente, por meio dos escravos domésticos.  

Os cálculos sobre a quantidade de escravos que foram conduzidos para a 

América e, sobretudo, para o território brasileiro, variam bastante, segundo muitos 

estudiosos. No entanto, de maneira total, entre os séculos XVI e XIX, calcula-se que 

foram em torno de 10 a 20 milhões de pessoas escravas que contribuíram para o 

desenvolvimento da população, para fomentar a economia e, do mesmo modo, para 

a formação da cultura brasileira.  

Para os povos nativos do Brasil, foi instituída uma ideologia cristã que 

justificasse toda dominação cultural europeia, bem como ideias ideológicas em 

relação aos negros africanos. Edilson Marques da Silva (1998) destaca que foram 

desenvolvidas ideologias racistas que buscaram, além apresentar o negro africano 

como uma raça inferior, buscou-se, de diversas formas, ignorar os valores culturais 

africanos, bem como tentaram eliminar os referencias positivos que os negros tinham 

de si mesmos: 

 
 
As histórias contadas pela ideologia racista insistem em apresentar o povo 
negro como uma raça naturalmente inferior, sendo um povo desprivilegiado 
desde a fundação dos tempos. A cúpula escravista, no período colonial, 
difundiu uma interpretação racista da Palavra de Deus, formulada com a 
finalidade de legitimar a ideologia de exploração e morte de muitos a serviço 
da manutenção do lucro e riqueza de poucos. Buscam-se justificativas 
sagradas para estratégias demoníacas, utiliza-se da Bíblia para encontrar, 
diante do Pai, respaldo para ações inconcebíveis (SILVA, 1998, p. 39). 
 
 

Segundo Edilson Marques da Silva (1998), fundamentado em falsos e 

truncados princípios bíblicos, teológicos e filosóficos, os religiosos, no início do 

período colonial, recomendaram que, no lugar dos índios, já quase praticamente 

extintos, os negros africanos deveriam ser escravizados. Para isso, utilizaram a 

interpretação bíblica com o propósito de tranquilizar os cristãos da época, sem o peso 

do pecado. Assim, biblicamente, todos os tipos de violências e atrocidades foram 

cometidos contra os negros africanos. Foram utilizados os fundamentos filosóficos 

desenvolvidos pelo filósofo grego Aristóteles, que viveu em uma sociedade cuja base 

era escravista e que advogavam que alguns nasceram para servir, e outros, para 

serem servidos. Alguns nasceram para serem senhores e outros, para serem 

escravos.  
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Edilson Marques da Silva (1998, p. 40) destaca que, com base na Bíblia, no 

livro de Gênesis, Capítulo 9, versículos 20 a 29, Noé teria amaldiçoado seu filho de 

nome Cão, dizendo que ele seria servo dos demais. A teologia racista, com base 

nesse texto bíblico, pregava que os descendentes de Cão eram predestinados, por 

Deus, desde o início do mundo, para serem servos e escravos. Para os leitores da 

Bíblia que defendiam o racismo, os negros eram filhos do Cão, nome comumente 

utilizado para designar o diabo.  

A imagem católica da época colonial enfatizava que a África era um continente 

demoníaco, que todos os seus habitantes já estavam condenados ao fogo eterno. 

Desse modo, os religiosos da época legitimavam o processo de escravização dos 

negros, sobre a prerrogativa de que, a única chance de um africano ter salvação da 

sua condenação ao inferno seria sendo trazido para a América na condição de 

escravo, onde teria a oportunidade de ter contatos com a cristandade, ouvir a 

pregação da mensagem proferida pelos portugueses e receber o santo batismo. 

Assim, na visão religiosa racista da época, a escravidão era um favor que os cristãos 

deveriam prestar aos habitantes da África.  

Observa-se que, pela dominação cultural, justificada nos preceitos religiosos, 

estabeleciam-se as bases para a instituição da intolerância religiosa que foi 

desenvolvida, histórica e culturalmente, por meio de muitas ferramentas, do uso da 

violência física e também simbólica. O negro deveria ter seus valores negados para 

que a cultura dominante não fosse questionada.  

Em relação às primeiras regiões em que os negros africanos entraram no 

Brasil, Diegues Júnior (1980) ressalta que, inicialmente, os primeiros foram para Bahia 

e Pernambuco, onde trabalhavam na economia açucareira, na lavoura de algodão, 

nas atividades domésticas e nos engenhos de açúcar, local como maior número de 

trabalhadores. Do mesmo modo, o Maranhão também foi outro local de entrada, em 

que a lavoura de algodão precisava de muita mão de obra. Além disso, a região de 

Minas Gerais foi o outro foco, em razão da mineração. Rio de Janeiro, em virtude do 

cultivo da cana de açúcar, e, posteriormente, o café, carecia de muitos escravos. O 

escravo negro foi sendo espalhado por todos os locais que exigiam força de trabalho.  

Diegues Júnior (1980) defende a ideia de que não há africano, mas africanos, 

isso em relação aos aspectos étnicos e culturais, pois não havia unidade. Existiam 

homens de diversos padrões culturais, de variadas condições de cultura, muitas 

vezes, com características peculiares diversas. Diversos estudos antigos e modernos, 
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em torno das populações africanas, mostram sua diversidade cultural, linguística e 

também física:  

 
 
Seja por sua distribuição física, ou ainda em relação as línguas faladas, essas 
populações africanas distribuem-se em vários graus culturais; desde 
populações consideradas arcaicas ou primitivas, até populações de alto 
adiantamento; desde populações que vivem da coleta dos frutos naturais, 
desconhecendo a habitação e o fogo, até populações que possuem 
agricultura, habitação e conhecimento de cerâmica (DIEGUES JÚNIOR, 
1980, p. 95).  
 
 

Diegues Júnior (1980) ressalta que, na África, não havia somente populações 

de negros, mas de africanos que se encontravam em grupos caucasoides, como os 

semitas e os camisas. A escravidão não trouxe para o Brasil os africanos por grupos, 

ou tribos, nem mesmo por famílias, respeitando sua condição cultural. As pessoas que 

eram capturadas como escravas, sem distinção de origens. Ficavam amontoadas nos 

porões dos navios negreiros e, igualmente, no território brasileiro, distribuídas para as 

fazendas, os engenhos e as casas urbanas, nos quais havia separação das famílias.  

A mistura de grupos com culturas distintas era algo frequente, de modo que 

não era possível isolar, nitidamente, os valores, características, a cultura de cada um. 

Entre os próprios escravos, havia a permutação de elementos culturais. O negro 

africano no Brasil teve sua cultura prejudicada, comprometendo sua autenticidade.  

Diegues Júnior (1980) relata que os escravos negros não puderam manter suas 

técnicas culturais em relação ao novo meio. Não houve a possibilidade de que os 

negros revelassem e aplicassem seus valores culturais, por proibição dos brancos ou 

por perderem os elementos culturais, em razão do contato com outros grupos, pela 

ocorrência do sincretismo e de outros processos de transculturação.  

Os escravizados queriam mudar essa situação, as fugas e rebeliões eram 

comuns. Isso demonstrava a reação contra essa submissão escravista. Em razão do 

inconformismo, muitos quilombos foram formados, como o de Palmares. Apesar disso, 

Diegues Júnior (1980) relata que o negro no Brasil sempre foi melhor tratado que em 

outras áreas de escravidão no mundo, desfrutando de condições diferentes.  

Em virtude da forma de tratamento no Brasil, muitos estudiosos acreditavam 

que era um País que não havia conflitos étnicos expressivos. A frase “Agora, que o 

Brasil é, creio que se pode dizer sem dúvida, a mais avançada democracia racial do 

mundo de hoje” é de autoria do respeitável historiador, antropólogo, sociólogo e 
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escritor brasileiro Gilberto Freire, que escreveu a obra Casa Grande e Senzala. Em 

uma entrevista concedida em abril de 1970, para a revista Veja13.  

Por essa reportagem, nas “páginas amarelas”, o escritor brasileiro demonstrou 

que acreditava na ideia de que o Brasil caminhava para uma democracia étnica, 

apesar de os preconceitos entre os grupos sociais e individualmente. Na obra Casa 

grande e senzala, muitos críticos, dentre eles, Dante Moreira Leite, destacam que 

Freyre evidenciava o tradicionalismo, por uma perspectiva de homem branco. Por 

outro lado, outros estudiosos, como Jacques d´Adesky, destacam a característica 

marcante de Freyre em romper com as teses racistas de sua época:  

 
 
Gilberto Freyre sustentou que a mistura de raças existentes no Brasil estava 
longe de ser explosiva. Para ele, esse processo era indispensável para 
intermediar a adaptação do homem branco nos trópicos e constituir a prova 
de que os luso-brasileiros não tinham preconceitos raciais. Ele via na 
miscigenação o fator maior da sociedade brasileira e o processo ininterrupto 
através do qual se realizava a ‘democracia racial’. Freyre defendia também a 
cultura negra e a reconhecia como elemento básico da formação nacional 
brasileira. Ao mesmo tempo, preconizavam universalismo ambíguo, 
temperado pelo conceito de meta-raça, que erigia em ideal positivo a 
mestiçagem inter-racial (d´ADESKY, 2009, p. 68).  
 
 

Na referida obra, Freyre demonstra que a Casa Grande foi o núcleo de união 

da sociedade brasileira. A casa grande e a senzala representavam o sistema social, 

econômico, político, sexual e religioso do Brasil no período da escravidão, de modo 

que a junção de culturas diferentes reduziu a separação social entre brancos e negros 

no território brasileiro.  

No Brasil colonial, a mistura cultural e social foi notória. Diegues Júnior (1980) 

explica que do engenho de açúcar e da fazenda de criação de gado nasceram os tipos 

mais característicos de mestiços do Brasil: o mulato proveniente do encontro sexual 

entre o branco e o escravo negro, nos engenhos de açúcar; e o mameluco, gerado 

das relações entre o branco e o indígena, nas fazendas de criação de gado. A maior 

mescla com o negro se verificou, principalmente, nas regiões em que o escravo 

africano foi inserido, como no Nordeste açucareiro e também na província fluminense.  

Desde o contato do português com o indígena e, posteriormente, com a entrada 

do africano na colônia, observa-se que o fenômeno da mestiçagem foi uma 

                                                           
13 Revista Veja. Disponível em: 
<https://acervo.veja.abril.com.br/index.html#/edition/34471?page=2&section=1>. Acesso em: 20 maio 
2016. 

https://acervo.veja.abril.com.br/index.html#/edition/34471?page=2&section=1
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característica do Brasil colonial. Por sua origem diversa, as pessoas escravas tiveram 

sua cultura corrompida. Diegues Júnior (1980) explica que esse também foi um fator 

que fator que contribuiu para que o negro fosse considerado um ser humano inferior. 

Não apenas em relação à etnia, mas também uma cultura inferiorizada, visto como 

uma “raça inferior”, o negro foi estigmatizado de forma negativa social e cultural, em 

que condições mínimas lhe foram negadas, em virtude do afastamento familiar e 

vivência de seus valores.  

Apesar do bloqueio social e cultural a que foi submetido o negro escravo no 

Brasil, muitos elementos culturais ou traços de cultura africana subsistiram no País, 

em relação aos valores religiosos, demonstrando a excepcional resistência dos povos 

africanos, em que muitos rudimentos culturais se mesclaram com outros valores 

europeus e indígenas.  

Do mesmo modo, o catolicismo ibérico também sofreu algumas acomodações, 

provenientes da necessidade de atender às particularidades da colônia portuguesa. 

Diegues Júnior (1980) destaca que, em virtude das condições como ocorreu a 

colonização, houve a necessidade de se atenuar os escrúpulos e os princípios morais, 

exigidos pela Igreja Católica, para aceitando desregramentos ou irregularidades.  

Havia a ideia de que, após a linha do Equador, não se acreditava no pecado. 

Coube ao Catolicismo a função de disciplinar as relações sociais e a própria formação 

moral da sociedade que estava sendo estabelecida. Os sacerdotes teriam de usar 

satisfatória atuação no sentido de evitar os excessos das pessoas, porém, agir com 

maior tolerância com outras, principalmente, as classes dominantes. Por isso, 

juntamente com os aspectos religiosos, foi sendo estabelecida a comemoração 

profana das festas da Igreja: festas populares tão comuns em todas as áreas do País, 

mesmo aquelas em que o catolicismo era mais presente, como novenas, tríduos, mês 

de maio, Natal. Tudo isso se caracteriza por seu prolongamento ao lado profano, 

provavelmente, sob a influência, em virtude da participação dos escravos nas 

festividades religiosas.  

Diegues Júnior (1980) esclarece que, sobre o aspecto religioso profano, deve-

se destacar as influências indígenas e africanas. O uso de amuletos, como a figa que 

foi introduzida pelo negro africano, é coisa que muitos brasileiros utilizam com a 

finalidade de afastar os maus espíritos ou mau olhado. As benzeduras ou as curas de 

mau-olhado foram traços recebidos não apenas dos africanos, como também dos 

indígenas. Já os sonhos e a interpretação, as adivinhações, os tabus são 
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manifestações igualmente encontradas entre as populações católicas do Brasil. A 

junção cultural de diferentes origens resultou em uma religiosidade sincrética. Torna-

se necessário uma melhor compreensão do sincretismo religioso.  

 

1.3.6 Sincretismo religioso 

 

O sincretismo religioso, para Diegues Júnior (1980), foi marcante entre os 

povos que mantiveram contato cultural. Com as práticas dos povos indígenas e 

africanos, muitos elementos católicos foram agrupados. Afirmou que a palavra 

“sincretismo” adquiriu sentido pejorativo, devido à rejeição por parte de algumas 

religiões, por considerarem algo negativo ao credo. Por outro lado, o termo sincretismo 

tinha uma característica positiva, compreendida como aliança.  

O sincretismo apresenta, como característica principal, a mistura, a fusão e a 

simbiose de elementos culturais diferentes, sendo resultado de uma nova expressão, 

em que os traços de culturas originárias se combinam e se somam, de forma menos 

ou mais intensa. Pelas sínteses e interpenetrações, princípios e tradições são 

partilhados, de modo que experiências e valores históricos, de povos diferentes, 

acabam agrupados numa mesma experiência cultural.  

Bázan (2002) esclarece que a perspectiva negativa do sincretismo ocorreu no 

século XVI, em virtude das polêmicas entre reformadores protestantes e católicos. 

Após esse momento, o termo passou a denotar a combinação de elementos religiosos 

distintos que, conjugados entre si, constituiriam danos irreversíveis para as religiões.  

Bittencourt Filho (2003) afirma que os africanos, em virtude das condições em 

que foram trazidos e espalhados por várias partes do Brasil, teceram um vasto e 

complexo processo sincrético, em que buscaram contornar as diferenças entre as 

religiões ancestrais, por eles mesmos trazidas; acolheram conteúdo das religiões 

indígenas, quando equivalentes aos seus e, de modo a evitar confrontos diretos com 

os senhores de engenhos, que não lhes permitiam a prática de outra religião que não 

fosse o Catolicismo, dissimularam suas crenças, pela justaposição dos orixás com os 

santos católicos. 

As deploráveis condições degradantes a que eram submetidos os escravos 

negros, nos locais em que viviam e trabalhavam, ainda eram acrescidas de crueldade 

nos castigos submetidos. Entre os escravos, criou-se uma forma de solidariedade 

étnica, de modo que a religião se tornou um elemento de união entre os negros.  
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Em virtude da violência empregada pelos proprietários de escravos, a magia 

destacou-se na prática religiosa dos negros. Sobre isso, Mendonça (1998) observa 

que a crença em poderes mágicos continuou, muitas vezes explícita, outras, de modo 

velado, já que a opressão a que viviam os escravos não poderia ser vencida, de forma 

concreta, a opção encontrada pelos escravos foi o amparo nas forças sobrenaturais: 

“Cronistas nos informam que, na maioria dos quilombos, eram praticados ritos que 

mesclavam usos indígenas e africanos, com o catolicismo” (BITTENCOURT FILHO, 

2003, p. 61), ocorrendo uma fusão sincrética.  

A respeito do sincretismo mágico, Bastide (1989) destaca que não é 

decorrência automática do contato de civilizações diferentes, nem o resultado da 

pressão da civilização luso-brasileira sobre as civilizações dos escravos ou filhos de 

escravos. De fato, resultou da combinação de elementos mágicos indígenas e 

africanos e de meios católicos. Houve avanço, alargamento e intensificação da prática 

mágica africana, por elementos católicos, estabelecendo assim um aspecto mágico.  

Bastide (1989) defende a ideia de que o Catolicismo imposto não foi 

suficientemente um instrumento de controle social. Numa sociedade dividida, como 

era a do Brasil, cada classe social foi interferindo nos valores da outra classe, numa 

economia de trocas culturais que resultou em sincretismos. Efetivamente, a junção 

cultural dos diferentes elementos africanos, com outras manifestações religiosas, 

estabeleceu no Brasil religiosidades impares.  

Diegues Júnior (1980) registra que o culto dos orixás, trazido pelos africanos, 

transformou-se no Candomblé da Bahia; Xangô da Nordeste, Macumba do Rio de 

Janeiro; Tambor de crioula do Maranhão. Os festejos dessas religiosidades ocorrem 

em templos próprios, os chamados terreiros. Os sacerdotes são chamados 

babalorixás ou babalaôs, quando se trata de sacerdotisas, Ialorixás: as filhas de 

Santos. Além disso, cada um dos orixás foi identificado com um santo católico.  

Bittencourt Filho (1980) explica que o sincretismo de diversos elementos 

culturais surgiu o Candomblé, resultado do processo transcultural, em que houve a 

junção de características africanas e católicas. Inclusive, não é raro, no terreiro de 

Candomblé, a pessoa que não seja batizada com o nome de santo católico, como 

Santa Bárbara e São Jerônimo.  

O sincretismo religioso, que foi formado na sociedade brasileira, desde sua 

origem, determinou algumas características próprias na religiosidade do País, que 

produziu, segundo Bittencourt Filho (2003, p. 68), “[...] a coexistência, numa só 
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pessoa, de concepções religiosas, filosóficas e doutrinárias, por vezes opostas, e 

mesmo, racionalmente inconciliáveis”, chamada por Matriz Religiosa Brasileira. Há a 

percepção de uma representação religiosa média, coletiva, dos brasileiros, a qual 

ultrapassa, segundo o autor, a condição de classe social. Por essa razão, “[...] não se 

trata stricto sensu de uma categoria de definição, mas de um objeto de estudo” 

(BITTENCOURT FILHO, 2003, p. 41).  

Os principais elementos que se agregaram, na formação da Matriz Religiosa 

Brasileira, foram o Catolicismo ibérico e a magia europeia, juntamente com as religiões 

indígenas, em que a mestiçagem foi fundamental; as religiões africanas, por 

sincretismos; o Espiritismo europeu e algumas frações do Catolicismo romanizado. O 

Catolicismo romano, a presença e a influência da Matriz Religiosa Brasileira não 

representaram um grande problema, pois ao revalorizar a religiosidade popular, a 

Igreja Católica promoveu uma assimilação da religiosidade difusa. Por outro lado, os 

protestantes no Brasil tiveram reações diferentes diante da Matriz Religiosa, o que 

produziu muita intolerância religiosa.  

Bittencourt Filho (2003) explica que o Protestantismo histórico identificava os 

valores religiosos, advindos dos sincretismos, com o mal, o pecado, a heresia. As 

missões protestantes negavam as expressões religiosas oriundas da Matriz Religiosa 

Brasileira. Desse modo, a identidade evangélica brasileira ficou marcada pela 

reprovação aos valores plurais da religião, de forma que também enriqueceu o 

discurso anticatólico. Tudo isso contribuiu para houvesse conflito entre as religiões, 

tornando-se um solo fértil para o estabelecimento da intolerância religiosa, pois 

negavam o caráter plural da religiosidade.  

De acordo com Bittencourt Filho (2003, p. 44), a Matriz Religiosa Brasileira foi 

“[…] de forma lenta e gradualmente, minando a ortodoxia rígida e eclodiu nas diversas 

modalidades de carismatismos que, a partir dos anos 1960, provocaram profundas 

divisões internas nas denominações tradicionais”. Os pentecostalismos resgataram a 

religiosidade de origem matricial, utilizando alguns desses elementos em suas 

expressões religiosas. O Pentecostalismo, ao contrário de desprezar a Matriz 

Religiosa Brasileira e todo um sistema de crenças, incorporou-a sob diversas formas: 

“[...] o sucesso de uma proposta no campo religioso brasileiro seria diretamente 

proporcional ao seu comprometimento explícito ou implícito com a Matriz Religiosa 

Brasileira” (BITTENCOURT FILHO, 2003, p. 44).  
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A religiosidade foi sendo formada no Brasil, desde os primórdios da colonização 

pelos portugueses, ensejou em diversas manifestações religiosas diversas e, apesar 

da intolerância religiosa verificada dos contatos culturais entre índios, negros e 

portugueses, sempre houve, por imposição estatal, o predomínio dos valores 

católicos, ocorrendo um convívio “harmonioso” entre as expressões religiosas. Com a 

chegada dos protestantes, ocorreu, no campo religioso brasileiro, diversos conflitos 

envolvendo, principalmente, católicos e protestantes. 

 

1.3.7 O destino protestante no país católico 

 

Em relação ao Catolicismo no Brasil, Silva e Ribeiro (2007) explicam que, ao 

se estabelecer como hegemônica, não abriu espaço para que outros grupos acatólicos 

se constituíssem na colônia. Essa hegemonia prosseguiu por todo o período colonial, 

sendo, porém, ameaçada em duas ocasiões: a primeira, pela presença dos 

huguenotes no Rio de Janeiro, a segunda, pela ocupação do Nordeste pelos 

holandeses.  

Em relação aos huguenotes, Silva e Ribeiro (2007) destacam que, por razões 

de perseguição religiosa na Europa, um grupo de franceses calvinistas estabeleceu-

se na Baía de Guanabara no ano de 1555. O propósito do grupo calvinista era fundar, 

na Colônia do Brasil, a França Antártica, para fugir da tirania religiosa desencadeada 

na França contra a Reforma que estava varrendo a Europa. Os ideais dos huguenotes 

no Brasil eram nobres do ponto de vista religioso, até por questões doutrinárias, 

especialmente em relação à eucaristia, o grupo foi se desfalecendo e concedendo, à 

terra do Brasil, os primeiros mártires calvinistas do novo mundo.  

A esse respeito, Mendonça (1998) explica que os conflitos vividos pelos 

reformados franceses na Guanabara expressavam os conflitos teológicos da Reforma, 

especialmente, no tocante à questão da eucaristia. Já aos flamengos no Nordeste, 

Silva e Ribeiro (2007) esclarecem que os holandeses se estabeleceram na Colônia 

do Brasil no ano de 1630. Tinham o fator político e o religioso como finalidades na 

colônia. A intenção era comercial e a propagação da fé reformada.  

No entanto, para os holandeses, a cristianização da população indígena fazia 

parte do mesmo esforço para cristianizar a sociedade como um todo. O esforço e o 

zelo ético religioso dos holandeses, ao contrário dos huguenotes, frutificaram na 

Colônia do Brasil, pois, mesmo depois da expulsão dos holandeses, apropriadas 
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noções calvinistas permaneceram profundamente arraigadas nos valores dos índios 

nordestinos.  

Silva e Ribeiro (2007) afirmam que os portugueses conseguiram retomar o 

Nordeste brasileiro a custo de muitas guerras contra os holandeses. Com a expulsão 

destes, fazia-se necessário, para o Catolicismo, que os traços do Protestantismo ou 

da “religião reformada” fossem aniquilados. No entanto, demorou ainda meio século 

para que os portugueses conseguissem retomar o domínio do Nordeste. Na luta pela 

reconquista do poder, eles empreenderam guerras sangrentas contra os negros do 

quilombo dos Palmares, em Pernambuco, e contra os índios do Vale do Aço, no Rio 

de Janeiro. 

A atividade missionária dos holandeses, muito mais profícua que a dos 

huguenotes, criou uma mentalidade cristã reformada nos nativos brasileiros. Além 

disso, as duas tentativas de inserção do Protestantismo no Brasil não criaram raízes, 

mas tornaram-se marcos históricos na luta do hegemônico contra o “corpo estranho”, 

o herético. O primeiro grupo se esfacelou mais por razões internas do que por 

oposição externa, enquanto o outro tentou firmar-se como hegemônico, mas foi 

minado em suas bases por uma sociedade com um destino manifesto de combate aos 

hereges.  

Historicamente, o século XVIII foi de ausência de qualquer tentativa de 

inserção. Somente quando a situação política permitiu a implantação, quase dois 

séculos após, foi que o Protestantismo lançou suas raízes permanentes. Esse 

período, Silva e Ribeiro (2007) apontam como a era da Inquisição no Brasil. No ano 

de 1720, o Governo Português proibiu, por uma lei, a entrada de qualquer pessoa na 

Colônia, a não ser a serviço da Coroa ou da Igreja. Estrangeiros também foram 

proibidos de visitar o Brasil.  

O que demonstrou o rígido controle do regime do padroado sobre a colônia. O 

Governo Português se valeu das riquezas da Companhia de Jesus. Por causa da 

proibição das ordens religiosas, que já eram muito ricas, de adentrar em algumas 

regiões, como Minas Gerais, floresceu muito o Catolicismo popular.  

Hoornaert (1994) destaca que foi o Padroado que conseguiu instrumentalizar a 

Igreja Católica no Brasil, impedindo a sua atuação independente e digna na Colônia, 

visto que a Igreja tinha suas despesas custeadas pela Coroa (os missionários eram 

pagos pela fazenda real) e o número de missionários não estava diretamente 

relacionado às necessidades de missão da Igreja e sim às da expansão da Colônia. 
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Ressalta-se que a Igreja na Colônia, por conseguinte, não estava inteiramente 

submissa ao Papa, e sim ao Rei, o verdadeiro dirigente da missão católica, o que 

condicionou, no pensamento católico uma visão paternalista de Deus. 

Conforme Silva e Ribeiro (2007), para levar adiante seus planos, o Marques de 

Pombal abriu conflitos com os jesuítas, o que resultou na expulsão destes da Colônia 

do Brasil no ano de 1759. O fato dos jesuítas terem se enriquecido muito, por causa 

de grandes doações de terras feitas aos religiosos, fez com que Pombal denunciasse 

os jesuítas ao papa Bento XIV por exploração comercial. Muitos jesuítas foram 

levados para Portugal, sendo que grande parte morreu na prisão. Mas em 12 de 

janeiro de 1757 todos os jesuítas de Portugal foram presos, deportados e 

desembarcados nas praias dos estados papais.  

 Os jesuítas foram os colaboradores na formação da sociedade colonial, 

também principais articuladores da concepção do Estado Católico no Brasil. A 

expulsão deles deu início à crise da cristandade, da qual, o Catolicismo jamais iria se 

recuperar, necessitando, portanto, de uma reforma, reavaliação e transformação. Isso 

ocorreu por várias tentativas, sendo a última delas a romanização, que se concretizou 

no final do século seguinte com os bispos reformados e o advento da República.  

Silva e Ribeiro (2007) destacam que, apesar de ocorrer, no século XVIII, o 

fechamento da Colônia para a entrada de pessoas de outros países, em especial, os 

pertencentes aos países protestantes, foi o século das luzes para o Brasil, pois 

assentou os fundamentos que dariam as condições políticas favoráveis para a 

chegada do Protestantismo e sua permanência no futuro Império e, depois, na 

República. O fato de Portugal isolar a região de Minas Gerais dos religiosos e 

estabelecer confronto com a ordem jesuítica fez com que muitos clérigos e leigos 

entrassem em contato com o pensamento liberal.  

A reforma pombalina atingiu inteiramente a Igreja, por criar uma situação de 

crise na cristandade colonial e permitir o avanço de ideias que contrapunham todo o 

arquétipo filosófico até então propagado. Banidos, os Jesuítas, que representavam a 

antítese do Protestantismo, muitos missionários protestantes viajaram, já no princípio 

do século XIX, conhecendo o Brasil e manifestando suas opiniões em relação à 

religião dominante no território. Silva e Ribeiro (2007, p. 111) destacam que muitos 

dos missionários e sociedades bíblicas que se estabeleceram no Brasil tinham o 

intuito de “[...] libertar os católicos das trevas do paganismo”.  
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Outra consequência da expulsão dos Jesuítas do Brasil foi que o Catolicismo 

passou por uma profunda crise, consequência de uma cristandade colonial 

conservadora diante do liberalismo crescente. A Igreja Católica perdeu, nesse 

período, a sua identidade. Os bispos, que eram poucos, não conseguiram criar uma 

unidade religiosa nacional, pois eram sufocados pelo regime do padroado.  

Silva e Ribeiro (2007) acreditam que os jesuítas conseguiram manter certa 

unidade católica, mas quando expulsos, seus colégios não foram assumidos por 

ninguém. Os párocos, em número relativamente pequeno, somente encontravam-se 

com seus fiéis em situações quase raras, de festas, e por esse motivo, cresceu muito 

o catolicismo popular, familiar, mais privatizado que institucional.  

Com a vinda da família real para o Brasil, em que todos os que navegaram 

foram protegidos pela Marinha Inglesa, abriu-se precedente para a entrada 

protestante na Colônia. O Protestantismo somente entrou no Brasil por uma série 

situações, como a política na Europa.  

Silva e Ribeiro (2007) ressaltam que a presença protestante obrigou, de certa 

forma, a abolir a Inquisição no Brasil, pois não se podia querer queimar, na fogueira, 

a escolta protetora e houve necessidade de regulamentar a presença inglesa e, 

portanto, protestante. Para isso foram elaborados três tratados: Tratado de Amizade 

e Defesa; Tratado da Convenção Sobre O Correio e o Tratado de Comércio e 

navegação. 

O Tratado de Comércio e navegação, no seu artigo XII, regulamentava a 

manifestação religiosa protestante no território brasileiro. Esse tratado abriu uma 

discussão para a liberdade dos acatólicos e foi, a partir dos tratados, que se elaborou 

um dos artigos da primeira constituição, a de 1824. Ao contrário do que havia 

acontecido com os franceses e holandeses, vistos como invasores, os ingleses 

introduziram, por força de uma circunstância, a condição de tolerados para os 

protestantes.  

Após a independência do Brasil, instalou-se o Primeiro Reinado, momento em 

que foi outorgada a Constituição de 1824, em que a questão da liberdade religiosa 

fazia parte. Em seu artigo 5°, concedeu a liberdade religiosa, como também a de 

propaganda do Protestantismo. Dentre outras características, previa que escravos, 

indígenas e pobres não fossem considerados cidadãos, e a religião Católica 

Apostólica Romana seria religião oficial.  
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Conforme Silva e Ribeiro (2007), no Primeiro Reinado, chegaram ao Brasil, 

nessa ordem, anglicanos, ingleses, seguidos pelos luteranos, alemães e metodistas 

americanos. Os ingleses, que vieram para o país por força de circunstâncias políticas 

na Europa, construíram suas capelas no Rio de Janeiro; os alemães, contratados para 

trabalhar no país, em sua maior parte, instalaram-se no Sul do Brasil, visto que vieram 

para explorar a terra como colonos livres, nas regiões menos povoadas, mas também 

estabeleceram em Nova Friburgo, Rio de Janeiro, e São Leopoldo, Rio Grande do Sul. 

A religião entre os alemães e os ingleses protestantes foi também um meio de 

preservação de sua identidade étnica e social. Por isso, esses grupos religiosos se 

mantiveram fechados. Os metodistas desenvolveram o Protestantismo de missão, que 

era menos tolerado no Brasil, que o Protestantismo de imigração. O primeiro, 

inaugurado pelos metodistas, era independente e, portanto, sofreu mais reação. Ao 

“invadirem” o Brasil, com sua propaganda religiosa, os metodistas não visavam 

apenas ao aspecto religioso, mas também ao cultural. Apenas no Segundo Reinado, 

é que o Protestantismo missionário, oriundo dos Estados Unidos, fincaria suas raízes 

e permaneceria no Brasil.  

Já no período do Segundo Reinado (1831-1840), o governo brasileiro 

conseguiu conciliar a luta entre conservadores e liberais. Houve uma grande crise 

relativa aos aspectos econômico e social, por causa da cultura do café, que se tornou 

a principal base econômica e favoreceu a recuperação do país. Por sua vez, o 

Nordeste brasileiro entrou em declínio e a região Sudeste do Brasil foi favorecida pela 

urbanização e industrialização crescente, tornando-se a mais importante região do 

país.  

Silva e Ribeiro (2007) apontam que, no período do Segundo Reinado, houve o 

fortalecimento do poder centralizador do governo, juntamente com o vigor das ideias 

liberais, inspirado na tradição do padroado régio. Com isso, o Estado aprofundou a 

sua ingerência sobre a Igreja, fato que a Igreja reagiu, almejando a sua autonomia e 

também insatisfação contra o liberalismo. A questão religiosa, ao lado da preocupação 

do modelo liberal de cristandade, levou a Igreja a adaptar-se ao modelo tridentino, 

segundo o Concílio de Trento, em que a Igreja procurou unificar seus ritos. A Igreja 

desejou desligar-se do lusitanismo, assumindo uma sociedade religiosa perfeita, 

marcadamente hierárquica, buscando o processo de romanização. Devido às 

reformas da Igreja Católica houve brechas religiosas, pelas quais, o Protestantismo 
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foi adentrando e fincando suas raízes no Brasil. A esse respeito, Mendonça (1998, p. 

17) destaca que  

 
 
O protestantismo só conseguiu implantar-se, definitivamente, quando as 
condições políticas e sociais apresentaram condições de neutralizar a 
presença protestante de modo que ela não viesse a conseguir, pelo seu 
enquistamento, transformações sensíveis na cultura católica luso-brasileira. 
 
  

Mendonça também destaca que outro fator que possibilitou a inserção dos 

protestantes no Brasil pode ter sido a aliança dos protestantes com a maçonaria. Em 

relação aos missionários protestantes, principalmente a partir de 1870, Silva e Ribeiro 

(2007) esclarecem que eram fruto do avivamento fundamentalista norte-americano e 

apresentavam, no bojo de seus discursos, uma visão anticatólica, afirmando ser com 

o Catolicismo romano uma deturpação do Cristianismo ou, até mesmo, paganismo. 

Dentro desse imaginário, presente na maior parte dos missionários, fazia-se 

necessário desconverter os brasileiros cultural e religiosamente e implantar nova 

cultura, protestante, burguesa, branca, anglo-saxã. Por isso, a Igreja Católica reagiu 

contra o liberalismo e contra o Protestantismo. Sobre isso, Silva e Ribeiro (2007, p. 

147) explicam que desde reações inofensivas, como tentativa de boicotar a venda de 

alimentos aos protestantes, houve, inclusive em Alagoas, por parte de católicos, os 

protestantes foram chamados de “bodes” com pés grandes e bifurcados. A respeito 

da convivência entre católicos romanos e protestantes no Brasil, Leonard (1963, p. 

110) fez referência ao livro de Pedro Tasier, com o título História das perseguições 

religiosas no Brasil, destacando alguns acontecimentos, dentre eles:  

 
 
● Em março de 1873, na cidade do Recife, os cultos e reuniões dos 
congregacionais foram interrompidos pelas autoridades até o dia 3 de agosto, 
do mesmo ano;  
● Nos dias 22 e 24 de 1873, na cidade do Recife, a polícia impediu que Robert 
Reid Kalley realiza-se culto de celebração casamento, permitindo que os 
protestantes fossem insultados e apedrejados;  
● em junho de 1883, em São Bernardo do Campo, São Paulo, o padre local 
impediu que fosse enterrado, no cemitério local, o corpo de um menino, filho 
de um italiano presbiteriano. O pai teve de levar o corpo do menino em um 
cesto, até São Paulo, para fazer o enterro;  
● Em fins de 1882, na Bahia, a polícia, juntamente a uma multidão, impediu 
a realização de um batismo na praia, sob alegação de exercício público de 
culto e aprovação de desordem;  
● No ano de 1984, na cidade de Juiz de Fora, Minas Gerais, durante um culto, 
a sala em que os metodistas se reuniam foi apedrejada, ferindo o pregador.  
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Com isso, demonstra o imaginário católico, em relação aos protestantes, vistos 

como hereges, usurpadores da religião oficial do império. Mesmo na República, 

quando a Igreja Católica deixou de ser a religião Oficial do Estado, houve confrontos, 

demonstrando que o protestantismo, a partir do Segundo Reinado, esteve inserido de 

forma mais audaciosa, por meio de pregações públicas, proselitismos e, até mesmo, 

enfrentamento aos católicos.  

Silva (2007, p. 149) destaca outros casos em que católicos costumavam pedir 

bíblias aos protestantes para, depois, queimá-las em praça pública, geralmente na 

praça central, em frente à Igreja Matriz Católica. Explica que, na cidade de Ubá, Minas 

Gerais dois pregadores metodistas sofreram violências graves (pauladas, chicotadas 

e facadas). Na verdade, essas foram manifestações isoladas, não oficiais da Igreja 

Católica.  

No entanto, após a proclamação da República, aboliu-se o padroado e 

estabeleceu-se o Estado laico brasileiro. Silva e Ribeiro (2007) explicam que a única 

forma válida de casamento passou a ser a civil e ocorreu a municipalização dos 

cemitérios, em que os mesmos foram retirados das mãos da Igreja Católica. Dessa 

forma, ao se conhecer a cultura no Brasil, percebe-se que houve, na formação 

sociocultural, a prática da intolerância religiosa, em razão do encontro cultural entre o 

português, o índio e o negro africano. A violência religiosa foi marcante entre católicos 

e protestantes.  

Por essa razão, torna-se essencial compreender os aspectos que demonstram 

a ideia de que a intolerância religiosa fomenta a violência. Para isso, incialmente, 

torna-se substancial compreender as particularidades da violência, sua essência na 

história humana, a relação entre religião e violência, como a violência é fomentada 

nas diversas formas de fundamentalismos, bem como a incidência da violência 

religiosa dos movimentos sociais no Brasil.  
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2 A INTOLERÂNCIA RELIGIOSA FOMENTADORA DA VIOLÊNCIA 

 

Ao longo da história humana, percebe-se a estreita relação entre religião e 

violência. Desde a legitimação do poder, por meio da religião, à capacidade de instituir 

verdades universais, a violência religiosa tem ocupado um espaço significativo na 

sociedade. Por isso, a importância em se compreender a afinidade entre violência e 

religião em diversos aspectos. 

Em uma recente visita ao Azerbaijão, o Papa Francisco fez uma declaração. O 

Sumo pontífice demonstrou todo repúdio contra qualquer comportamento humano que 

utiliza métodos violentos, em nome da religião, para se atingir propósitos pessoais:  

 
 
Deus não pode ser invocado para interesses nem para fins egoístas; não 
pode justificar qualquer forma de fundamentalismo, imperialismo ou 
colonialismo. Mais uma vez, deste lugar tão significativo, levanta-se o grito 
angustiado: nunca mais violência em nome de Deus!14 
 
  

 

 

Refletir sobre a violência, seu significado, suas causas, suas relações 

envolvidas, seus contornos apresentados, é uma necessidade de todo ser humano 

enquanto integrante de uma comunidade e também como indivíduo, pois o tema 

transpassa toda sua existência e a preocupação com seus efeitos é manifesta. As 

características da violência podem ser vistas em determinados comportamentos de 

grupos em conflitos com outros. 

 

2.1 Características da Violência 

 

Na sociedade, de uma forma geral, o termo violência é muito utilizado nas mais 

diversas situações. Atualmente, a inquietação do homem com a violência é notória. 

Os meios de comunicação são os instrumentos que mais demonstram e difundem a 

agressividade humana. Esse fenômeno não está restrito a apenas alguns grupos, mas 

em todas as sociedades e em todas as épocas.  

                                                           
14 Notícias do Norte. Nunca mais a violência em nome de Deus! », palavras do Papa em Baku. 
Disponível em: <http://noticiasdonorte.publ.cv/50883/nunca-violencia-nome-deus-palavras-do-papa-
baku/>. Acesso em: 07 nov. 2016.  

http://noticiasdonorte.publ.cv/50883/nunca-violencia-nome-deus-palavras-do-papa-baku/
http://noticiasdonorte.publ.cv/50883/nunca-violencia-nome-deus-palavras-do-papa-baku/
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No Brasil, isso pode ser verificado pelas fortificações nas residências, 

instalações elétricas que mais parecem presídios, câmeras de monitoramento, 

guardas armados. Tudo isso pela necessidade de buscar proteção contra a violência 

que se enraizou em toda sociedade. Tem-se difundido a ideia da existência de valores 

culturais, sociais e psicológicos, relativos à violência, em toda coletividade humana, 

desde os primórdios de sua existência.  

Conceituar a violência não é uma tarefa simples. Principalmente, Porque a 

violência está relacionada a múltiplos valores culturais de cada sociedade, em 

determinado lugar e tempo. Em razão disso, ao tomar uma definição de violência, o 

termo tem recebido diferentes significados. Observa-se que, em sentido usual, 

violento expressa quem age com força excessiva, quem utiliza qualquer meio para 

instituir uma ordem ou romper com alguma regra.  

A violência é o emprego da força sem legitimidade. Considera-se, então, de 

uma forma ampla, que a violência é uma violação, seja ela praticada contra o outro, 

ou em desfavor da própria pessoa. De fato, a violência é uma atuação humana 

responsável por profundas transformações em qualquer sociedade. A esse respeito, 

Monini define que: 

 
 
Violência é toda ação, toda ideologia e toda política ofensiva à humanidade 
nas suas expressões singulares, étnicas, culturais, nacionais, subtraindo-lhe 
condições de sobrevivência, ocupando espaços vitais e territórios, destruindo 
valores, ritos, mitos, símbolos, tradições e identidades (MONINI, 2004, p. 68). 
 
  

Percebe-se a violência como um mal que prejudica a humanidade em toda sua 

expressão. Já Garnel (2007, p. 41) explica que o termo violência tem origem latina, 

vem do termo violentia, que se traduz em poder, capacidade, demonstração de força, 

robustez. Por sua vez, Murrad (2006, p. 131) destaca que violência significa opressão, 

imposição de alguma coisa à outra pessoa, ou a outras pessoas pela utilização da 

força, qualquer que seja o tipo de força, sentido ou forma: “força dos poderes social, 

econômico, jurídico e político; força das armas, força, física, força simbólica ou 

qualquer outra natureza que se queira”. 

A seu modo, Bobbio (1996) caracteriza a violência como a interferência entre 

os seres humanos, de modo que sua finalidade é destruir, ofender, atuando e forma 

direta ou indireta. Já Murrad (2006) defende que nos textos considerados fundadores 

da história do pensamento humano, é comum a violência material e, ou simbólica, 
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surgir como elemento constitutivo do ser humano. Por essa razão, acredita-se que, 

em todas as composições culturais e organizações de relacionamentos humanos, a 

violência é um dos elementos estruturantes, em todos os tempos e em todos os 

espaços. Para Noé (2004), violência é “[...] a manifestação, a exteriorização que 

permite a adjetivação de um ato como violento ou não”, de modo que:  

 
 
O que é ‘violento’ em determinada cultura pode não o ser em outra, bem como 
o que é qualificado com violento por uma pessoa, pode não ser assim 
considerado por outra, a partir de seus parâmetros subjetivos, até mesmo por 
aquela que cometeu o ato caracterizado como violento (PEREIRA; SANTOS, 
2004, p. 140).  
 
 

Esse ponto de vista denota a violência como uma característica relativa, 

segundo cada sociedade. No entanto, após o século XIX, houve maior discussão em 

torna da ideia da violência como um fator social:  

 
 
A violência é considerada um fenômeno biopsicossocial cuja complexidade 
dinâmica emerge na vida em sociedade, sendo que esta noção de violência 
não faz parte da natureza humana por não possuir raízes biológicas. Por isso, 
a compreensão desta leva à análise histórica, sociológica e antropológica, 
considerando as interfaces das questões sociais, morais, econômicas, 
psicológicas e institucionais (MINAYO, 1994, apud HAYECK, 2009, p. 3). 
 
  

A compreensão da violência deve passar, necessariamente, pela análise dos 

fatores sociais envolvidos. Por sua vez, Murad (2006) esclarece que a violência é um 

componente característico do ser humano, resultado de todas as suas constituições 

ocorridas na cultura e no convívio em sociedade. A violência é uma determinação 

imposta de uma pessoa a outra, em que se utiliza alguma força, determinada arma, 

ou também qualquer força simbólica que constranja o outro.  

Já para Young-Bruehl (2005), a violência é uma ação que expressa a forma 

como uma pessoa foi instruída a considerar as outras pessoas, a entender as relações 

que se estabelecem entre elas, de modo que, conforme o contexto, a violência se 

mostra como um mecanismo de defesa, também chamado de preconceito. Na história 

humana, as pessoas foram generalizando e estabelecendo formas de defesas a tudo 

o que seria diferente de si ou do grupo, pois o diferente poderia causar um dano.  

Tudo o que seria diferente poderia ser submetido a ações violentas, fossem 

ações físicas ou simbólicas. Logo, para a referida autora, a gênese da violência se 

encontra nas formas de preconceito, de modo que as diferenças entre as pessoas, 
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reconhecidas como alguma coisa negativa propiciam a formação de preconceitos, os 

quais causam e tornam legítimos os vários tipos de violência, físicas ou simbólicas.  

Observa-se que a violência pode ser manifestada de diversos formas: física, 

em que ocorre um dano físico na vítima; psicológica, que deixa marcas profundas na 

mente. A violência simbólica é feita e repercutida de maneira sutil como agressão 

humana. Conforme Monteiro (2007), o ato violento simbólico é composto de ideias e 

símbolos usados para a coação e a submissão do Outro.  

O significado de violência simbólica foi instituído pelo cientista francês Pierre 

Bourdieu (2010), com o propósito de apresentar o método em que algum segmento 

social estabelece um domínio sobre o outro, de modo que, até mesmo, sua cultura 

passa a predominar sobre a cultura do outro. Bourdieu e o sociólogo Passeron 

estabeleceram a ideia de que os elementos culturais ou também denominados 

sistemas simbólicos são criados pelas relações humanas. Com isso, os autores 

defendem o princípio de que a estrutura simbólica, de qualquer cultura, é uma 

formação da sociedade e, por essa razão, mantê-la torna-se fundamental para 

conservar os valores de superioridade de determinado grupo social.  

Na obra A Reprodução, escrita por Bourdieu e Passeron, demonstra-se que a 

violência simbólica ocorre por meio da ação impositiva “legítima” e velada, pelo 

implemento da cultura que exerce o domínio sobre o interior da outra subjugada, 

atitude que também ocorre nas demais atividades sociais. Com isso, quem está sendo 

dominado não é capaz de exercer oposição a quem o oprime, uma vez que não 

compreende o método de controle, pois acredita que a situação que lhe foi imposta é 

algo comum e inevitável.  

“É imaginável que poder” ocorra pelo uso de alguma forma de coerção, 

imposição que é manifestada por meio da capacidade simbólica. Segundo Bourdieu e 

Passeron (1975), a violência simbólica ocorre quando se verifica determinada 

demonstração de poder que se mostra impositiva. Sua instituição parece algo legítimo, 

camuflando as relações de força que estão no seu fundamento. 

Pierre Bourdieu (2010) acredita que o domínio por meio dos símbolos é uma 

das formas mais utilizadas de violência. De modo geral, a dominação ocorre com 

maior frequência na relação do Eu com o Outro entre cultura, religião, etnia, língua, 

gênero, de modo que demonstra:  
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Uma forma de poder que se exerce sobre os corpos, diretamente, e como 
que por magia, sem qualquer coação física, mas essa magia só atua com 
apoio de predisposições colocadas como molas propulsoras, na zona mais 
profunda dos corpos (BOURDIEU, 2010, p. 50). 
 
 

A violência simbólica não é visível, ocorre internamente na pessoa. Muitas 

vezes não é percebida, e tem a capacidade de manter o controle e exercer o domínio, 

de modo a perpetuar seus ideais. Muitos autores defendem a ideia de que a violência 

simbólica pode se dar de diferentes modos.  

Dermeval Saviani (2008), na obra Escola e democracia, defende que a 

violência simbólica pode ser manifesta por meios de comunicação, na formação de 

opinião pública, nas atividades religiosas, nas expressões literárias, entre outros.  A 

agressão física é desnecessária para se configurar esse tipo de violência. Percebe-se 

que o homem estabelece regulamentos nas sociedades ou rompe ou perpetua regras 

para fazer valer interesses particulares.   

Há necessidade de se compreender a essência da violência humana. Observa-

se que a violência não é devida pela irracionalidade, mas fomentada pela 

racionalidade, em que, pela razão, o homem estabelece suas verdades praticando as 

mais diferentes formas de violência. A história e a cultural revelam toda ação ofensiva 

de violência simbólica.  

 

2.2 Ontologia da Violência 

 

A ontologia analisa o desenvolvimento da violência, procurando compreender 

a sua natureza. Bastos (2010), na obra Ontologia da violência: o enigma da crueldade, 

contribui com o estudo, defendendo a ideia de que a violência não está relacionada 

com a animalidade, mas com a razão de seu caráter humano, sua racionalidade:  

 
 
Somos violentos por que somos humanos e não porque somos a mescla de 
animalidade e racionalidade. Por sermos humanos, a violência não surge por 
falta de razão, mas por excesso. Perdemos a razão por excesso de razão. 
Não existe violência não racionalizada. Toda violência apoia-se em porquês 
e possui seus para quês (BASTOS, 2010, p. 33).  
 
 

O excerto demonstra a ideia de que a razão é a fonte da violência, na qual o 

homem justifica suas atitudes agressivas. Na narrativa das culturas, observa-se a 

força da crueldade humana. A crueldade não é uma característica ocasional na 
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formação cultural, mas inerente da existência humana, é algo intrínseco da história. 

Bastos (2010) afirma que violência foi e será sempre congênita ao homem, pois é uma 

possibilidade de estrutura do homem.  

Para demonstrar as concepções de Sigmund Freud, Bastos (2010) analisou o 

texto “Porque a guerra”. Nesse texto, ocorre uma conversa, por cartas, entre Einstein 

e Freud, em que se busca compreender a realidade estrutural da experiência humana. 

Einstein se interessa pela extrema crueldade nas guerras do início do século XX, 

notoriamente, a Primeira Guerra Mundial. Ele percebeu que, da concepção libertária 

iluminista, nasceram guerras que envolveram muitas pessoas no mundo, 

determinando os subjugados. Ele questionou a Freud se existia alguma forma de livrar 

a humanidade da ameaça de guerras, pois a ciência moderna dispõe de todo 

conhecimento para o ato de guerrear.  

Observa-se que a aplicabilidade da ciência demostra que todas as pessoas 

atuam em função de um sistema O conhecimento acumulado na história existe por 

razões bem definidas. Ciência e produtividade são relações que interpretam 

realidades humanas, ou seja, só existem por serem produzidas por homens. Verificou 

que o problema da guerra e da ciência está relacionado ao sentimento e vontades 

humanas, ou seja, àquilo que tem sentido para o homem ou que deseja realizar. Com 

isso, Einstein acreditou que o germe da violência não pode ser restrito apenas ao 

domínio institucional político, pois “A lei e o poder, inevitavelmente, andam de mãos 

dadas” (FREUD, 1996, p. 241).  

Nesse sentido, Bastos (2010) assegura que o poder se refere a uma 

experiência humana que procura ignorar limites e a buscar, de maneira interminável, 

revigorar suas forças de atuação. Na perspectiva de Einstein, o poder é a forma como 

as pessoas e coletividades estabelecem seus interesses, dominando todos aqueles 

que lhes contestam, de forma que “Há, na alma humana, a possibilidade de fazer do 

exercício de controle uma prática inesgotável, insaciável” (BASTOS, 2010, p. 47).  

A percepção aponta que Einstein observou a tentativa de dominação imposta 

na sociedade, como trabalho de uma parcela social: “Como é possível a essa pequena 

súcia dobrar a vontade da maioria, que se resigna a perder e a sofrer com uma 

situação de guerra, a serviço da ambição de poucos?” (FREUD, 1999, p. 243). A 

indagação não tem resposta limitada. Bastos (2010) demonstra que, para Einstein, o 

direito deveria nortear as práticas violentas de poder, assumindo a ideia de contrato 
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social, defendendo a ideia de que o direito possa regular o poder destrutivo, que 

sempre cadenciou o convívio entre os povos.  

Bastos (2010) assegura que, na resposta de Einstein à sua própria indagação, 

compreende que “A minoria, a classe dominante atual, possui as escolas, a imprensa, 

e, geralmente, também as igrejas sob seu poderio. Isto possibilita organizar e dominar 

as emoções das massas e torna-las instrumento da mesma minoria” (FREUD, 1999, 

p. 243). A capacidade do homem se tornar um fantoche, por meio da ideologia, e 

espantosa. Einstein qualifica o ódio como pertencente à essência humana.  

Já Freud, em sua resposta a Einstein, aponta a falsa ideia de que o direito se 

opõe à violência. Freud (1999, p. 245) esclarece que “Os conflitos de interesses entre 

os homens são resolvidos pelo uso da violência”. Anseios ou interesses discordantes 

são desígnios necessários para que a violência se torne o recurso indispensável para 

equacionar os conflitos gerados. Por essa razão, a força física tornou-se o elemento 

imperioso para que a propriedade privada fosse considerada e a vontade do indivíduo 

pudesse ser realizada. Com isso, ao dominar o oponente, o homem dispôs-se de duas 

possibilidades: ou matava o inimigo ou o escravizava. 

Na luta vida, a violência teve papel primordial. Um importante estudo acerca da 

luta pela vida foi realizado por Charles Darwin, o qual formulou conceitos, de forma 

sistemática, sobre a vida natural, no livro A origem das espécies por via de seleção 

natural. Criou a teoria da evolução das espécies ou Darwinismo, defendendo que 

alguns elementos são fundamentais no desenvolvimento dos organismos:  

 
 
O fator primário, o dado primordial e responsável pela evolução dos 
organismos é o processo de seleção natural, definido como a contundente 
preservação de diferenças, variações e hierarquias individuais, consideradas 
favoráveis à evolução das espécies, e a destruição daquelas que eles são 
prejudiciais (DARWIN, 1972, p. 264). 
 
 

As pesquisas declaram, de modo explícito, que na natureza, de forma geral, 

ocorre um conflito violento entre espécies distintas na luta pela sobrevivência, como 

também no interior de cada comunidade de ser vivo, inclusive com o homo sapiens. 

A competição pela vida, pela seleção natural, foi fundamental para os processos 

verificados nos organismos vivos, desde sua mais remota origem, de modo que se 

mostrou como um processo de depuração morfológica e sistêmica, em que o ser vivo 

mais forte prevalece sobre os demais.  



81 

 

Darwin formulou seus estudos na área de biologia, pelos quais muitos 

estudiosos usaram os princípios do Darwinismo para as ciências sociais, processo 

chamado de "biologização" da sociedade, em que o social reflete o biológico. A prática 

da violência seria uma ação social que estaria entre os elementos biológicos e sociais, 

de modo que a violência na natureza seria justificada como um método necessário 

para fins esperados. 

O homem tem um comportamento muito semelhante ao dos outros animais. O 

instinto de agressividade o auxilia na capacidade reprodutora e de sobrevivência da 

espécie. Do mesmo modo, Edward Wilson (1975), em seu livro Sociobiology: the new 

synthesis, considera a violência humana um elemento complexo, que está relacionado 

com outros fatores, como reprodução, defesa de território, de luta pela vida. A 

violência seria uma aptidão inata, algo natural do homem, para melhor adaptar às 

situações e exigências do ambiente em que vive. Em relação ao comportamento 

humano, Freud afirmava que  

 
 
O homem é constantemente marcado por traumas e a palavra trauma tem 
origem grega e significa ferida. Os traumas sempre são violentos, na sua 
origem, além de provocarem reações violentas do sujeito traumatizado contra 
os outros. Há uma tensão contínua, um conflito continuo entre o homem e 
seu meio, entre o que ele quer e o que o meio exige dele, um conflito entre 
desejo e realização (FREUD, 1996, p. 411).  
 

 

A tentativa de sobrevivência impõe desafios na existência. O homem procura 

sempre lutar contra tudo o que lhe cause indisposição. A violência torna-se uma forma 

de reação aos perigos. Na obra O mal-estar da civilização, Freud (1969) ressalta que 

a existência da aptidão, voltada para a violência, pode ser observada no homem. A 

ideia perturba os relacionamentos com o próximo. Pela constante hostilidade entre as 

pessoas, a sociedade civilizada se vê permanentemente ameaçada de conflitos 

violentos.  

O empenho pelo trabalho em comum não manteria a sociedade unida, visto 

que as paixões do instinto humano predominam sobre os interesses aceitáveis. A 

civilização teria de empenhar-se no propósito de constituir limites para os instintos 

violentos do homem e conservar suas expressões sentimentais sob domínio, por 

estruturações psíquicas reativas (FREUD, 1969): 
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A despeito de todos os esforços esses empenhos da civilização, até hoje não 
conseguiram muito. Espera-se impedir os excessos mais grosseiros da 
violência brutal por si mesma, supondo-se o direito de usar a violência contra 
os criminosos. No entanto, a lei não é capaz de deitar a mão sobre as 
manifestações mais cautelosas e refinados da agressividade humana [...] ao 
mesmo tempo, seria injusto censurar a civilização por tentar eliminar da 
atividade humana a luta e a competição (FREUD, 1969, p. 124). 
 
  

Observa-se, então, o pensamento do autor em mostrar a dificuldade humana 

em abandonar a satisfação da tendência violenta do Eu com o Outro, pois sem essa 

inclinação, os homens não se sentem satisfeitos: “É sempre possível unir um 

considerável número de pessoas no amor, enquanto sobrarem outras pessoas para 

receberem as manifestações de sua agressividade” (FREUD, 1969, p. 124). 

Freud (1969, p. 130) destaca que, em termos de felicidade, “[...] o homem 

primitivo não conhecia restrições de instinto, experimentando momentos tênues de 

felicidade. Por sua vez, o homem civilizado trocou uma parcela de suas possibilidades 

de felicidade por uma parcela de segurança”. O homem pratica a violência com forma 

de manter sua estabilidade, sua posição na sociedade.  

Já Friedrich Nietzsche (1994) considerava a violência algo inerente ao homem. 

Na obra Assim falou Zaratustra, fez-se uma desconstrução humana e colocou o 

homem em uma posição insignificante, demonstrando a vulnerabilidade de sua 

natureza, ressaltando a falta de sentido de sua existência, e também a inequívoca 

ausência de critérios plausíveis de sua vivência. Tudo isso forma o conjunto de 

elementos que tornam o homem invejoso e reativo, portanto, violento. A pequenez 

humana não lhe deu outra saída senão a conduta agressiva e vigorosa do confronto:  

 
 
Aos irmãos de guerra, aos homens iguais que são inimigos. [...] sei do ódio e 
da inveja do vosso coração. Não sois bastante grandes para não conhecer o 
ódio e inveja. [...]. Deveis amar a paz o meio para novas guerras. E mais, a 
paz curta que a longa. A voz, não aconselho o trabalho, mas a luta. A voz, 
não aconselho a paz, mas a vitória. [...]. Dizeis que a boa causa santifica até 
a guerra? Eu vos digo a boa guerra santifica qualquer causa. A guerra e a 
coragem realizam grandes coisas, muito mais do que o amor ao próximo 
(NIETSCHE, 1994, p. 63).  
 
 

A inimizade de um homem para com o Outro advém da interioridade. Os 

sentimentos sombrios se manifestam pelo desejo incontrolável de conseguir seus 

objetivos. A guerra dá prazer aos gladiadores que se sentem justificados pela causa 

que a desencadeou. A luta, a vitória, a coragem são meios de transformar situações, 

mudam mais que o amor. 
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Por sua vez, Karl Marx e Friedrich Engels, 1820/1895, na obra O capital, 

criaram o pensamento de que “a violência é a parteira da história”. Eles analisavam, 

entendiam e comentavam a natureza, a sociedade e também os homens. O caráter 

universal da luta de classes deveria ocorrer pela ruptura violenta, pois a sociedade 

seria um ambiente de violência, entre opressores e oprimidos:   

 
 
A revolução não é necessária apenas porque a classe dominante não pode 
ser abatida de nenhuma outra maneira, mas também porque somente através 
da revolução a classe que a abate pode conseguir liberar-se de toda a velha 
sujeira e, por isso, tornar-se capaz de fundar novamente a sociedade (MARX, 
2002, p. 27).  
 
 

O uso da violência, na luta de classes, seria o único meio para modificar as 

realidades sociais e perpetrar as revoluções, ou seja, alterar, de forma radical e de 

modo violento, as bases das relações de poder, de concentração de riquezas e de 

compreender o mundo. Há ainda o duplo papel violento do Estado: a violência 

executiva e a violência do real. 

Outra importante referência acerca do assunto violência é a de Hanna Arendt 

(1994), uma de suas célebres frases foi: “Há uns que nos falam e não ouvimos; há 

uns que nos tocam e não sentimos; há aqueles que nos ferem e nem cicatrizes 

deixam, mas... há aqueles que simplesmente vivem e nos marcam por toda vida”. 

Em sua obra Da violência, produzida entre os anos de 1968 e 1969, analisa a 

“natureza e das causas da violência”. O livro descreve e discute os fatos políticos 

ocorridos no século passado, em que refletem os valores relativos à guerra e à 

violência que a humanidade estava submetida: 

 
 
Ninguém que tenha dedicado a pensar a história da política pode permanecer 
alheio ao enorme papel que a violência sempre desempenhou nos negócios 
humanos, e, à primeira vista, é surpreendente que a violência tenha sido 
raramente escolhida como objeto de consideração especial. [...] isso indica o 
quanto a violência e sua arbitrariedade foram consideradas corriqueiras e, 
portanto, desconsiderados; ninguém questiona ou examina o que é óbvio 
para todos (ARENDT, 1994, p. 16).  
 
 

Arendt percebia o quanto a violência e suas as formas de abusos tinham se 

tornados banais história humana. A a violência era uma forma que o homem dispunha 

de se conseguir algum propósito, um instrumental. Para isso, destacava a relação 

entre poder e violência: 
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Poder e violência são oposto: onde um domina absolutamente, o outro está 
ausente. A violência aparece onde o poder está em risco, mas deixada a seu 
próprio curso, ela conduz a desaparição do poder. Isso implica serem 
incorreto pensar o oposto da violência como a não-violência; falar de um 
poder não violento é de fato, redundante. A violência pode destruir o poder; 
ela é absolutamente incapaz de criá-lo (ARENDT, 1994, p. 44). 
 
 

A violência não é legítima, mas possível de ser explicada. A justificativa da 

violência seria quando se examina sua natureza e o que a violência provocaria no 

campo da política, a partir do momento em que se convertesse a violência em resposta 

aos valores da justiça ou quando não existissem outros recursos razoáveis.  

A violência é justificável, pois se mostrou como a maneira de equilibrar a 

balança da justiça. Arendt entendia que a aceitação e a exaltação da violência no 

mundo presente estão relacionadas à ineficácia, ao desencantamento da capacidade 

de agir, ao destacar que “[...] grande parte da atual glorificação da violência é causada 

por uma séria frustração da faculdade de agir no mundo moderno” (ARENDT, 1994, 

p. 52).  

 
 
[…] nem a violência nem o poder são fenômenos naturais, isto é, uma 
manifestação do processo vital; eles pertencem ao âmbito político dos 
negócios humanos, cuja qualidade essencialmente humana é garantida pela 
faculdade do homem para agir, a habilidade para começar algo de novo 
(ARENDT, 1994, p. 60). 
 
 

Percebe-se que Arendt (1994) diverge da concepção de que o poder, 

fundamentalmente, deriva de ações violentas. A violência nasce, em princípio, no 

momento em que a autoridade principia a perder o controle. Ela surge num tempo em 

que não se sabe quem está no comando. A autora aponta que só existe poder, de 

fato, quando se conserva a pluralidade humana e ocorre concordância sobre a 

autoridade que está estabelecida.  

Assim, quando existem diversos grupos em uma sociedade e não há harmonia 

sobre o controle, o poder não é estabelecido, o que favorece a ocorrência de conflitos, 

gerando, em consequência, a violência. Observa-se a ideia de que a violência seja 

sempre uma ferramenta na busca do poder. Este é o fundamento de toda forma de 

superioridade, e a violência é uma forma que o ser humano usa para justificar seus 

atos, pois a violência necessita de justificação.  

Percebe-se que a submissão e o medo da morte foram consequências naturais, 

de técnicas violentas, as quais foram sendo trocadas, ao longo da história, por outros 
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métodos, pois, os mais fracos, ao se agruparem, tornaram-se mais fortes e, com isso, 

obtiveram a segurança necessária, frente ao risco do uso da força por quem dispunha 

desse recurso.  

Bastos (2010) aponta para as observações de Freud sobre a lei que se tornou 

o poder da comunidade dos mais fracos, que passou a ter a mesma atribuição de uma 

arma. Diante do perigo, a comunidade se junta para eliminar o perigo e vivenciar a 

estabilidade. Bastos (2010) explica que Freud usou a expressão “vínculos emocionais” 

ao sentimento que forma a coesão na comunidade, levando a mesma a formular leis 

que a mantenham ilesa, frente aos riscos e eliminem a ameaça da violência dos 

indivíduos mais fortes. Com isso, “Sem a constante manutenção da violência, as 

sociedades não sobrevivem” (BASTOS, 2010, p. 52), demonstrando que, pelas leis, 

as sociedades, de alguma forma, “racionalizam” a violência, por meio do direito: 

“Freud quer destacar, com essas observações, que a violência nunca é estancada 

com a violência do direito e que a paz é filha da guerra” (BASTOS, 2010, p. 53).  

Pelo excerto, observa-se que o findar da guerra pode gerar a paz. Ressalta que 

“Uma comunidade se mantém unida por duas coisas: a força coercitiva da violência e 

os vínculos emocionais (identificações é o nome técnico) entre seus membros” 

(FREUD, 1969, p. 249). Dessa forma, para Freud, sem a via da violência da lei não 

ocorre a paz entre os povos, de forma que as pessoas se identificam com a violência, 

legitimando seus métodos:  

 
 
Para Freud é impossível abolir a experiência da violência na existência 
humana. É que a pulsão de morte é tão constitutiva da vida quanto a pulsão 
erótica. Aniquilar uma das pulsões é assassinar a vida como tal. O problema 
da violência não se relaciona com a supressão da agressividade humana [...] 
a questão da violência refere-se, sobretudo, ao reposicionamento do princípio 
ontológico agressivo e não na sua anulação (BASTOS, 2010, p. 60). 
 
  

Percebe-se que a violência não pode ser suprimida do ser humano, mas 

apenas uma mudança na forma como os princípios violentos ocorrem. A violência não 

pode ser concebida apenas como um complemento da condição humana, mas por 

excesso de racionalidade e não por insuficiência.  

 Conforme Bastos (2010), o Ocidente é o destino do modo racional, não é, 

acidentalmente, racional, mas por essência. A razão tem sido o grande baluarte 

motivador da liberdade do homem ocidental. Por meio dos filósofos gregos, Sócrates 

e Platão, é que se fundamenta a racionalidade no Ocidente. De modo que, pelo 
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princípio racional, “Nenhum mistério sobrevive na idade da razão. O desconhecido é 

somente o que ainda não é conhecido, portanto, é o a conhecer” (BASTOS, 2010, p. 

66). A razão tornou-se a regra para o Ocidente.  

Bastos (2010, p. 67) demonstra que, no Ocidente, para que algo possa existir 

ser legítimo, é necessário passar pelo crivo da razão: “Mesmo as chamadas 

manifestações demoníacas, da Idade Média, e ainda em algumas religiões 

contemporâneas, só puderam, e ainda podem ser aceitas, caso existisse alguma 

explicação racional”.   

Nesse sentido, Bastos (2010) ressalta que o ser humano é um ser relacional. 

É um ente em constante afinidade com a totalidade dos seres. Torna-se resultado de 

um processo particularizado de conquistar a si próprio. A razão é uma forma de 

compreensão da realidade e, pela verdade que se estabelece, o homem procura 

garantir, de modo pleno, sua existência.  

A negação de verdades torna-se razão para a ocorrência de conflitos, pois a 

verdade torna-se uma forma de ampliação e perpetuação de compreensões da 

realidade. Bastos (2010, p. 118) declara que “A verdade encontra na identidade do 

ente a sua medida”. Os atos violentos surgem como uma forma do homem manter ou 

reconquistar sua ordem estabelecida, pois a verdade seria algo que apenas a pessoa 

poderia reconhecer nele mesmo, não nos outros seres.  

Para se compreender as diferentes formas de violência, é necessário recorrer 

à obra O coração do homem, de Erich Fromm (1967), oportunidade em que o autor 

examina alguns tipos de violência. A violência recreativa é uma espécie de violência 

exercida com o propósito de demonstrar habilidade, não motivada por desejo 

destrutivo ou ódio. Esse tipo de violência era comum em jogos primitivos tribais e 

também na arte da esgrima zen-budista, em que a presença do adversário demonstra 

que a oposição da alteridade é essencial para o aperfeiçoamento.  

Outro tipo de violência registrado por Fromm (1967, p. 26) é reativa: [...] 

empregada na defesa da vida, da liberdade, da dignidade, ou da propriedade, de si 

ou de outros”.  As razões para a ocorrência desse tipo de violência se dá em razão do 

medo, o qual justifica um ato destrutivo, com a função de proteger uma estrutura 

estável de existência.  

Fromm (1967, p. 27) afirma que “As pessoas se sentem ameaçadas, e para 

defender-se se dispõe a matar e a destruir”. Nesse sentido, destaca que esse tipo de 

violência é “nitidamente, uma agressão a serviço da vida, e não por amor à destruição” 
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Considera-se que não há violência que esteja em função de aprimorar ou estabilizar 

determinado tipo de vida. A violência se torna uma ferramenta fundamental para a 

sustentação de uma existência humana que demonstre fragilidade, em meio a 

embates com alteridades diferentes.  

Segundo Fromm, há a violência vingativa, que é uma espécie que possui o 

propósito de desfazer, de forma imaginária, um real ato violento sofrido. A violência 

vingativa se efetiva quando a penalidade violenta do outro surge como uma forma de 

recuperação de um modo de ser que foi perdido. Um aspecto de violência relativa à 

vingativa ocorre pelo “desmoronamento da fé”, em que fé é definido como a entrega, 

da vida e outros valores, a outras pessoas, tais como mãe, pai, ideologia ou, até 

mesmo, qualquer forma de religião. A fé é seguida por uma certeza de confiança total, 

de modo que a violência que surge do desmoronamento da fé está relacionada ao 

ódio gerado em relação à vida. Assim, esse tipo de violência refere-se à vivência 

negativa da existência.  

Fromm (1967, p. 32) explica a violência compensatória, que é “[...] empregada 

como substituto da atividade produtiva por uma pessoa impotente”. A impotência é a 

insuficiência humana em realizar mudanças em si e na sociedade. Ela ocorre quando 

se verifica a prática da reificação com o propósito de autoafirmação.  

O último tipo de violência, descrito por Fromm (1967), é a sede de vingança, 

que foi uma prática frequente em muitas sociedades primitivas, como no Brasil, à 

época da colonização pelos Portugueses. Fromm destaca que, matar o outro, aquele 

que era visto como oponente, não era uma tarefa realizada por amor à morte, 

simplesmente, mas por demonstração de que, somente com a morte do outro, daquele 

que representava ameaça, o homem teria acesso à fonte de vida. De fato, esse tipo 

de violência era uma justificativa para a experiência antropofágica, pois ao “comer o 

outro”, acreditava-se que as qualidades que o outro possuía eram integradas ao 

executor. Com essa prática, destruía-se a alteridade do outro.  

Na relação entre violência e verdade, Bastos (2010) demonstra que a verdade 

não é sinônima de libertação do homem. Esclarece que os acontecimentos mundiais 

recentes, perpetrados pela prática fundamentalista religiosa, tem causado terror em 

diversas partes do mundo, em que pessoas vitimam as outras em nome de suas 

verdades. Inclusive, “Para os fundamentalistas, esses atos não são violentos. Na 

verdade, são “atos catárticos”, pois têm como objetivo purificar a realidade, restituindo 

a ordem divina” (BASTOS, 2010, p. 124. Observa-se que a relação entre 



88 

 

fundamentalismo e violência é sustentada na concepção de que a verdade é “o acesso 

do homem ao em si”.  

Bastos (2010) explica que a verdade é uma categoria relacional, ou seja, o ser 

humano precisa criar horizontes relacionais para dirigir seus comportamentos e 

conceber alguma determinação essencial em si mesmo. Assim, a verdade se reduz 

ao nível existencial e, por isso, é relativa, fica na dependência da razão. A qual possui, 

como principal característica, “engendrar controle e normatizar os modos de 

existência [...], pois a razão viabiliza segurança absoluta para a existência e pretende 

imprimir todo tipo de conflito que há na vida” (BASTOS, 2010, p. 130).  

Desse modo, percebe-se que a razão procura criar uma estabilidade para o ser 

humano. Para isso, devido ao medo do outro, utiliza-se a violência como meio para 

preservar a vida, desconsiderando qualquer tipo de alteridade. Uma vez que, para 

Bastos (2010, p. 133) a existência própria do homem ocorre por meio da aceitação da 

diversidade que integra o mundo. Inclusive, destaca que “Existir é acolher a alteridade 

dos entes como elementos necessários para a conquista de si [...] acolher a alteridade 

é favorecer o outro em seu ser e ser favorecido pelo outro em seu caminho 

existencial”.  

A existência da alteridade, de modo geral, coloca em risco o que o homem 

considera como aceitável. Tudo o que ameaça o equilíbrio existencial que foi 

conquistado pelo indivíduo precisa ser destruído. A violência passa a ser vista como 

justificada. Violência é, conforme Bastos (2010), toda forma de violação. Como a 

violência refere-se, principalmente, à alteridade, que não é mais reconhecida como 

instrumento que favorece o desenvolvimento existencial do homem, a alteridade 

torna-se um problema. O ser humano tende, por meio da violência, coisificar o que lhe 

impute risco.  

Bastos (2010, p. 135) destaca que, em latim, a palavra coisa se chama res. O 

método de redução da alteridade à condição de coisa é chamado de reificação. Na 

verdade, relaciona-se à diminuição da alteridade à condição de coisa, em que tudo se 

torna manipulável ou descartável. A violência reduz o Outro a “[...] uma peça que me 

serva como meio para reforçar a estabilidade que é minha ou como um obstáculo a 

se dizimado para que a minha estabilidade existencial não seja colocada em jogo”.  

A ideia de que a violência é utilizada para impedir que o outro tenha sua 

alteridade reconhecida se evidencia, ao observar que toda experiência violenta 

norteia-se por um processo de reificação da alteridade. A violência religiosa, pelo 
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terrorismo, é uma tentativa de se estabilizar as verdades de um grupo, pela 

aniquilação da alteridade de outros.  

A percepção fundamentalista pratica seus atos violentos, justificando-se pela 

ideia de que sua verdade é justa e necessária. Por meio da razão, o fundamentalista 

consegue justificar sua verdade e também a reificação do mundo. Observou-se que o 

ser humano tem buscado justificar as ações violentas. Na tentativa de compreender 

muitos acontecimentos humanos que marcaram a humanidade de forma trágica, como 

ocorreu nos EUA no dia 11 de setembro de 2001, em que milhares de pessoas foram 

vítimas de violência religiosa15, torna-se pertinente uma análise mais detalhada da 

relação entre religião e violência, pois desde os primórdios da humanidade, até o 

presente momento, religião e violência sempre mantiveram um estreito vínculo.  

 

2.3 Religião e Violência 

 

Frente ao extremismo religioso verificado no século XXI, uma das inquietações 

que figuram na sociedade atual é a relação entre religião e violência. Amplamente 

divulgada pela mídia mundial como um produto da intransigência, a maioria dos 

pesquisadores no assunto reconhece que a violência religiosa ocorre em todo o 

planeta, mas que em algumas regiões, por sua importância política e ou econômica, 

possui maior visibilidade. Extremismos religiosos e seus subprodutos, tais como os 

fundamentalismos, de todas as formas, as guerras santas, as limpezas étnicas e 

outros, promovem uma barbárie desmedida.  

Constata-se que a violência perpassa toda a história da humanidade, desde a 

antiguidade, até chegar aos dias atuais, apresentando diversas formas e situações, 

atingindo as pessoas de forma indistinta. De busca por alimentos na natureza, luta 

pela sobrevivência entre os demais animais e também defesa de territórios entre os 

demais grupos humanos, os fenômenos relacionados à violência sempre foram 

permanentes na história humana. A maioria dos notáveis cientistas, em determinado 

momento, abordou algo acerca das faces, das variações e práticas relativas à 

                                                           
15 O atentado de 11 de setembro de 2001 foi um evento marcante nos Estados Unidos. Após uma série 
de ofensivas políticas do governo de George Bush contra países islâmicos, houve uma reação por parte 
de movimentos islâmicos contra o país norte-americano, em que milhares de pessoas tiveram suas 
vidas ceifadas. DE ANGELO, Vitor Amorim. UOL. 11 de setembro de 2001: O maior atentado terrorista 
de todos os tempos.  
Disponível em: <http://educacao.uol.com.br/disciplinas/historia/11-de-setembro-de-2001-o-maior-
atentado-terrorista-de-> todos-os-tempos.htm>. Acesso em: 04 jun. 2016.  

http://educacao.uol.com.br/disciplinas/historia/11-de-setembro-de-2001-o-maior-atentado-terrorista-de-%3e%20todos-os-tempos.htm
http://educacao.uol.com.br/disciplinas/historia/11-de-setembro-de-2001-o-maior-atentado-terrorista-de-%3e%20todos-os-tempos.htm
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violência, apontando sua ameaça, mas também admitindo o seu aspecto fundante e 

inaugural para a vida dos homens.  

Karen Armstrong (2016) faz uma análise da relação entre religião e violência e 

apresenta a perspectiva de que a religião não é fonte de violência na humanidade. 

Por outro lado, para alguns estudiosos, dentre eles, René Girard (1990), a história da 

violência está instituída na mesma narrativa das mitologias, tanto do Oriente quanto 

do Ocidente, ao abordarem o início das sociedades e das estruturas estabelecidas, 

demonstrando uma visível repetição dos acontecimentos, na maioria dos mitos 

fundantes, dos rituais de criação do mundo originário, social e humano. 

 Girard (1990, p. 146) acredita que todos os mitos de origem se relacionam com 

algumas formas de violência fundadora, de modo que, as atividades humanas, e até 

mesmo a vida da natureza, são subordinadas a uma metamorfose da violência no seio 

da comunidade: “Afirmamos que a violência fundadora e a matriz de todas as 

significações míticas e rituais”. Do mesmo modo, Murad (2006) destaca que: 

 
 
Quer nos textos fundadores, quer nas sociedades primordiais, há uma 
concordância, parece um quase consenso, entre os autores, de que cada 
sociedade, cada civilização, somente é reconhecida e auto representada, ou 
tem consagrado o seu nascimento, seja para a tradição oral, seja para a 
historiografia, no exato instante em que se faz a narração de sua violência 
(MURAD, 2006, p. 133). 
 
 

Para Murrad (2006), nos textos considerados fundadores da história do 

pensamento humano, é frequente a existência da violência, material e/ ou simbólica, 

apresentar-se configurada, repetidamente, como componente característico do ser 

humano e, em decorrência, de todas as construções culturais e contexturas de 

relacionamento humano. A violência é apresentada como dado constante da natureza 

humana, sendo percebida como um dos elementos estruturantes da história, das 

sociedades e de instituições. Salienta que a violência alcançou estatuto de paradigma:  

 
 
As mitologias, tanto do Oriente, quanto do Ocidente, ao tratarem do início da 
sociedade e das organizações institucionais, demonstram com intensa 
repetição que a violência é quase sempre o argumento, protagonista ou 
personagem de proa, na trama do enredo mítico. Ela está na origem da maior 
parte, pode-se afirmar da quase totalidade, dos mitos inaugurais, dos rituais 
de fundação do universo natural, social e humano. É, desse modo, que temos 
sempre a sua presença indeclinável, como constante estrutural (MURAD, 
2006, p. 134).  
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Compreende-se que a violência é um elemento intrínseco na constituição das 

sociedades antigas. As variantes explicações sobre a origem da vida social em que a 

violência é presente, não são exclusividades de um ‘irracionalismo’ mítico, pois 

também existem inúmeros textos clássicos, nas áreas de História, Economia, 

Psicanálise, entre outros, que descrevem situações de violência fundante. 

No mesmo sentido, Faye (1996) acentua que violência está presente no êxodo 

bíblico, na narração hebraica do Pentateuco, reiterada com o exílio babilônico, nos 

livros dos profetas do Antigo Testamento, bem como em diversas narrativas 

talmúdicas. Além disso, aponta a violência na morte e no juízo no Livro dos mortos, 

do Antigo Egito, a violência ígnea dos hinos védicos, como também em toda escrita e 

história do pensamento chinês.  

Em todas as culturas, consideram-se que as religiões são vivências de fé, 

portadoras de proposições de verdades. A religião sempre se estruturou em valores 

simbólicos, fundamentados em visão de mundo e estilos de vida, os quais, 

combinados, promovem uma compreensão da realidade, a qual permeia todos a sua 

vivencia, justificando todos seus atos. Ao indicar uma lógica existencial, a fé apresenta 

sentido e significado bem determinados, de modo que a religião se torna uma 

identidade.  

Berger (1985) ressalta a concepção de que a religião, na história humana, 

surge como uma disposição capaz de fortalecer o homem em momentos de 

dificuldades, de modo a tornar significativa sua vivência pessoal e relevante sua 

realidade social. Por outro lado, no liame entre religião e violência, muitos estudiosos, 

dentre eles, Richard Dawkins e Christopher Hitchens, compreendem a religião como 

a motivação para a existência de conflitos violentos na atualidade e que sem a religião 

o mundo estaria em paz, pois, para Dawkins (2006), a religião é uma espécie de 

grande mal da humanidade.  

Oliveira (2011) afirma que a religião pode gerar a violência em razão de 

controlar determinadas pretensões das pessoas, de modo que a repressão acumulada 

pode deflagrar-se em diferentes aspectos de violência. Já Aubrée (2004) aponta que 

existe uma aproximada ligação entre religião e violência, destacando que, entre os 

novos movimentos religiosos no Brasil, é comum a incidência de alguma forma de 

violência, seja simbólica ou física, assinala que a violência simbólica esta difundida 

em todas as religiões, de diferentes épocas. A partir do momento em que indivíduo ou 

grupo busca impor-se, com violência, aquilo que considera ser a verdade, percebem-
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se os conflitos religiosos, geralmente, sendo sustentados pela convicção de se estar 

com a razão e, por isso, torna-se uma atitude justificável.  

Observam-se que muitos atos de violência, praticados pelo homem, advêm do 

medo do Outro, da insegurança, da tentativa de garantir suas verdades, perder seu 

status quo. Ao longo de muitas sociedades humanas, nota-se que a violência foi 

sacralizada, como forma controle social. Torna-se relevante a compreensão da vítima 

expiatória, proposta por René Girard.  

 

2.4 Vítima Expiatória 

 

Ao se considerar alguns conflitos violentos em que existem elementos 

religiosos, percebe-se que nem toda contenda humana é resultado da diversidade 

religiosa. A religião é, muitas vezes, apenas um instrumento para que existam conflitos 

que nascem dentro de contextos políticos, econômicos e outros, especialmente, ao 

nível institucional.  

Afirmar que a religião é um elemento gerador de violência nas sociedades 

humanas não pode ser entendido como verdade aceitável prontamente, devendo ser 

investigado cada caso. Muitos autores defendem a ideia de que a violência está 

relacionada ao relacionamento humano em sociedade. A esse respeito, a obra 

Encyclopledia of Wars, de autoria de Chareles Phillips e Alan Axelrod, apresenta em 

torno de 1.763 guerras, ocorridas em diferentes momentos históricos da humanidade 

e constata-se que menos de 7 por cento delas tiveram motivação religiosa. 

René Girard (1990), na obra A violência e o sagrado, destaca a ideia de que a 

violência seria um elemento natural das sociedades humanas, podendo tornar-se 

geral, colocando em risco a própria sociedade. Demonstra a intima ligação que existe 

entre a violência e o desejo humano de praticá-la. Os fenômenos religiosos das 

primitivas sociedades, no tocante aos seus ritos e sacrifícios. 

Além disso, a obra também explora uma forma de domínio social da violência, 

pelo chamado “bode expiatório”, de modo que a violência necessita ser purificada 

várias vezes, no decorrer das épocas, por meio do holocausto de um mártir, uma 

vítima expiatória, para que pacifique a violência na sociedade e evite o nascimento de 

novas disputas.  

Girard (1990) sustenta a ideia da violência como um aspecto fundante em toda 

sociedade humana. Coloca a vítima de sacrifício e a expiação, como métodos de 
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combate da violência no interior da sociedade e assegura que a violência, uma vez 

provocada, se não for reprimida, tem um efeito progressivo, que se alastra, podendo 

causar danos terríveis, pondo em perigo a própria existência da sociedade.  

A concepção sacrificial, sugerida por Girard, parte do princípio de que a 

violência faz parte da essência humana, pelo desejo mimético e que as estruturas 

fisiológicas da violência raramente mudam de pessoa a pessoa, até mesmo de cultura 

para cultura. Demonstra que o desejo de violência, uma vez estimulado, não se 

esgota, de modo que se exige uma vítima opcional:  

 
 
A violência não saciada procura e sempre acaba por encontrar uma vítima 
alternativa. A criatura que excitava sua fúria é repentinamente substituída por 
outra, que não possui característica alguma que atrai sobre si a ira do 
violento, a não ser o fato de ser vulnerável e de estar passando a seu alcance. 
Vários indícios sugerem que essa capacidade de encontrar objetos 
alternativos não é exclusiva da violência humana. [...] Só é possível ludibriar 
a violência fornecendo-lhe uma válvula de escape, algo para devorar 
(GIRARD, 1990, p. 13-5).  
 
 

De modo simbólico, a violência na sociedade seria como um copo que estaria 

se enchendo com água e, em um determinado momento, a quantidade transbordaria. 

Para que a violência fosse controlada no interior de uma comunidade, o autor 

acreditava que era necessária uma saída, um escape, algum elemento que a violência 

pudesse consumir. Ocorreria, assim, um controle interno da violência, antes que 

acontecesse o transbordar da mesma. Esse mecanismo que, acontecia nas 

comunidades primitivas, pelos sacrifícios, foi definido por Girard como “hipótese de 

substituição”.  

O pensamento girardiano era de que o sacrifício se daria como uma forma de 

auto regulação da própria sociedade, buscando sempre a ordem. A vítima não 

desempenhava a função de representar algum sujeito ameaçado, nem era 

apresentada a uma pessoa sanguinária, em específico:  

 
 
A vítima não substitui tal ou tal indivíduo, particularmente ameaçado, e não é 
oferecida a tal ou tal indivíduo particularmente sanguinário. Ela, 
simultaneamente, substitui e é oferecida a todos os membros da sociedade, 
por todos os membros da sociedade. É a comunidade inteira que o sacrifício 
protege de sua própria violência. É a comunidade inteira que se encontra 
assim direcionada para vítimas exteriores. O sacrifício polariza sobre a vítima 
os germes da desavença espalhados por toda parte, dissipando-os ao propor-
lhes uma saciação parcial (GIRARD, 1990, p. 19). 
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A função do sacrifício era de centralização, de uma violência que contagiava a 

comunidade inteira aplacada em apenas uma vítima, para que nessa fosse colocada 

todo o ódio em função da busca pela ordem social. Tudo isso com o intuito de extinguir 

agitações, controlar a vingança e instaurar a paz na sociedade. O sacrifício protegeria 

a comunidade inteira da violência que foi gerada em seu interior. 

 A escolha da vítima sacrificial não seria feita de forma aleatória. A vítima 

deveria ter características similares àquelas que foram substituídas, para que não 

perpetuasse a violência. Observa-se que Girard (1990) não institui uma diferença 

essencial entre a vítima animal e a humana. As vítimas humanas ou animais deveriam 

possuir alguma semelhança com as vítimas que eram substituídas.  

A prática de imolar uma vítima não era exclusiva do povo hebreu16. Diversas 

outras religiões, de algum modo, sacrificavam vítimas, que poderiam ser animais 

bovinos, caprinos e, até mesmo, pessoas: “Inúmeras são as tradições religiosas que 

fizeram uso do sacrifício de seres humanos: a dos astecas, dos nepaleses e, até bem 

pouco tempo, a dos ashantis e dos iorubas” (CARVALHO, 1990, p. 20), demonstrando 

que o sacrifício era uma questão cultural.  

Girard (1990) aponta que existe uma grande variação de vítimas imoláveis, 

tendo como exemplo, escravos, prisioneiros de guerra, crianças, pessoas com alguma 

necessidade especial, de modo que essas vítimas possuam alguma fragilidade, 

relativa ao ambiente social. As vítimas, geralmente; são pessoas que não possuem 

vinculação forte com o restante da sociedade. As vítimas sacrificiais devem ser 

escolhidas entre aquelas que estão à margem da sociedade, por possuírem 

determinado aspecto exterior em relação aos outros integrantes do grupo, como a fé, 

por exemplo. Tudo isso para que sua imolação não provoque vingança, causando 

ainda mais violência no interior da sociedade. A vítima sacrificial pode ser sacrificada 

sem riscos, visto que a sociedade não irá sentir sua falta, não vingará sua morte. 

A respeito da vingança, Girard (1990) compreende que a vingança estrutura o 

sistema judiciário. A lei surge como uma qualidade de vingança pública. Daí sua 

importância está em controlar o ambiente social, convertendo a vingança em uma 

ferramenta de preservação da ordem. Pela lei, inviabiliza-se o revide da violência. A 

                                                           
16 O bode expiatório. Essa expressão é oriunda da tradição judaica, em que, na bíblia, no livro de 
Levítico, os hebreus promoviam diversos rituais que buscavam purificar a sua nação. Para isso, existia 
um ato religioso que em participavam dois bodes. Um deles era sacrificado, o “bode expiatório” e o 
outro. O primeiro era transformado em emissário dos pecados, que tinha a função ritual de conduzir 
todos os pecados da comunidade. 
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lei atua como uma vingança racional nas sociedades civilizadas, substituindo os 

sacrifícios religiosos das antigas sociedades.  

Na atualidade, essa ideia pode ser percebida quando a eficácia da lei chama 

para si o direito de interferir no provável caos social e ajustar a forma como a violência 

ocorre, de forma que o recurso mais pertinente está em aplicar alguma pena ao 

criminoso, determinado castigo. Essa ideia é percebida quando um criminoso é preso, 

visto que a reação geral das pessoas é de alívio, pois as autoridades legais resolveram 

o desejo de vingança que era, originalmente, do cidadão. Assim, por meio do castigo, 

o delinquente se transforma em vítima sacrificial e o ordenamento social é mantido.  

Contudo, Girard (1990) defende que a extinção da violência possui maior 

resultado quando o procedimento de supressão da violência não for reconhecido 

como pertinente ao homem, mas uma característica imperativa de uma entidade 

superior, como um deus. O sistema judiciário contemporâneo não elimina o prenúncio 

de vingança, pois o fundamento de justiça difere da valoração da vingança na 

correspondência vingativa. Isso pode ser visto nas sociedades modernas, em que a 

retaliação não é mais vingada, pois o magistrado ao sentenciar um condenado finaliza 

o processo, impedindo a sucessão de violência.  

Girard (1990) destaca duas formas: violência impura e a purificadora. A 

primeira, violência comum, põe em risco a estrutura social, promovendo o caos. É a 

violência resultado do mimetismo. Já a violência purificadora é aquela oriunda do 

sacrifício. Assim, quando a violência purificadora atua ela deixa de ser considerada 

violência para entrar na categoria de sagrado, de forma que a violência purificadora 

irá sanear a violência comum.  

Segundo Girard (1990), a crise sacrificial ocorre no momento em que 

desaparece a diferença entre violência pura e impura, disseminando-se a violência 

comum. A crise sacrificial se identifica com o conflito das disputas na ordem social. Ao 

ocorrer a crise sacrificial, a indistinção social se instala, desfaz-se a organização social 

e a violência progride. Observa-se a concepção de que toda cultura possui uma 

estrutura, em que cada integrante possui uma função, seu lugar, que se torna 

sacralizado. A violência sacrificial, ao promover a estabilidade da sociedade, é uma 

ferramenta que revigora a cultura. A violência representa o coração e a alma oculta 

do sagrado.  

Nas sociedades contemporâneas, mesmo com a inexistência de rituais e 

nomenclaturas alusivas ao sagrado, o dispositivo cultural de manutenção da ordem 
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permanece, pois, em nome da hierarquia, vítimas sacrificiais são erguidas para se 

reestabelecer a estruturação social. Ao descarregar o ódio da sociedade sobre um 

bode expiatório, a paz é mantida. Por meio da escolha de bodes expiatórios, culturas 

foram estabelecidas, de modo que se não fossem escolhidas vítimas sacrificiais não 

se poderia pensar em sociedade. A esse respeito, Boff (2000) entende que: 

 
 
Quando todos (menos um, feito vítima) se unem para descarregar a violência 
em cima da vítima, criam uma comunidade. Descarregam toda a violência em 
cima dela. Disso resulta a paz e a harmonia, vistas como graça alcançada 
pela própria vítima, que, com sua morte, trouxe tal benefício. A vítima aparece 
como causa da desordem (todos se unem para eliminá-la) e, ao mesmo 
tempo, causa do retorno da ordem (porque agora, morta, não ameaça a mais 
ninguém, e todos desaguam sobre a sua violência e assim se apaziguaram). 
Girard afirma que a criação da vítima (o bode expiatório) é fundadora da 
comunidade e da cultura. Todos se unem para punir a vítima. A razão reside 
nisso: se a violência fosse deixada por si mesma, criar-se-ia uma cadeia 
ininterrupta da violência e da vingança. Um teria de matar o outro, porque o 
outro matou, e assim indefinidamente, como alias, aparece claramente nas 
tragédias gregas. A criação da vítima faz com que todos descarreguem a 
violência nela, e assim se constituiu a comunidade sem violência auto 
devoradora (BOFF, 2000, p. 52-3). 
 
 

Boff (2000) sintetiza o pensamento de Girard na afirmação de que a violência 

é intrínseca à formação social, principalmente, pela eleição de bodes expiatórios. Da 

existência de instituições que propagam a intolerância, pode surgir a violência. Elas 

são sistemas que promovem e regulam violência sacrificial, na medida em que 

eliminam, penitenciam e suprimem pessoas ou grupos que não estão integradas a 

elas. Toda estrutura cultural está sujeita à capacidade de manutenção das instituições 

que a fundamenta: “Quem está no sistema, no conjunto articulado de leis, normas e 

instituições, vive; quem não está, é alijado e morre” (BOFF, 2000, p. 55).  

A formação de bodes expiatórios também pode ser observada nas relações 

comerciais internacionais, em que em nome de interesses financeiros, milhões de 

pessoas foram e são sacrificadas em prol do desenvolvimento da economia. Em nome 

de algo, bodes expiatórios são erguidos. No mesmo sentido, Boff (2000) cita os 

nazistas que utilizavam o argumento de que os judeus deveriam ser dizimados, pois 

existia uma legislação na Alemanha a respeito da pureza social17. Em nome da raça, 

haveria a legitimação da barbárie.  

                                                           
17 O nazismo estruturou diversos fundamentos teóricos sobre as raças. Defendiam a capacidade de 
determinar, de forma científica, uma classificação hierárquica de raças. Em primeiro lugar da 
classificação estava a "raça nórdica”, em sequência viriam as raças consideradas ‘inferiores". Em última 
posição, se encontravam as raças "parasíticas", definidas como perigosas para a sociedade. Assim, 
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A esse respeito, Bastos (2010) destaca que a europeização da África e das 

Américas também consistiu na disseminação do mecanismo sacrificial em nome da 

disseminação e ampliação da força da lógica do mercado liberal. De modo que negros 

africanos foram muito sacrificados em nome da prosperidade e da produtividade. Da 

mesma forma, nas américas, os índios, assim como foram com os negros, deveriam 

ser aproveitados e sacrificados pelos europeus:  

 
 
O genocídio afro-ameríndio mostra que os bodes expiatórios irrigaram todo o 
processo civilizacional Ocidental moderno. Sem o sangue das vítimas 
sacrificiais, não teríamos como contar a história do Ocidente. Todo o 
progresso moderno em como mola propulsora o sangue das vítimas 
imoladas. Isto se atualiza nas cobranças do FMI. Ele é a voz dos ricos em 
relação à dívida do pobre. Ele imola vítimas em nome da ‘justiça 
mercadológica’ (BASTOS, 2010, p. 169). 
 
 

Observa-se que a existência de bodes expiatórios é de longa data no Ocidente, 

perpetrando uma crueldade com os oprimidos sociais. A marginalização social e a 

violência desse processo cruel são resultadas da violência originária, presente em 

uma sociedade que se regula, diferenciando-se e colocando em oposição opressores 

e oprimidos. A sociedade mantém a sua estrutura produzindo vítimas sacrificais para 

a manutenção dos interesses daqueles que oprimem. Em relação à violência do 

oprimido, Leonardo Boff (2000) argumenta:  

 
 
A violência dos marginados e oprimidos é reflexo mimético da violência 
primeira e modelar das classes dominantes, que impedem a realização do 
desejo das maiorias. Os oprimidos são violentos porque se encontram, à sua 
revelia, enquadrados numa sociedade violenta. Eles são feitos vítimas sobre 
as quais a classe dominante descarrega toda sua violência e elabora a paz 
entre os lobos. A classe dominante (e é dominante porque sua 
permanentemente a violência) inventa continuamente bodes expiatórios. 
Precisa inventá-los para esconder sua própria violência. Ora são os pobres, 
os negros, ora são os sem-terra, ora os marxistas, ora os subversivos, ora a 
Igreja Progressista, ora as esquerdas, ora os refratários, à modernização e à 
privatização. Objetivando aniquilar a vítima, pode descarregar sobre ela sua 
violência, aplicar-lhe as leis, puni-la de mil formas, até pela exclusão 
sistemática do processo de produção e consumo, como vem ocorrendo 
atualmente em nível mundial (BOFF, 2000, p. 57). 
  

 
A classe dominante cria bodes expiatórios para a manutenção da hierarquia 

social. A violência mimética resulta da violência protagonizada pelas classes 

dominantes. Do mesmo modo, Girard (1990) interpreta a questão da bruxaria no 

                                                           
ciganos, judeus e africanos eram desprezados. 
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século XV, visto que a Europa estava vivendo um caos social, em decorrência da 

Peste Morte Negra. Era necessário criar uma vítima expiatória para sacrificá-la. 

Depositaram nas bruxarias toda culpa pelo aparecimento da doença. Sacrificar as 

bruxas se mostrou como a forma de restaurar a ordem e de eliminar o caos.  

Segundo Bastos (2010), os sacrifícios também ocorreram com os judeus na 

Idade Média, especialmente, o antissemitismo ocorrido na primeira metade do século 

XX. Até doenças foram atribuídas aos judeus. Além da culpa por problemas culturais 

e decadência étnica da Europa, os judeus foram responsabilizados pela morte de 

Jesus.  

 A perspectiva de Girard mostra que, por meio da eleição de vítimas expiatórias, 

a violência humana tem sido praticada e justificada ao longo das sociedades, desde 

sociedades arcaicas a sociedades contemporâneas. Em nome de nome do progresso, 

de legitimações, é possível compreender que a violência tem sido perpetrada contra 

o outro. Principalmente, em razão da formação de bodes expiatórios, vítimas que 

aplacam a violência na sociedade ao receberem toda culpabilidade.  

Marginalizados, miseráveis, diferentes são, ao mesmo tempo, causa e 

consequência da violência. Desde as sociedades antigas, em que a violência era 

controlada por uma sacralidade, aos dias atuais, em que a violência é contida por 

formas legais punitivas, a violência tem sido utilizada, em alguns casos, para manter 

a ordem social. Contudo, observa-se que muitos mecanismos de contenção social da 

violência não têm sido muito eficientes. Na análise de diversos cientistas, o século XX 

ficou conhecido como o século mais violento da história humana.  

 
2.5 O Século Marcante da Violência  

 

Muitos especialistas em História, dentre eles, Eric Hobsbawn (1995), defendem 

que o século XX foi um período em que ocorreu a maior quantidade de estudos e 

reflexões sobre violência, seja pela pesquisa acadêmica desenvolvida, seja pela 

cobertura jornalística. Isso por ser considerada uma época muito violenta na da 

história da humanidade. O historiador inglês Hobsbawn (1995), em sua obra Era dos 

extremos, fornece informações muito importantes sobre esse período:  

 
 
O grande edifício da civilização do século XX desmoronou nas chamas da 
guerra mundial, quando suas colunas ruíram. Não há como compreender o 
Breve Século XX sem ela. Ele foi marcado pela guerra. Viveu e pensou em 
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termos de guerra mundial, mesmo quando os canhões se calavam e as 
bombas não explodiam. Sua história e, mais especificamente, a história de 
sua era inicial de colapso e catástrofe devem começar com a da guerra 
mundial de 31 anos. Para os que cresceram antes de 1914, o contraste foi 
tão impressionante que muitos inclusive a geração dos pais deste historiador, 
ou, pelo menos, de seus membros centro europeus se recusaram a ver 
qualquer continuidade com o passado (HOBSBAWN, 1995, p. 29). 

 
 

Percebe-se que o século XX foi um período muito para dramático para a 

humanidade. Inclusive, em sua obra Era dos Extremos, Hobsbawn (1995) selecionou 

vários depoimentos de pessoas que presenciaram profundas mudanças naquele 

século. Dentre eles, destacou o político inglês Isaiah Berlim (1909-1997) que afirmou: 

“vivi a maior parte do século XX, devo acrescentar que não sofri provações pessoais. 

Lembro-o apenas como o século mais terrível da história”.  

Já o escritor Inglês William Gerald Golding (1911-1993) expressou “[...] não 

posso deixar de pensar que este foi o século mais violento da história humana”. 

Também o violinista estadunidense Yerudi Menuhin afirmou “[...] se eu tivesse de 

resumir o século XX, diria que despertou as maiores esperanças já concebidas pela 

humanidade e destruiu todas as ilusões e ideais (HOBSBAWM, 1995, p. 11-2). 

Do mesmo modo, Morin (1991, p. 140) define o século XX como “[…] uma fonte 

de loucura, responsável por desastres morais e materiais, assinalaram a história do 

nosso século”. Houve inúmeros atos políticos geradores de violência, dos homens 

contra os homens, dos homens contra a natureza e da natureza contra os homens. 

Dentre alguns acontecimentos da violência do século XX, que causaram efeitos no 

presente século, pode-se destacar a guerra química e bacteriológica empregada, 

apesar da vedação do Tratado de Versalhes ao uso desse tipo de artefato. Em 1935, 

a Itália fascista utilizou iperita e fosgênio na Etiópia. Os Estados Unidos, na década 

de 1960, utilizaram gases desfolhantes, ao envenenar rios e plantações de arroz na 

Indochina e outros países do oriente. Na década de 80, o Iraque também usou gás 

mostarda contra curdos e mesmo contra opositores iranianos.  

No século XX, ocorreram as guerras mundiais, as ideologias nazifascistas, bem 

como a corrida nuclear. Segundo a historiografia tradicional e dados da imprensa, na 

Primeira Guerra Mundial, entre 1914 e 1918, houve a participação direta de trinta e 

três nações, tendo como resultado final, em torno de 10 milhões de mortos. Nessa 

Guerra, houve uso de armas químicas e bacteriológicas, e a utilização de aviões 

usados como arma, após o ano de 1916. 
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Já na Segunda Guerra Mundial, entre 1939 e 1945, houve a participação direta 

de 52 países, tendo com resultado final, aproximadamente 50 milhões de mortos. 

Além do fato que também a segunda guerra deu início à corrida nuclear, pelo 

lançamento das duas primeiras bombas atômicas, realizadas pelos EUA no Japão, o 

que levou à morte, em torno de 200 mil mortos e 200 mil feridos, nas cidades de 

Hiroshima e Nagasaki.  

Outro fato ocorrido no século passado, que deixou suas marcas profundas, foi 

o terrorismo. Conforme Murad (2006), o termo terrorismo tem algumas definições e é 

necessário ser cuidadoso em decidir aceitar qual delas. Conforme o autor, existe uma 

definição oficial e uma definição literal. O terrorismo e o uso da violência ou ameaça 

do uso da violência contra civis ocorrem por motivos políticos, religiosos ou 

ideológicos. Ainda acrescenta que os EUA é um dos principais estados terroristas do 

mundo, visto que muitos acontecimentos já foram noticiados. Inclusive, destacou que 

a própria Corte Internacional de Justiça já condenou os EUA por terrorismo 

internacional (MURAD, 2006).  

Os eventos históricos do século XX repercutem na atualidade. Isso significa 

dizer que não foi apenas naquele período que ocorreram práticas reiteradas de 

violência na humanidade. O propósito do enfoque dado no século passado é em 

virtude das distintas técnicas de violência e exclusão sociais, muitas vezes, 

instrumentalizados pela alta tecnologia, que ocorreram naquele período. É inegável 

que a violência e a exclusão não são privativas de nenhum momento da história. No 

entanto, o século XX foi considerado uma referência para a maioria dos estudiosos 

nesse assunto.  

Pode-se dizer que muitos conflitos ocorridos no século XXI tiveram seu 

desenvolvimento, a partir da violência do século XX, principalmente, relacionados aos 

aspectos do fundamentalismo religioso. Há a necessidade de se compreender alguns 

aspectos do fundamentalismo, identificando a gênese do extremismo religioso e sua 

atuação na sociedade brasileira.  

 

2.6 A Violência dos Fundamentalistas 

 

O advento da globalização da economia e da informação provocou a chamada 

aproximação entre os estados. Apesar de ter havido o encurtamento das relações, 

diversos obstáculos culturais e religiosos, por exemplo, permanecem na atualidade. 
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O radicalismo ficou mais evidenciado, colocando em risco a liberdade do pluralismo 

religioso.  

A ameaça de guerra com violência fundamentalista chocou o mundo: o 

acontecimento que se deu em 11 de setembro de 2001, nos EUA, sendo o ataque 

mais devastador ao World Trade Center. Entretanto, diversos outros terrorismos foram 

coordenados pela organização islâmica Al-Qaeda, no mesmo dia, que resultou na 

morte de milhares de pessoas, a maioria civis.  

No dia 7 de janeiro de 2015, na França, dois muçulmanos, sob ordens do grupo 

Al-Quaeda, invadiram o jornal Charlie Hebdo, em um atentado terrorista, causando a 

morte de 12 pessoas e de cinco feridos gravemente. Tal ofensiva deu-se, após o 

Jornal fazer a publicação de charges do profeta Maomé, consideradas como insultos 

pelos extremistas18.  

No mundo globalizado, é preocupante a disseminação de comportamentos 

fundamentalistas. Segundo Kepel (1992), essa forma de atitude tem crescido, de 

forma vertiginosa, adentrando em diferentes segmentos populacionais, distintos 

domínios da sociedade e em diferentes culturas. Para Boff (2002), o fundamentalismo 

não se trata de uma doutrina, mas de princípios, diferencia-se como uma maneira de 

compreender a doutrina que se acredita e aplicá-la na vida.  

Terrin (1998) acredita que todas as pessoas, em algum momento, têm 

comportamentos fundamentalistas, principalmente, quando não percebem o outro de 

forma isenta e neutra. Boff (2002, p. 26) aponta que o fundamentalismo, como 

comportamento e convergência, encontra-se em setores de todas as religiões e 

caminhos espirituais. Eco (1997), por sua vez, destaca que as posturas e práticas 

fundamentalistas ultrapassam o universo religioso, pois estão presentes em todas as 

atitudes e posturas dogmáticas e sectárias que instigam práticas de preconceitos, o 

que induzirá, ao mesmo tempo, à violência entre os diferentes, tanto física, quanto 

simbólica. 

O termo “fundamentalismo”, na atualidade, tornou-se uma palavra genérica, 

aplicada a fenômenos e movimentos religiosos em que se utiliza a violência, bem 

como a sociedades e culturas diversas. É estudado e compreendido sobre diferentes 

aspectos. Oro (1996) aponta que o fundamentalismo é abordado e entendido sob 

                                                           
18 O Dia. Al Qaeda no Iêmen assume autoria de ataque ao jornal Charlie Hebdo em Paris. Disponível 
em: <http://odia.ig.com.br/noticia/mundoeciencia/2015-01-14/al-qaeda-do-iemen-assume-autoria-de-
ataque-ao-jornal-charlie-hebdo-em-paris.html>. Acesso em: 15 set. 2016.  

http://odia.ig.com.br/noticia/mundoeciencia/2015-01-14/al-qaeda-do-iemen-assume-autoria-de-ataque-ao-jornal-charlie-hebdo-em-paris.html
http://odia.ig.com.br/noticia/mundoeciencia/2015-01-14/al-qaeda-do-iemen-assume-autoria-de-ataque-ao-jornal-charlie-hebdo-em-paris.html
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muitas perspectivas, em que, teólogos, filósofos, psicólogos e sociólogos fornecem 

uma ideia diferente, apresentando desafios importantes.  

A existência de fundamentalismo é conhecida não apenas no âmbito religioso, 

mas também no contexto sociocultural, em geral. Em relação à origem do 

fundamentalismo, Dreher (2006) assegura que ele se encontra no universo religioso, 

contudo o seu alcance na sociedade atual extrapola esse universo e abrange outros 

domínios, como a economia e a política. Além disso, destaca que, significativamente, 

o termo fundamentalismo conduz a atitudes notoriamente preconceituosas.  

Oro (1996) destaca que a imprensa tem manuseado a compreensão do 

fundamentalismo, ilustrando como extremista todos os movimentos ideológico-

políticos, que se supõem conservadores ou reacionários, recorrendo à religião para 

motivar seu militarismo, autoritarismo e atuação política.  

O fundamentalismo estigmatiza a mentalidade religiosa a estreitas e rígidas 

formas, determinando exigências radicais de casticismo ritual, de moralidade pública, 

bem como de uma estreita interpretação dos textos sagrados e leis religiosas. Com 

isso, determina comportamentos violentos contra populações estrangeiras ou 

diferente, de forma que até pessoas da mesma religião são enquadradas como 

adversários quando defendem ideia liberais, por isso, o uso da violência como 

propósito.  

Coleman (1992, p. 2) alude que, de modo diferente do tradicionalismo, o 

fundamentalismo é um fenômeno moderno, em que os fundamentalistas rejeitam 

alguns aspectos da cosmovisão moderna como o pluralismo, o cosmopolitismo, a 

racionalidade, o progressismo e o secularismo, mas se beneficiam e se apropriam de 

valores próprios da modernidade. Inclusive, para ele, os fundamentalistas procuram 

recriar, dentro do mundo religioso, o que não é mais viável ao mundo exterior, de 

modo que atuam de forma contraditória em relação à modernidade. A esse respeito 

Moltmann entende que os fundamentalistas 

 
 
Não reagem às crises do mundo moderno, mas as crises que o mundo 
moderno provoca em sua comunidade de fé em suas convicções básicas... 
de modo que seu grande inimigo é o liberalismo e o pluralismo [...] a 
identidade fundamentalista é uma identidade ameaçada, amedrontada, cheia 
de incertezas, uma identidade que reage de forma agressiva pela delimitação 
ou negação de inimigos reais ou supostos (MOLTMANN, 1992, p. 142-6).  
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Os movimentos fundamentalistas são surgem como reação apenas às crises 

da modernidade. Na verdade, entende que a reação dos fundamentalistas está em 

contrapor-se aos conflitos de fé surgidos com a modernidade. Dentre as principais 

características desse movimento, destacam-se o forte oposicionismo, o 

tradicionalismo moral, a interpretação literal da literatura sagrada, bem como a 

caracterização dos opositores como demônios.  

Muitos movimentos fundamentalistas têm discursos sobre profecias 

apocalípticas, falando de visões e juízos de valores do fim dos tempos. São contrários 

aos progressistas, afirmando que Deus mantém o controle da história e que a 

comunidade fundamentalista adquiriu, oficialmente, um domínio sobre o futuro, 

negado a todos os outros. No caso específico, judeus, muçulmanos e cristãos se veem 

como eleitos, escolhidos e chamados para a uma missão especial.  

Moltmann (1992) esclarece que a origem do termo fundamentalismo está no 

Protestantismo. Inicialmente, o movimento determinava um grupo do protestantismo 

americano que se combatia qualquer adequação da inovação e da modernidade na 

Igreja, com a justificativa de que isso poderia abalar os princípios bíblicos da fé cristã. 

Além disso, houve semelhanças e desenvolvimento de valores fundamentalistas 

também no âmbito das Igrejas católicas e ortodoxas orientais, mas que o termo, de 

fato, foi utilizado, de forma mais veemente, a correntes reacionários no Islamismo e 

também no Judaísmo. Já Lustosa (1994), ao sintetizar a formação do 

fundamentalismo, esclarece que surgiu: 

 
 
Como reação religiosa à modernidade, como reação teológica ao 
evolucionismo e ao racionalismo que penetrou no terreno da interpretação da 
Bíblia, como reação ético-defensiva contra os desvios políticos e sociais, 
consequência dos desvios doutrinários, sobretudo, do esquecimento da 
Sagrada Escritura, como ponto referencial indispensável para os 
comportamentos coletivos (LUSTOSA, 1994, p. 19).  
 
 

Observa-se que a reação protestante, frente ao avanço do liberalismo, motivou 

a formação do fundamentalismo, em que consideravam os preceitos bíblicos como os 

principais referenciais da sociedade. Em relação aos fundamentalismos recentes ou 

também chamado neofundamentalismo, Oro (1996) destaca que, a partir de 1975, na 

sociedade norte-americana, ocorreram diversos movimentos religiosos, produzidos 

por grupos ligados ao protestantismo, em que se percebia o ressurgimento do 

fenômeno fundamentalista, principalmente, em razão da crise econômica, política e 
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cultural que ocorria naquele momento. Segundo Lustosa (1994), esses grupos 

acusavam o Estado de agir de modo indiferente e com incompetência, frente aos 

problemas que atingiram o mundo religioso e moral. 

Com a mundialização neoliberal, engendrada pelo capitalismo global, houve 

mudanças sociais, bem como alterações culturais, atingindo valores culturais e 

ideológicos que promoveram uma busca por identidade, como uma forma de defesa 

e base de solidariedade, pela reafirmação nacional, étnica ou religiosa. O 

fundamentalismo lança, na sociedade, sua ideia moral, unitária, sendo racionalmente 

estruturada, ao mesmo tempo que, em seu processo interior, busca demonstrar 

credibilidade, utilizando-se da racionalidade dominante, tendo como propósito a 

legalidade e a força da obrigação.  

Oro (1996, p. 97) ressalta que o reavivamento espiritual foi um dos meios 

utilizados na busca respostas a situações de medo, falta de plausibilidade subjetiva. 

Por isso, o movimento se politizou. De modo que “Líderes e fiéis fundamentalistas 

passaram a dar sustentação às campanhas contra o aborto, a difusão dos 

contraceptivos, o reconhecimento dos direitos dos homossexuais, a igualdade de 

direitos das mulheres”. 

O espaço fundamentalista também se tornou um refúgio não só das classes 

sociais mais marginalizadas, como também de alguns setores das classes médias 

desacreditadas dos ideais democráticos. As mudanças sociais promoveram um 

desencantamento generalizado e um vazio de sentido, fato que propiciou o surgimento 

desses movimentos fundamentalistas.  

Contudo, o revigoramento religioso não ficou restrito apenas ao Cristianismo. 

O Islamismo também ocupou seu espaço. Nas últimas décadas, ocorreu um 

revigoramento relevante da comunidade religiosa islâmica. O crescimento do 

Islamismo tem sido notável, tanto em números absolutos como em proporções em 

relação a outras religiões, fato que os muçulmanos estão presentes não apenas no 

Oriente próximo e Médio, mas em todos os continentes. Por causa disso, 

independentemente de onde estejam vivendo, reivindicam, na maioria dos casos, de 

forma violenta, uma estrita aplicação da lei corânica. 

Kepel (1992, p. 19) destaca que, nos anos 1970, houve a islamização, com o 

objetivo de reislamizar a vida cotidiana e os costumes e reorganizar a existência do 

indivíduo, a partir de injunções dos textos sagrados, por isso, não usa o termo 

fundamentalismo islâmico. Esse movimento de islamização procurava romper com a 
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lógica da cultura secular, responsável por diversas desigualdades sociais, corrupção 

e despotismo, visando colocar o Islamismo na vida cotidiana e nos costumes das 

pessoas muçulmanas. A finalidade do fundamentalismo e da regionalização é a 

mesma: revigorar o Islamismo nos países muçulmanos, propagá-lo por toda a parte, 

rompendo com o ambiente ímpio e transformando a humanidade em comunidade 

islâmica.  

Autores como E. Elshahed e M.Salim Abdullah não caracterizam os 

movimentos islâmicos como fundamentalistas, referem-se apenas a movimentos que 

buscam revitalizar a vivência do Islamismo. Por essa razão, Oro (1996, p. 32) destaca 

que existe uma discrepância muito grande entre o que se designa de fundamentalismo 

no islamismo e o que é, verdadeiramente, atribuído por autores ocidentais, pois “Os 

grupos autodenominados fundamentalistas são aqueles que se aprofundam da 

ciência islâmica e na conservação de sua identidade; não constitui um ‘movimento 

popular’, mas sim um dos domínios científicos da religião islâmica, uma reflexão sobre 

o Islamismo desde suas origens”.  

Os movimentos também podem ser vistos como um conjunto diversificado de 

tendências, as quais, desejam, de fato, reislamizar a sociedade. E, enquanto alguns 

grupos não conseguem seus objetivos de forma pacífica, buscam técnicas inovadoras, 

e até terroristas, oriundas de ideologias de movimentos revolucionários modernos, 

como o Marxismo.  

Oro (1996) destaca que, enquanto as oposições nos países islâmicos são 

vistas pelos Ocidentais como rebeliões dos fundamentalistas islâmicos, os 

muçulmanos se sentem incompreendidos na prática religiosa sua fé e vítimas do 

abuso político e econômico por parte do Ocidente:  

 
 
Isso explica a desconfiança com que o Ocidente é encarado e o esforço de 
renovação espiritual, de restauração islâmica que esses movimentos 
envidam para estabelecer na sociedade a sua cosmovisão e o seu universo 
simbólico. O incremento e o redimensionamento de sua produção religiosa, 
acompanhada da organização política, buscam resgatar valores 
fundamentais do passado para explicar e fazer frente às necessidades sociais 
do seu presente (ORO, 1996, p. 37).  
 
 

Pelo excerto, na perspectiva dos Islâmicos, o Ocidente não compreende seus 

valores, pois atuam renovando seus valores espirituais, resgatando princípios sociais. 

Explica que existe uma variedade muito grande de movimentos contraditórios no 

Islamismo, de modo é difícil enquadrar todos em uma única base. Em contexto sócio-
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político-cultural muito diferente do fundamentalismo protestante, a função social e as 

respostas às demandas dos muçulmanos também são muito diferentes. 

Nessa perspectiva, Terrin (1998) esclarece que, ao crédulo, é necessária 

vigilância antes de definir como fundamentalismo outro mundo religioso, ou outras 

experiências religiosas diferentes, pois a característica principal do homem religioso 

é, frente a diversas opções, viver apenas em nome da fé que acredita. Desse modo, 

a autorreferencialidade religiosa é, igualmente necessária, para compreender o 

fenômeno do fundamentalismo.  

Terrin (1998) defende que o caráter intolerável do fundamentalismo está na 

justificação dos valores dogmáticos que defende, o que contraria a razão. O critério 

de validade da experiência religiosa, por sua própria natureza, não deve estar 

fundamentado, meramente, na crítica, mas apenas na força interior da fé, no 

sentimento e na vivência da religião: “Um certo fundamentalismo é, de algum modo, 

conatural, à pertença a uma fé” (TERRIN, 1998, p. 48).  

Segundo alguns autores, o fundamentalismo protestante não ficou restrito 

apenas aos EUA. Coleman (1992, p. 53) declara: “Na América Latina as Igrejas 

pentecostais fundamentalistas quadruplicaram seus efetivos nos últimos 30 anos, 

graças à difusão de “seitas” norte-americanas”. Conforme Freston (1994), são 

instituições que evoluíram, numericamente, por constantes adaptações e por meio 

variadas formas. Inclusive, destaca que a IURD, fundada no contexto cultural da 

atualidade, utiliza a mídia e o sincretismo religioso, juntamente com aspectos do 

fundamentalismo tradicional. Observa que, no Brasil, no século XX, até meados da 

década de 1980, houve um acirramento de conflitos, havendo mais intolerância 

religiosa de uma população crente que se via não apenas como portadora da “Verdade 

Cristã Única”, bem como representante da “modernidade”, valores oriundos dos EUA. 

Na primeira fase do Pentecostalismo, os principais representantes eram a 

Igreja Assembleia de Deus e Congregação Cristã, o movimento respondia, 

visivelmente, aos critérios determinados por diversos autores estadunidenses como 

sendo os “fundamentos teológicos” da fé evangélica, tais como: a interpretação fiel 

aos textos da Bíblia, a ética muito rígida e a busca pelos dons do Espírito Santo. Tudo 

isso reafirmando elementos tradicionais da fé protestante, bem como contendo 

inovações doutrinárias da modernidade. Assim, esses fundamentos dogmáticos 

formaram a base moral e comportamental comum de várias instituições religiosas 

fundadas no Brasil.  
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Aubrée (2015, p. 36) registra que a história evangélica do Brasil é bem diferente 

do histórico dos EUA. As denominações pentecostais mais históricas do País, como 

Assembleia de Deus e Congregação Cristã, apresentaram, a princípio, predicados 

morais e atitudes que assemelhavam muito às primeiras formas de fundamentalismo. 

No entanto, o propósito principal era missionário e solidário, na medida em que 

buscavam fieis entre a população mais carente, principalmente nas periferias das 

grandes cidades, pessoas oriundas da zona rural. Desse modo, essas instituições 

atuavam como pronto-socorro social, em que a teologia ocupava um papel sem muita 

relevância, enquanto a ética rígida e os rituais comunitários, baseados nos dons do 

Espírito Santo, forneciam condições emocionais e materiais que aliviavam seus 

problemas psicológicos, sociais e, em muitos casos, até econômicos.  

Silva (2007) relata que os membros das novas comunidades religiosas no Brasil 

se sentiam ajudados pela nova crença e pela comunidade que a professavam. Com 

isso, tendiam a se apresentarem como integrantes da verdadeira e única religião, fato 

que, no final dos anos 1980, foram notórios os casos violência religiosa, 

principalmente, contra as religiões afro-brasileiras.  

Observa-se que muitas expressões religiosas pentecostais. Igrejas 

neopentecostais tiveram um aumento espetacular nas últimas décadas. Utilizam de 

todos os meios para se estabeleceram na sociedade, buscando no ambiente político 

sua inserção. As religiões são vistas como vitrines de movimentos: 

 
 
No Brasil a vitrine dos movimentos religiosas está farta e variada. 
Notadamente, no terreno do pentecostalismo, nos dois últimos decênios 
verifica-se uma multiplicação de ‘seitas’ e templos, em cada canto e a cada 
momento. Parlamentares federais, ligados, sobretudo às igrejas 
pentecostais, organizam-se em vista de uma ação política mais poderosa, a 
serviço dos seus interesses, atuando no Congresso Nacional, através da 
‘Bancada Evangélica’. Por seu turno, a Igreja Universal do Reino de Deus 
conta, pelo país afora, com mais de mil templos e milhões de frequentadores 
(ORO, 1996, p. 21).  
 
 

A percepção de muitas religiões no País é vista, pelo menos pela maioria, como 

algo positivo, sendo uma espécie de democracia de pluralismo religioso. Em 

diferentes períodos da história, houve desenvolvimento de seguimentos religiosos. O 

movimento fundamentalista atuou no Brasil desde 1950, por meio de institutos 

bíblicos, seminários, e outras entidades paraeclesiais, visando estabelecer o 

fundamentalismo nas Igrejas nacionais, opondo-se, de forma contrária ao 
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ecumenismo. Por outro lado, em relação à forma do fundamentalismo religioso no 

Brasil, Aubrée (2015) acredita que:  

 
 
Os (neo) pentecostalismos de hoje, no Brasil, e provavelmente em outros 
países das Américas, não correspondem mais à noção de fundamentalismo 
[...] Além disso, não pode mais ser qualificados de ‘protestantes’, no sentido 
histórico da palavra, tantas são as diferenças dogmáticas e ritualísticas que 
introduziram, em relação ao protestantismo professado pela maioria dos 
praticantes europeus do cristianismo reformado (AUBRÉE, 2015, p. 41).  
 
 

Apesar de muitos contornos de fundamentalismo, a autora não percebe, no 

Brasil, expressões do fundamentalismo religioso como ocorre em outras partes do 

mundo. Acredita que os protestantes estão bem distantes do protestantismo 

reformado.  

O fundamentalismo se trata de um comportamento religioso, centrado em 

valores rígidos de dogmatismo e ética moral que, geralmente, utiliza a violência física 

ou simbólica para atingir seus objetivos. Ocorre, sobretudo, em sociedades que 

atravessam momentos de crise. Contudo, não é coerente atribuir como 

fundamentalistas quaisquer movimentos que tenham caráter religioso. 

Principalmente, em razão de que o fundamentalismo é uma forma de perceber a 

realidade.  

Existem diversas formas de fundamentalismos, que não exclusivamente 

religiosas. Em se tratando de crises na sociedade, no Brasil já ocorreram alguns 

movimentos sócio religiosos, em que o uso da violência foi notório, principalmente, em 

razão de contestar valores sociais instituídos, demonstrando que, em sociedades em 

crise, a intolerância religiosa torna-se prática habitual.  

 

2.7 A Violência em Movimentos Religiosos no Brasil 

 

A sociedade brasileira é conhecida pela desigualdade econômica, 

heterogeneidade cultural e disputas políticas. Contudo, a combinação de fé, política e 

conflitos sociais promoveram diversos tipos de violência religiosa, com o resultado de 

inúmeras vidas ceifadas. Desde a colonização por Portugal, o País passou por 

profundas transformações sociais e mudanças no cenário religioso. O Catolicismo, 

inicialmente, era a única religião permitida. Atualmente, é a religião hegemônica, mas 

que divide espaços com diversas outras expressões de fé.  
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Segundo Fragoso (1992), apesar de o Catolicismo romano ter se estabelecido 

como religião oficial, expressões populares de catolicismos sobreviveram às 

sacudidas das mudanças na sociedade. Enquanto o controle do clero cumpria as 

práticas católicas de lei e obrigação, as pessoas persistiam em manter uma devoção 

popular, especialmente, em momentos como as festas de santo, procissões, novenas, 

missões. O Catolicismo popular se desenvolveu bastante. Baseados nos ideais 

festivos, mas também com caráter penitencial, sobretudo, em tempos de secas, 

epidemias, revoluções, todas as adversidades eram reconhecidas pelos fieis como 

castigos de Deus.  

Fragoso (1992) demonstra que após a romanização, os clérigos católicos 

empenhavam-se em implantar os padrões romanos de fé e doutrinas, condenando 

práticas religiosas autônomas e que transpunham os preceitos ortodoxos católicos. 

Nessa tentativa de desenvolver um catolicismo aos padrões de Roma e, ao mesmo 

tempo manter um controle estatal, pela religião, ocorreram muitos conflitos na 

sociedade brasileira.  

É notório que a forma alternativa de Catolicismo, vivido por muitos homens e 

mulheres no Brasil, principalmente na fase colonial, não ia de encontro aos modelos 

romanos oficiais. Fragoso (1992) revela que, em meio aos momentos de dificuldades 

na sociedade, surgiram pessoas de diferentes nacionalidades, posições sociais, mas 

com uma intensa piedade cristã, atuando como apóstolos da caridade, beatos, 

conselheiros, profetas. Apesar do caráter leigo, muitos religiosos que se levantaram 

na sociedade brasileira não faziam oposição à autoridade da Igreja. As pessoas que 

aderiram aos movimentos sócio religiosos viveram em castidade e manifestaram sua 

penitência em termos de dedicação aos pobres.  

Hoornaert (1998) ressalta que os religiosos, homens e mulheres, que se 

destacaram nos movimentos sócio religiosos no Brasil, mantiveram fidelidade às 

doutrinas oficiais das igrejas a que pertenciam, principalmente, os pertencentes ao 

Catolicismo. A maioria seguiu o Papa e todo o clero, de modo que não manifestavam 

formas heréticas. Eram religiosos que diferiam por serem leigos, mas possuíam 

aguçada sensibilidade social que, muitas vezes, seguia em direção contrária à da 

ideologia da República e, na sua direção alternativa, contradizia às ideias da reforma 

da romanização, impulsionada pelas autoridades da Igreja. O beatismo brasileiro se 

mostrou diferenciado, pois proferia mensagens que iam de encontro às necessidades 
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das pessoas, como a busca de pão, restabelecimento da saúde, entre outras urgentes 

precisões, com um mínimo de estruturação eclesial e um máximo de mística.  

Domezi (2015, p. 183) destaca que os beatos que participavam dos 

movimentos religiosos, muitas vezes, abandonavam tudo para servir a Deus. Nas 

casas de caridade, dedicavam-se a pedir esmolas, cuidar dos rebanhos e da 

agricultura, bem como ensinar nas escolas.  

Arruda (1993, p. 75) confirma que, em regiões onde se agravam as 

contradições sociais, fervilhavam movimentos sócios religiosos, com caráter de 

messianismo. Contudo, assegura que o fanatismo religioso, a que foram acusados, 

era, na verdade, a forma de luta dos setores socialmente dominados e oprimidos, que 

tendiam a elaborar seus projetos sociais a partir de algum referencial presente em sua 

memória religiosa.  

Também Arruda (1993) menciona a obra Grande sertão: veredas, de Euclides 

da Cunha. Revela que, apesar da imagem distorcida com que Antônio Conselheiro foi 

retratado, o autor abordou os conflitos sociais de forma ampla, revelando muitas 

verdades. Algumas características contribuíram para os conflitos: a enorme 

miscigenação étnica dos seus componentes, o abatimento frente ao clima e solo onde 

viviam ao implacável conflito entre o litoral civilizado e o sertão atrasado, e também 

em razão do ambiente moral dos sertões. Tudo isso favorecia um ambiente 

desfavorável.  

Em termos históricos, Domezi (2015) registra que Antônio Conselheiro era um 

Beato que andava de cidade em cidade, oferecendo bons conselhos, gerando obras 

em benefício das comunidades e pregando. Apresentava especial aptidão para reunir 

o povo a fim de edificar açudes, canais de irrigação, muros de cemitério, e 

principalmente igrejas. Além disso, mostrava familiaridade com a Bíblia e a história do 

Cristianismo, especialmente na referência à vida dos apóstolos e dos primeiros 

cristãos. Além disso, era adverso à República, apesar de não defender o 

restabelecimento da monarquia. Exercia a solidariedade com os mais pobres, de 

modo que, ao todo, computava-se em torno de vinte anos de trabalho errante. Era 

acompanhado por um número cada vez maior de devotos do Bom Jesus Conselheiro. 

Por isso, espalhou-se a sua popularidade de homem santo, que oferecia conselhos e 

orientações e também fornecia remédios. Considerava todas as pessoas como irmãos 

e seus adeptos o titulavam de “meu pai conselheiro”.  
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Domezi (2015) demonstra que Conselheiro apresentava grande respeito pelos 

padres e os copiava. Inclusive, revela que na data de junho de 1876, o delegado de 

polícia de Itapicuru o encaminhou preso e escoltado a Salvador, tramando uma 

acusação de que ele teria assassinado sua esposa e mãe. No percurso à capital foi 

muito torturado e, em Salvador, foi subjugado a um intenso interrogatório, mas negou-

se a responder a todas as inquirições. Depois de várias humilhações, o baniram para 

o Ceará, com indicações às autoridades de que o vigiassem e evitassem, a todo preço, 

sua volta aos sertões baianos.  

Porém, no Estado de Ceará, constatou-se sua inocência, de modo que 

Conselheiro recebeu a liberdade e retornou a Itapicuru. Após sua libertação, as 

pessoas que o seguiam creram que, em razão das privações a que passou e sua 

libertação, tudo isso foi um milagre, de modo que seu movimento cresceu muito, o que 

deixou incomodados os fazendeiros poderosos, como também a o alto clero católico 

brasileiro que buscava romanizar o Catolicismo.  

Domezi (2015) demonstra que, no ano de 1893, o movimento de Conselheiro 

chegou na região de Canudos, ao Norte da Bahia. Naquele momento, Antônio 

Conselheiro e seus adeptos apossaram de uma fazenda abandonada, rodeada pela 

caatinga árida, adjacente a um antigo arraial, à margem do rio Vaza-Barris. Naquele 

local, estabeleceram o povoado de Belo Monte, que desenvolveu velozmente, 

ganhando pessoas de todo o sertão.  

Em todos os momentos, adentravam naquele arraial, enfermos, aleijados, 

loucos, e demais pessoas na procura de cura. As edificações eram erguidas de 

materiais como saibro, refugos e pedras misturadas ao barro, em velocidade muito 

rápida, sem projetos definidos e sem protocolos. No entanto, a igreja que foi edificada 

no povoado foi levantada de forma majestosa, com paredões grossos, ao lado da 

pequena capela do arraial.  

Além das causas religiosas, as pessoas que buscavam entrar em Belo Monte 

tinham em vista propósitos sociais, pois, ao redor do povoado a terra era cultivada por 

todos os habitantes. O que era colhido, era criado, tudo era propriedade comum e 

compartilhado de forma igualitária. Segundo Domezi (2015), não há dados precisos, 

mas a população daquele arraial agrupava em torno de 5.000 moradores. Não existia 

policiais, bem como não se cobravam impostos. As bebidas alcoólicas eram proibidas, 

bem como a prostituição era inaceitável, pois havia, naquele local, o sentimento 
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missionário relativo ao sertão, pois as pessoas se agrupavam para ouvir as pregações 

de Conselheiro.  

Por requerimento do governo Estado da Bahia, em 1895, a Igreja Católica 

enviou dois frades capuchinhos, italianos ao local, preocupados com o crescente 

prejuízo da hegemonia da igreja junto à população mais carente. Igreja considerava o 

culto de Conselheiro como miscigenado superstições. Já as autoridades civis e 

policiais entenderam, no movimento de Canudos, o desprezo às instituições sociais e 

políticas estabelecidas. Por essa razão, buscaram, de todos os meios, demonstrar 

que Belo Monte era um local de promoção adversa ao regime Republicano, bem como 

povoado que desobedecia às autoridades estaduais. Em razão disso, explica que os 

habitantes de Belo Monte recusaram os frades católicos, os quais, tiveram de 

interromper as pregações e retornar a Salvador.  

O conflito estabelecido em Canudos derivava também com a demanda dos 

latifundiários, enfurecidos pela perda de mão de obra em razão do movimento. Nos 

sertões nordestinos, havia uma crise generalizada com o declínio na produção do 

açúcar. Tudo isso, favoreceu a incidência de diversos movimentos sociais de rebeldia 

no Nordeste brasileiro. Desse modo, Canudos foi tragicamente massacrado com o 

uso de brutal violência, depois de uma guerra civil que durou quase um ano. Canudos 

era a contradição do latifúndio e também por isso, não foi tolerado. Além disso, pelos 

valores religiosos que eram promovidos e também pela solidariedade partilhada, 

explica que Canudos ficou conhecido como local de fanáticos, retardatários, 

selvagens, centro de conspiração contra a República.  

Outro movimento sócio-religioso relevante foi a Revolta dos Muckers. Era 

comandada por uma mulher, Jacobina Mentz Maurer. A Revolta ocorreu, em 1867, 

entre representantes dos poderes estaduais e integrante de um grupo religioso, no 

Vale do Rio dos Sinos, no Rio Grande do Sul. As informações sobre esse movimento 

foram baseadas, especialmente, nos escritos do padre alemão Ambrósio Schupp, 

obra várias vezes reeditada.  

Domezi (2015) esclarece que os relatos documentados pelo clérigo foram, por 

muitos estudiosos, reconhecidamente preconceituosos, pois as informações 

passadas transmitiam a ideia de que as pessoas envolvidas no movimento eram 

fanáticos religiosos, avessos aos avanços da ciência. No povoado de São Leopoldo, 

ao sopé do Morro do Ferrabrás, morava o casal imigrante João Jorge Maurer e 

Jacobina Mentz Maurer. Eles eram alemães, protestantes anabatistas. Em razão de 
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João Maurer atuar como curandeiro na região, as pessoas o procuravam bastante em 

sua casa. Já Jacobina ficou conhecida por demonstrar um grande carisma com as 

pessoas que procuravam seu esposo. Assim, embora Jacobina possuísse pouco 

estudo, lia e interpretava a Bíblia aos frequentadores de sua casa de forma 

impressionante.  

Domezi (2015, p. 195) explica que Jacobina descendia de uma a família que, 

na Alemanha, havia se separado de sua comunidade religiosa por considerá-la liberal 

e nacionalista. Jacobina tinha um histórico de religiosidade tradicional. Pela atuação 

de Jacobina, junto às pessoas as quais conviviam, com o passar do tempo, cresceu a 

popularidade do casal e aumentou a comunidade dos discípulos do casal. Muitos 

chamavam os adeptos do movimento de muckers, que significava beatos.  

Quem era contrário ao movimento era confrontado pela afirmação da 

proximidade com o fim do mundo e também com profecias de ocorrência de grandes 

calamidades. Em razão do que era pregado, os adeptos do movimento foram 

proibidos de frequentar a igrejas locais e de enviarem seus filhos à escola. No entanto, 

o que acontecia naquele local era divulgado de pessoa a pessoa, o que poderia chegar 

de forma distorcida em São Leopoldo, onde se acrescentava a maledicência, o 

deboche e a difamação. Houve a informação de que Jacobina pretendia ser a 

encarnação de Cristo, que teria escolhido doze apóstolos e que pregava a troca de 

esposas.  

Domezi (2015) registra que muitos fatos do que se conhece desse movimento 

foram, efetivamente, relatados por Schupp, um clérigo católico local. Explica que um 

familiar de Jacobina, muitos anos depois, negou diversos acontecimentos relatados 

pelo religioso. Os perseguidores dos Muckers chegavam a atribuir-lhes a culpa por 

todos os crimes e atendados ocorridos na região. Suas reuniões foram proibidas, 

houve incêndios em suas casas, assassinatos, o que também motivou a uma 

intervenção das Forças Armadas, em 1874, em que, após muito confronto, a casa de 

Jacobina foi queimada, com mulheres e crianças dentro.  

O resultado final foi que 80 pessoas morreram, inclusive, Jacobina e seu 

esposo. Domezi (2015) destaca ainda que a maioria dos membros desse movimento 

era protestante, mas que também havia católicos no grupo. Inclusive, revela que a 

comunidade católica local de São Leopoldo chamou o movimento de “seita perniciosa 

de fanáticos”.  
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Por outro lado, Queiroz (1968) aponta que, no contexto social do movimento do 

Muckers, também estavam presentes os problemas da colonização alemã, iniciada 

em 1824. Os colonos, naquele momento, não tinham apoio do governo Imperial. Não 

existia mais a consonância do início da colonização. O movimento surgiu como reação 

à condição de vida que viviam, pois, os colonos estavam abandonados na pobreza 

econômica, sem assistência cultural, nem religiosa. O movimento sobressaiu com seu 

caráter messiânico.  

Além disso, Queiroz (1968) ressalta que a doutrina dos Muckers condenava os 

ricos, exigia de quem ingressasse na comunidade, a anistia das dívidas, a prática da 

fraternidade, a igualdade e o comunismo de base. Jacobina doutrinava em oposição 

aos grandes poderosos do local, de modo a considerar as pessoas empobrecidas 

como os “eleitos de Deus”.  

Outro movimento social, de cunho religioso que foi marcante no Brasil, pelo uso 

extremo da violência, foi o Movimento do Contestado, que foi uma revolta social, 

ocorrida no Sul do País, em uma área com terras férteis com rica produção de erva-

mate e madeira, disputada pelas lideranças estaduais do Paraná e de Santa Catarina.  

A esse respeito, Domezi (2015) explica que naquela localidade muitos 

pequenos agricultores sobreviviam em suas pequenas propriedades, mas que, em 

virtude da construção de ferrovias no local, favorecidas pelo governo brasileiro, sobre 

o Presidente da República Hermes da Fonseca e também por pressão de grandes 

proprietários de terras, as famílias que possuíam pequenas glebas passaram a sofrer 

intimidações, violências e expulsão de suas propriedades.  

No final do século XIX, quando o Presidente da República conferiu a uma 

companhia norte-americana a construção de uma estrada de ferro que passou 

interligar os estados de São Paulo em Rio Grande do Sul, essa empresa tomou posse 

de uma extensa faixa de terra. Com isso, buscou desalojar os pequenos agricultores, 

de modo a atrair, para a obra, cerca de 8.000 operários. Depois da conclusão da 

estrada de ferro, ocorreu a exploração de madeira, em mais de 180.000 hectares, fato 

que gerou a expulsão de muitos outros pequenos agricultores, além de causar falência 

de muitos outros fazendeiros maiores.  

Domezi (2015) explica que naquela região foi se estabelecendo um espaço de 

insegurança, fome e delinquência, de modo que propiciou o desenvolvimento de um 

movimento social, em que favorecia a religiosidade popular, pautados pelos 
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chamados monges leigos, os quais utilizavam o misticismo, pois a Igreja Católica não 

dispunha de clérigos suficientes para atender às necessidades da população.  

O Monge João Maria de Agostini foi, dentre os religiosos que atuaram no local, 

o primeiro religioso, de maior evidência, que se declarava como eremita solitário. 

Peregrinou por muitos caminhos, que também eram percorridos pelos dos tropeiros. 

João Maria levantava cruzeiros, capelas, dirigia procissões, realizava bendição, dava 

conselhos, como também ministrava casamentos e batizados. O fato de que, em 

1848, quando o beato levantou uma capela em Santa Maria, no Rio Grande do Sul, 

devido às frequentes reuniões, em que multidões de pessoas devotas compareciam, 

a edificação do templo, provocou no responsável da província temor pela segurança 

do local. Com isso, João Maria foi expulso da região.  

Domezi (2015, p. 199) esclarece que o primeiro João Maria ficou muito 

conhecido pela fama de curandeiro, bem como por sua forma solitária e simples de 

vida, pois não se abrigava em casas, apenas em barracas que ele mesmo 

transportava, preparava sua própria comida. Os locais em que ele passava a noite 

eram considerados sagrados pelos seus seguidores. No entanto, em determinado 

momento, o primeiro João Maria desapareceu de forma misteriosa.  

Passados alguns anos do primeiro João Maria, surgiu outro beato que também 

se chamava João Maria. Também era estrangeiro, mas de origem síria. Sobrevivia 

por meio de esmolas, não comia carnes, e também não dormia em casas. Ao seu 

redor, aglomeravam muitas pessoas para ouvir suas pregações e rezar terços. 

Evidenciava, em suas pregações, os aspectos apocalípticos e milenaristas, de modo 

que causava muita admiração por parte de seus fiéis e espanto por parte dos 

opositores. Do mesmo modo que o primeiro João Maria, o segundo também 

demonstrava praticar a penitência, e ter o propósito de ensinar. Além disso, criticava 

a república, dizendo se tratar de regime dos coronéis e sujeito ao demônio.  

Havia muita resistência com seu trabalho, de modo que até clérigos do 

Catolicismo procuravam o beato na tentativa de convencê-lo a desistir de suas 

atividades religiosas. Entre 1904 e 1908, o segundo João Maria também desapareceu 

de modo misterioso, o que fez com que muitos de seus seguidores anunciassem sua 

popularidade como homem santo e realizador de milagres.  

A região do Contestado, em razão dos problemas sociais, era uma localidade 

em que os movimentos sócios religiosos afloravam. Domezi (2015, p. 200) explica 

que, após 1912, apareceu o terceiro beato, José Maria, brasileiro, mas que possuía 
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as mesmas características dos antecessores João Maria, como cabelos corredios e 

compridos, barba espessa, pés descalços ou usando tamancos e meias grossas. Do 

mesmo modo, era curandeiro, motivo que foi preso. Tinha muitos adeptos, tendo uma 

guarda que o acompanhava e também um grupo de virgens. Tudo isso incomodava 

as autoridades religiosas e políticas locais.  

Domezi (2015, p. 201) expõe que na região do Contestado formou-se um 

movimento social e religioso pautado no messianismo. Dentre muitas de suas 

características, destacava-se a forte oposição à política da República. O movimento 

foi tomando maiores proporções, de modo que a maior aglomeração de pessoas se 

deu, a partir da região de Taquaruçu, sendo considerada, pelos seguidores de José 

Maria, uma cidade santa.  

Naquela cidade, constituiu-se um governo de característica monárquica, em 

que o soberano era o monge José Maria, o qual, todos os adeptos do movimento, 

acreditavam ser João Maria, ressuscitado. Quem se integrava ao grupo religioso, 

deveria se adequar aos rituais e exigências estabelecidas. As pessoas que 

ingressavam tinham que passar por rituais de purificação, bem como outros 

cerimoniais católicos, como batismo, casamentos e funerais. Todos os integrantes do 

grupo tinham nome de algum santo católico; exigia-se a reza do terço, duas vezes por 

dia, seguido de sermão ou leitura da Bíblia; acontecia, às sextas-feiras e aos 

domingos, após a cerimônia, o hábito de beijar as imagens que estavam no interior da 

Igreja. 

Domezi (2015) elucida que o ambiente no interior do grupamento religioso era 

alegre, festivo, em que ocorriam procissões esplêndidas, apesar da proibição de 

bailes, danças e quaisquer tipos jogos. As normas eram severas, principalmente, em 

relação à moral familiar e sexual. Já no tocante à divisão do trabalho, aos soldados 

cabia a edificação de cabanas, o treinamento das armas e outros afazeres relativos à 

segurança do local, ao passo que, às mulheres, havia a responsabilidade de cuidar 

da casa e dos filhos, das atividades na roça e da alimentação dos animais domésticos. 

A economia era igualitária, em que tudo era dividido, conforme as necessidades das 

pessoas, de forma que havia o desprezo pelo dinheiro e pelos bens materiais, apesar 

de ter existido visíveis privilégios para os chefes do grupo, como as virgens e os Pares 

de França.  

Em 1912, na batalha do Irani, José Maria morreu em combate. De forma 

silenciosa, na esperança de sua ressuscitação, seus seguidores enterraram o corpo 
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do Monge em um túmulo raso, coberto por tábuas, aguardando a já anunciada guerra 

de São Sebastião, uma guerra santa, predita pelo monge João Maria, há 20 anos 

antes da morte de José Maria. Havia a crença de que na referida guerra santa São 

Sebastião surgiria com seu exército encantado, momento em que José Maria 

ressuscitaria.  

Domezi (2015) descreve que as virgens videntes passaram a transmitir as 

ordens do Monge José Maria. Tudo isso, em meio a agitações e contendas entre os 

chefes, sobre a administração do movimento. Entre os fiéis aumentava a expectativa 

da guerra de São Sebastião e da volta do monge José Maria. Do mesmo modo, 

difundia-se a crença de que, no momento da guerra, os mortos em combate 

ressuscitariam. Os adeptos do movimento passaram a construir, em Taquaruçu, uma 

nova cidade denominada de Nova Jerusalém, local de onde os seguidores partiriam 

para atacar a cidade de Lages e levantar, na Vila de Curitibanos, uma Cidade Santa, 

a qual seria governada pelos montes.  

No Natal de 1914, os discípulos do movimento terminaram de construir a Nova 

Jerusalém. De forma inesperada, o local foi atacado pelas tropas do Exército 

brasileiro, o que levou muitos seguidores a fugirem. Contudo, houve resistência por 

parte dos remanescentes, principalmente, no reduto de São Miguel, sobre a direção 

de Deodato Manuel Ramos, homem autoritário e muito violento, que por muitos, era 

chamado de “flagelo de Deus”, mas que, em agosto de 1916, foi preso.  

Domezi (2015) ressalta que os revoltosos do Movimento do Contestado 

lutaram, de forma árdua, em torno de quatro anos, mas foram vencidos pela 

truculência e superioridade das tropas do Governo Federal, além da fome e 

epidemias, como tifo, o que resultou em inúmeras mortes. Percebem-se, pelos 

diferentes movimentos sociais analisados, que, frente a momentos de dificuldades na 

sociedade, surgiram pessoas de distintas nacionalidades, posições sociais, mas com 

intensa piedade cristã, agindo como representantes da religiosidade, apesar do 

caráter leigo. Geralmente, não faziam oposição à autoridade da Igreja. Por isso, o 

beatismo brasileiro se mostrou diferenciado, pois proferia mensagens que iam de 

encontro às necessidades das pessoas, com um mínimo de estruturação eclesial e 

um máximo de mística.  

Canudos, na Bahia, Belo Monte e o Contestado foram movimentos sócio-

religiosos em que o messianismo foi uma marca característica, principalmente, pela 

repressão violenta aplicada. Tudo isso colabora para a compreensão de que a 
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intolerância religiosa fomenta a violência. Também é fundamental explorar as 

principais formas de intolerância mais frequentes no Brasil. 
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3 A INTOLERÂNCIA EM PRÁTICAS RELIGIOSAS NO BRASIL 

 

A história do povo brasileiro consiste em mostrar sua pluralidade étnica, 

cultural, religiosa, entre outras. Desde a chegada dos primeiros portugueses em Porto 

Seguro, na Bahia, à comemoração, no ano 2000, dos 500 anos. O reconhecimento do 

brasileiro como alegre e acolhedor se dá, também, por suas festas, como Carnaval no 

Rio de Janeiro; Boi Bumbá, no Maranhão; Parintins na Amazônia; Festa Junina no 

Nordeste; Círio de Nazaré, em Belém, entre outras celebrações. 

Entretanto, a intolerância pode ser vista em vários acontecimentos, como nas 

práticas religiosas.  A tendência é que seja de maneira camuflada, nos manifestos 

religiosos, nos discursos que demonstram certa rivalidade religiões. Tecer 

considerações científicas acerca de valores, como preconceito e discriminação, faz-

se necessário, para mostrar os problemas que revelam perseguição religiosa. Atitudes 

de demonização dos cultos afro-brasileiro podem ser apresentadas como práticas de 

intolerância. Em contrapartida, alguns casos de superação de violência são vistos 

como possibilidades de iniciativas da tolerância.  

 

3.1 Intolerância, Preconceito e Discriminação Religiosa 

 

É substancial, em qualquer estudo, a construção textual segundo a semântica 

técnica, rejeitando qualquer interpretação banal, para que não ocorram ambiguidades 

ou deformações do que se pretenda demonstrar. Observa-se que o Brasil, com sua 

população pluriétnica, multicultural e numericamente vasta, em relação à religião, no 

cotidiano, tem assistido cenários de preconceito e discriminação religiosa, 

indistintamente entre muitas religiões. A violência se caracteriza por tipos de 

intolerância.  

A interpretação de que os ataques evangélicos a religiões afro-brasileiras 

refletiam aspectos do preconceito racial, algo muito enraizado na sociedade brasileira, 

e não, propriamente, tratava-se de intolerância religiosa. A violência relativa aos 

valores religiosos passava despercebida pela sociedade. Para uma melhor 

compreensão dos conceitos de preconceito, discriminação e intolerância, em 

questões religiosas, é fundamental observar o contexto em que essas palavras são 

utilizadas.  
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Ao longo da história humana, compreende-se que o preconceito tem sido fonte 

de violência e desigualdade nas sociedades. Em relação ao seu significado, Oliveira 

(2011) afirma que o preconceito é uma atitude, uma percepção, segundo a qual 

algumas pessoas avaliam sua cultura, seus símbolos, suas crenças superiores aos 

outros, utilizando-se de julgamentos negativos sobre as pessoas, suas culturas, seu 

imaginário simbólico, suas religiões e o seu ethos: “[...] a religião pode contribuir para 

reforçar e legitimar os preconceitos dos grupos”. Destaca-se que “O racismo, o 

desprezo étnico e a intolerância religiosa são preconceitos”.  

Hoornaert (1978) revela que sobre o mestiço havia muito preconceito racial e 

cultural. O preconceito pode ser interpretado como qualquer julgamento prematuro, 

impróprio sobre determinadas questões, contrapondo-se aos atributos de caráter, 

como fidelidade, compromisso e integridade, desígnios que garantem valores e regras 

éticas que não variam em função do tempo. 

Taussig (1993) acredita que a formação da alteridade é realizada de forma 

preconceituosa. O preconceito é compreendido como um modo de percepção, de um 

reconhecimento, a partir da própria neutralização da alteridade do Outro. O 

preconceito apresenta, de forma implícita, alguma concepção ideológica, relativa aos 

valores morais, estéticos, culturais, sexuais. Pela percepção dos polos bem e mal, o 

sujeito preconceituoso padroniza as condutas, segundo seus valores. Ou seja, ensina 

que o preconceito é um comportamento que está fundado no nível das ideias, 

percebidas, geralmente, de forma equivocada, inverídica, traumática, colocando à 

prova habilidades e elementos simbólicos de outros.  

Conforme Young-Bruehl (2005, p. 167), a violência é uma expressão de 

preconceito, pois o agente causador da violência possui, dentro de si, imagens pré-

concebidas daqueles que são odiados: “[...] nossos preconceitos são formados 

principalmente com base em experiências de frustração ou rejeição; são imagens 

negativas, composições, generalizações que antecipam frustrações futuras que se 

assemelham a frustrações passadas”. A violência é uma ação que demonstra o modo 

como uma pessoa aprendeu a qualificar as outras pessoas, compreender seus 

relacionamentos, de modo que “O preconceito é a ideia para a qual a violência é um 

modo de agir. Ele fala o que a violência faz” (YOUNG-BRUEHL, 2005, p. 170).  

Em termos gerais, percebe-se então que o preconceito se caracteriza como 

sendo um modo arbitrário de ação e de reflexão, praticado, de forma racional, atua na 

sociedade, para estabelecer distâncias entre pessoas ou grupos. Pode-se 
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compreender que o Outro é percebido como alguém diferente, momento em que 

ocorre a negação ou desconsideração da identidade e a afirmação ou exaltação de 

seus valores identificativos. O preconceito origina práticas e atribuições 

discriminatórias, com valores de inferioridade.  

Uma atitude preconceituosa e intolerante, por exemplo, é observada quando 

um segmento religioso desonra os valores de outra manifestação de fé, considerando-

os indignos. Isso é perceptível na história do Brasil, inicialmente, com os indígenas e 

negros africanos, por meio da Igreja Católica, posteriormente, com a demonização de 

todas as ações e rituais de certos grupos religiosos como os afro-brasileiros, vista em 

cultos neopentecostais. Bandeira (2002) explica que sua origem está relacionada a 

valores psicológicos, socioculturais e na imaginação simbólica: 

 
 
Ao trazer com muita força as características do corpo, o preconceito vai além 
de uma narrativa, criando uma percepção, formulando uma representação. 
Cria-se uma ideia - a imagem do outro. O criador pode agora dispor da 
imagem do outro. Ao pensar o outro, ativam-se e consomem-se todos os seus 
sentidos. Porque o pensamento não é só racional, 'mas é do corpo inteiro'; 
há uma emoção racionalizada e um pensamento corporificado; pensar é um 
ato entrópico, pois vai consumindo a integralidade do corpo. Uma pessoa não 
pensa a outra; vai capturando-a, vai metabolizando-a. Portanto, esse ato de 
pensar envolve ou capta a plenitude das características do outro (BANDEIRA, 
2002, p. 133). 
 
 

A autora revela que é no corpo de alguém que se registram os sinais da 

diferença que geram o preconceito, de modo que a imagem que alguém cria sobre 

uma outra pessoa carrega consigo algum significado de poder. A imagem do Outro é 

resultado de uma série de elementos que se somam, um aspecto que se capta como 

negativo, ao ser alimentado por outra ideia desfavorável irá contribuir para a formação 

de uma percepção de desprezo. Os atributos negativos, em relação às populações 

indígenas no período colonial, contribuíram para estabelecer um perfil que, naquele 

período, depreciava a pessoa indígena.  

Terrin (1998, p. 45) explica que a pessoa “[...] fala dele sempre se referindo aos 

outros e nunca em relação à própria concepção”, ou seja, acredita que o 

preconceituoso não busca compreender outras formas pensamento. Desse modo, o 

preconceito e a discriminação tornam-se resultados de valores sociais.  

Taussig (1993) demonstra que, a partir do instante em que o preconceito 

estabelece ou determina uma distinção entre o Eu e o Outro, caracteriza-se a 
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discriminação, porque determina, essencialmente, algum trato diferencial. Deste 

modo, cada religião tem uma lógica interior, que não é acessível externamente. 

Séguin (2002) comenta que discriminar significa discernir, separar, especificar. 

Demonstra que o termo discriminação apareceu no fim do século XIX, na França e na 

Alemanha, nos estudos de Psicologia, sem a ideia de tratamento diferenciado. No 

século XX, sua utilização esteve relacionada a ciências econômicas, do direito e 

políticas, referindo-se a tratamentos desiguais.  

A discriminação com uma diferenciação injusta ou ilegítima, porque vão contra 

o princípio fundamental de justiça, segundo o qual, as pessoas iguais devem ser 

tratadas de modo igualitário. A discriminação se baseia em juízo de fato, o que não 

considera errado, pois existem diferenças entre as pessoas. O erro está no juízo de 

valor que é discriminante, pelo qual se estabelece critério de distinção não mais 

baseado em fatos, mas em algo valorativo.  

Oliveira (2011) explica que, quando, em algum momento e sem qualquer razão, 

uma pessoa não reconhece a outra ou, de algum modo, agride-a física ou 

psicologicamente, pode-se dizer que está diante de um ato discriminatório. A 

discriminação provoca a fragilidade, diminuição ou negação da alteridade. Ela ocorre 

em relação às atitudes, em nível prático.  

Afere-se, de forma geral, o preconceito como uma forma de enxergar as 

pessoas ou grupos. A partir do momento em que a pessoa manifesta suas ideias, por 

comportamentos, para prejudicar o Outro, ocorre a discriminação. O preconceito se 

estabelece em nível de ideias, já a discriminação está situada nas atitudes práticas. 

Percebe-se uma diferença entre a discriminação religiosa e a intolerância, visto que a 

primeira está relacionada ao favorecimento ou diminuição relativa aos valores 

religiosos, já a segunda liga-se ao reconhecimento desses valores. Por outro lado, é 

possível ser tolerante com uma religião e, ao mesmo tempo, discriminá-la. O 

Islamismo tolerava a presença das religiões cristãs nos territórios do seu domínio. 

Entretanto, o cristão tinha uma tributação especial. A instauração de certa tolerância 

para diversos cultos não significa a eliminação da discriminação. 

Percebe-se que não é viável associar, seguramente, discriminação e 

intolerância, em virtude de que os termos não são sinônimos, não têm o mesmo 

significado. Do mesmo modo, a validade legal e prática da liberdade religiosa não 

significam fim ou a inexistência de ocasionais conflitos de discriminação religiosa, os 

quais podem ser produzidos em diferentes setores sociais, e até pelo Estado.  
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Silva (2015) alude à confusão entre discriminação e intolerância, ocorrida no 

relatório apresentado pelo Comitê Nacional, para a preparação da participação 

Brasileira, na III Conferência Mundial das Nações Unidas contra o racismo, a 

discriminação racial, a xenofobia e a intolerância, ocorrida em Durban, de 31 de agosto 

a 7 de setembro de 2001. Em partes do documento, existia a informação de que no 

Brasil tinha um caso ilustrativo de intolerância de natureza racial/religiosa, relativa à 

Lei n. 3.097/1972, do Estado da Bahia. A referida lei vigorou até o ano de 1976, exigia 

que os templos de religião de matriz africana fossem cadastrados na Delegacia de 

Polícia da circunscrição na qual estivessem instalados. 

O referido documento era um exemplo da discriminação religiosa promovida 

pelo Estado baiano que, a despeito de seu dever de garantir tratamento de forma 

igualitária às distintas expressões religiosas, executou, em relação aos cultos afro-

brasileiros, formas desiguais, prejudicando-os. Porém, não constituiu intolerância 

religiosa.  

Os privilégios que o Estado outorga à Igreja Católica são amplos. O Estado usa 

os símbolos, como crucifixos e imagens, em prédios e repartições públicas, 

oficializando a religião. É uma diferencialização de tratamento religioso. O Estado 

assegura, de certa forma, atitudes discriminatórias com as outras religiões, não 

somente afro-brasileiras. Dever-se-ia promover a neutralidade e a imparcialidade 

religiosa para fazer valer a lei constitucional sobre a laicidade.  

A discussão em torno da laicidade do País, em razão de alguns privilégios, não 

é sinal visível de intolerância às demais religiões. A discriminação religiosa pode ser 

sentida, mas está fundamentada em valores históricos e culturais, sendo tolerada com 

seu simbolismo católico. Silva (2015) destaca que, na atualidade, os cultos afro-

brasileiros usufruem de plena liberdade religiosa no Brasil. Isso não impede que essas 

expressões sejam vítimas da religiosidade do País.  

Segundo Fernandes (2016), um caso de discriminação religiosa ocorreu 

recentemente, quando o Comitê Olímpico dos Jogos Olímpicos 2016 deixou de fora 

do culto ecumênico as religiões de matriz africana, como a Umbanda e o Candomblé. 

Isso aconteceu, apesar de haver a recomendação do Ministério Público para ampliar 

as religiões representadas no centro ecumênico dos Jogos Olímpicos. No evento, foi 

oferecido cerimônias de várias outras manifestações religiosas, como do Cristianismo, 

Judaísmo, Hinduísmo, Islamismo e Budismo. Entretanto, o Comitê Olímpico não 
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atendeu ao pedido do Ministério Público, não se reuniu com a Comissão de Combate 

à Intolerância Religiosa. 

Fernandes (2016) esclarece que os procuradores regionais de Direitos do 

Cidadão Ana Padilha e Renato Machado afirmaram que o Brasil tem mais de 588 mil 

seguidores de religiões de matriz africana. A observação do Ministério Público 

referente à Lei 12.288/2010, a qual determina que o poder público tome medidas para 

o combate à intolerância religiosa, foi atentada para as matrizes religiosas africanas, 

sendo o ato visto como discriminação de seus seguidores. 

Em termos gerais, Silva (2015) aponta a atualidade, no Brasil, dos cultos afro-

brasileiros, tolerados em todas as regiões do País. Mais que isso, as religiões afro-

brasileiras buscam o reconhecimento e o respeitado estatal, como recebem as demais 

religiosidades. A tolerância religiosa pode coexistir com a discriminação religiosa, em 

um contexto de liberdade. O exercício da autonomia é fundamental, mas, em termos 

legais, é restrito e regulado pelo aparato jurídico-político. Isso pode ocasionar conflitos 

religiosos, pela prática que passa a ideia cultural de reconhecimento de umas em 

detrimento de outras religiões.  

A conjuntura democrática de liberdade, tolerância e pluralidade religiosa não 

resulta, de forma autônoma, de convivência harmônica entre as diversas religiões, 

nem de reconhecimento uniforme da sociedade, dentro de um território. Observa que, 

nos limites legais e da razoabilidade, acontecem contendas, antagonismos, conflitos 

e concorrência entre as manifestações religiosas.  

Silva (2015) observa que, ao exercer a liberdade religiosa, nos mais diversos 

meios de comunicação e espaços públicos, de forma aberta, muitos religiosos fazem 

demonstrações explícitas do que pensam sobre a religiosidade do Outro. Algumas 

vezes podem extrapolar o bom senso, revelando violência simbólica, quando 

condenam, desqualificam e diminuem, em termos morais, outros credos. Tendem a 

ofender os seguidores das religiões contrárias aos seus dogmas.  

No caso das religiões afro-brasileiras, a ocorrência da desqualificação religiosa 

se dá, muitas vezes, em razão de que os seguidores acreditam na intervenção 

cotidiana de espíritos do bem de mal em suas vidas. Partilham de parte das mesmas 

crenças de outros credos, não usam da demonização em suas práticas e rituais. Oro 

(2015) observa que, no Brasil, a Igreja Católica e outras igrejas cristãs, embora de 

forma mais branda que os pentecostais, assumiram uma representação relativamente 
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generalizada do poder sobre o demônio, de modo que as religiões mediúnicas são 

identificadas como demoníacas.  

Edir Macedo (1987, p. 113), fundador e presidente da IURD, afirmava que “A 

Umbanda, Quimbanda, Candomblé e o Espiritismo, de um modo geral, são os 

principais canais de atuação dos demônios, principalmente, na nossa pátria” Ele 

destacou que “Essa religião (afro-brasileira) que está tão popular no Brasil é uma 

fábrica de loucos e uma agência onde se tira o passaporte para morte e uma viagem 

para o inferno” (MACEDO, 1987, p. 86). Ele acrescenta que os locais de culto dessas 

religiões seriam “moradas de demônios”; suas divindades, “espíritos malignos”; seus 

cultos, rituais demoníacos; seus líderes religiosos, “serviçais do diabo”; seus 

seguidores, pessoas com ignorância que caíram na armadilha de Satanás.  

Quando um seguidor de determinada prática religiosa recebe todo um 

arcabouço ideológico no sentido de combater o que lhe é passado como inadequado 

ao seu seguimento, o combate torna-se massivo. O fato de um cristão neopentecostal 

destruir símbolos afros se enquadra nessa situação. Mariano (1985, p. 98) esclarece 

que “Há muito tempo os rituais, as crenças, os deuses e guias dos cultos afro-

brasileiros e espíritas são percebidos e classificados como demoníacos pelos 

evangélicos e até por alguns expoentes da Igreja Católica”, especialmente, entre os 

grupos carismáticos. Entende que isso ocorre, em virtude de que na doutrina da 

Renovação Carismática Católica está também a prática de orações de cura e 

libertação, bem como exorcismos contra a influência de Satanás, de forma análoga 

ao Pentecostalismo.  

Por essas religiões, um imaginário demoníaco em torno das religiões afro-

brasileiras. A forma preconceituosa e discriminatória com que muitas manifestações 

religiosas, especialmente religiões espíritas e afro-brasileiras, foi percebida na 

sociedade brasileira. Por essa razão, torna-se premente uma análise em torno da 

perseguição religiosa no País.  

 
3.2 Perseguição Religiosa no País da Pluralidade  

  

A busca por compreender a repressão vivenciada por muitas religiões no Brasil 

torna-se importante para examinar a configuração delas que ocorreu em função do 

contexto histórico, juntamente com os sincretismos decorrentes. A implementação do 

Catolicismo resultou em uma assimilação católica diversificada entre a população. Na 
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atuação agressiva da Inquisição na Colônia, a Igreja Católica condescendia com 

algumas práticas religiosas de segmentos populares e étnicos. Isso favoreceu a 

continuação de uma religiosidade popular, em que combinavam tradições bem 

distintas, como indígena, católica, africana, judaica, reformada e pagã.  

Oliveira (2009) destaca que o fim do exclusivismo católico, com o advento da 

República e a gradativa receptividade para o pluralismo religioso, adentrou no Brasil 

outros diferentes sistemas religiosos, destacando religiões protestantes e o espiritismo 

kardecista. Tudo isso ocorreu de forma gradativa, conseguindo espaços cada vez 

mais amplos na população do País. Na passagem do século XIX para o XX, verificou-

se “Um verdadeiro pluralismo religioso com a penetração de uma multiplicidade de 

crenças e ritos pertencentes as mais distintas tendências religiosas e seitas” 

(OLIVEIRA, 2009, p. 109). Acredita-se que esse pluralismo religioso beneficiou novas 

trocas religiosas, em que houve a apropriação de novas crenças e ritos, o que ampliou 

o processo sincrético religioso que já existia. Porém, os adeptos das religiões de 

matriz protestante não participaram, efetivamente, do trânsito religioso. 

De acordo com Prandi (2003), as religiões afro-brasileiras têm formação 

recente, em que o primeiro terreiro de Candomblé estabeleceu-se na Bahia, no ano 

de 1830. Desde sua origem, as religiões afro-brasileiras se fundaram sincréticas, 

estabelecendo paralelos entre os deuses da África e os santos do Catolicismo. 

Diversas foram as manifestações religiosas afro-brasileiras fundadas no Brasil, dentre 

as principais: Batuque; Candomblé, na Bahia; Cabula; Culto aos Egungun; Catimbó; 

Umbanda; Quimbanda; Xambá e Omolocô. Entretanto, as formas religiosas afro-

brasileiras mais destacadas são a Umbanda e o Candomblé.  

Em relação à Umbanda, Prandi (2003) informa que era denominada de “a 

religião brasileira” por excelência, devido ao processo sincrético a que foi submetida, 

reunindo o catolicismo branco, os valores tradicionais dos orixás de origem negra, 

simbolismo e espiritualismo kardecista, de modo a contemplar a tríade estrutural do 

mestiço brasileiro. As religiões afro-brasileiras estavam centralizadas no Nordeste do 

Brasil. Os movimentos religiosos do Sudeste tiveram uma importância fundamental na 

formação da Umbanda.  

Prandi (2003) afirma que a Macumba contribuiu para a formação da Umbanda. 

Isso se deu em razão de que a definição Macumba fazer referência a diversas 

combinações de elementos afro-brasileiros com outras religiões, resultando no que se 

conhece, na região Sudeste, como Macumba, principalmente, na cidade do Rio de 
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Janeiro. Por possuir uma imagem depreciativa do chamado baixo espiritismo, o autor 

esclarece que a Macumba foi gerada no Rio de Janeiro e em locais próximos, 

principalmente, por negros libertos da escravidão, apesar de ressaltar que, no Rio de 

Janeiro, foi observado que essa religião conquistou outras classes sociais. Desse 

modo, em razão de intermediar as diferenças religiosa, entre as formas de Espiritismo, 

a Macumba foi antecessora da Umbanda. 

Em relação ao Candomblé, Prandi (2003) declara que essa manifestação 

religiosa passou por diversas mudanças, tornando-se uma religião universal, isto é, 

aquela que se apresenta para todas as pessoas. Retomou elementos, como línguas 

africanas perdidas, historicamente, conhecimento de mitológica de deuses da África 

e a restauração de cerimoniais africanos. No processo de africanização do 

Candomblé, uma das ações foi o procedimento de abandonar o sincretismo, com a 

renúncia de práticas, símbolos, e concepções de procedência católica, assumindo-se 

como uma religião independente. 

A Umbanda e o Candomblé são religiões pautadas pelo caráter mágico. As 

duas implicam o conhecimento e a utilização de energias sobrenaturais para 

intercessão no mundo material, com preponderância do rito, valorizando o mistério de 

iniciação. Dessa forma, além de encargo, a magia se mostra como uma profissão 

paralela, em que sacerdotes, como pais e mães de santo atuam na busca de clientes 

que, em termos religiosos, são alheios à religião africana.  

O Candomblé é percebido, dentro ambiente afro-brasileiro, como religião em 

que a força da magia é mais forte do que a Umbanda, de modo que muitos adeptos 

da Umbanda são atraídos para esse segmento religioso. Na visão do Candomblé, em 

razão de proximidade com elementos africanos, mais que a Umbanda, ocorre o 

dualismo entre o bem e o mal, não existindo separação entre eles.  

Prandi (2003) explica que a Umbanda, em sua formação, idealizou-se também 

como religião ética, realizando diferenciação entre o bem e o mal, do mesmo modo 

como ocorre no Ocidente. Contudo, isso se tornou um problema para essa religião, 

visto que, ao separar o dualismo aumentou a quantidade de entidades relativas à 

caridade, como os caboclos, os pretos-velhos e demais espíritos considerados do 

bem, segundo a perspectiva do espiritismo kardecista. Porém, em relação ao 

segmento do mal, reuniu um conjunto de representações espirituais como pombagiras 

e espíritos-exus, os quais não ressentem em atuar em favor da maldade, mesmo em 

momentos em que o mal é reconhecido como uma necessidade.  
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Por um longo período histórico, o culto dos exus e pombagiras ocorria em 

segredo e sob muita discrição, pois eram classificados como adoração diabólica. Na 

atualidade, a Umbanda pôde ocupar uma posição aberta e de destaque. O Candomblé 

e a Umbanda, cada um com suas especificidades, são muito reconhecidos no 

“mercado de serviços mágicos”. Seus clientes encaram a competição de inúmeras 

instituições, ocupações mágicas e esotéricas de todas as formas e origens. Outros 

fenômenos religiosos também utilizam alguns simbolismos dessas religiões afro-

brasileiras.  

A Umbanda e o Candomblé são expressões religiosas de grupos pequenos que 

se reúnem em torno de um pai de santo ou mãe de santo, em que o local de culto é 

chamado de terreiro. Essas religiões apresentam aspectos que as aproximem, como 

os terreiros, mas são diferentes e autônomas. De forma que os terreiros agem de 

forma competitiva, entre si. Os vínculos de solidariedade entre essas religiões são 

frágeis e dependem de circunstâncias. Nelas, não existe organização empresarial e 

também não dispõem de ferramentas de comunicação para a divulgação de seus 

dogmas.  

De forma diferente, muitas instituições religiosas protestantes utilizam técnicas 

modernas de estratégia de mercado, em que habilitam seus ministros para o 

crescimento material das igrejas. Prandi (2003) aponta igrejas protestantes como 

sendo estrategicamente expansionistas. Para conseguir seus objetivos, mostram 

agressividade dogmática contra as expressões religiosas afro-brasileiras. Seus 

modos de propagação da crença e de captação de seguidores são legitimados pela 

teologia cristã.  

Há a demonstração de técnicas de sucesso de algumas igrejas 

neopentecostais, como divulgar o fechamento de terreiros Candomblé e Umbanda, 

em regiões em que são estabelecidos seus templos. Estabelece com isso uma meta 

funcional a ser cumprida pelos pastores. Entretanto, existem outros elementos que 

favorecem a perseguição às religiões afro-brasileiras, como o preconceito racial, em 

que é transferido, do negro para a cultura negra, de modo que, em relação à 

competição no mercado religioso, os orixás sempre estarão em desvantagem, frente 

a outras religiões.  

Analisa-se a popularidade de certas religiões, enquanto outras continuam 

sendo a da minoria. Uma das razões para que o Candomblé e a Umbanda não se 

tornaram populares está na vivência religiosa de seus seguidores. Nas religiões afro-
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brasileiras, a atuação sacerdotal é exercida, de forma restrita, dentro de grupos 

familiares, denominados família de santo. Existem obrigações e sacrifícios religiosos 

em que os ritos são secretos, de modo que, nem os próprios membros de um terreiro 

podem participar. Com isso, não se mostram favoráveis à divulgação midiática de seus 

ritos.  

Prandi (2003) explica que a existência dos terreiros está diretamente 

relacionada à figura de seu fundador. Quando ocorre o falecimento do pai ou da mãe 

de santo daquele local, o terreiro fecha as portas, pois dificilmente continua suas 

atividades após a morte de seu fundador. Os terreiros são constituídos por reduzidas 

instituições autônomas, com o número de adeptos em torno de 50 pessoas.  

 Apesar de toda a perseguição religiosa verificada no século anterior, e a 

consequente diminuição de seus seguidores, segundo análise do Censo do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em 2000. No Censo de 2010, observa-se 

uma importante recuperação no desenvolvimento dessas religiões que, até então, 

estavam perdendo seus seguidores. 

Em termos de perseguição religiosa, Mariano (2015) destaca que, no fim do 

século XIX, o Candomblé e a Umbanda foram sistematicamente desqualificados e 

rebaixados nos planos moral e religioso, passando por grandes perseguições, 

aborrecimentos e muitos de seus adeptos foram punidos. A forte repressão 

institucional foi mantida até a década de 1940. As religiões afro-brasileiras, de forma 

geral, eram acusadas de prática ilegal da medicina, curandeirismo e magia negra.  

As raízes das perseguições religiosas aos afro-brasileiros, foram estabelecidas 

pela racionalização religiosa cristã, estruturadas na concepção social e na cultura 

brasileira. Foram criados preceitos e juízos de valor, em relação às práticas mágicas, 

para alicerçar e justificar as acusações de curandeirismo e de magia negra, em 

desfavor de diversos adeptos e líderes dessas religiões.  

Mariano (2015) explica que os argumentos da ortodoxia cristã estavam em 

atacar tudo o que categorizavam como feitiçaria, bruxaria e magia negra. A severidade 

ortodoxa foi um forte instrumento ideológico que muitos cristãos utilizaram, tanto a 

religião católica como a protestante, a característica principal dessa forma estava na 

demonização das religiões de caráter mediúnico,  Crenças eram perseguidas, práticas 

religiosas, proibidas: a “Tradição que se fez largo uso no Brasil, da primeira metade 

do século XX, para embasar acusações e discriminações de cunho religioso, policial 
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e judicial, contra os “feiticeiros e as seitas” de plantão no Brasil” (MARIANO, 2015, p. 

127).  

A diferença de poder, status e legitimidade entre os grupos religiosos no País 

sempre foi nítida. Tudo isso contribuiu para conservar a mais completa marginalização 

dos cultos afro-brasileiros. A preponderância esmagadora da Igreja Católica, sua forte 

influência estatal, frente a liberdade religiosa limitada exercida pela Umbanda e pelo 

Candomblé, resultou na debilidade inicial do pluralismo religioso brasileiro. Tudo isso 

contribuiu social, política e religiosamente para a conservação da discriminação, 

marginalização e da perseguição religiosa dos cultos afro-brasileiros.  

Mariano (2015) ressalta que, na atualidade, o contexto social e religioso difere 

de outrora. A Igreja Católica passou por uma perda significativa de membros, embora 

ainda continue hegemônica. Há décadas engajou-se no movimento ecumênico, 

tornando-se defensora dos Direitos Humanos. No catolicismo, predomina-se o direito 

relativo à liberdade religiosa. No decorrer da segunda metade do século XX, após a 

superação da última Ditadura Militar no Brasil, “O Brasil tornou-se um país, 

efetivamente, mais desenraizado, com maior liberdade, mais tolerante, mais 

diversificado, mais cosmopolita e mais democrático” (MARIANO, 2015, p. 28).  

A respeito de mudanças ocorridas no ambiente religioso brasileiro, a Umbanda 

e o Candomblé continuam sendo perseguidos, discriminados e sofrendo atos de 

intolerância religiosa. Apesar da pluralidade religiosa ter sido uma das características 

marcantes, a perseguição religiosa tem acontecido por motivações da hegemonia do 

mercado religioso. A demonização das religiões afro-brasileiras, principalmente, por 

neopentecostais pode ser vista como uma espécie de perseguição.  

 

3.3 A Demonização de Rituais Afro-brasileiros  

  

A incidência de conflitos religiosos na sociedade brasileira é notória. Vê-se a 

violência promovida pelas igrejas neopentecostais contra as religiões de matriz 

africana. Os canais de comunicação mostram simbólicas violências entre religiosos. 

A dinâmica dos conflitos parte dos dogmas que cada grupo acredita e segue, 

buscando difundi-los (SILVA, 2015).  

Matos (2006) ressalta que o Pentecostalismo promoveu transformações 

significativas no cenário cristão, abandonando padrões protestantes tradicionais, por 

novas interpretações teológicas, cerimoniais e experiência religiosa. O 
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Pentecostalismo, como um acontecimento distinto, surgiu no final do século XIX, 

circunscrito aos limites dos EUA, mas após 1906, ganhou o mundo. No Brasil, a 

amplitude desse seguimento religioso está registrada em dados, como o do IBGE, do 

Censo de 200019, mostrando um total de 26,2 milhões de evangélicos, 17,7 milhões 

são pentecostais, ou seja, uma proporção de 67%. O aumento célere vivenciado pelo 

movimento, nas últimas décadas, é decorrente de sua extraordinária habilidade de 

reelaborar-se em qualquer geração, adquirindo formatos novos e inusitados.  

No Brasil, Freston (1994) destaca “três ondas” do Pentecostalismo. O primeiro 

momento se deu com a chegada dos primeiros missionários, em que chegaram no 

País duas igrejas: a Congregação Cristã no Brasil, em 1910, e a Assembleia de Deus, 

em 1911. Essas instituições religiosas mantiveram o domínio amplo do espaço 

pentecostal por 40 anos. A Igreja Assembleia de Deus foi a instituição religiosa que 

mais se desenvolveu, tanto em termos numéricos, como territorialmente.  

O segundo momento revela o que aconteceu na década de 1950, em que 

ocorreu uma divisão do espaço pentecostal entre outras instituições, como Igreja do 

Evangelho Quadrangular, em 1951; Igreja Evangélica Pentecostal O Brasil para 

Cristo, em 1955, e Igreja Pentecostal Deus é Amor, em 1962. O que marcou o 

Pentecostalismo nessa etapa foi que todas as novas igrejas se projetaram pelo 

fenômeno da cura divina. Observa que esse momento pentecostal aconteceu na 

mesma época que ocorreu o êxodo urbano no Brasil. Com a vinda da Igreja do 

Evangelho Quadrangular, por seus inovadores métodos de evangelização em massa, 

houve grande avanço no número de adeptos.  

O terceiro momento do Pentecostalismo teve início no final de 1970, 

intensificando-se na década de 1980, com a fundação das chamadas igrejas 

neopentecostais, propagando a teologia da prosperidade. As principais instituições 

foram a IURD, em 1977, a Igreja Internacional da Graça de Deus, em 1980, Igreja Paz 

e Vida; Comunidade Sara Nossa Terra; Igreja Renascer em Cristo, e muitas outras.  

Freston (1994) aborda que cada fase do pentecostalismo no Brasil foi marcada 

por características peculiares: a primeira fase caracterizou-se pelo falar em línguas e 

o batismo com o Espírito Santo; a segunda marcou-se pela cura divina e a terceira 

pela mensagem de prosperidade e pelo método de exorcismo. Outras comunidades 

                                                           
19 IBGE. Dados religiosos Censo IBGE 2000. Disponível em: 
<http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/censo2000/populacao/religiao_Censo2000.pdf>. 
Acesso em: 29 nov. 2016.  

http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/censo2000/populacao/religiao_Censo2000.pdf
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pentecostais e neopentecostais foram resultado do movimento de “renovação 

carismática”, oriundo dos Estados Unidos, da década de 1960.  

Em termos doutrinários, Mariano (2015) ressalta que os cristãos pentecostais 

acreditam no preceito do pecado original, colocam a figura do diabo como o opressor 

da teologia cristã. Pregam que Cristo expulsou demônios, fez oposição ao diabo, quer 

salvar a humanidade do poder demoníaco. Os cristãos possuem uma perspectiva 

voltada para o dualismo, em que ocorre a nítida separação entre o que é do bem e o 

que é do mal. Nessa visão, existe uma guerra travada entre as forças divinas e 

demoníacas:  

 
 
O verdadeiro cristão, além de estar ciente disso, diretamente incumbido pelo 
próprio Deus da missão de combater as forças das trevas, para realizar a 
obra divina e, com ‘isso, reverter os efeitos da ação demoníaca, cujo principal 
objetivo consiste em desviar os homens do caminho estreito da salvação. De 
modo que tal combate, com efeito, constitui precondição para evangelizar, 
libertar e converter indivíduos submetidos ao poder dos demônios 
(MARIANO, 2015, p. 129).  
 
 

Percebe-se, na doutrina cristã, o combate incansável contra tudo o que 

representa a força maligna. A oposição representa o simbolismo demoníaco como a 

completa divergência da fé cristã.  

Os valores e métodos do Cristianismo primitivo e uma rigorosa interpretação 

bíblica formam a reiteração da pregação cristã. O enfrentamento do diabo se embasa 

na passagem bíblica de Efésios, 6: 12. Os perigos do mal devem ser combatidos, 

recomenda-se a batalha sem tréguas, “[...] pois a nossa luta não é contra pessoas, 

mas contra os poderes e autoridades, contra os dominadores deste mundo de trevas, 

contra as forças espirituais do mal nas regiões celestiais”20. 

O Pastor fundador neopentecostal da Igreja Internacional da Graça de Deus, 

Romildo Soares (R. R. Soares) demonstra, de forma convicta, a forma como o diabo 

atua:  “Satanás tem milhares de agências no mundo”. Acredita ainda que “Não existe 

nada que esteja fora da ação demoníaca [...]. No futebol, na política, nas artes, na 

religião, nada escapa ao cerco do diabo”. Acrescenta que “Por trás da religião, do 

intelectualismo, da poesia, da arte, da música, ecologia do entendimento humano e 

                                                           
20Bíblia Online. Ef. 6.12. Disponível em: <https://www.bibliaonline.com.br/niv+nvi/ef/6>. Acesso em: 29 
nov. 2016.  

https://www.bibliaonline.com.br/niv+nvi/ef/6
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de tudo com o que temos contato, Satanás se esconde” (SOARES, 1984, p. 83, 

24,103).  

Mariano (2015) observa que, na perspectiva dos líderes pentecostais, o diabo 

utiliza de todos os meios para obter adoração para si. Quer o lugar de Deus, prejudica 

a obra evangelizadora, embaça e atraí os incautos, causa malefícios e escraviza física 

e espiritualmente suas vítimas. Os demônios são culpados por todos os males que 

afetam a humanidade.  

Macedo (2002, p. 20) afirma que “Doenças, misérias, desastres e todos os 

problemas que afligem o ser humano, desde que o mundo iniciou sua vida na terra, 

tudo tem uma fonte: o diabo”. Observa-se que os pastores pentecostais e 

neopentecostais, em sua grande parte, entendem que muitos problemas vividos pelos 

homens têm origem, direta, ou indiretamente, nos agentes do diabo na terra. Em 

certas igrejas, o diabo possui uma capacidade muito definida:  

 
 
Em determinadas igrejas, como a Universal do Reino de Deus, a principal 
atribuição divina consiste em acudir, curar e abençoar as vítimas da ação 
demoníaca. Isto significa que, na disputa cotidiana pelo domínio dos corpos 
e mentes dos seres humanos, o diabo está sempre na dianteira tomando a 
iniciativa, ditando os rumos da ação divina, não obstante a superioridade do 
poder do Criador. Enquanto Satanás age, Deus reage. Reação que, embora 
limitada pelo livre-arbítrio humano, depende, fundamentalmente, dos cristãos 
que são os responsáveis por empreenderam no plano material, sobretudo, de 
ações evangelísticas, de orações, intercessões e de rituais exorcistas, ritual 
exorcistas, de combate às forças do mal (MARIANO, 2015, p. 131).  
 
 

Observa-se o poder a que os dirigentes pentecostais e neopentecostais 

atribuem ao diabo, está relacionado à extrema maldade com que atinge o ser humano, 

de modo que a função dessas igrejas está em atuar, de forma decisiva, no combate a 

toda manifestação religiosa que possa estar sob o domínio de Satanás. As obras 

demoníacas colidem, inteiramente, com as perspectivas e propósitos, tanto da obra 

de evangelização, como da proposta de serviços religiosos realizados pelas 

denominações pentecostais, a fim de para aproximar, recrutar e converter os que não 

creem, resolver os problemas relativos à vida problemática na terra e às questões 

espirituais daqueles que procuram as igrejas.  

O embate entre as forças do bem e do mal se torna maior ainda, em razão de 

que os neopentecostais confiarem que Cristo veio à terra para que os homens 

pudessem obter, já na vida atual, além da libertação de todos os males, a 

prosperidade material e sucesso em todas as áreas, de modo que a guerra entre as 
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forças divinas e demoníacas se torna imprescindível e frequente. Acreditam que em 

todas as áreas os demônios atuam, de modo que as pessoas com problemas 

necessitam, primeiramente, da libertação do poder do mal, sendo pré-requisito para a 

salvação e a entrada no Paraíso. 

Macedo (2002) revela alguns indícios que identificam a ação demoníaca: 

nervosismo, insônia, dores de cabeça constantes, medo, desmaios, desejo de 

suicídio, doenças cujas causas ou médicos não descobrem, visões de vultos, audição 

de vozes, vícios e depressão.  São os meios e estratégias utilizados pelos 

demônios para tomarem posse dos corpos e mentes das vítimas. Eles se apossam 

das pessoas pela participação direta ou indireta em centros espíritas, por trabalhos ou 

despachos, por rituais do Espiritismo, pela ingestão de alimentos sacrificados a ídolos, 

por meio de hereditariedade, pela negação a Cristo, por mera maldade, entre outras 

práticas.  

Mariano (2015) explica que foi difundida por vários segmentos cristãos a ideia 

de que os demônios se apossam dos seres humanos, sobretudo, por meio do 

espiritismo, doutrinas em que estão compreendidos os cultos afro-brasileiros e o 

kardecismo. Nas igrejas protestantes, algumas das quais são ecumênicas, não 

ocorrem, amplamente, a demonização das religiões afro-brasileiras. Isso não significa 

que a demonização aconteça de forma eventual, mas desgeneraliza certas doutrinas 

cristãs. Verifica-se que a prática da demonização das religiões afro-brasileiras não 

ocorre de forma sistemática, variando muito, ao longo do tempo, de uma igreja para 

outra:  

 
 
A ação demonizadora das igrejas Assembleia de Deus e Congregação Cristã 
no Brasil, que dominaram sozinhos do pentecostalismo brasileiro até o início 
da década de 1950, limitara-se, em grande parte, à esfera discursiva [...] tal 
procedimento diverge um pouco do praticado por igrejas pentecostais 
formadas na segunda metade do século XX, quando, ao lado da pregação 
radiofônica e da fé proselitista na cura divina, o retorno exorcista ganha 
destaque nos cultos públicos (MARIANO, 2015, p. 134).  
 
 

Havia igrejas que não divulgavam para o ambiente externo a demonização de 

outras religiões. No século XX, a demonização se tornou uma espécie de instrumento 

de marketing na busca de prosélitos, em algumas denominações. É o exorcismo como 

destaque na prática da fé cristã.  

Monteiro (2007) destaca que, até meados de 1970, as “crises de possessão” 

demoníaca constituíam a principal ferramenta para a dramatização de muitas igrejas, 
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dentre elas, a Igreja do Evangelho Quadrangular e Brasil para Cristo. Em relação à 

Igreja Deus é Amor, Rolim (1990) aborda que, desde sua fundação, em 1962, pelo 

missionário David Miranda, dedicou-se a demonizar a Umbanda e o Candomblé. Ao 

longo da década de 1990, aumentou os confrontos, promovendo, às sextas-feiras, 

campanhas contra a Macumba.  

Segundo Mariano (2015), o missionário canadense Robert McAlister, criador 

da Igreja Nova Vida, no Rio de Janeiro, atacava a Umbanda e o Candomblé, desde 

os anos de 1960. No livro Crentes endemoninhados: a nova heresia, de 1975, 

McAlister revela que, naquele período, obrigava os demônios a se manifestarem nos 

cultos públicos, interrogando-os, desvendando seus nomes e os identificava com as 

entidades dos cultos afro-brasileiros e espíritas. Ao desenvolver essa prática de 

tratamento com entidades espirituais, o referido pastor passou a legitimar a 

perseguição às representações afro-brasileiras, promovendo a disseminação de 

ideias preconceituosas a tudo que remetesse aos valores religiosos de matriz africana.  

Muitos desses métodos rituais foram copiados, posteriormente, por Edir 

Macedo, o qual se convertera na Igreja de McAlister, com quem aprendeu a tratar com 

os demônios. Em relação à demonização das religiões, por parte das igrejas 

pentecostais:  

 
 
Por mais que demonizassem as religiões afro-brasileiras e espíritas, as 
lideranças dessas igrejas pentecostais não as atacavam direta, pública, 
sistemática e até fisicamente como veio a ocorrer a partir dos anos de 1980. 
Seu papel, nesse sentido, consistiu, sobretudo, em pavimentar o terreno para 
posterior radicalização empreendida pela Universal do Reino de Deus, que 
não só tornou a demonização dos cultos afro-brasileiros um de seus 
principais pilares doutrinários, como partiu para o confronto direto contra eles, 
elevando a hostilidade a esses grupos religiosos a um patamar inédito na 
história do pentecostalismo brasileiro. Como bem observou Marisa Soares, 
‘pela primeira vez, então, vê-se, por parte dos cristãos, pentecostais, uma 
atitude frontal de enfrentamento. Essa é a grande novidade’ (MARIANO, 
2015, p. 135).  
 
 

A percepção é de que, após a entrada da IURD no cenário religioso brasileiro, 

ocorreu maior extremismo contra as religiões afro-brasileiras, em que começaram 

embates diretos, algo não muito habitual na história pentecostal. O combate aos 

credos afro-brasileiros, suas entidades, como exus, guias, pretos velhos, orixás e suas 

práticas religiosas, tornou-se uma constante nos cultos públicos da IURD, mas com 

menor intensidade, na dissidente Igreja Internacional da Graça de Deus, fundada pelo 

cunhado de Edir Macedo, o Missionário R. R. Soares:  
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Para Macedo a melhor defesa contra os demônios é o ataque [...] em 
obediência ao líder eclesiástico, pastores, obreiros e fieis partiram para a 
ofensiva, saíram das trincheiras e puseram a artilharia das tropas do Senhor 
dos Exércitos para atacar os supostos representantes terrenos do diabo. 
Como resultado isso, relatos de imprensa menciona a ocorrência, nas últimas 
duas décadas, de casos, ainda que em pequeno número, de invasão de 
centros e terreiros, de imposição forçadas da Bíblia, de agressões físicas a 
adeptos dos cultos afro-brasileiros e espíritas, e até de prática de cárcere 
privado. Pressionados por inquéritos policiais e processos judiciais, Macedo 
e seus subalternos arrefeceram a referee serão um pouco os ataques, 
recuaram parcialmente de sua santa bélica, mas não aponto de minimizar os 
danos causados a seus alvos. 
O combate aos cultos afro-brasileiros, além de basear-se nos ideários bíblico 
e idiossincrático, mencionados em termos práticos, visa converter os adeptos 
das religiões rivais e por meio disso, dizimar a concorrência espírita nos 
estratos populares com fechamento de centros Espíritas, tendas de Umbanda 
e terreiros de Candomblé existentes, sobretudo, nas redondezas dos templos 
evangélicos. Sua beligerância radica, sobretudo, igualmente em interesses 
de proselitismo expansionista e institucionais. Visa conquistar a maior fatia 
do mercado religioso e, ao mesmo tempo, impor o poder religioso de seu 
grupo sobre os concorrentes, que, como se sabe, detém pouco poder de 
reação (MARIANO, 2015, p. 137-8).  
 
 

Macedo e seus colaboradores atuam de forma sistemática no confronto com o 

que considera demoníaco. Para isso, utiliza de todos os meios para a prática de atos 

considerados criminosos. O líder e muitos de seus funcionários da fé da IURD foram 

condenados pela justiça brasileira por violência religiosa.  

Mariano (2015) destaca a perseguição religiosa das religiões afro-brasileiras e 

a pouca aceitação social. Um dos motivos do baixo prestígio pode ser o fato de que a 

maioria dessas entidades adote os rituais com transes, ébus, despachos, utilizando 

charutos, bebidas alcoólicas, sacrifício ritual de animais, entre outros.  

Com o passar dos anos, na história brasileira, muitos desses símbolos foram 

identificados com a magia negra, a feitiçaria e com a intervenção maléfica de espíritos 

demoníacos sobre as pessoas. Tudo isso foi do legado do passado escravista. Por 

outro lado, da satanização católica contra os grupos afros, suas entidades 

representativas, crenças e práticas religiosas.  

Cicatrizes e preconceitos gerados na sociedade permaneceram vivos e fortes 

na mentalidade social. No Brasil, seguidos a esses preconceitos, ocorreram inúmeras 

acusações de atividades ilegais, tais como: curandeirismo, prática ilegal da Medicina, 

charlatanismo, entre outras. Algumas imputações que aconteceram, até metade do 

século XX, não foram totalmente esquecidas pela sociedade, vistas na liturgia de 

demonização da IURD:  
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A demonização dos deuses e espíritos das outras religiões parece refletir uma 
vontade de poder que poderia se dizer satânica. Ou seria, na linguagem de 
René Girard, pura expressão do desejo mimético irreprimível que leva a 
destruir o rival, para apoderar-se do comum objeto do desejo – no caso a 
massa dos fiéis – e, assim, fundir-se com o outro e vir a ser o único? No fundo 
é a mesma coisa: ‘é a violência que valoriza os objetos do violento’ (OLIVA, 
1997, p. 112).  
 
 

Em seus rituais, percebe-se que a IURD faz referencializações de religiões afro-

brasileiras. Pelo excerto, o intuito é conseguir a destruição do rival, conseguindo novos 

adeptos. Segundo Mariano (2015), muito da demonização sofrida pelas religiões afro-

brasileiras está em circunstâncias relativas a elas mesmas:  

 
 
Grupos afro brasileiros contribuem, em certa medida, para a sua própria 
demonização pelos pentecostais. Este é o caso de vários pais e mães de 
santo da chamada Umbanda Cruzada, no Rio Grande do Sul, em que 
nomeiam exus com nomes de demônios bíblicos, o que permite a 
identificação imediata entre entidades afro-brasileiras e demônios. Da mesma 
forma, por conta da rivalidade entre os terreiros e os problemas de 
relacionamento pessoal entre muitos de seus dirigentes, entidades 
representativas, pais, mães e filhos de Santo acusam, frequentemente, uns 
aos outros de realizar feitiçaria ou magia negra, de trabalhar na linha da 
Quimbanda ou com entidades de ‘esquerda’ visando fazer e praticar o mal. 
Assim, desqualificam-se mutuamente, generalizam suspeitas e temores de 
pratica de feitiçaria e, por meio disso, fomentam a necessidade de efetuar 
trabalhos de contrafeitiço (MARIANO, 2015, p. 140).  
 
 

A prática de demonização das religiões afro-brasileiras se deve também à 

forma ética e ritualística com que muitos líderes dessas religiões atuam. Prandi (1996) 

nos informa que:  

 
 
O lado da esquerda é povoado pelos exus e pombagiras [...]. Ambos são mal-
educados, despudorados, agressivos. Falam palavrão e dão estrepitosos 
gargalhadas. Chegam pela meia-noite, os exus, com suas mãos em garras e 
seus pés feito casco de animais satânicos, as Pombagiras com seus trajes 
escandalosos nas cores vermelho e preto, sua rosa vermelha nos longos 
cabelos negros, seu jeito de prostituta, hora de bordel mais miserável, hora 
de elegante salões de meretrício, jogo e perdição; vez por outra é a grande 
dama, fina, requintada, mas sempre dama da noite. [...] se, por vezes, tanto 
Exus, como Pombagiras podem vir muito elegantes e amigáveis, jamais 
serão, entretanto, confiáveis e desinteressados. Todo mundo tem medo de 
Exu e Pombagiras, ou pelo menos, diz que tem. Desconfia- se deles, pois, se 
de fato são entidades diabólicas, não merecem confiança, mesmo quando 
deles nos valemos. [...] Exus e Pombagiras fazem questão de demonstrar o 
quanto eles desprezam aqueles que o procuram. [...] antes de mais nada, 
Pombagiras é um Exu, ou melhor, um Exu-mulher, como ela mesma gosta de 
ser chamada. Como Exu, ela compõe o riquíssimo e muito variado panteão 
de diabos, em que ela não somente aparece como um dos Exus, mas é 
também casada com pelo menos um deles. Na concepção umbandista, Exu 
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é um espírito do mal, um anjo decaído, um anjo expulso do céu, um demônio, 
enfim. [...] não é raro o envolvimento da Pombagira em caso de polícia e o 
seu aparecimento em reportagens, novelas e séries de televisão [...] sua 
presença no imaginário extravasa os limites dos seus seguidores, para se 
fazer representar no pensamento das mais diversas classes sociais do país 
(PRANDI, 1996, p. 144- 6).  
 
 

Nas próprias religiões afro-brasileiras, percebem-se as concepções negativas 

dos líderes e dos adeptos que reprovam esses fenômenos religiosos. Em relação as 

suas entidades e sobre determinadas acusações, os ofendidos se defendem da 

negatividade da realização do trabalho de magia negra.  

Mariano (2015) destaca que, ao popularizar o “baixo espiritismo”, muitas igrejas 

pentecostais demonizaram a Umbanda e o Candomblé, estendendo a eficácia da 

evangelização focalizada no combate aos demônios e a seus agentes na terra. 

Adotaram táticas em que procuraram reaviar e tornar mais fortes os preconceitos e os 

estigmas mais difundidos no imaginário da sociedade.  

A demonização atual é diferente da praticada no século passado, por não ser 

agenciada pela religião oficial e hegemônica, por não contar com o apoio do Estado, 

por não utilizar formas inquisitoriais e também por acontecer em um contexto político-

jurídico e religioso, em que ocorre a liberdade religiosa, a tolerância e o pluralismo 

religioso. Os conflitos religiosos se dão em um mercado religioso aberto e cada vez 

mais competitivo. Com a violência religiosa, tem-se intensificado nas últimas décadas, 

torna-se fundamental analisar alguns formatos de intolerância religiosa mais comuns, 

frente às muitas ocorrências no País.  

 

3.4 Formas de Intolerância Religiosa no Brasil  

 

A Secretaria Nacional de Direitos Humanos21, com o Disque 100, principal 

instrumento da Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos para assentamento de 

denúncias, apurou, no ano de 2015, a quantidade de 556 denúncias de intolerância 

religiosa. Os dados desse órgão, vinculados aos do Ministério das Mulheres, da 

Igualdade Racial e dos Direitos Humanos, mostram informações registradas que, 

desde sua implantação, esse instrumento de denúncia teve um aumento de 3.706% 

nos levantamentos de intolerância religiosa no Brasil.  

                                                           
21 Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial. Intolerância Religiosa. Disponível em: 
<http://www.brasil.gov.br/intolerancia-religiosa/textos/denuncias-de-intolerancia-religiosa-no-disque-
100-crescem-3706-em-cinco-anos>. Acesso em: 15 nov. 2016.  

http://www.brasil.gov.br/intolerancia-religiosa/textos/denuncias-de-intolerancia-religiosa-no-disque-100-crescem-3706-em-cinco-anos
http://www.brasil.gov.br/intolerancia-religiosa/textos/denuncias-de-intolerancia-religiosa-no-disque-100-crescem-3706-em-cinco-anos
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Ao se realizar uma investigação em torno de muitos atos considerados como 

intolerância religiosa, perceberam que a agressão simbólica a elementos sagrados e 

a violência física contra religiosos ainda acontecem na sociedade com certa 

cotidianidade: há ofensiva aos locais de culto; violência simbólica. Os símbolos 

religiosos são elementos que identificam a crença, caracterizam-se como parte da 

identidade do grupo, sendo meio de sua identificação.  

A percepção simbólica está além de sua compreensão funcional. Paul Tillich 

(1974, p. 30) entende que há a linguagem da fé expressa pelo símbolo religioso, de 

modo que tudo o que sensibiliza o homem, de forma incondicional, necessita ser 

demonstrado pelos símbolos, pois “apenas a linguagem simbólica consegue 

expressar o incondicional”.  

Um fato bem conhecido e polêmico, de agressão ao símbolo religioso, foi o 

chamado “chute na santa”, figura um, ocorrido em 12 de outubro de 1995, uma data 

em que era feriado nacional, dedicado à Nossa Senhora Aparecida, padroeira do 

Brasil, em que o Bispo Sérgio Von Helder, da IURD, desfechou vários chutes e socos 

em uma imagem da santa, durante uma programação da TV Record. 

 

 
Figura 1: Chute na Santa pelo Pastor Sergio Von Helder 
Fonte: José Eustáquio Júnior. SBTPEDIA. 24 out. 2015. Disponível em: 
<http://www.sbtpedia.com.br/2015/10/o-dia-na-historia-24101995-sbt-reporter.html>. Acesso em: 
19 nov. 2016 

http://www.sbtpedia.com.br/2015/10/o-dia-na-historia-24101995-sbt-reporter.html
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 A cena acima foi mostrada no Jornal Nacional, da Rede Globo, de forma 

exaustiva, em toda sua programação. O fato aumentou ainda mais o conflito com a 

Igreja Católica, a qual realizou vários atos de desagravo em relação ao fato. 

Justamente na data em que se comemorava o dia de Nossa Senhora Aparecida. Von 

Helder criticou a existência de um feriado oficial religioso no País, e a adoração a 

imagens. Exibiu uma estátua de Nossa Senhora da Conceição Aparecida, símbolo 

católico, dizendo que aquele objeto não representava Deus, que as pessoas não 

deveriam gastar uma quantia tão alta de dinheiro para compra-lo, pois era apenas 

uma representação de gesso e madeira de um boneco. As palavras do Bispo foram 

as seguintes “não era santo coisa nenhuma, um boneco, tão feio, tão horrível, tão 

desgraçado”.22  

O episódio mostrou o propósito de depreciar o objeto que, para o devoto 

católico, simbolizava a imagem de uma santa muito querida, uma das mais e 

respeitadas pelos católicos, principalmente, pela vida que levou, pelos exemplos que 

deixou aos seus fiéis. Ao desqualificar o símbolo católico, afirmando que não 

representava a fé a que devotos depositavam, o Bispo Von Helder feriu a liberdade 

de expressão, atuando com intolerância, não reconheceu a sua importância para os 

fiéis católicos, independentemente do que fosse constituído.  

A intolerância foi vista por muitos como demonstração dos conflitos religiosos. 

As palavras depreciativas do símbolo e a sua destruição com força física configuraram 

no tipo penal de crime de incitar o preconceito religioso, pelo qual foi condenado por 

dois anos e dois meses.  

A atitude do Bispo foi entendida como algo que feriu a liberdade de expressão, 

que é uma garantia legal, a qual, qualquer pessoa, de forma livre, tem o direito de 

manifestar suas opiniões, ideias e pensamentos pessoais, sem temor de represália 

ou censura por parte da sociedade ou das instituições governamentais. A liberdade 

de expressão é uma garantia constitucional amparada pela Declaração Universal dos 

Direitos Humanos, de 1948, e pela Constituição da República Federativa do Brasil de 

1988, no art.5°, inciso IV.  

O Bispo sofreu condenação, porque ele só poderia expor seu pensamento a 

respeito do símbolo católico, se não atingisse o sentimento religioso. Segundo 

Almeida (1996), embora o vilipêndio de outras religiões já fosse uma prática frequente 

                                                           
22YOUTUBE. Pastor Sergio Von Helder: O chute na Santa.  
Disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=-3gpqwec9Q0>. Acesso em: 19 nov. 2016.  

https://www.youtube.com/watch?v=-3gpqwec9Q0
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nos diversos templos da IURD, o fato ganhou maior repercussão em virtude da 

representatividade da Igreja Católica, foi a igreja oficial do País, é uma instituição 

religiosa referencial, em termos culturais e religioso popular.  

Após a consequência negativa do episódio, dias depois, o Bispo Macedo 

desculpou-se, durante a programação da Rede Record. Entretanto, Almeida (2015) 

ressalta que, mesmo se desculpando, a IURD se colocou como vítima, reivindicando 

a liberdade religiosa garantida pela Constituição do Brasil. O fato que não diminuiu o 

estilo beligerante de seu proselitismo. A IURD apenas adotou como estratégia a 

retirada de sua programação televisiva algumas referências mais explícitas aos 

nomes de santos, orixás, entidades, exus. A IURD começou a utilizar símbolos 

genéricos, como “encosto”, em referência aos valores afro-kardecista, entre outros. 

Assim, continuou seu combate agressivo contra as religiões outras religiões.  

Outro fato de agressão ao símbolo sagrado ocorreu em novembro de 2014, em 

Salvador, no Bairro Cajazeiras. A chamada Pedra de Xangô, figura dois, é uma 

sagrada para as religiões de matrizes africanas, mas também já foi cultuada pelos 

indígenas e, nos tempos coloniais, ficava dentro da área de um quilombo. Os jornais 

noticiaram que ocorreram pichações na Pedra e também o despejo de 200 kg de sal 

grosso. 

 

 
Figura 2: Pedra de Xangô, Bairro Cajazeiras, Bahia 
Fonte: Disponível em: <http://comunicabahia.com.br/evangelicos-picham-pedra-sagrada-do-
candomble-no-bairro-de-cajazeiras/>. Acesso em: 19 nov. 2016.  

http://comunicabahia.com.br/evangelicos-picham-pedra-sagrada-do-candomble-no-bairro-de-cajazeiras/
http://comunicabahia.com.br/evangelicos-picham-pedra-sagrada-do-candomble-no-bairro-de-cajazeiras/
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Segundo informações locais, a agressão foi denunciada à polícia para que 

fossem tomadas as providências cabíveis, mas não foram identificados os agressores. 

Além de provocar danos ao símbolo religioso do Candomblé, que já faz parte do 

patrimônio histórico do município, destruiu oferendas que se encontravam no local.  

Leonel Monteiro23, presidente da Associação de Preservação da Cultura Afro, 

afirmou: “Esse monumento aqui significa muito para o povo do axé, para o povo do 

candomblé, de Umbanda, que aqui cultuam suas divindades e este monumento 

precisa ser preservado”. A prática de jogar sal grosso em elementos que simbolizam 

as religiões afro-brasileiras é uma situação já enfrentada há tempos, principalmente, 

nos terreiros, mas, em Salvador, tem-se tornado frequente. Entretanto, o dano 

histórico com essas agressões pode ser irreversível.  

Para a mãe de santo Mãe Branca de Xangô, a Pedra de Xangô não é apenas 

um santuário para as religiões que a utilizam, mas também um presente deixado por 

seus ancestrais. A Pedra de Xangô significa justiça. Por meio do Símbolo, utiliza-se 

do poder dos orixás, principalmente, pelas oferendas e pelos pedidos, colocados no 

local.  

A respeito do uso do sal grosso, Franco Guizzetti24 informa que o sal grosso e 

o sal marinho são muito usados para eliminar a energia negativa de ambientes e das 

pessoas. A escola de samba Nenê da Vila Matilde, de São Paulo, com o tema: Uma 

história do mundo, retratou o poder econômico do sal e seu uso em rituais religiosos 

e de magia, desde a Antiguidade. Guizzetti ressalta que, na Idade Média, o sal era 

usado para afastar os maus espíritos, os demônios e as bruxas das casas, sendo 

jogado nas portas, janelas e chaminés, como representação da purificação.  

Nos dois casos de agressão aos monumentos religiosos apresentados, 

observa-se que houve a depreciação de tudo que o que cada símbolo religioso 

representa. No primeiro caso, por gestos e palavras, tentou-se reduzir a imagem da 

santa a um mero objeto destituído de valor simbólico. No segundo caso, ao mesmo 

tempo em que destruíram as oferendas lá colocadas, sinal de que aquele ritual 

incomodava, houve a pichação da Pedra, na tentativa de insultar aqueles que a 

                                                           
23G1. Pedra sagrada do candomblé na BA é pichada e oferendas são destruídas. Disponível em: 
<http://g1.globo.com/bahia/noticia/2014/11/pedra-sagrada-do-candomble-na-ba-e-pichada-e-
oferendas-sao-destruidas.html>. Acesso em: 19 nov. 2016.  
24Terra. GUIZZETTI, Franco. Use o sal para afastar maus espíritos e recarregar energias. Disponível 
em: <https://vidaeestilo.terra.com.br/horoscopo/esoterico/use-o-sal-para-afastar-maus-espiritos-e-
recarregar-energias,23087e55a7b4d310VgnCLD200000bbcceb0aRCRD.html>. Acesso em: 19 nov. 
2016.  

http://g1.globo.com/bahia/noticia/2014/11/pedra-sagrada-do-candomble-na-ba-e-pichada-e-oferendas-sao-destruidas.html
http://g1.globo.com/bahia/noticia/2014/11/pedra-sagrada-do-candomble-na-ba-e-pichada-e-oferendas-sao-destruidas.html
https://vidaeestilo.terra.com.br/horoscopo/esoterico/use-o-sal-para-afastar-maus-espiritos-e-recarregar-energias,23087e55a7b4d310VgnCLD200000bbcceb0aRCRD.html
https://vidaeestilo.terra.com.br/horoscopo/esoterico/use-o-sal-para-afastar-maus-espiritos-e-recarregar-energias,23087e55a7b4d310VgnCLD200000bbcceb0aRCRD.html


143 

 

consideram sagrada, foi jogado sal grosso, na tentativa de “purificar” o símbolo, ou 

seja, retirar a importância que aquela pedra representa para as religiões afro-

brasileiras. Dessa forma, nos dois casos, os intolerantes agrediram os símbolos 

religiosos com o intuito de retirar seu simbolismo. Os fatos são vistos por seus fiéis 

como ofensivas.  

 

3.4.1 Ofensiva a locais de culto  

 

A ofensiva a locais de culto de religiosos não ocorre não apenas com o sal, tem 

sido utilizado também o fogo nas investidas contra certas religiões. Os fatos mostram 

algumas situações de intolerância em todo o País. A expressão ritual de cada religião 

tem suas características. O rito é o equivalente gestual do símbolo, como prática 

periódica, de caráter social, submetida a regras precisas. Para se desenvolver, o rito 

necessita de um espaço que se torna sagrado: “Em muitas religiões, os lugares são 

considerados sagrados com reproduções de um arquétipo celeste” (CROATO, 2010, 

p. 347).  

Nas últimas décadas, no Brasil, tem sido frequentes notícias em que locais de 

culto foram violentamente atacados, principalmente, lugares sagrados pelas religiões 

afro-brasileiras. Há também relatos de extermínio de igrejas católicas, como ocorreu 

em Minas Gerais, no ano de 201425.  

Em quatro municípios da região Zona da Mata, sete capelas, localizadas na 

zona rural, a 250 quilômetros de Belo Horizonte, foram destruídas. Situadas nos 

municípios de Paula Cândido, Brás Pires, Senador Firmino e Porto Firme, as 

autoridades da região presumem crimes de intolerância religiosa, pois além dos locais 

terem sido incendiados, foram deixados encontrados crucifixos feitos de sal grosso no 

chão. Na figura três, observa-se a capela de São Rafael em Paula Cândido: 

  

                                                           
25 G1. Globo.com. Casos de capelas incendiadas e cruzes de sal grosso são apurados. 01º set. 2014. 
Disponível em: <http://g1.globo.com/mg/zona-da-mata/noticia/2014/09/casos-de-capelas-incendiadas-
e-cruzes-de-sal-grosso-sao-apurados.html>. Acesso em: 19 nov. 2016.  

http://g1.globo.com/mg/zona-da-mata/noticia/2014/09/casos-de-capelas-incendiadas-e-cruzes-de-sal-grosso-sao-apurados.html
http://g1.globo.com/mg/zona-da-mata/noticia/2014/09/casos-de-capelas-incendiadas-e-cruzes-de-sal-grosso-sao-apurados.html
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Figura 3: Capela de São Rafael em Paula Cândido   

Fonte: (Foto: Marcelo Prudente/Arquivo Pessoal). Disponível em: 
<http://g1.globo.com/mg/zona-da-mata/noticia/2014/09/casos-de-capelas-
incendiadas-e-cruzes-de-sal-grosso-sao-apurados.html>. Acesso em: 19 nov. 2016. 
 
 

A reportagem sobre o fato mostrou características de intolerância. Os crimes 

foram as evidências deixadas nas portas de entrada de cada uma das igrejas, com as 

cruzes de sal grosso. Os indícios de intolerância religiosa foram analisados por Pedro 

Ribeiro Oliveira, doutor em Ciências da Religião.  

A preferência dos criminosos em utilizar o fogo para devastar as capelas e deixar 

as cruzes de sal grosso nas entradas pode ser considerada como uma alusão à 

purificação dos locais. No entanto, o que o cientista social considerou perturbador foi a 

visão dos agressores em imaginar que os locais humildes das igrejas queimadas 

pudessem representar algum coisa ruim.  

Em entrevista, Tereza Gerônimo, coordenadora do Conselho Comunitário Pastoral 

de Macuco afirmou: “A gente usava a capela para assistir missa, catequese, consultório 

médico também. Tudo de bom que tinha na comunidade era aqui”. Os templos 

incendiados têm uma representação simbólica muito grande para os católicos daquelas 

regiões, tornando-se referenciais. O lavrador José Sabino Figueiredo, que ajudou a 

construir uma das capelas, assim se expressou: “Gente não pode ser não. Gente batizada 

não faz um papel desses”.  

Segundo o delegado da Polícia Civil Fábio Luiz Carvalho Moura de Oliveira, 

responsável pelo caso, ainda não foi possível identificar os suspeitos de praticarem o 

http://g1.globo.com/mg/zona-da-mata/noticia/2014/09/casos-de-capelas-incendiadas-e-cruzes-de-sal-grosso-sao-apurados.html
http://g1.globo.com/mg/zona-da-mata/noticia/2014/09/casos-de-capelas-incendiadas-e-cruzes-de-sal-grosso-sao-apurados.html
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referido crime. Ele presumiu tratar-se de extremismo religioso, sendo os incêndios 

promovidos pelas mesmas pessoas, em razão da proximidade dos municípios, 

observando as marcas que ficaram no local. O delegado ainda ressaltou que aquela 

região, por tratar-se de uma das mais vastas áreas rurais do Estado de Minas Gerais, 

e as igrejas construídas em locais afastados, sem habitantes próximos, facilitou a 

prática criminosa e dificultou o trabalho da polícia. Conforme os moradores locais, na 

figura quatro, por exemplo, pode-se observar que restaram apenas as paredes em pé: 

  

 
Figura 4: Capela de São Rafael em Paula Cândido   
Fonte: (Foto: Marcelo Prudente/ Arquivo Pessoal). Disponível em: <http://g1.globo.com/mg/zona-
da-mata/noticia/2014/09/casos-de-capelas-incendiadas-e-cruzes-de-sal-grosso-sao-
apurados.html>. Acesso em: 19 nov. 2016. 
 
 

Sabe-se que toda violência gera muitas consequências. Um dos efeitos foi a 

apreensão dos moradores locais. A catequista Maria da Glória Batista, em tom de 

desabafo afirmou: “Não estou dormindo de noite. Estou muito preocupada ainda com 

o que eu vi que nunca tinha visto: o santuário nosso de rezar todo domingo e dia de 

semana também pegando fogo sem a gente pode salvar”.  

Conforme as informações, na capela Nossa Senhora da Vitória, em Paula 

Cândido, figuram cinco, inicialmente, o fogo não se alastrou muito, atingindo apenas 

a sacristia, mas os agressores estilhaçaram as imagens dos santos e o sacrário e 

amontoaram os bancos de madeira, na tentativa de que o fogo se alastrasse de forma 

http://g1.globo.com/mg/zona-da-mata/noticia/2014/09/casos-de-capelas-incendiadas-e-cruzes-de-sal-grosso-sao-apurados.html
http://g1.globo.com/mg/zona-da-mata/noticia/2014/09/casos-de-capelas-incendiadas-e-cruzes-de-sal-grosso-sao-apurados.html
http://g1.globo.com/mg/zona-da-mata/noticia/2014/09/casos-de-capelas-incendiadas-e-cruzes-de-sal-grosso-sao-apurados.html
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mais rápida. Em Porto Firme, onde há a Capela, construída há mais de 50 anos, 

também teve as imagens de santos destruídas e no altar foi ateado fog:.  

 

 
Figura 5: Capela Nossa Senhora da Vitória, em Paula Cândido  
Fonte: (Foto: Marcelo Prudente /Arquivo Pessoal). Disponível em: 
<http://g1.globo.com/mg/zona-da-mata/noticia/2014/09/casos-de-capelas-incendiadas-e-
cruzes-de-sal-grosso-sao-apurados.html>. Acesso em 19 nov. 2016. 

  
 

O cenário é de completa depredação. Dos utensílios, só restaram cinzas. 

Apesar desses fatos de sinais de intolerância, as notícias de agressão a locais de 

culto da religião católica não são muito comuns no Brasil, ao passo que a herança 

religiosa africana, há tempos, segundo Vagner Gonçalves da Silva (2015), tem sofrido 

com a destruição de seus valores religiosos.  

O livro A presença do axé — mapeando Terreiros no Rio de Janeiro, organizado 

e publicado pelas pesquisadoras Sonia Giacomini e Denisi Pini Fonseca (2013), revela 

o dramático problema enfrentado pelos fiéis das religiões afro-brasileiras, em que da 

quantidade de 840 terreiros pesquisados, 430, em torno de 51%, já passaram por 

alguma forma de agressão. Atualmente, essa situação tem se agravado. O babalorixá 

candomblecista, Luiz de Omolu26 aponta que “Esse cenário começou a ser delineado 

nos últimos 20 anos, mas foi na última década que ganhou contornos mais 

contundentes. Receio uma guerra santa”.  

                                                           
26Brasil 247. Violência atinge terreiros de candomblé e umbanda. Disponível em: 
<http://www.brasil247.com/pt/247/favela247/139065/Violência-atinge-terreiros-de-camdomblé-e-
umbanda.htm>. Acesso em: 21 nov. 2016.  

http://g1.globo.com/mg/zona-da-mata/noticia/2014/09/casos-de-capelas-incendiadas-e-cruzes-de-sal-grosso-sao-apurados.html
http://g1.globo.com/mg/zona-da-mata/noticia/2014/09/casos-de-capelas-incendiadas-e-cruzes-de-sal-grosso-sao-apurados.html
http://www.brasil247.com/pt/247/favela247/139065/Violência-atinge-terreiros-de-camdomblé-e-umbanda.htm
http://www.brasil247.com/pt/247/favela247/139065/Violência-atinge-terreiros-de-camdomblé-e-umbanda.htm
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Na referida pesquisa, ficou demonstrado que a qualificação “evangélico” 

corresponde a 32% da incidência dos casos, o que representa o primeiro lugar entre 

agentes agressores e/ou discriminadores; seguidos pelos “vizinhos”, que ficou em 

torno de 27%, já os “vizinhos evangélicos” ocuparam a terceira posição dos 

agressores, em torno de 7%.  

O estudo revela ainda que os ataques aos seguidores das religiões afro-

brasileiras não se restringem apenas aos terreiros, mas também acontecem nos 

espaços públicos, como praças, estações de metrô, nas ruas, sendo a violência 

religiosa cotidiana. Para Fonseca e Giacomini (2013)27, de um total de 393 casos de 

agressões fora dos terreiros, 225, ou seja, 57 % do total, ocorreram em espaços 

públicos.  

A violência contra os locais de culto é nítida. Outro dado levantado pelo estudo 

é que, nas ruas onde ocorrem algum tipo de intolerância religiosa, em torno de 67%, 

acontecem em regiões bem próximas a templos de igrejas neopentecostais. Por 

concentrarem o maior número de adeptos das religiões afro-brasileiras, após o Estado 

do Rio Grande do Sul, conforme o Censo IBGE 2010, nos estados Rio de Janeiro e 

Bahia é que ocorrem o maior número de ataques a terreiros no Brasil. Contudo, em 

outras regiões, também há notícias de agressão.  

Em 12 de setembro de 201528, no Estado de Goiás, nas cidades de Águas 

Lindas de Goiás e Santo Antônio do Descoberto, em um intervalo de cinco horas, 

ocorreram incêndios criminosos em locais de culto afro-brasileiro, em que um dos 

locais ficou totalmente destruído. As duas cidades são próximas, com 

aproximadamente 38 km uma da outra.  

Em Santo Antônio do Descoberto, figura seis, após o ataque dos criminosos o 

local ficou totalmente destruído. O responsável pelo local, o babalorixá, Edvaldo do 

Nascimento, afirmou que o terreiro, há um mês, havia sido invadido, mas que 

houveram apenas pequenos danos. No último ataque, relata que, ao receber a 

informação do incêndio, deslocou-se ao terreiro, mas tudo já estava destruído, com 

exceção de uma bíblia que ficou intacta no local.  

                                                           
27“Cerca de 75% das ações de intolerância que não ocorreram em locais públicos tiveram a casa de 

culto como foco, seja por apedrejamento, invasão, destruição de imagem de culto, pichação da fachada, 
acusação de venda de tóxicos ou de manter menores em cárcere privado, ameaça de expulsão ou 
perseguição de proprietário do imóvel, além de xingamentos” (FONSECA; GIACOMINI, 2013).  
28SOUTO, Luiza. Extra: Terreiros de Candomblé são incendiados em Goiás. 12 set. 2015. Disponível 
em: <http://extra.globo.com/noticias/brasil/terreiros-de-candomble-sao-incendiados-em-goias-
encontrei-uma-biblia-diz-dono-de-um-dos-locais-17476382.html>. Acesso em: 22 nov. 2016.  

http://extra.globo.com/noticias/brasil/terreiros-de-candomble-sao-incendiados-em-goias-encontrei-uma-biblia-diz-dono-de-um-dos-locais-17476382.html
http://extra.globo.com/noticias/brasil/terreiros-de-candomble-sao-incendiados-em-goias-encontrei-uma-biblia-diz-dono-de-um-dos-locais-17476382.html
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Figura 6: Terreiro incendiado em Santo Antônio do Descoberto 
Fonte: Thiago Soares. Correio Braziliense. Dois terreiros de Candomblé são incendiados em 
Goiás. Disponível em: 
<http://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/cidades/2015/09/12/interna_cidadesdf,498369/
dois-terreiros-de-religioes-afros-sao-incendiados-no-entorno-no-df.shtml>. Acesso em: 22 nov. 
2016.  

 
 

Já em Águas Lindas de Goiás, figura sete, os agressores arrombaram o portão 

do terreiro, com um carro, colocaram fogo em uma poltrona e em roupas, e fugiram. 

O babalorixá Djair Santos, de 52 anos, também conhecido como Djair de Logun Edé, 

destacou que o local só foi completamente devastado em razão dos vizinhos terem 

ouvido barulhos e percebido o fogo, senão seria destruído:  

 
 

http://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/cidades/2015/09/12/interna_cidadesdf,498369/dois-terreiros-de-religioes-afros-sao-incendiados-no-entorno-no-df.shtml
http://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/cidades/2015/09/12/interna_cidadesdf,498369/dois-terreiros-de-religioes-afros-sao-incendiados-no-entorno-no-df.shtml
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Figura 7: Terreiro em Águas Lindas de Goiás 

Fonte: Disponível em: <http://g1.globo.com/goias/noticia/2015/09/policia-investiga-
invasao-e-incendio-de-terreiros-de-candomble-em-go.html>. Acesso em: 22 nov. 2016. 

 
 

A Polícia Civil do Estado tem investigado os dois ataques, mas disse que ainda 

não tem suspeita de quem possa ter cometido esses crimes, e se há ligação entre 

eles. O delegado Felipe Socha, responsável pelos dois ocorridos, esclareceu que: “A 

princípio, a gente trabalha com intolerância religiosa e vamos buscar os possíveis 

autores desses crimes”29.  

Observa-se que a violência religiosa, aos locais de culto, tem ocorrido com 

certa frequência a muitas denominações, não sendo apenas às religiões afro-

brasileiras as atingidas por esse tipo de intolerância. Apesar de pluralização e 

diversificação do campo religioso brasileiro, verificado nos últimos anos, segundo 

dados do Censo IBGE 2010, a conquista da liberdade religiosa ainda não aconteceu 

completamente, pois constatam-se agressões contra os templos sagrados.  

 

 

 

 

                                                           
29G1. Globo.com. Polícia investiga invasão e incêndio de terreiros de candomblé, em GO. 15 set. 
2015. Disponível em: <http://g1.globo.com/goias/noticia/2015/09/policia-investiga-invasao-e-incendio-
de-terreiros-de-candomble-em-go.html>. Acesso em: 22 nov. 2016.  

http://g1.globo.com/goias/noticia/2015/09/policia-investiga-invasao-e-incendio-de-terreiros-de-candomble-em-go.html
http://g1.globo.com/goias/noticia/2015/09/policia-investiga-invasao-e-incendio-de-terreiros-de-candomble-em-go.html
http://g1.globo.com/goias/noticia/2015/09/policia-investiga-invasao-e-incendio-de-terreiros-de-candomble-em-go.html
http://g1.globo.com/goias/noticia/2015/09/policia-investiga-invasao-e-incendio-de-terreiros-de-candomble-em-go.html
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3.4.2 Violência simbólica a elementos de religiosidade 

 

A violência psicológica ou simbólica apresenta uma abrangência muito 

significativa no País. Necessita de uma análise mais sucinta, em virtude de que essa 

forma de agressão promover danos irreparáveis às pessoas atingidas, além de poder 

se transformar em cultura criminosa.  

No Brasil, nas últimas décadas, a violência simbólica tem sido muito utilizada 

por diferentes setores da sociedade, notoriamente, por instituições religiosas. 

Segundo Costa (2010, p. 103), ela atinge o psicológico de uma pessoa, ao promover 

“[...] atos que depreciem, humilhem, desrespeitem e agridam verbalmente”. Monteiro 

(2007) define a violência simbólica como um tipo de agressão, perpetrada pela 

repressão e dominação, por um complexo de ideias e símbolos.  

Segundo Bourdieu (2010, p. 9), essa forma de dominação ocorre em diferentes 

relações humanas, como gêneros, etnia, culturas. Trata-se de um poder que atua sem 

nenhuma intimidação física: “O poder simbólico é, com efeito, esse poder invisível o 

qual só pode ser exercido com a cumplicidade daqueles que não querem saber que 

lhe estão sujeitos ou mesmo que o exercem”. 

O poder simbólico não é perceptível visualmente, ocorrendo no nível do 

psicológico das pessoas. É muito utilizado por doutrinas religiosas, com sua 

capacidade de controle e domínio dos preceitos, pela instauração da opinião pública, 

por meios de comunicação em massa, como rádio, televisão, jornais, entre outros. A 

televisão garante a manutenção da ordem simbólica, pela propagação de ideias que 

controlam as mentes, por ser um instrumento de criação de realidades.  

Galindo (2004) explica que a prática religiosa se utiliza da 

tecnologia como forma de expansão e sobrevivência em um mundo “midiático”. Já 

Signates (2011) afirma que a mídia produz e reproduz a força simbólica. As 

instituições religiosas visam fortalecer seu poder no mercado religioso e legitimar suas 

atuações. Berger (1985) aponta que a situação religiosa pluralista favorece uma 

circunstância de mercado religioso, de modo que a atividade, nesse ponto de vista, é 

controlada pela lógica da economia de mercado, em que as denominações tornam-se 

competidoras entre si, na busca de maior número de consumidores.  

Para Campos (2008), foi nesse ambiente, em específico no Brasil pós-1980, 

que pentecostais iniciaram suas atividades na mídia com mais frequência. 
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Inicialmente, adquirindo espaços nas emissoras de rádio; depois, obtendo horários 

nas madrugadas das redes de televisão, em horários considerados “mortos”. 

Bia Barbosa e Helena Martins, jornalistas da revista Fórum30, afirmam que a 

utilização da mídia pelas instituições religiosas, nas últimas décadas, no Brasil, tem 

atingido significativa proporção. Destacam uma pesquisa feita por Figueiredo Filho, 

com dados de 2006, em que, 25,18% das estações de rádio FM e 20,55% das 

emissoras AM, localizadas nas capitais brasileiras, eram evangélicas, principalmente, 

neopentecostais. A matéria revela ainda uma publicação do jornal Folha de São Paulo, 

demonstrando que o chamado “televangelismo” que é a evangelização pela televisão, 

preenche 140 horas por semana na TV brasileira. Nesse patamar, a Rede TV, principal 

emissora da programação religiosa, comercializa 46 horas semanais de sua 

programação. Por sua vez, a Rede Record, da IURD, concede 32 horas, por semana, 

de conteúdo religioso. Já em terceiro lugar, a rede de televisão Bandeirantes (BAND), 

oferece 31horas.  

Gonçalves (2015) destaca que o discurso neopentecostal é dirigido, 

principalmente, contra o catolicismo romano e as denominações religiosas afro-

brasileiras. O adepto que tem acesso ao conteúdo produzido pelos líderes fica 

convencido do discurso religioso, de que a cosmovisão que lhe é apresentada é certa 

e apropriada, passando a combater tudo o que se opuser ao que é pregado.  

O que é produzido por esses segmentos religiosos tem como origem a 

concepção de que a maioria dos males humanos advém da presença do demônio, 

que comumente é relacionado aos deuses de outras designações religiosas. Para 

essa ideia, competiria aos seguidores prosseguir na atuação de batalha contra esses 

demônios: 

 
 
O panteão afro-brasileiro é especialmente alvo deste ataque, sobretudo a 
linha ou a categoria de exu, que foi associada inicialmente ao diabo cristão e 
posteriormente aceita nessa condição por uma boa parcela do povo-de- 
santo, principalmente o da umbanda (GONÇALVES, 2007, p. 216).  
 
 

Pelo excerto, um fato marcante a respeito da demonização de símbolos afro-

brasileiros ocorreu em Goiânia, em 2003. O escultor baiano Tatti Moreno colocou 

                                                           
30BARBOSA, Bia; MARTINS, Helena. Revista Fórum. Fundamentalismo midiático: a religião 
ocupando as concessões públicas. 14 set.2013. Disponível em: 
<http://www.revistaforum.com.br/2013/08/14/fundamentalismo-midiatico-a-religiao-ocupando-as-
concessoes-publicas/>. Acesso em: 22 nov. 2016.  

http://www.revistaforum.com.br/2013/08/14/fundamentalismo-midiatico-a-religiao-ocupando-as-concessoes-publicas/
http://www.revistaforum.com.br/2013/08/14/fundamentalismo-midiatico-a-religiao-ocupando-as-concessoes-publicas/
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algumas esculturas que representavam orixás, em uma exposição no Parque Vaca 

Brava. Alguns representantes de igrejas neopentecostais ficaram revoltados com a 

presença desses símbolos no bosque, chegando a exigir das autoridades a retirada 

deles do local31.  

Gonçalves (2007) destaca que, em muitas igrejas neopentecostais, são 

comuns chamadas “sessões de exorcismo”, em que representantes dos ”demônios” 

são convocados a incorporar em alguém, com o propósito de, em seguida, 

desqualificar aquela entidade e expulsá-la. Demonstra-se assim uma forma de 

libertação espiritual. Nos púlpitos e em programas televisivos como: Fala que eu te 

escuto, Show da fé, Ponto de luz, Pare de sofrer, entre outros, são realizados 

discursos que procuram destruir a simbologia de outras religiões, principalmente, afro-

brasileiras, Espiritismo e Catolicismo.  

Em muitas programações religiosas, são apresentados “reconstituições de 

casos reais” ou dramatizações, nas quais símbolos de outras religiões são colocados 

como elementos espirituais para a aquisição exclusivamente de maleficências, tais 

como destruição de inimigos, dispersão de doenças, separação de casais, entre 

outros. Em muitos desses programas televisivos, por meio de depoimentos de novos 

convertidos, principalmente antigos sacerdotes de religiões afro-brasileiras, como ex-

pais e ex-mães de santo, demonstram-se os malefícios que teriam realizados pelo 

auxílio de entidades afro-brasileiras (chamadas de “encostos”).  

Para Gonçalves (2015), algumas igrejas neopentecostais, principalmente a 

IURD e a Igreja Internacional da Graça de Deus, são notórias na disseminação da 

violência simbólica. Essas denominações utilizam uma gigantesca rede de 

comunicação para propagarem seus dogmas, incluindo programas de rádio, sites na 

Internet e material de divulgação religiosa (livros, jornais, revistas e folhetos). A IURD 

é a instituição religiosa com o maior número de condenações na justiça brasileira por 

prática de violência religiosa. Dispõe de um imenso arsenal midiático, como a Folha 

Universal e a revista Plenitude. Além disso, Edir Macedo é proprietário da Rede 

Record, autor de diversos best-sellers: Orixás, caboclos e guias, Deuses ou demônios 

e Espiritismo. Macedo não hesita em desqualificar outras religiões que consideram 

                                                           
31TEIXEIRA, José Paulo. Caderno Territorial. Goiânia. 31 maio 2009.  
Disponível em: 
<http://www.cadernoterritorial.com/news/espa%C3%A7o%20e%20religi%C3%A3o%3a%20o%20cand
omble%20em%20goi%C3%A2nia>. Acesso em: 11 nov. 2016.  

http://www.cadernoterritorial.com/news/espa%C3%A7o%20e%20religi%C3%A3o%3a%20o%20candomble%20em%20goi%C3%A2nia
http://www.cadernoterritorial.com/news/espa%C3%A7o%20e%20religi%C3%A3o%3a%20o%20candomble%20em%20goi%C3%A2nia
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demoníacas, apesar de muitos processos judiciais perpetrados contra a IURD por 

violência simbólica.  

Em 1999, uma publicação da edição n. 39 da Folha Universal, principal veículo 

impresso da Igreja, apresentou a notícia “Macumbeiros Charlatões lesam o bolso e a 

vida dos clientes”, figura oito. A reportagem procurava noticiar os possíveis enganos 

religiosos, reproduziu uma imagem de Gildásia dos Santos e Santos, a Mãe Gilda, 

lalorixá do terreiro Axé Abassá de Ogum, com uma tarja preta sob os olhos.  

A fotografia tinha sido divulgada pela revista Veja, no ano de 1992, em um 

tópico a respeito das manifestações favoráveis ao afastamento do ex-presidente 

Fernando Collor. Utilizaram uma imagem fora de contexto para macular a mãe de 

santo. Após a veiculação do impresso da IURD, a mãe de santa, muito abalada, em 

21 de janeiro de 2000, assinou a procuração para que os advogados processassem a 

Igreja por dano moral e à sua imagem.  

Contudo, um dia depois desse fato, mãe Gilda teve um infarto fulminante e 

faleceu. Sua filha continuou com o processo, a IURD, juntamente com outros veículos 

de comunicação da Igreja, foi condenada a pagar uma indenização aos familiares da 

mãe de santo, além de determinar a publicação da sentença na página principal da 

Folha Universal, por duas publicações seguidas:  

 
 

 
Figura 8: Caso mãe Gilda 
Fonte: Disponível em: 
<https://www.google.com.br/search?q=o+caso+mae+gilda&rlz=1C1CHZL_pt-
BRBR699BR699&espv=2&biw=1366&bih=613&tbm=isch&source=lnms&sa=X&ved=0ahUKEwif
srWig73QAhVMF5AKHSqECmoQ_AUICSgC&dpr=1>. Acesso em: 22 nov. 2016. 
 

https://www.google.com.br/search?q=o+caso+mae+gilda&rlz=1C1CHZL_pt-BRBR699BR699&espv=2&biw=1366&bih=613&tbm=isch&source=lnms&sa=X&ved=0ahUKEwifsrWig73QAhVMF5AKHSqECmoQ_AUICSgC&dpr=1
https://www.google.com.br/search?q=o+caso+mae+gilda&rlz=1C1CHZL_pt-BRBR699BR699&espv=2&biw=1366&bih=613&tbm=isch&source=lnms&sa=X&ved=0ahUKEwifsrWig73QAhVMF5AKHSqECmoQ_AUICSgC&dpr=1
https://www.google.com.br/search?q=o+caso+mae+gilda&rlz=1C1CHZL_pt-BRBR699BR699&espv=2&biw=1366&bih=613&tbm=isch&source=lnms&sa=X&ved=0ahUKEwifsrWig73QAhVMF5AKHSqECmoQ_AUICSgC&dpr=1
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O caso serviu de alerta sobre o limite da liberdade religiosa, pois o sistema legal 

brasileiro resguarda a imagem de pessoas e entidades. Expressar a fé não significa 

que alguém possa denegrir o Outro. A obrigatoriedade de pagamento de indenização 

e a publicação de que houve a condenação é uma forma de fazer justiça aos que se 

sentem lesados pelo fato. 

Outro caso recente de violência religiosa simbólica foi noticiado pela revista 

Super Interessante32, com a publicação de uma matéria sobre o pastor Lúcio Barreto 

Júnior, Pastor Lucinho, principal evangelizador de jovens e adolescentes da Igreja 

Batista da Lagoinha, localizada em Belo Horizonte. A reportagem comenta um vídeo 

muito divulgado pelo Facebook33, em que o referido Pastor descreve, em detalhes, a 

formação de um grupo de adolescentes de sua igreja com o intuito de prejudicar uma 

festa religiosa afro-brasileira, a Festa do Preto Velho, que ocorreu em Belo Horizonte. 

Conforme a Revista, o Pastor Lucinho pregava que:  

 
 
só vai ter marcha das vadias se você quiser. Só vai ter boate gay, parada gay, 
parada dos maconheiros, se você quiser. Outro dia, em Belo Horizonte, 
falaram comigo: Lucinho vai ter a festa do Preto Velho. Eu falei, ninguém me 
pediu. Não aceito. Não vai ter34.  
 
 

A revista coloca que o Pastor ficou determinado em atrapalhar aquele evento 

religioso. No vídeo, além de ensinar uma forma de impedir a realização de qualquer 

festa, o religioso conta que, ao recrutar alguns jovens da igreja para seu propósito, 

eles recusaram. Por isso, procurou 20 adolescentes da mesma igreja e eles 

aceitaram.  

Na sequência, ele descreveu como realizou o treino dos adolescentes no 

período de 20 dias. No final do vídeo, a reportagem mostra que o Pastor descreveu 

como os adolescentes rodearam a praça, criaram tumulto com a festa da umbanda, o 

momento em que a polícia chegou no local, e como um dos integrantes danificou a 

                                                           
32BEGUOCI, Leandro. Super interessante. Super interessante. São Paulo, ed. 351, n.10, p. 28-37, 
2015. Disponível em: <http://super.abril.com.br/historia/extremismo-evangelico/>. Acesso em: 22 nov. 
2016. 
33BEGUOCI, Leandro. Paulopes. Pastor Lucinho organiza milícia para atacar festa de umbanda. 31 
ago. 2015. Disponível em: <http://www.paulopes.com.br/2015/08/pastor-lucinho-organiza-milicia-para-
atacar-festa-de-umbanda.html#.WFGkToWcHIV>. Acesso em: 22 nov. 2016.  
34BEGUOCI, Leandro. Super interessante. Super interessante. São Paulo, ed. 351, n.10, p. 28-37, 
2015. Disponível em: <http://super.abril.com.br/historia/extremismo-evangelico/>. Acesso em: 22 nov. 
2016.  

http://super.abril.com.br/historia/extremismo-evangelico/
http://www.paulopes.com.br/2015/08/pastor-lucinho-organiza-milicia-para-atacar-festa-de-umbanda.html#.WFGkToWcHIV
http://www.paulopes.com.br/2015/08/pastor-lucinho-organiza-milicia-para-atacar-festa-de-umbanda.html#.WFGkToWcHIV
http://super.abril.com.br/historia/extremismo-evangelico/
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estátua do Preto Velho. Após a pregação, o Pastor Lucinho foi aplaudido e ovacionado 

por uma multidão dentro da Igreja Batista.  

Observa-se uma pregação, voltada para o público jovem da igreja, em que 

incita a violência religiosa, ao menosprezar a religião do Outro, utilizando a mídia como 

instrumento de propagação de intolerância. Os discursos carregados de violência 

simbólica podem suscitar muitos danos: preconceito, discriminação, comportamentos 

violentos, como vandalismo e agressão física.  

 

3.4.3 Violência física  

 

O Brasil é percebido como um País de relativa harmonia entre as diferentes 

religiões. Contudo, nem sempre é assim, frequentemente, por razões religiosas, 

milhares de pessoas sofrem preconceito, discriminação, ameaças e, em alguns casos, 

violência física. A necessidade de conhecer as práticas religiosas agressivas é para 

observar as mudanças dos atos de intolerância. 

Recentemente, um fato que causou polêmica no País e preocupação por parte 

das religiões afro-brasileiras foi a divulgação de um vídeo, em que homens jovens, 

trajando uma farda parecida com as utilizadas por militares, marcham, prestam 

continência aos seus líderes, bradam expressões de ordem e anunciam prontidão 

para a batalha. Em um primeiro momento, o vídeo sugere se tratar de um treinamento 

militar. Depois, percebe-se que é o grupo Gladiadores do Altar, figura nove: um projeto 

instituído pela IURD, com o propósito de convidar principiantes ao ministério pastoral 

da Igreja, inicialmente, desenvolvido no Estado do Ceará35, mas estendido a outras 

regiões do Brasil, como Rio de Janeiro:  

                                                           
35Uol notícias. Em culto da Universal no CE, jovens 'gladiadores' se dizem 'prontos para a batalha' 
Gladiadores do Altar. São Paulo. 03 mar. 2015. Disponível em: <http://noticias.uol.com.br/ultimas-
noticias/agencia-estado/2015/03/03/em-culto-da-universal-jovens-gladiadores-se-dizem-prontos-para-
a-batalha.htm>. Acesso em: 23 nov. 2016.  

http://noticias.uol.com.br/ultimas-noticias/agencia-estado/2015/03/03/em-culto-da-universal-jovens-gladiadores-se-dizem-prontos-para-a-batalha.htm
http://noticias.uol.com.br/ultimas-noticias/agencia-estado/2015/03/03/em-culto-da-universal-jovens-gladiadores-se-dizem-prontos-para-a-batalha.htm
http://noticias.uol.com.br/ultimas-noticias/agencia-estado/2015/03/03/em-culto-da-universal-jovens-gladiadores-se-dizem-prontos-para-a-batalha.htm
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Figura 9: Gladiadores do altar 
Fonte: Noo Array. 03 ab. 2015. Disponível em: <http://noo.com.br/o-que-querem-os-
gladiadores-do-altar/>. Acesso em: 3 nov. 2016. 
 
 

Pode-se compreender a polêmica em torno da instituição desse grupo, não 

apenas por seu aspecto militarizado, mas, sobretudo, pelo nome escolhido: 

gladiadores. O termo gladiador, segundo o dicionário online Aurélio36, trata-se de um 

lutador, homem que luta contra outros homens ou feras, e que combate com uma 

espada. Pelo nome, cria-se toda uma imagem de violência, sugerindo uma batalha no 

campo religioso, em que o mais forte, mais agressivo e impiedoso consegue vencer 

seu oponente. 

Torna-se contraditória a formação de um grupo religioso, com caráter guerreiro, 

ao estilo cruzadista da Idade Média, em um momento em que o terror religioso é 

disseminado no mundo e a violência, de uma forma geral, tem atingido proporções 

monstruosas, com consequências nefastas na sociedade, como também tem 

alcançado grande projeção na ficção. A formação de um “exército religioso” 

estabelecido por uma instituição com histórico de violência religiosa, sem dúvida, 

causa inquietação.  

Em uma publicação de abril de 2015, a revista Carta Capital abordou essa 

discussão, pela matéria intitulada: Exército da Universal preocupa religiões afro-

                                                           
36Dicionário online Aurélio. Disponível em: <https://dicionariodoaurelio.com/gladiador>. Acesso em: 23 
nov. 2016.  

http://noo.com.br/o-que-querem-os-gladiadores-do-altar/
http://noo.com.br/o-que-querem-os-gladiadores-do-altar/
https://dicionariodoaurelio.com/gladiador
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brasileiras37. Nessa reportagem, assinada pelo jornalista Deutsche Welle, o periódico 

nacional expôs a discussão, apresentando a opinião de conceituados pesquisadores 

em ciências sociais. Dentre eles, o professor Leonildo Silveira Campos, docente da 

Universidade Mackenzie. Sobre o fato dos Gladiadores do Altar, Leonildo afirmou: "A 

criação do grupo é uma forma de atrair jovens, principalmente da periferia, para 

engajá-los e inseri-los na igreja, oferecendo-lhes uma mobilização militarizada". 

Revelou também: "Acho que é mais um golpe de marketing da IURD para se manter 

dentro da mídia, criando fatos inusitados."  

Outro entrevistado pela revista foi Edin Abumanssur, professor de sociologia 

da religião da PUC-SP. Segundo Abumanssur, a formação do grupo Gladiadores 

trata-se de uma procura da IURD em melhorar sua situação no mercado religioso, 

haja vista a acirrada disputa nesse segmento. Destacou que "As religiões pentecostais 

têm crescido num ritmo menos acentuado do que na década passada. Isso pode ser 

uma resposta à perda de fiéis". 

Na matéria apresentada, mostra-se a notória preocupação das religiões afro-

brasileiras em torno da criação desse grupo religioso, em virtude de a criação desse 

grupo possa refletir em uma ampliação dos casos de intolerância religiosa. A 

reportagem destaca que, na data de 23 de março de 2015, representantes das 

religiões afro-brasileiras, como Candomblé e Umbanda, ofereceram ao Ministério 

Público Federal, um pedido de abertura de inquérito civil, em todas as capitais 

brasileiras, com o intuito de investigar prováveis casos de intolerância religiosa 

relacionados à formação desse grupo.  

A revista revela ainda que o Ministério Público Federal, na Bahia (MPF-BA), 

divulgou a notícia de que iria instaurar inquérito civil, baseado na representação 

realizada, a qual fundamentava-se em crimes de intolerância religiosa, protocolada 

por representantes de religiões de matriz africana. Contudo, em setembro de 2015, 

em Serra Talhada, Pernambuco, o Ministério Público Federal divulgou o arquivamento 

da ação38, relativa aos Gladiadores do Altar, destacando que não foi possível, por 

notícias e também dos documentos apresentados, determinar que o grupo seria 

                                                           
37WELLE, Deutsche. Revista Carta Capital. 05 abr. 2015. Disponível em: 
<http://www.cartacapital.com.br/sociedade/exercito-da-igreja-universal-preocupa-religioes-afro-
brasileiras-449.html>. Acesso em: 23 nov. 2016.  
38Ministério Público Federal. Ação arquivamento n. 053/2015/PRM/STA. Disponível em: 
<file:///C:/Users/WESLEY%20SANTOS/Downloads/Arquivamento%20n%C2%BA%2053-
2015.%20GLADIADORES%20DO%20ALTAR.pdf>. Acesso em: 23 nov. 2016.  

http://www.cartacapital.com.br/sociedade/exercito-da-igreja-universal-preocupa-religioes-afro-brasileiras-449.html
http://www.cartacapital.com.br/sociedade/exercito-da-igreja-universal-preocupa-religioes-afro-brasileiras-449.html
file:///C:/Users/WESLEY%20SANTOS/Downloads/Arquivamento%20nÂº%2053-2015.%20GLADIADORES%20DO%20ALTAR.pdf
file:///C:/Users/WESLEY%20SANTOS/Downloads/Arquivamento%20nÂº%2053-2015.%20GLADIADORES%20DO%20ALTAR.pdf
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composto por um grupamento paramilitar, destinado a cometer crimes ou à ameaça à 

Segurança Nacional, nem mesmo à proliferação do ódio religioso e do preconceito de 

crença, como apresentaram os representantes das religiões afro-brasileiras. Assim, o 

Ministério Público resolveu arquivar a ação.  

Em resposta à Carta Capital, por meio de nota, a IURD assegurou que reitera 

sua consideração pelos adeptos de todas as religiões e que o programa Gladiadores 

do Altar se baseia em um projeto de trabalho religioso, completamente pacífico. 

Conforme a revista, a Igreja ressaltou que levantaram uma "falsa polêmica", 

proveniente de incompreensões surgidas na internet e alavancadas em razão do 

“desconhecimento de muitos" e também por meio do "preconceito de alguns". 

Segundo informações repassadas à revista, a Igreja declarou que "O projeto visa nada 

mais que a formação de jovens vocacionados para o trabalho pastoral. Anunciou que 

não há disciplina militar, não existe atividade física envolvida e jamais houve – nem 

nunca haverá – incitação à violência ou ódio a qualquer religião".  

Observa-se que a repercussão na mídia, devido à formação desse grupo 

religioso pela IURD, não é absurda, pois no Brasil, a cada dia, são noticiados fatos 

envolvendo algum tipo de violência religiosa, A IURD lidera as ações de intolerância 

religiosa no País.  

No dia 16 de junho de 2015, o site de notícias G1, sucursal do Rio de Janeiro, 

estampou a seguinte notícia: “Menina vítima de intolerância religiosa diz que vai ser 

difícil esquecer a pedrada”39. Nessa matéria, havia a informação de que no dia 14 de 

junho, à noite, na Avenida Meriti, na Vila da Penha, Zona Norte do Rio de Janeiro, 

uma menina de 11 anos de idade, candomblecista, ao sair vestida de branco de um 

culto, juntamente com familiares, foi surpreendida por uma pedrada em sua cabeça. 

Revelou que no momento em que ela e seu grupo saíram do terreiro, dois homens 

jovens começaram a insultar seu grupo, levantando a Bíblia e dirigindo palavras 

ofensivas, afirmando que todos eles eram do diabo e que iriam para o inferno. Disse 

que, em determinado momento, um deles pegou uma pedra e lançou contra os 

candomblecistas, de forma que a pedra resvalou em um poste de concreto e atingiu a 

menina, provocando um ferimento (figura 10).  

 
 

                                                           
39G1. Globo.com. Menina vítima de intolerância religiosa diz que vai ser difícil esquecer pedrada. 16 
jun.2015. Disponível em: <http://g1.globo.com/rio-de-janeiro/noticia/2015/06/menina-vitima-de-
intolerancia-religiosa-diz-que-vai-ser-dificil-esquecer-pedrada.html>. Acesso em: 23 nov. 2016.  

http://g1.globo.com/rio-de-janeiro/noticia/2015/06/menina-vitima-de-intolerancia-religiosa-diz-que-vai-ser-dificil-esquecer-pedrada.html
http://g1.globo.com/rio-de-janeiro/noticia/2015/06/menina-vitima-de-intolerancia-religiosa-diz-que-vai-ser-dificil-esquecer-pedrada.html


159 

 

 
Figura 10: Criança agredida  
Fonte: Flávio Araújo. O Dia. Disponível em: <http://odia.ig.com.br/noticia/rio-de-janeiro/2015-06-
16/intolerancia-religiosa-leva-menina-a-ser-apedrejada-na-cabeca.html>. Acesso em: 23 nov. 
2016.  
 
 

A figura mostra sinais de agressão física. Após a agressão, a criança foi levada 

ao 38º Distrito Policia, em Irajá, em que o fato foi registrado como crime de lesão 

corporal, combinado com a incidência no artigo 20, da Lei n. 7.716 de 1989, conhecida 

como lei “antipreconceito”, em que qualquer prática, indução ou incitação à 

discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional 

admite enquadramento penal. Depois que os parentes da menina prestaram 

depoimento, a menor também contou o fato e foi conduzida ao exame de corpo de 

delito.  

Segundo a reportagem, os agentes de polícia realizaram diligências na região 

do crime afim de localizar imagens e testemunhas que pudessem ajudar na autoria do 

delito. Em entrevista à jornalista Ivonne Maggie40, a criança afirmou: “Achei que ia 

morrer. Eu sei que vai ser difícil. Toda vez que fecho o olho eu vejo tudo de novo. Isso 

vai ser difícil de tirar da memória”. Contudo, revelou que aquele fato não abalou sua 

fé. Porém, seus familiares confidenciaram que a menina agredida após o episódio tem 

                                                           
40MAGGIE, Yvonne. G1. Globo.com. Menina apedrejada: fanatismo e intolerância religiosa no Rio de 
Janeiro. 18 jun.2015. Disponível em: <http://g1.globo.com/pop-arte/blog/yvonne-maggie/post/menina-
apedrejada-fanatismo-e-intolerancia-religiosa-no-rio-de-janeiro.html>. Acesso em: 23 nov. 2016.  

http://odia.ig.com.br/noticia/rio-de-janeiro/2015-06-16/intolerancia-religiosa-leva-menina-a-ser-apedrejada-na-cabeca.html
http://odia.ig.com.br/noticia/rio-de-janeiro/2015-06-16/intolerancia-religiosa-leva-menina-a-ser-apedrejada-na-cabeca.html
http://g1.globo.com/pop-arte/blog/yvonne-maggie/post/menina-apedrejada-fanatismo-e-intolerancia-religiosa-no-rio-de-janeiro.html
http://g1.globo.com/pop-arte/blog/yvonne-maggie/post/menina-apedrejada-fanatismo-e-intolerancia-religiosa-no-rio-de-janeiro.html
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medo de sair na rua vestida de branco, pois ficou traumatizada. Familiares, em um ato 

contra a intolerância religiosa e um apelo à paz, lançaram na internet uma companha 

com a seguinte frase41: “Eu visto branco, o branco da paz, porque sou candomblecista 

e você? ”.  

Percebe-se que a violência religiosa no País tem extravasado as fronteiras da 

obscuridade e atingindo índices inquietantes, abrangendo, indistintamente, crianças, 

jovens e adultos, em diferentes locais e circunstancias, inclusive na escola. Em Goiás, 

por exemplo, no dia 08 de abril de 2016, o Jornal Diário da Manhã, de circulação 

regional, apresentou a seguinte matéria: Violência em nome de Deus42. A notícia 

tratava-se da agressão física de uma jovem candomblecista em Aparecida de Goiânia. 

Conforme o periódico, no dia 05 de abril de 2016, no Setor Cidade Livre, em 

Aparecida de Goiânia, uma jovem de 16 anos de idade foi agredida por duas colegas 

de classe do colégio em que estudava. O motivo do espancamento teria sido uma 

postagem realizada pela jovem, em uma rede social, em que ela exibia símbolos de 

sua religiosidade, o Candomblé.  

Segundo o jornal, após a exibição da imagem, espalharam boatos na escola 

sobre sua religião, ela começou a ser chamada de ‘macumbeira’. Sua mãe revelou ao 

jornal que um grupo de alunos se organizou para agredi-la na porta da escola, mas 

que um professor daquela localidade descobriu o plano e levou a adolescente em 

casa. A escola foi informada do ocorrido que procurou resolver o fato, mas não foi 

suficiente.  

Ao passar os dias, não cessaram as perseguições e que em um determinado 

dia, ao sair do colégio, em uma praça, a jovem foi surpreendida por duas outras 

adolescentes, foi derrubada no chão e começaram a bater nela, alegando estarem 

agindo em nome de Deus. As agressoras a qualificavam de “macumbeira” e a 

provocavam para que se defendesse, por meio da macumba. A agressão só parou 

quando as duas jovens se cansaram e a deixam sangrando no chão.  

Conforme o Diário da Manhã, após o ocorrido, a mãe da jovem agredida a levou 

na delegacia de polícia e registrou a ocorrência, constando os crimes de lesão corporal 

                                                           
41BARREIRA, Gabriel. G1. Globo.com. Tia de menina apedrejada no Rio diz que agressores 'acham 
que são Deus'. 16 de jun.2015. Disponível em: <http://g1.globo.com/rio-de-
janeiro/noticia/2015/06/acham-que-sao-deus-diz-tia-de-menina-apedrejada-apos-culto-no-rio.html>. 
Acesso em: 23 nov. 2016.  
42LOBO, Ariana. Diário da Manhã. Violência em nome de Deus. Disponível em: 
<http://www.dm.com.br/cotidiano/2016/04/violencia-em-nome-de-deus.html>. Acesso em: 23 nov. 
2016.  

http://g1.globo.com/rio-de-janeiro/noticia/2015/06/acham-que-sao-deus-diz-tia-de-menina-apedrejada-apos-culto-no-rio.html
http://g1.globo.com/rio-de-janeiro/noticia/2015/06/acham-que-sao-deus-diz-tia-de-menina-apedrejada-apos-culto-no-rio.html
http://www.dm.com.br/cotidiano/2016/04/violencia-em-nome-de-deus.html
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e injúria racial por preconceito religioso. Também foi realizado o exame de corpo de 

delito, comprovando a agressão sofrida. Além disso, foram juntados outros indícios da 

agressão, por fotos de mensagens de redes sociais, as quais demonstravam que a 

jovem agredida já vinha sendo alvo de ameaça e que o espancamento foi algo 

planejado e promovido pelas duas jovens, colegas de classe. 

Apesar disso, a mãe da jovem agredida demonstrou preocupação na entrevista, 

ao afirmar que as agressoras de sua filha, pelas redes sociais, estão se organizando 

para voltar, novamente, a agredir a candomblecista. Toda a família da adolescente 

está toda estremecida e alarmada com a circunstância, com temor de que novas 

ofensivas venham ocorrer.  

A mãe da adolescente, há três anos antes da violência com sua filha, também 

foi vítima de intolerância religiosa. Em virtude da prática de rituais de Candomblé em 

sua residência, um morador, vizinho de sua casa, agrediu-a fisicamente, quebrando-

lhe o pé esquerdo. Contou ao jornal que o agressor jogava pedras no telhado de sua 

casa, acionava a polícia quando ela realizava cerimônias de sua religião, aumentava 

o volume do som e também tinha o hábito de “expulsar demônios”, utilizando um 

microfone, no momento em que a religiosa realizava seus rituais sagrados, o que 

gerava grande perturbação emocional à sua família.  

Compreende-se que a agressão física, por motivos religiosos, pode acontecer 

em diferentes regiões no País, mas que, na maioria dos casos observados, a forma 

escolhida para disseminar o preconceito foi a demonização, por parte dos agressores, 

utilizando o nome de Deus, o que evoluiu para a agressão física. As entidades que 

lutam contra a intolerância religiosa, como a Congregação em Defesa das Religiões 

Afro-brasileiras (CEDRAB), incentivam as pessoas que sofreram ou que venham a 

sofrer qualquer tipo de intolerância possam denunciar os casos nas autoridades 

competentes. Principalmente, em razão de que uma simples ameaça poderá se 

desenvolver em um desfecho trágico. A ameaça religiosa também se caracteriza como 

uma das formas de intolerância. Com isso, para melhor conhecer o assunto, torna-se 

essencial explorar alguns casos de incidência.  

 

3.4.4 Grave ameaça 

  

Percebe-se que, nas últimas décadas, muitas religiões têm sido o combustível 

fomentador do ódio e da violência. Pelas atitudes extremistas, caracterizadas por 
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crueldade e determinação, pode-se observar que muitos grupos, dentre eles, o Estado 

Islâmico, têm disseminado, em todo o mundo, principalmente no Ocidente, como a 

intimidação como forma de propagar o terrorismo. 

No caso dos extremistas islâmicos, pela força, intenta-se, além da conquista de 

novos territórios, implementar estados teocráticos, baseados na lei do alcorão. Tudo 

isso favorece a formação de estereótipos negativos dos povos árabes, gerando 

preconceito e discriminação a tudo o que remete aos valores islâmicos. 

Segundo Lippman (1992), a imagem negativa ou positiva que se vem à mente, 

em um primeiro contato, a pessoas ou a grupos sociais é definido estereótipo. Pelos 

estereótipos, as pessoas observam as crenças e as perspectivas de outras pessoas, 

de forma a categorizá-las. Já Stangor e Schaller (1996) defendem a ideia de que, 

pelos estereótipos, o ser humano interpreta o meio social em que vive. O estereótipo 

se torna, ao mesmo tempo, causa e consequência de preconceitos.  

Dessa forma, estereótipos como: país do carnaval, do futebol, índio é 

preguiçoso, muçulmano é fundamentalista e terrorista, dentre vários outros, 

favorecem a intolerância contra os que não aderem às ideias que que os defendem. 

Podem desenvolver preconceitos na sociedade. A formação de estereótipos negativos 

prejudica as relações entre pessoas, entre crenças, e outras, dificultando muito a 

convivência social.  

Na conjuntura religiosa mundial, foi difundida a ideia, principalmente por parte 

de países como EUA, de que os valores islâmicos representam o mal, por isso, devem 

ser combatidos. No site de notícias G143 do dia 07 de dezembro de 2015, o então 

candidato a presidente dos EUA, Donald Trump, afirmava que, se eleito, iria proibir a 

entrada de muçulmanos nos Estados Unidos. Ele se elegeu, seus ideais repercutiram 

de em todo o mundo, como forma de perseguição a grupos. 

No dia 22 de agosto de 2015, o site de notícias da estatal brasileira EBC, na 

parte de Direitos Humanos, destacava a seguinte informação44:  “Muçulmanos estão 

entre as principais vítimas de intolerância religiosa no Rio”. A jornalista Flávia Villela, 

responsável pela matéria, apontou haver ofensas, cuspidas, pedradas e ameaças de 

                                                           
43G1. Globo.com. Donald Trump quer proibir a entrada de muçulmanos nos EUA. São Paulo. 
Disponível em: <http://g1.globo.com/mundo/noticia/2015/12/donald-trump-quer-proibir-entrada-de-
muculmanos-nos-eua.html>. Acesso em: 24 nov. 2016.  
44VILELLA, Flávia. EBC. Muçulmanos estão entre as principais vítimas de intolerância religiosa no 
Rio. 22 out.2015. Disponível em: <http://agenciabrasil.ebc.com.br/direitos-humanos/noticia/2015-
08/mulcumanos-estao-entre-principais-vitimas-de-intolerancia-religiosa>. Acesso em: 24 nov. 2016.  

http://g1.globo.com/mundo/noticia/2015/12/donald-trump-quer-proibir-entrada-de-muculmanos-nos-eua.html
http://g1.globo.com/mundo/noticia/2015/12/donald-trump-quer-proibir-entrada-de-muculmanos-nos-eua.html
http://agenciabrasil.ebc.com.br/direitos-humanos/noticia/2015-08/mulcumanos-estao-entre-principais-vitimas-de-intolerancia-religiosa
http://agenciabrasil.ebc.com.br/direitos-humanos/noticia/2015-08/mulcumanos-estao-entre-principais-vitimas-de-intolerancia-religiosa
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morte que foram denunciadas. Muitas violências foram cometidas contra muçulmanos 

na cidade do Rio de Janeiro. 

A repórter destacou, em relação à intolerância religiosa no Rio de Janeiro, que 

os seguidores das religiões afro-brasileiras são os mais perseguidos. Depois destes, 

os adeptos do Islã são os que mais padecem com a intolerância, conforme dados do 

Centro de Promoção da Liberdade Religiosa e Direitos Humanos da Secretaria de 

Direitos Humanos e Assistência Social. As mulheres são as maiores vítimas, 

principalmente, em razão do uso do véu. 

Demonstrou o caso de uma aeromoça que foi agredida verbalmente e, depois, 

com um soco por um homem, no centro do Rio, apenas por sua fé. Outro caso de uma 

muçulmana que já havia comparecido à delegacia de polícia em duas ocasiões e 

registrado duas ocorrências contra um vizinho de sua casa. Ela seguidamente era 

ameaçava de morte por ele, em razão de sua religião. Contudo, afirmava que os 

policiais entendiam a situação como discórdia de vizinho e não como ameaça.  

Em entrevista ao jornal EBC, o assessor de Comunicação da Sociedade 

Beneficente Muçulmana do Rio de Janeiro (SBMRJ), Fernando Celino, afirmou: “Por 

isso, o assédio continua. Há muitas delegacias que tipificam desses, de forma errada, 

como calúnia, injúria ou qualquer outra coisa, sem dar a real importância, tratando 

como um crime menor”. Ao desenvolver esse estudo, percebe-se que a violência 

religiosa relativa aos estereótipos islâmicos não fica evidenciada apenas em áreas 

nas quais os conflitos são mais frequentes, como Oriente Médio, EUA, pois têm 

ocorrido em outros lugares do mundo, como o Brasil.  

No dia 15 de junho de 2016, o jornal O Popular, um dos principais do Estado 

de Goiás, no caderno Cidades, trouxe a seguinte matéria45: “Ódio religioso em 

Trindade”. A publicação, assinada pela jornalista Cristiane Lima, apresentou o drama 

vivido por um casal de idosos que, por serem adeptos do Islamismo, passaram a 

receber ameaças de morte.  

Conforme a repórter, em Trindade, interior de Goiás, a 27 quilômetros de 

Goiânia, um casal de muçulmanos, libaneses, Jamil Nagib Ghannoum, 74 anos, e sua 

mulher, Ilham Isbir Ghannoum, 52 anos, que moram há 44 anos na cidade, após a 

                                                           
45LIMA, Cristiane. O Popular. Ódio religioso em Trindade. 15 jun. 2016. Disponível em: 
<http://www.opopular.com.br/editorias/cidade/%C3%B3dio-religioso-em-trindade-1.1102365>. Acesso 
em: 24 nov. 2016.  

http://www.opopular.com.br/editorias/cidade/%C3%B3dio-religioso-em-trindade-1.1102365
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divulgação de um ataque terrorista em uma boate, em Orlando, Estados Unidos, 

receberam diversas ameaças de morte pelo telefone e pela Internet. 

Na reportagem, o casal revelou que possui um comércio na cidade e que em 

sua residência existe um espaço destinado às orações diárias e receberão 

recebimento de pessoas que tenham interesse em conhecer o Islamismo. O 

comerciante afirmou que vive no Brasil há 56 anos e que, em Trindade, sempre teve 

um convívio harmonioso com os moradores. O crime de ameaça sofrido pela família 

ficou caracterizado por diversas postagens no Facebook, com palavras ofensivas e 

de ódio, nas quais eram mostradas imagens que identificavam endereço e telefone da 

família, contribuindo ainda mais em disseminar a intolerância.  

Ao jornal, o idoso relatou que, após as ameaças, trocou o número de telefone 

de sua casa e pretendia ir à delegacia do Município para registrar o crime sofrido. 

Além disso, foi mostrado que a filha do casal buscava auxílio para que as mensagens 

ofensivas que identificassem sua família pudessem ser retiradas das redes sociais.  

O ato de ameaçar o Outro por pertencer à determinada religião tem sido de 

várias incidências no território brasileiro. Compreende-se que, pela mídia, os fatos 

ganham maior dimensão, podendo atingir diferentes lugares e contextos distintos, em 

segundos. O que e como se divulga um acontecimento pode resultar em distintas 

reações das pessoas. 

Por essa razão, acredita-se que no Brasil, nos últimos anos, muitos grupos 

sociais, que se sentem oprimidos por preconceitos, discriminação e outros conflitos, 

têm buscando o apoio da mídia, na tentativa de apresentar seus ideais e defender 

seus direitos.  

 

3.4.5 Símbolos religiosos em manifestações sociais  

 

 Os símbolos religiosos usados em manifestações sócias podem ser vistos 

como expressão de intolerância ou de liberdade religiosa. Fatos assim têm gerado 

controvérsias, em virtude de que muitos grupos, como Movimento LGBT e Marcha das 

Vadias, têm utilizado desses símbolos como ferramentas de protesto, causando 

reações adversas. A discussão mostra entidades religiosas que consideram os atos 

como intolerância, outras alegam o direito à liberdade de expressão.  

 A existência dos movimentos sociais é de extrema importância para a 

sociedade, na qualidade de reclamação de direitos e manifestação de ideias. Gohn 
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(2011) define movimentos sociais como atos realizados na sociedade, promovidos 

pela coletividade, com características sociopolíticas e culturais, viabilizando distintas 

formas da população se organizar e expressar suas necessidades:  

 
 
Essas formas adotam diferentes estratégias que variam da simples denúncia, 
passando pela pressão direta (mobilizações, marchas, concentrações, 
passeatas, distúrbios à ordem constituída, atos de desobediência civil, 
negociações etc.) até as pressões indiretas. Na atualidade, os principais 
movimentos sociais atuam por meio de redes sociais, locais, regionais, 
nacionais e internacionais ou transnacionais, e utilizam-se muito dos novos 
meios de comunicação e informação, como a internet (GOHN, 2011, p. 335-
6).  
 
 

Os movimentos sociais são responsáveis por mudanças na sociedade, atuam 

de forma dinâmica, utilizando de diferentes meios para atingir seus propósitos. Alguns 

históricos de manifestações sociais, como Revolta da vacina, Diretas Já, 

Impeachment de Collor repercutiram positivamente para transformar o contexto social 

do País. Recentemente, outras manifestações nacionais tomaram maior vulto, com 

destaque o Movimento do Passe livre, trazendo reflexões de cunho social e político, 

para reivindicar direitos sociais. Também podem ser enfatizadas a Marcha das Vadias 

e passeatas Gay. 

A chamada Marcha das Vadias, segundo Galetti (2014), caracteriza-se por uma 

manifestação de alcance mundial, de caráter feminista, iniciada em 2011, na cidade 

de Toronto, no Canadá. As militantes, na maior parte jovens, agem de forma política, 

por meio de manifestos, com textos protestando contra o machismo, combatendo as 

diversas formas de violências sofridas pelas mulheres.  

No Brasil, no Rio de Janeiro, no dia 27 de julho de 2013, segundo o Jornal O 

Globo46, ocorreu o movimento Marcha das Vadias, em seu terceiro ano sucessivo, 

exigindo a legalização do aborto e o fim da violência sexual. Os participantes foram 

reunidos em torno de 1.000 manifestantes na orla carioca. Esse movimento causou 

preocupação nas redes sociais, por coincidir com a visita do Papa Francisco à cidade 

do Rio de Janeiro para o evento religioso católico denominado Jornada Mundial da 

Juventude (JMJ), ocorrido entre 23 e 28 de julho  

                                                           
46UOL Notícias. MP-RJ denuncia casal por ato obsceno na Marcha das Vadias durante a visita do papa. 
Rio de Janeiro. 10 dez. 2013.  
Disponível em: <http://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2013/12/10/mp-rj-denuncia-casal-
por-ato-obceno-na-marcha-das-vadias-durante-a-visita-do-papa.htm>. Acesso em: 24 nov. 2016.  

http://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2013/12/10/mp-rj-denuncia-casal-por-ato-obceno-na-marcha-das-vadias-durante-a-visita-do-papa.htm
http://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2013/12/10/mp-rj-denuncia-casal-por-ato-obceno-na-marcha-das-vadias-durante-a-visita-do-papa.htm
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Os noticiários relataram que a Marcha das Vadias seguia caminho oposto ao 

evento católico, mas em determinado momento, na Praia de Copacabana, onde 

milhares de peregrinos esperavam a abertura da vigília da Jornada Mundial de 

Juventude (JMJ), um casal, que tampavam os órgãos genitais com símbolos 

religiosos, entrou em discussão com os religiosos. O Ministério Público do Rio de 

Janeiro declarou que se tratava de um grupo artístico chamado Coletivo Coiote. 

Conforme o jornal Extra47, esse mesmo grupo participou de uma outra 

polêmica, no dia 28 de maio de 2014, na Faculdade Federal Fluminense, no campo 

Rio das Ostras, em um movimento contra a violência sofrida pela mulher e os estupros 

ocorridos nos limites da universidade. Nesse desempenho, uma integrante do grupo, 

chamada Raissa, introduziu uma bandeira do Brasil em sua vagina e, depois, costurou 

o órgão genital. Tudo isso, segundo a repórter Ana Carolina Pinto gerou muita 

controvérsia na Internet. 

Segundo o jornal O Globo48, de uma forma geral, a passeata feminista seguiu 

de forma tranquila. Ressaltou que muitas integrantes do movimento estavam vestidas 

de biquíni e sutiãs, muitas usavam enfeites em forma de diabinhos, enquanto outras 

utilizavam máscaras. Havia bandeiras do movimento LGBT e também flâmulas de 

alguns de partidos políticos podiam ser vistas com o grupo, além de cartazes escritos 

com frases como "Meu corpo não pertence à Igreja" e "Sou cristão e apoio a Marcha 

das Vadias", enquanto outras exibiam os seios nus. 

Teve um momento no qual alguns manifestantes arriscaram se aproximar do 

palco da Jornada Mundial da Juventude, mas foram impedidos por agentes da Força 

Nacional. O Jornal destacou ainda que muitos fiéis rezavam e outros tiravam 

fotografias dos participantes da marcha. O momento mais crítico da Marcha das 

Vadias foi justamente na hora em que o casal do grupo Coletivo Coiote iniciou sua 

apresentação. Além de realizar insinuações de posições sexuais com símbolos 

cristãos, esculturas de Nossa Senhora Aparecida e Nossa Senhora de Fátima foram 

destruídas, figura 11. Também fizeram um amontoado de crucifixos, jogaram 

preservativos em cima e pisaram nos símbolos religiosos, figura 12. Um dos 

                                                           
47PINTO, Ana Carolina. Extra. Rio de Janeiro, 6 jun. 2014. Disponível em: 
<http://extra.globo.com/noticias/rio/participante-de-performance-polemica-na-uff-recebe-ameacas-
afirmam-amigos-12737193.html>. Acesso em: 24 nov. 2016.  
48Jornal o Globo: Marcha das Vadia. Disponível em: <http://oglobo.globo.com/rio/manifestantes-
quebram-imagens-sacras-na-praia-de-copacabana-9220356>. Acesso em: 26 nov. 2016.  

http://extra.globo.com/noticias/rio/participante-de-performance-polemica-na-uff-recebe-ameacas-afirmam-amigos-12737193.html
http://extra.globo.com/noticias/rio/participante-de-performance-polemica-na-uff-recebe-ameacas-afirmam-amigos-12737193.html
http://oglobo.globo.com/rio/manifestantes-quebram-imagens-sacras-na-praia-de-copacabana-9220356
http://oglobo.globo.com/rio/manifestantes-quebram-imagens-sacras-na-praia-de-copacabana-9220356
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manifestantes chegou a colocar um preservativo na cabeça de Nossa Senhora, como 

também, foram introduzidos objetos religiosos no ânus de um dos artistas, figura 13.  

Tudo isso causou muita perplexidade das pessoas que estavam ali presentes. 

Em ao clima tenso, a Polícia Militar interveio na situação, quando deu voz de prisão 

ao grupo e os conduziu à delegacia de polícia. Segundo o site Uol Notícias49, o 

Ministério Público do Rio de Janeiro denunciou o casal por praticar ação obscena em 

local público e também pelo crime de preconceito religioso. Informou que, no texto da 

denúncia, há argumentos que indicam que o casal evidenciou a prática de intolerância 

religiosa com os católicos presentes ao evento: "Os denunciados, com consciência e 

vontade, vilipendiaram publicamente santos e imagens católicas, quebrando-os 

intencionalmente para demonstrar o seu desprezo e preconceito pela religião 

católica". 

 
 

 
Figura 11: Destruição das imagens, manifestantes quebram imagens sacras na Praia de 
Copacabana, 27 jul. 2013 
Fonte: Foto Marcelo Tasso. OLIVEIRA, Raphael; VASCONCELOS, Fábio. O Globo. Disponível 
em: <http://oglobo.globo.com/rio/manifestantes-quebram-imagens-sacras-na-praia-de-
copacabana-9220356>. Acesso em: 26 nov. 2016. 
 
 

                                                           
49 Uol notícias. Casal denunciado por crime. Disponível em: 
<http://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2013/12/10/mp-rj-denuncia-casal-por-ato-obceno-
na-marcha-das-vadias-durante-a-visita-do-papa.htm>. Acesso em: 26 nov. 2016.  

http://oglobo.globo.com/rio/manifestantes-quebram-imagens-sacras-na-praia-de-copacabana-9220356
http://oglobo.globo.com/rio/manifestantes-quebram-imagens-sacras-na-praia-de-copacabana-9220356
http://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2013/12/10/mp-rj-denuncia-casal-por-ato-obceno-na-marcha-das-vadias-durante-a-visita-do-papa.htm
http://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2013/12/10/mp-rj-denuncia-casal-por-ato-obceno-na-marcha-das-vadias-durante-a-visita-do-papa.htm
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Figura 12: Manifestação com destruição das imagens 
Fonte: Disponível em: <http://www.implicante.org/artigos/marcha-das-vadias-contra-o-papa-a-
logica-interna-do-feminismo/>. Acesso em: 26 nov. 2016.  

 
 

  

 
Figura 13: Destruição das imagens na Marcha das Vadias contra o Papa: a 
lógica “interna” do feminismo 
Fonte: Disponível em: <http://www.implicante.org/artigos/marcha-das-vadias-
contra-o-papa-a-logica-interna-do-feminismo/>. Acesso em: 26 nov. 2016. 

 
 

As figuras mostram grupos praticando atos contrários aos dogmas religiosos 

da Igreja Católica, que também atingem outros credos. Após toda a controvérsia 

causada pela exposição de vídeos em que os símbolos religiosos foram utilizados de 

http://www.implicante.org/artigos/marcha-das-vadias-contra-o-papa-a-logica-interna-do-feminismo/
http://www.implicante.org/artigos/marcha-das-vadias-contra-o-papa-a-logica-interna-do-feminismo/
http://www.implicante.org/artigos/marcha-das-vadias-contra-o-papa-a-logica-interna-do-feminismo/
http://www.implicante.org/artigos/marcha-das-vadias-contra-o-papa-a-logica-interna-do-feminismo/
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forma pejorativa, responsáveis pela Marcha das Vadias, por meio de um de seus 

sites50 enunciou uma nota oficial, na qual informou:  

 
 
A performance que envolveu quebra de imagens de santas na Marcha das 
Vadias hoje não foi programada pela organização deste evento. Tínhamos o 
compromisso com a segurança das pessoas, e fizemos tudo o que esteve ao 
nosso alcance para garantir isso, seja de quem estava apenas marchando, 
seja de quem estivesse performando. Acreditamos e defendemos a liberdade 
de expressão artística, religiosa, de consciência, de pensamento, de crítica, 
de vestimenta, e todas as liberdades civis individuais e coletivas garantidas 
pela Constituição Cidadã de 1988. Entendemos que a Marcha das Vadias do 
Rio de Janeiro em 2013 foi um total sucesso! Agradecemos a todas as 
pessoas que construíram esta marcha, da primeira reunião de organização 
até o último momento de dispersão hoje, incluindo todas as performances, 
todos os cartazes, todos os coletivos, partidos, sindicatos, movimentos que 
ocuparam as ruas hoje para dizer que JÁ BASTA DE VIOLÊNCIA SEXUAL, 
VIOLÊNCIA DE GÊNERO, MORTES EVITÁVEIS DE MULHERES QUE 
ABORTAM E DE INTERFERÊNCIA RELIGIOSA NAS POLÍTICAS 
PÚBLICAS QUE SÃO PARA TODAS AS PESSOAS, DE TODAS AS 
CRENÇAS, RAÇAS, CORES, DESEJOS E FORMATOS. (Informe Marcha 
das Vadias, 30 jul. 2013).  
 
 

Observa-se que os organizadores declararam que a destruição dos símbolos 

sagrados não fazia parte da programação do movimento, que defendiam a liberdade 

de expressão, lamentando o ocorrido. Afirmaram que, mesmo com a polêmica criada, 

houve destaque para a reivindicação feminista, considerando que a marcha foi um 

sucesso.  

Outra situação conflituosa envolvendo símbolos religiosos em passeata 

ocorreu na cidade de São Paulo, no dia 7 de junho de 2015, conforme o site G1. A 

jornalista Carolina Dantas apontou que a Parada Gay de 2015 causou algumas 

polêmicas, principalmente, em razão de uma encenação, em que uma atriz transexual 

ficou “crucificada” no decorrer de todo o evento, figura 14.  

 

                                                           
50 Site Marcha das Vadias. Informe da Marcha das Vadias do Rio de Janeiro. 30 jul.2013. Disponível 
em: <https://marchavadiascampinas.milharal.org/2013/07/30/informe-da-marcha-das-vadias-do-rio-de-
janeiro/>. Acesso em: 26 nov. 2016.  

https://marchavadiascampinas.milharal.org/2013/07/30/informe-da-marcha-das-vadias-do-rio-de-janeiro/
https://marchavadiascampinas.milharal.org/2013/07/30/informe-da-marcha-das-vadias-do-rio-de-janeiro/
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Figura 14: Transexual na 19ª Parada do Orgulho LGBT, na Avenida Paulista, 09 jun. 2015  
Fonte: Carolina Dantas. G1. Globo.com. Disponível em: <http://g1.globo.com/sao-
paulo/noticia/2015/06/veja-transexual-crucificada-e-outras-polemicas-com-simbolos-
cristaos.html>. Acesso em: 26 nov. 2016.  

 
 

 Em entrevista ao jornal, a atriz revelou que tinha o propósito de simular a 

violência e a dor que a comunidade de gays, bissexuais, travestis, transexuais e 

transgêneros (LGBT) tem sofrido no País. Destacou ao jornal que: “Usei as marcas 

de Jesus, que foi humilhado, agredido e morto. Justamente o que tem acontecido com 

muita gente no meio GLS, mas com isso ninguém se choca”. Contudo, após essa 

primeira exposição, revelou que sofreu ameaças de morte.  

Segundo o jornal Correio Braziliense, no dia 09 de junho de 201551, imagens 

da encenação da atriz polemizaram na Internet, o que causou a reação contrária por 

parte de instituições religiosas, como a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil 

(CNBB), parlamentares ligados a entidades religiosas e outros segmentos sociais. 

Esclareceu ainda que muitas pessoas, principalmente, no meio político, mostraram-

se revoltadas com a declaração do presidente da Associação LGBT, em São Paulo, 

responsável pelo evento, que informou que órgãos como Prefeitura de São Paulo, 

Governo do Estado de São Paulo, Caixa Econômica Federal e até a estatal Petrobrás 

                                                           
51FERNANDES, Marcella. Correio Brasiliense. Atriz crucificada na Parada Gay diz que não quis afrontar 
religiosos. 09 jun. 2015.  
Disponível em: 
<http://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/brasil/2015/06/09/internas_polbraeco,485934/atriz-
crucificada-na-parada-gay-diz-que-nao-quis-afrontar-religiosos.shtml>. Acesso em: 26 nov. 2016.  

http://g1.globo.com/sao-paulo/noticia/2015/06/veja-transexual-crucificada-e-outras-polemicas-com-simbolos-cristaos.html
http://g1.globo.com/sao-paulo/noticia/2015/06/veja-transexual-crucificada-e-outras-polemicas-com-simbolos-cristaos.html
http://g1.globo.com/sao-paulo/noticia/2015/06/veja-transexual-crucificada-e-outras-polemicas-com-simbolos-cristaos.html
http://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/brasil/2015/06/09/internas_polbraeco,485934/atriz-crucificada-na-parada-gay-diz-que-nao-quis-afrontar-religiosos.shtml
http://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/brasil/2015/06/09/internas_polbraeco,485934/atriz-crucificada-na-parada-gay-diz-que-nao-quis-afrontar-religiosos.shtml
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teriam patrocinado o evento, chegando em um valor total dois milhões de reais, sendo 

1,3 milhão doados apenas pela Prefeitura de São Paulo.  

O Jornal explica que movimentos religiosos e parlamentares, de várias partes 

do Brasil, manifestaram-se, repudiando os atos na passeata, considerando-os como 

crimes contra a fé religiosa, e também alegando mau uso dos recursos públicos. 

Conforme o site de notícias da Câmara dos Deputados, no dia 10 de junho de 201552, 

diversos deputados, especialmente aqueles relacionados aos grupos cristãos, 

realizaram um protesto em Plenário, em que demonstravam indignação contra a 

utilização de símbolos sagrados cristãos na 19 ª Parada do Orgulho LGBT. A 

reportagem destacou a declaração do deputado João Campos (PSDB-GO), 

coordenador da Frente Parlamentar Evangélica: “Não nos calaremos diante da atitude 

de intolerância. É dinheiro público patrocinando a intolerância”.  

Na mesma sessão plenária, o deputado Rogério Rosso (PSD-DF) explicou a 

apresentação de um requerimento de urgência ao Projeto de Lei PL 1804/15, de sua 

autoria, o qual pretende tornar a intolerância religiosa um crime hediondo, com 

penalidade de até 8 anos. O jornal destacou que o deputado Roberto Freire (PPS-

SP), único parlamentar a discorrer contra o protesto dos congressistas, lembrou aos 

participantes daquela sessão que o Brasil é um País laico e que: “Não se pode, até 

para respeitar quem não tem fé religiosa, transformar o Plenário em igreja”. Outra 

posição discordante da bancada religiosa foi promovida pelo deputado federal Jean 

Wyllys (PSOL-RJ). A espeito da crucificação publicou nas redes sociais53o seguinte 

texto:  

 
 
Não vou aqui interpretar a performance da artista transexual porque seus 
sentidos me parecem óbvios demais: se Jesus foi marginal em sua época e, 
por isso, condenado à pena de morte por crucificação, nada mais pertinente 
do que usar esse episódio como metáfora da pena de morte a que estão 
condenadas as transexuais e travestis no Brasil, marginais da 
contemporaneidade. 
Até mesmo muitos gays de classe média e média-alta foram incapazes de 
extrair sentido tão óbvio da performance artística da transexual, o que mostra 
que as viagens ao exterior, a música eletrônica, as drogas sintéticas 
consumidas nas baladas, as calças da Diesel e as cuecas da Calvin Klein não 
os tornam imunes à epidemia de estupidez nem à homofobia internalizada, 

                                                           
52Câmara dos Deputados. Deputados protestam contra uso de símbolos religiosos na parada LGBT. 
10 jun. 2015. Disponível em: <http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/POLITICA/489936-
DEPUTADOS-PROTESTAM-CONTRA-USO-DE-SIMBOLOS-RELIGIOSOS-NA-PARADA-
LGBT.html>. Acesso em: 26 nov. 2016.  
53Pragmatismo Político. Atriz crucificada na Parada LGBT recebe ameaças.  
Disponível em: <http://www.pragmatismopolitico.com.br/2015/06/atriz-crucificada-na-parada-gay-
recebe-ameacas.html>. Acesso em: 26 nov. 2016.  
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ao contrário! Leitura, informação, estudo, artes vivas e canja de galinha não 
fazem mal a ninguém e saem mais em conta que os óculos Gucci e a rave da 
Skol. 
E da próxima vez que forem escrever “Je suis Charlie” em seus perfis no 
Facebook, lembrem-se de que aqui nós também gozamos da liberdade 
constitucional de criticar através de expressões artísticas os dogmas e 
contradições das religiões – e isso está longe de se confundir com 
intolerância religiosa! Intolerância religiosa é pastor mandar seus fiéis 
invadirem terreiros de Candomblé para depredar seus orixás ou evangélico 
fanático urinar sobre a imagem de Nossa Senhora. 
Uma sociedade verdadeiramente democrática, se quiser continuar assim, ao 
mesmo tempo que garanta a liberdade de crença a todos os que creem, 
deverá cuidar para que quaisquer religiões (em especial as cristãs) e seus 
porta-vozes não extrapolem a esfera que lhes compete – que é a esfera 
privada – e deverá impedir que se infiltrem ainda mais no Estado e na esfera 
pública, tentando cercear, por meio de falácias, manipulações, difamações e 
desonestidade intelectual, as liberdades civis de artistas e pessoas não 
crentes. 
 
 

Observa-se, pelo texto, que Jean Wyllys defende a ideia de que a encenação 

na cruz se trata de apenas de um protesto legítimo e que a falta de conhecimento leva 

as pessoas a não interpretarem a verdadeira objetividade. Destaca também que no 

Brasil é assegurado a liberdade de expressão e que o ato não caracterizou intolerância 

religiosa.  

A respeito da 19 ª Passeata Gay, a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil 

(CNBB), em São Paulo, expressou uma nota, no dia 11 de junho de 201554, em que 

se posicionou de forma contrária à forma pejorativa a que os símbolos religiosos foram 

utilizados durante o evento. O Jornal ressaltou a nota de Dom Odílio Scherer sobre o 

fato. Declarou aos católicos e a todos os cidadãos que:  

 
 
Nós, Bispos Católicos das Dioceses do Estado de São Paulo, reunidos na 78ª 
Assembleia do Regional Sul I da CNBB, diante dos acontecimentos da 
recente “parada gay 2015”, ocorrida na cidade de São Paulo, com claras 
manifestações de desrespeito à consciência religiosa de nosso povo e ao 
símbolo maior da fé cristã, Jesus crucificado, em nome da verdade que 
cremos, vimos através desta, como pastores do Povo de Deus:  
- Afirmar que a fé cristã e católica, e outras expressões de fé encontram 
defesa e guarida na Constituição Federal: “é inviolável a liberdade de 
consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos 
religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas 
liturgias” (artigo 5º, inciso VI). 
- Lembrar que todo ato de desrespeito a símbolos, orações, pessoas e 
liturgias das religiões constitui crime previsto no Código Penal: “escarnecer 
de alguém publicamente, por motivo de crença ou função religiosa; impedir 

                                                           
54DANTAS, Carolina. G1. Globo.com. Bispos divulgam nota contra uso de imagens religiosas na 
Parada Gay. São Paulo, 11 de jun. 2015. Disponível em: <http://g1.globo.com/sao-
paulo/noticia/2015/06/bispos-divulgam-nota-contra-uso-de-imagens-religiosas-na-parada-gay.html>. 
Acesso em: 26 nov. 2015.  
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ou perturbar cerimônia ou prática de culto religioso; vilipendiar publicamente 
ato ou objeto de culto religioso” (Art. 208 do Código Penal). 
- Apelar aos responsáveis pelo Poder Público, guardiães da Constituição e 
responsáveis pela ordem social e pelo estado democrático de direito, que 
defendam o direito agredido. 
Expressar nosso repúdio diante dos lamentáveis atos de desrespeito 
ocorridos; queremos contribuir com o bem-estar da sociedade, pois somos, 
por força do Evangelho, construtores e promotores da liberdade e da paz. 
- Manifestar nossa estranheza ao constatar um evento, como citado seja 
autorizado e patrocinado pelo poder público, e utilizado para promover atos 
que afrontam claramente o estado de direito que a Constituição garante. 
- Lembrar a todos as atitudes firmes do Papa Francisco quanto ao respeito 
pelo ser humano, aos mais pobres, aos mais simples, à religiosidade popular. 
- Recordar aos católicos que a profanação de símbolos religiosos pede de 
nós um ato de desagravo e de satisfação religiosa, pela oração e pela 
penitência, pedindo ao Senhor Deus perdão pelos pecados cometidos e a 
conversão dos corações. 
- Reafirmar, iluminados pelo Evangelho e conduzidos pelo Espírito Santo, 
nosso respeito a todas as pessoas, também a quem pensa diferente de nós. 
E convidamos os católicos e pessoas de boa vontade a contribuírem, em 
tudo, para a edificação da justiça e da paz, do respeito a Deus e ao próximo. 
- Por fim, confirmamos nosso seguimento a Jesus Cristo e damos testemunho 
da beleza de nossa fé católica, na certeza de que, assim, contribuímos para 
o bem da sociedade, anunciando o que de melhor recebemos: Jesus Cristo 
crucificado, “força e sabedoria de Deus” (1Cor 1,23s), fonte de toda 
misericórdia. 
Aparecida, 11 de junho de 2015. 
Memória Litúrgica do Apóstolo São Barnabé 
Dom Odílio Pedro Scherer 
Presidente do Regional Sul I – CNBB55.  
 
 

Apesar de toda repercussão da mídia em torno da utilização dos símbolos 

sagrados, do ano anterior, na 20ª Passeata Gay, ocorrida em 29 de maio de 2016, a 

atriz que protagonizou a encenação realizou um novo desfile, desta vez com uma 

alegoria que fazia alusão a outro símbolo religioso, uma reprodução da Bíblia. Na 

fantasia, também estavam escritas as palavras "bancada evangélica" e "retrocesso". 

A atriz, em entrevista ao site G156, declarou que o propósito da fantasia era demonstrar 

que a bancada evangélica, no Congresso Nacional, obstrui projetos de lei em prol da 

comunidade LGBT e da identidade de gênero.  

No entanto, em notícia do dia 11 de julho de 2016, no site Uol Notícias57, havia 

a informação de que a modelo e atriz que protagonizou a “crucificação” na Parada 

                                                           
55DANTAS, Carolina. G1. Globo.com. Bispos divulgam nota contra uso de imagens religiosas na 
Parada Gay. São Paulo, 11 de jun. 2015. Disponível em: <http://g1.globo.com/sao-
paulo/noticia/2015/06/bispos-divulgam-nota-contra-uso-de-imagens-religiosas-na-parada-gay.html>. 
Acesso em: 26 nov. 2016.  
56Gonçalves, Gabriela; ACAYABA, Cíntia. G1. Globo.com. Transexual desfila com fantasia crítica à 
bancada evangélica na Parada Gay. São Paulo, 29 mai. 2016. Disponível em: < 
http://g1.globo.com/sao-paulo/noticia/2016/05/transexual-desfila-com-fantasia-critica-bancada-
evangelica-na-parada-gay.html>. Acesso em: 26 nov. 2016.  
57Uol Notícias. Transexual 'crucificada' na Parada Gay denuncia nova agressão em SP. São Paulo, 11 

http://g1.globo.com/sao-paulo/noticia/2015/06/bispos-divulgam-nota-contra-uso-de-imagens-religiosas-na-parada-gay.html
http://g1.globo.com/sao-paulo/noticia/2015/06/bispos-divulgam-nota-contra-uso-de-imagens-religiosas-na-parada-gay.html
http://g1.globo.com/sao-paulo/noticia/2016/05/transexual-desfila-com-fantasia-critica-bancada-evangelica-na-parada-gay.html
http://g1.globo.com/sao-paulo/noticia/2016/05/transexual-desfila-com-fantasia-critica-bancada-evangelica-na-parada-gay.html


174 

 

Gay, havia sido agredida, mostrando o rosto com muitos ferimentos, alegando que 

teve até dentes quebrados. Denunciou que foi espancada por alguns homens, 

momentos após ter recebido ofensas verbais. No momento da violência, os 

agressores a definiam como um “demônio”, que deveria morrer. Ela ressaltou que, 

enquanto era agredida, os agressores pronunciavam trechos da Bíblia.  

Toda essa repercussão mostra que a utilização dos símbolos sagrados na 

Passeata Gay foi muito polemizada. O site G158 entrevistou alguns estudiosos no 

assunto para provocar discussão. O teólogo e professor da Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo (PUC-SP), Antônio Manzatto, não entende que o ato da atriz, 

em representar a crucificação de Jesus, desrespeitou o símbolo sagrado. O estudioso 

destacou que não existe qualquer registro da Bíblia desfavorável ao uso da cruz:  

 
 
Os símbolos religiosos se referem a uma situação. A cruz se refere aos 
abandonados e oprimidos. Se ela usou essa imagem para fazer a sociedade 
perceber a situação de dominação, está certa. As pessoas não enxergam isso 
e são elas que deram qualquer outro significado para aquele símbolo.  
 
 

Por sua vez, o teólogo, Jaldemir Vitório, presidente da Sociedade de Teologia 

e Ciências da Religião (SOTER), também concordou com o posicionamento de 

Manzatto: “De qualquer forma não vi como um desrespeito à fé cristã. Quem garante 

que ela não usou a imagem de Jesus justamente para demonstrar sua fé? As pessoas 

enxergam o que querem”. 

Manzatto ressaltou que, naturalmente, as pessoas consideram que os símbolos 

sagrados são delas, por isso, não querem que ninguém mais possa mexer com eles. 

Por sua vez, Nelson Domingues, professor de teologia e psicólogo clínico, considerou 

o ato da atriz apenas um desrespeito e não um crime, afirma que o apego simbólico 

das pessoas algo muito forte:  
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O símbolo é uma coisa que vem de fora. As pessoas se apegam muito à 
religiosidade e acabam esquecendo-se da coisa mais importante que Jesus 
ensinou: amar. O mais importante é o amor para o cristianismo. Entre o 
símbolo e o amor, é preciso ficar com o amor. 
 
 

  As opiniões de estudiosos mostram a problemática na utilização dos símbolos 

religiosos em movimentos sociais que está relacionada à perspectiva de sua 

utilização. Pela nota da CNBB, percebe-se a argumentação da entidade católica em 

fazer referência ao Artigo 5º, inciso VI, da Constituição da República Federativa do 

Brasil59, sobre o direito religioso, que diz: “É inviolável a liberdade de consciência e de 

crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma 

da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias”. A confederação também 

recorreu ao artigo 208 do Código Penal brasileiro, ressaltando que qualquer ato de 

desmoralização a pessoas, símbolos, orações, e liturgias das religiões no Brasil 

caracterizam-se como crimes. Conforme o artigo 208 do Código penal60:  

 
 
Escarnecer de alguém publicamente, por motivo de crença ou função 
religiosa; impedir ou perturbar cerimônia ou prática de culto religioso; 
vilipendiar publicamente ato ou objeto de culto religioso: 
Pena - detenção, de um mês a um ano, ou multa. 
Parágrafo único - Se há emprego de violência, a pena é aumentada de um 
terço, sem prejuízo da correspondente à violência. 
 
 

Por outro lado, defensores da utilização dos símbolos sagrados em 

manifestações sociais, como o deputado Jean Wyllys, alegam o direito constitucional 

à liberdade de expressão61:  

 
 
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: 
IX - É livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 
comunicação, independentemente de censura ou licença; 
 
 

                                                           
59Constituição Federal. Disponível em: 
 <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm>. Acesso em: 26 nov. 
2016.  
60Código Penal. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del2848.htm>. 
Acesso em: 26 nov. 2016.  
61Constituição Federal. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm>. Acesso em: 26 nov. 
2016.  
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Percebe-se, assim, uma celeuma na utilização dos símbolos sagrados em 

movimentos sociais, principalmente, em razão de que o limiar entre intolerância e 

liberdade é bastante tênue. Por isso, torna-se arriscado, precipitadamente, 

categorizar, de forma segura, que a presença de símbolo religiosos, em movimentos 

sociais no Brasil caracterize a intolerância religiosa. Observa-se a necessidade em 

compreender o contexto em que são utilizados e também a ação empregada.  

Pela religião, o ser humano interpreta sua vivência, domina seu ambiente e 

estrutura sua identidade (MARTELLI, 1995). De modo que não é prudente ignorar os 

valores religiosos humanos. De forma semelhante, os símbolos religiosos são 

responsáveis por promover valores cognitivos e existenciais (visão de mundo), bem 

como aspectos morais e estéticos de determinadas cultura (ethos) (GEERTZ, 1989). 

Os símbolos religiosos são justamente assim definidos por terem um significado que 

ultrapassa o aspecto físico, pois sua importância está na pessoa que o define. Uma 

cruz para um cristão representa o motivo de sua fé, ao passo que, para um budista 

não tem a mesma relevância.  

Dessa forma, supõe-se que, quando alguém insulta os valores religiosos de 

outro, na verdade, está atacando seus princípios mais profundos, agredindo sua 

individualidade. Por mais que uma pessoa possa possuir o amparo legal em 

manifestar suas opiniões acerca de crenças religiosas, não é cabível que a devoção 

alheia, incluindo todos os elementos de fé, seja, de algum modo, ridicularizada, como 

tem ocorrido em alguns movimentos sociais no Brasil.  

Na tentativa de defender seus valores mais profundos, o Outro se utiliza de 

alguma forma de violência. É possível perceber como é gerada a intolerância religiosa: 

por meio da desconsideração de qualquer elemento religioso do Outro, mesmo que 

sejam pedaços de madeira amarrados. A intolerância religiosa pode ser observada 

nos comportamentos mais sutis. Pode ocorrer de diferentes formas, distintos lugares 

e com variados grupos de pessoas.  

Ao analisar alguns formatos identificados no Brasil, buscou-se expressar, pelo 

estudo, os fatos mais recorrentes e significativos. Não seria possível esgotar o assunto 

a respeito. Assim, em função da configuração que a intolerância tem admitido no País, 

percebe-se que há meios possíveis para a prática da convivência harmoniosa em 

termos de religião.  
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3.4.6 A possibilidade de superação da violência religiosa  

 

Até o presente momento, identificou-se a violência religiosa como uma prática 

consignada na história do Brasil, principalmente, em períodos anteriores ao 

estabelecimento de garantias constitucionais relativas à liberdade religiosa. Mello 

(1998) afirma que a ocupação Holandesa em Pernambuco, no século XVII, tornou-se 

um momento singular na historiografia brasileira, na época colonial, principalmente, 

pela intolerância religiosa e pelo progresso econômico e social da região conquistada.  

Aquela região, sem muito desenvolvimento, transformou-se em meio urbano 

civilizado e enérgico. Mello (1998) destaca que Recife tornou-se a principal cidade 

brasileira a possuir um método urbanístico. Além disso, a cidade transformou-se em 

uma metrópole cosmopolita, por meio da frequência de pessoas de diversos países, 

principalmente europeus, dentre eles ingleses, escoceses, franceses, pessoas que se 

misturavam com habitantes locais, diferentes culturas se encontravam. De tal modo, 

distintas religiões conviviam em um mesmo espaço, tais como: indígenas, africanas, 

cristãs protestantes, catolicismos, judaísmos, entre outras, em relativa paz.  

Para Silva (2007), na relação entre os blocos religiosos no Brasil holandês 

houve tolerância religiosa entre os diferentes credos, de modo que a liberdade 

religiosa era uma expressão do desenvolvimento econômico e social que estava 

ocorrendo naquela região. Assim, em um período em que o Catolicismo era 

hegemônico, não sendo permitidas outras expressões de fé na colônia, e havia grande 

perseguição aos judeus em Portugal, a ocupação holandesa demonstrou grande 

superação da violência religiosa, em desenvolver a tolerância como uma prática de 

coexistência harmoniosa.  

Na atualidade, uma atitude relevante na promoção do diálogo religioso tem 

ocorrido na Alemanha, pela chamada “House of One”. É um projeto singular em todo 

o mundo, em que judeus, cristãos e muçulmanos esperam construir, de forma 

conjunta, uma casa na praça berlinense Petriplatz, em que, no teto, faz-se uma união 

de uma sinagoga, uma igreja e uma mesquita, todas integradas, por meio de “Salão 

de Encontro” central. Dentre alguns integrantes do projeto, estão o Ministério Federal 

das Relações Externas e o Ministério Federal do Interior. Além disso, também será 

intensificada a colaboração com a Foundation for Ethnic Understanding (FFEU) de 
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Nova York, que se empenha pelo diálogo das religiões, contra antissemitismo e contra 

anti-islamismo.62 

A cidade de Foz do Iguaçu, no Estado do Paraná, pode ser considerada como 

uma metrópole em que a tolerância religiosa tem sido vitrine para todo o restante do 

País e do mundo. Conhecida por suas belezas naturais, o Município tem se destacado 

por abrigar diferentes religiões, que convivem em compatível harmonia.  

Em uma reportagem do dia 15 de julho de 2016, o site de notícias G163, sucursal 

de Oeste e Sudoeste do Paraná, publicou uma matéria a respeito da multiplicidade 

religiosa encontrada em Foz do Iguaçu. Cidade notória, especialmente, pelas 

Cataratas do Iguaçu e pela construção da Hidrelétrica de Itaipu, tem característica 

peculiar para o turismo religioso, praticado por visitantes, oriundos de diversas partes 

do mundo. Atualmente, a cidade abriga em torno de 70 grupos étnicos, em uma 

população em torno de 250.000 habitantes.  

A diversidade de religiosa é notável, principalmente, em razão dos vários 

templos, de distintas religiões, encontrados na cidade. Dentre os mais conhecidos e 

com maior número de visitantes, destacam-se: Templo Budista; mesquitas Omar Ibn 

Al-Khattab e Husseiniie Imam Khomeini; Matriz São João Batista e Catedral Nossa 

Senhora de Guadalupe.  

A convivência pacífica é ecumênica, entre alguns tipos de credos. Em 

reportagem do dia 23 de março de 2012, o site G164, filial de Oeste do Paraná, 

estampava a notícia de que a cidade de Foz do Iguaçu sediaria um evento religioso, 

em homenagem a Maria, a mãe de Jesus, no dia 24 de março, daquele ano. Aquela 

seria uma celebração ainda inédita no Brasil por ter sido organizado pelas 

comunidades Islâmica e Árabe de Foz do Iguaçu, e também pela Pastoral da Criança.  

Com capacidade para sete mil pessoas, os organizadores aguardavam a 

chegada de milhares de religiosos, oriundos de vários países. Segundo a publicação, 

aquele foi o terceiro encontro de religiosos muçulmanos e cristãos, em homenagem à 
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Disponível em: <http://g1.globo.com/pr/parana/noticia/2012/03/encontro-religioso-internacional-reune-
cristaos-e-muculmanos-no-parana.html>. Acesso em: 28 nov. 2016.  
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Maria, ocorridos no mundo. Destaca que, nos anos de 2010 e 2011, o mesmo evento 

aconteceu no Líbano.  

Em termos de superação de diferença religiosa, outro encontro inter-religioso 

se deu no dia 07 de setembro de 2014, na Catedral da Sé, na cidade de São Paulo, 

conforme informação do site da Confederação Israelita do Brasil (CONIB). O evento, 

com o tema “Em nome de Deus, juntos pela Paz: cristãos, judeus e muçulmanos”, 

contou com a liderança do Cardeal e Arcebispo de São Paulo, Dom Odilo Scherer, o 

Rabino Michel Schlesinger e o Xeque Houssam Al Boustani.  

A celebração foi direcionada pela paz no mundo e também no Oriente Médio, 

além de comemorar o aniversário de independência do Brasil. Centenas de pessoas 

participaram do encontro inter-religioso. No final, figura 15, os principais 

representantes das três religiões firmaram uma declaração conjunta pela Paz, que 

condena a utilização do nome de Deus para quaisquer ações violentas:  

 
 
É um evento interessante para reafirmar nosso desejo (cristãos, muçulmanos 
e judeus) de buscar, conviver e promover a paz na sociedade. Também 
expressamos uma clara desaprovação do uso indevido da religião para 
promover a violência ou como instrumentalização ideológica ou política, em 
função de outros fins. A religião é para promover a glória de Deus e a vida do 
homem, jamais a morte e a violência, a destruição e a guerra. Portanto, em 
nome de Deus: Paz [declarou Dom Odilo Scherer ao site da Fambras - 
Federação das Associações Muçulmanas do Brasil] (CONIB)65. 
 
 

                                                           
65 CONIB. Muçulmanos, judeus e cristãos rezam juntos pela paz, na Catedral da Sé em São Paulo. 8 
set. 2014. Disponível em: <http://www.conib.org.br/noticias/2596/muulmanos-judeus-e-cristos-rezam-
juntos-pela-paz-na-catedral-da-s-em-so-paulo>. Acesso em: 28 nov. 2016. 
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Figura 15: Encontro inter-religioso  
Fonte: Foto Rejane Guimaraes. Disponível em: <http://www.conib.org.br/noticias/2596/muulmanos-
judeus-e-cristos-rezam-juntos-pela-paz-na-catedral-da-s-em-so-paulo>. Acesso em: 28 nov. 2016. 
 
 

Na ocasião, os líderes discursaram sobre os conflitos religiosos. O Rabino 

Michel Schlesinger afirmou que judeus e muçulmanos não são adversários, que as 

particulares razões dos conflitos entre eles são políticas. Já o Xeque Houssam Al 

Boustani destacou a importância do evento por ser uma iniciativa que transmite a ideia 

do pacífico diálogo inter-religioso. Dessa forma, percebem-se exemplos de superação 

da violência religiosa no País.  

Douste-Blazy (1997) entende que a intolerância não suporta o reconhecimento 

do Outro, seu posicionamento como sujeito livre, como ator social. Já a tolerância é 

vista como o direito à alteridade, à abertura para o Outro. A intolerância e a identidade 

não são incompatíveis, mas a primeira é uma das condições vitais da segunda.  

A questão apresentada aqui mostra que a intolerância não está posta para ser 

erradicada, mas superada. Para isto, há a necessidade do reconhecimento do Outro. 

Em qualquer sociedade pluriétnica, multicultural e plurirreligiosa, como é o caso do 

Brasil, o diálogo é fundamental para se buscar uma convivência pacífica. Observa-se 

que o entendimento entre as diferentes expressões de fé ou de ideais é algo possível 

e, geralmente, necessário em um mundo cada vez mais globalizado.  

  

http://www.conib.org.br/noticias/2596/muulmanos-judeus-e-cristos-rezam-juntos-pela-paz-na-catedral-da-s-em-so-paulo
http://www.conib.org.br/noticias/2596/muulmanos-judeus-e-cristos-rezam-juntos-pela-paz-na-catedral-da-s-em-so-paulo
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A pesquisa possibilitou a oportunidade de desenvolver reflexões muito 

pertinentes em torno da violência. O Brasil, desde a colonização pelos portugueses, 

tem sido palco de diversas formas de intolerâncias religiosas. É notável a importância 

da religiosidade no País, por múltiplas expressões de religiosidade em culturas 

plussignificativas.  

O mosaico religioso brasileiro é muito extenso. O País se tornou um laboratório 

de fé, em razão das mudanças culturais, de modo que algumas religiões caíram no 

esquecimento, outras se adaptaram ou surgiram no contexto social, como o 

Candomblé e a Umbanda. Apesar do dinamismo no campo religioso, a violência é 

cotidiana. A relativa paz social apresenta seu histórico marcante de violência. 

Percebeu-se o extremismo religioso em todas as partes do mundo e em diferentes 

momentos históricos.  

Apesar do século XX ter sido de grande desenvolvimento científico, foi 

considerado o período mais violento da história humana. Entretanto, no século XXI, a 

modernidade não conseguiu apagar o desejo do homem pela religião, mas a violência 

religiosa tem causado terror e mortes de milhares de pessoas no Brasil e no mundo. 

A perspectiva de demonstrar que comportamentos violentos é resultado das relações 

humanas nas sociedades mostra as condutas agressivas e negativas à fé do Outro 

caracterizadas pela intolerância religiosa.  

Compreender a definição de religião, de cultura, de tolerância e de intolerância 

permite a reflexão dos acontecimentos violentos envolvendo religiões. Foi possível 

observar que a religião é um dos principais instrumentos na formação do mundo 

cultural e que a sua magnitude está em representar identidades culturais. A 

religiosidade se torna significativa de acordo com o indivíduo e suas realidades.  Cada 

pessoa pode ou não estabelecer vínculos emocionais de fé que potencializam a 

vivência humana, satisfazendo necessidades existenciais.  

A análise ontológica da violência passa por algumas teorias em torno da 

construção social e da perspectiva natural inerente ao homem. Foi possível 

compreender a violência sob vários parâmetros. Muitos destacam que serve como 

uma construção social, por exemplo, citando as guerras, usadas para resolver 

conflitos interpessoais e/ou de estados, mostrando-a como instrumento na busca pelo 

poder. Pode ser exercida por meios físicos ou simbólicos e não se aprimora pela 
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animalidade, mas pelo racional. Alguns fatores contribuem para justificar a violência, 

como o medo e a insegurança.  

A estreita relação entre religião e violência é veio de legitimação de condutas 

sociais, nos chamados bodes expiatórios. As vítimas expiatórias são escolhidas por 

pertencerem à margem social, como índios, negros, pobres, estrangeiros, minorias, 

diferentes. É como se elas carregassem a culpa dos males na sociedade. Foram 

sacrificadas com o propósito de aplacar a ira, conter a violência no interior do grupo e 

manter a situação de domínio hierárquico.  

A lei atua como uma vingança racional nas sociedades civilizadas, substituindo 

os sacrifícios religiosos das antigas sociedades. A violência tem a função de impedir 

o reconhecimento da alteridade, pela negação e “coisificação” do Outro. A ideia é que 

a violência religiosa integrou a sociedade brasileira, desde os primórdios de sua 

formação, pela animalização e pela demonização dos ameríndios, juntamente com a 

implantação de ideologias racistas e preconceituosas, muitas vezes, patrocinadas 

pelo Catolicismo. A demonização dos valores afro-brasileiros persistiu ao longo dos 

séculos no País, pela Igreja Católica, depois, pelas igrejas pentecostais e 

neopentecostais.  

A religiosidade que se formou, chamada de Matriz Religiosa Brasileira, 

consistiu na configuração cultural religiosa do País. O sincretismo religioso foi o 

resultado da junção de diferentes culturas, como o catolicismo ibérico, marcado pelo 

misticismo, a magia das religiões ameríndias, africanas e do Espiritismo europeu, por 

exemplo. O sincretismo religioso faz parte da cultura brasileira. Tudo começou com a 

implantação do Catolicismo na Colônia, que se desenvolveu para catolicismo popular, 

contribuindo para o sincretismo da religiosidade.  

Apesar de as raízes no sincretismo, muitas religiões vivem em conflitos, porque 

negam a religiosidade comum. A história do Protestantismo permite identificar os 

valores religiosos, advindos do sincretismo, o mal, o pecado, a heresia, entre outros. 

As missões protestantes negavam os valores plurais da religiosidade no Brasil, com 

seus discursos anticatólicos, sendo fortemente perseguidos pelos católicos.  

A violência religiosa mais explícita se deu em relação aos movimentos 

messiânicos, como Canudos e Contestado, pois juntamente a elementos religiosos se 

misturavam outras questões, como políticas e econômicas, visto que as regiões em 

que ocorreram os conflitos eram locais de grandes problemas sociais, mas todos 

esses movimentos foram brutalmente massacrados pelo Exército brasileiro. O 
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histórico religioso se tornou um solo fértil para o estabelecimento da violência 

religiosa.   

Percebemos que o conceito de tolerância surgiu dos conflitos religiosos em que 

se nota a intolerância. Os princípios da tolerância surgiram tardiamente no Ocidente, 

mas foram fundamentais na história moderna. Locke, um dos primeiros teóricos a 

desenvolver estudos acerca da tolerância, influenciou a pós-modernidade, na 

concepção dos valores relativos à diversidade. Voltaire (1993), por sua vez, inspirou 

muitos cientistas, contribuiu para a formulação dos valores relativos à identidade, no 

período moderno.  

Após uma aprofundada análise dos conceitos relativos à tolerância e à 

intolerância, foi possível observar que a tolerância é o respeito, a aceitação, a estima 

à diversidade humana. Trata-se de uma conquista como representação do 

acolhimento do Eu e do Outro. É um direito relativo à alteridade, torna as diferenças 

uma possibilidade de relações pacíficas na sociedade, pelo reconhecimento dos 

direitos na igualdade de convivência.  Percebe-se que a prática da tolerância é um 

desafio para a vida social.  

A intolerância é uma imposição, sendo uma tendência comum a todos os 

humanos, está no cerne da sociedade. Ocorre intolerância quando se verifica a 

negação do Outro com suas crenças e cultura. Se manifesta por meio condutas 

proibitivas, de exclusão ou de perseguição. É também uma forma de apropriação da 

verdade. O intolerante parece ser possuidor da verdade absoluta. Ele quer impor seus 

valores aos outros pela força.  

Desse modo, a intolerância é imposição, exclusão, ignorância, negação do 

outro. A escola é um importante lugar para o combate à intolerância. As diversas 

formas de intolerância na sociedade precisam ser combatidas. A intolerância religiosa 

nega os valores sagrados do Outro, às vezes, utilizando métodos extremos, como os 

fundamentalismos.  

O fundamentalismo não é doutrina, mas uma forma de compreendê-la, 

sucedendo em setores de todas as religiões, em diversas sociedades e em diferentes 

culturas. Um dos motivos que torna o fundamentalismo religioso uma grande 

preocupação na atual sociedade e violência em massa, atingindo grande quantidade 

de vítimas.  

A incidência de violência religiosa simbólica ou física no Brasil ocorre em todos 

os seguimentos religiosos. Os preconceitos dos grupos na sociedade contra a 
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religiosidade do Outro assustam a vida social. Cada religião se define como portadora 

de uma verdade única. Cristianismo, Islamismo e Judaísmo, por exemplo têm dogmas 

que lhes diferenciam. Os elementos históricos, culturais e étnicos contribuem para 

atitudes de tolerância ou de intolerância.  

A violência religiosa no Brasil ocorreu, principalmente, com marginalizados 

sociais, como negros, indígenas, pobres, imigrantes, minorias étnicas e religiosas. 

Isso reflete a intolerância como marca da desigualdade social. As expressões 

religiosas de diferentes denominações podem apresentar sua história de vitimização 

da intolerância.  

Por causa dessa generalização de violências cometidas e/ou sofridas pelas 

religiões, o problema é de todos, conforme aponta as discussões apresentadas neste 

estudo. Algumas formas de intolerância mais frequentes são agressão física, violência 

simbólica, destruição de símbolos sagrados, dos locais de culto, perseguição, entre 

outras. A ação que tenha o propósito de hostilizar os valores religiosos do Outro é 

sinal de intolerância religiosa.  

A fé religiosa é livre, como resguarda as leis, não devendo ser utilizada para 

legitimar interesses políticos, econômicos, ideológicos e/ou qualquer benefício que 

prejudique a liberdade do Outro. As diversidades e as divergências sociais, culturais 

e religiosas são mostras da democracia e da liberdade de expressão no País, de 

acordo com as garantias legais. Não é razoável menosprezar os sentimentos 

religiosos do Outro. Assim, os princípios religiosos de cada grupo revelam seus 

valores. Um dos caminhos para a superação da intolerância religiosa no Brasil pode 

ser o respeito às diversidades, com o reconhecimento da pluralidade religiosa. É a 

tolerância tendo espaço na mente das pessoas. 
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